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Carta à leitora e ao leitor

A 12ª edição da Revista Simetria traz importantes análises técnico-científicas sobre temas 
afetos às políticas públicas, à gestão pública, ao controle social e ao controle externo. No campo das 
políticas públicas, Fornazieri apresenta os princípios e a política de “Resíduo Zero”, a qual pode con-
tribuir expressivamente para o alcance dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 11 – cidades 
e comunidades sustentáveis, ODS 12 – consumo e produção responsáveis e ODS 13 – ação contra 
a mudança global do clima, esta contribuição resultou de uma visita técnica realizada por auditores 
de controle externo do TCMSP a algumas cidades europeias que implantaram este modelo.

Griguol de Mattos e Mattos discutem a hiperconcentração de riqueza, seus rebatimentos na 
disputa em torno dos espaços das cidades e do orçamento público, e o quanto as desigualdades di-
ficultam o atendimento à Agenda 2030, em especial o ODS 10 – redução das desigualdades. Este 
artigo vem ao encontro do Observatório de Políticas Públicas do TCMSP, cujos indicadores são 
orientados por este tema central. 

No âmbito da gestão pública, Bergamo traz considerações relevantes sobre o marco legal das 
startups, na parte em que fomenta a “contratação de soluções inovadoras pela administração pú-
blica”, com vistas a alcançar, portanto, o ODS 16 – paz, justiça e instituições eficazes e o ODS 17 – 
parcerias e meios de implementação.

Quatro dos dez artigos selecionados são contribuições de jovens pesquisadores na direção 
dos ODS 16 e 17. Almeida et al. analisaram o controle interno do TCMSP em caráter de trabalho 
de conclusão de curso de pós-graduação junto à Escola de Gestão e Contas. Para a mesma fina-
lidade Silva e Almeida pesquisaram sobre direito a informação e controle social. Machado et al., 
motivados por uma disciplina do curso, avaliaram um estudo de caso sobre controle social de obras 
públicas. Araújo et al. é um grupo de servidores públicos de Minas Gerais que discutiu a possibili-
dade de incrementar a arrecadação de IPTU por meio de estratégias de economia comportamental. 

O destaque maior cabe aos artigos apresentados para o 1º Encontro Nacional de Auditoria 
Financeira dos Tribunais de Contas do Brasil, realizado por iniciativa do TCMSP com o objetivo 
de difundir este instrumento que está na origem da criação dos órgãos de controle externo. Com 
entusiasmo o Caderno Especial desta edição fica dedicado a este evento.

Boa leitura!



Avaliadores  
da 12ª edição  
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1o Encontro Nacional de 
Auditoria Financeira 
dos Tribunais de 
Contas do Brasil
Sobre o 1o ENAF-TC e os artigos do 
Caderno Especial desta edição

Rui Barbosa, considerado grande patrono dos tribunais de contas no Brasil, 
ao expor os motivos pelos quais defendia a criação de um órgão de tal natureza em 
território nacional, elencou como primeira competência da idealizada corte o julga-
mento das contas dos responsáveis pela gestão de recursos públicos.

Não é por acaso que a palavra “contas” está incrustada na denominação dos ór-
gãos designados para o exercício do controle externo em nosso país. O acompanha-
mento e a avaliação dos resultados financeiros dos governos por uma terceira parte 
independente na relação entre o poder público e a sociedade é missão de elevada sig-
nificância, visando reduzir a assimetria informacional e contribuir para a geração de 
dados contábeis não maculados por distorções relevantes, as quais poderiam preju-
dicar as decisões governamentais, repercutindo negativamente na sustentabilidade 
financeira de importantes políticas públicas ou, ainda, resultando no descumprimen-
to do ordenamento contábil-fiscal vigente. 

Para cumprir esse desiderato, os tribunais de contas se valem, sobretudo, das 
auditorias financeiras, as quais têm como objetivo fornecer asseguração razoável 
aos usuários das demonstrações contábeis sobre se os referidos relatórios ou outras 
formas de reportes da informação financeira são justos e/ou se foram apresentados, 
em todos os aspectos relevantes, de acordo com a estrutura de relatório financeiro 
aplicável e o marco regulatório vigente.

Embora de incontestável valia, a auditoria financeira conduzida pelo controle 
externo nacional carece de aprimoramentos. Esse diagnóstico, inicialmente vislum-
brado no Tribunal de Contas da União em decorrência da avaliação empreendida no 
âmbito do programa internacional Public Expenditure and Financial Accountabi-
lity (Pefa), é extensível também às demais 32 cortes de contas do Brasil, conforme 
resultados do ciclo de 2022 do Marco de Medição do Desempenho dos Tribunais de 
Contas (MMDTC), iniciativa patrocinada pela Associação Nacional dos Membros 
dos Tribunais de Contas do Brasil (Atricon).
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O cenário hodierno tem motivado os auditores dos tribunais de contas a traba-
lhar arduamente para reverter esse quadro. Entre as diversas ações empreendidas, 
destaca-se a fixação, no calendário anual, do “Encontro Nacional de Auditoria Fi-
nanceira dos Tribunais de Contas do Brasil”, o ENAF-TC, cuja primeira edição foi 
capitaneada pelo Tribunal de Contas do Município de São Paulo (TCMSP) e reali-
zada nos dias 25 e 26 de maio de 2023, contando com a participação de todos os 33 
órgãos de controle externo do país.

Sete palestras e duas mesas de discussão integraram a programação dos dois 
dias do 1o ENAF-TC, mas o conhecimento propiciado não se esgotou com o en-
cerramento da primeira edição do evento. Como desdobramentos adicionais, foram 
submetidos três artigos ao TCMSP com a temática da auditoria financeira, os quais 
são ora publicados na Revista Simetria.

Um deles, escrito por mim, trata das limitações internas dos tribunais de con-
tas do Brasil para realização de auditorias financeiras com asseguração razoável. 
Por meio de pesquisa realizada com aproximadamente 70% dos órgãos de controle 
externo do país, é possível constatar que a insuficiência de auditores ante o volume 
de entidades fiscalizadas, a ausência de conhecimentos adequados em normas e me-
todologia de auditoria financeira por esses profissionais, a incompreensão de outras 
áreas dos órgãos de controle sobre o assunto, a inexistência de manuais que tratem 
de forma prática as nuances da fiscalização, bem como de sistemas informatizados e 
suporte logístico, são causas comuns que dificultam a implementação da técnica de 
auditoria em questão com o rigor normativamente exigido.

Já no artigo “Auditoria financeira como catalisadora do processo de controle 
externo dos Tribunais de Contas Brasileiros”, os auditores José Ricardo Paniagua, 
Henri Forti e Luísa Cheade, do TCE-MS, propõem um modelo que visa potenciali-
zar a efetividade das funções finalísticas dos órgãos de controle externo por meio da 
realização de auditorias financeiras.

Por fim, no artigo “Auditoria financeira é assunto da auditoria interna?”, o au-
ditor da Controladoria-Geral da União, Janilson Suzart, propõe uma reflexão sobre 
a temática para além do controle externo, trazendo as unidades governamentais de 
auditoria interna para o bojo da discussão. Sua pesquisa, sustentada em diversos ou-
tros artigos, possibilita inferir que a auditoria financeira também é passível de apli-
cação na área em questão, o que, na minha visão, sugere excelentes oportunidades 
de integração entre controles externos e internos para maior alcance da auditoria 
financeira em nosso país.

Boa leitura!
Jorge de Carvalho

Auditor de Controle Externo do TCM-SP
Organizador do 1o ENAF-TC
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Limitações internas dos 
tribunais de contas do 
Brasil para realização 
de auditorias financeiras 
com asseguração 
razoável¹

Jorge de Carvalho
Auditor de Controle Externo do Tribunal de Contas do Município de São Paulo (TCMSP). Contador graduado pela 
Universidade do Estado da Bahia (Uneb). Pós-graduado em Gestão Pública Municipal (Uneb), Contabilidade 
Governamental (Fundação Visconde de Cairú) e Direito Público e Controle Municipal (Unibahia). Assessor Técnico 
da CTCONF-STN, indicado pelo Instituto Rui Barbosa (IRB) e ex-membro do Comitê Permanente para Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público (CP Casp), instituído pelo CFC. Coautor dos livros Entendendo a contabilidade 
orçamentária aplicada ao setor público (2015); Entendendo a contabilidade patrimonial aplicada ao setor público: 
do ativo ao patrimônio líquido (2017); Entendendo o plano de contas aplicado ao setor público (2.ed., 2017); 
Auditoria no setor público com ênfase no controle externo: teoria e prática (2019). 
E-mail: profjcarvalho@hotmail.com 

Internal Limitations of the Brazilian Audit 
Courts to Carry Out Financial Audits with 
Reasonable Assurance

Resumo: A auditoria financeira, quando realizada em ambiente governamental, tem como 
principal objetivo aperfeiçoar a capacidade das demonstrações contábeis e demais relatórios finan-
ceiros gerados com base na contabilidade aplicada ao setor público, aprimorando a accountability e 
elevando a sua utilidade para fins gerenciais e de tomada de decisão. A ISSAI 200 define as audito-
rias financeiras no setor público como processos de asseguração razoável, o que significa que tais 
trabalhos devem ser dotados de alto nível de confiança quanto à emissão da opinião do auditor, ou 
seja, com baixo risco de equívoco na avaliação do objeto examinado. No setor público brasileiro, 
a certificação da fidedignidade dos números apresentados pelos gestores públicos se dá, por força 
constitucional, com o indispensável auxílio de uma terceira parte independente na relação gover-
no-sociedade: os tribunais de contas. Entretanto, ainda não são frequentes as auditorias financeiras 
realizadas por tais órgãos com o nível de segurança normativamente requerido, o que restou ni-
tidamente comprovado com os resultados dos últimos MMDTCs, promovidos pela Atricon. Este 

1     Recebido em 06/07/2023, aceito para publicação em 24/10/2023.
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artigo busca explorar as possíveis causas desse cenário, por meio de pesquisa contemplando apro-
ximadamente 70% da totalidade dos tribunais de contas brasileiros. Os resultados consolidados re-
velam que apenas 21,7% destes realizam auditorias financeiras fornecendo alto nível de confiança 
aos usuários previstos. As principais razões disso residem na insuficiência de auditores frente ao 
volume de entidades fiscalizadas, na ausência de conhecimentos adequados em normas e metodolo-
gia de auditoria financeira por esses profissionais, na incompreensão de outras áreas dos órgãos de 
controle sobre o assunto, na inexistência de manuais que tratem de forma prática das nuances da 
fiscalização, bem como de sistemas informatizados e suporte logístico. Ademais, 82,6% dos tribu-
nais de contas pesquisados não possuem estratégia de médio ou longo prazo para implementação 
da auditoria financeira, o que torna o seu desenvolvimento ainda mais desafiador, ante a baixa ma-
turidade institucional em tal perspectiva..

Palavras-chave: Auditoria financeira. Asseguração razoável. Risco de auditoria. Tribunais 
de contas. Limitações.

Abstract: Financial audits, when carried out in the governmental environment, have as their 
main objective to improve the capacity of  financial statements and other financial reports based on 
accounting applied to the public sector, improving accountability and increasing its usefulness for 
management and decision-making purposes. ISSAI 200 defines financial audits in the public sector 
as reasonable assurance processes, which means that such work must be endowed with a high level 
of  confidence regarding the issuance of  the auditor’s opinion, that is, with low risk of  misunders-
tanding in the assessment of  the object examined. In the Brazilian public sector, reliability’s cer-
tification of  the numbers presented by public managers takes place, by constitutional force, with 
the indispensable help of  an independent third party in the government–society relationship: the 
Audit Courts. However, financial audits carried out by such bodies with the normatively required 
level of  security are still not frequent, which was clearly proven with the results of  the last MMD-
TCs, promoted by Atricon. This article aims to explore the possible causes of  this scenario, throu-
gh research covering approximately 70% of  all Brazilian Audit Courts. The consolidated results 
reveal that only 21.7% of  these carry out financial audits, providing a high level of  confidence to 
the intended users. The main reasons for this lie in the lack of  auditors compared to the volume 
of  audited entities, in the absence of  adequate knowledge in norms and methodology of  financial 
auditing by these professionals, in the lack of  understanding on the subject by other areas within 
the Court, in the lack of  manuals that handle in a practical way the details of  inspection, as well as 
computerized systems and logistical support. Furthermore, 82.6% of  the Audit Courts surveyed 
do not have a medium or long-term strategy for implementing financial auditing, which makes its 
development even more challenging, given the low institutional maturity in such a perspective.

Keywords: Financial audit. Reasonable assurance. Audit risk. Audit Courts. Limitations.
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1 Introdução
A Estrutura de Pronunciamentos Profissionais da Organização Internacional das Entidades 

Superiores de Auditoria (IFPP/Intosai, siglas em inglês) segrega as auditorias realizadas pelas insti-
tuições de controle em três tipos: operacional, de conformidade e financeira 2.

A auditoria financeira é aquela que objetiva fornecer razoável segurança aos usuários das de-
monstrações financeiras e dos demais relatórios gerados com base na contabilidade aplicada ao setor 
público (Casp) sobre as informações deles integrantes serem justas e/ou apresentadas, em todos os 
aspectos relevantes, de acordo com a estrutura de relatório financeiro aplicável. Isso se dá por meio de 
uma opinião emitida pelo auditor, consubstanciada por evidências apropriadas e suficientes 3.

Esse tipo de trabalho constitui iniciativa vital ao combate à assimetria de informações finan-
ceiras governamentais, servindo ainda como importante técnica para aferição do cumprimento de 
exigências normativas no contexto nacional, a exemplo de limites, sejam os mínimos constitucional-
mente determinados ou os máximos, estipulados pela Lei de Responsabilidade Fiscal, entre outras.

Ademais, auditorias financeiras consistentemente planejadas, executadas e com resultados 
tempestivamente comunicados detêm o condão de aperfeiçoar a capacidade das demonstrações contá-
beis e demais relatórios financeiros gerados com base na Casp, elevando a sua utilidade também para 
fins gerenciais e de tomada de decisão.

Para cumprir seus objetivos, a auditoria financeira deve ser realizada de forma a propiciar alto 
nível de confiança aos seus usuários. No linguajar técnico, esse elevado grau fiduciário é denominado 
“asseguração razoável”, não se revelando como uma fiscalização absoluta, já que os procedimentos 
executados em auditorias usualmente não cobrem a integralidade das operações sujeitas ao exame 
do auditor4 .

2  ISSAI 100, item 22. The three main types of  public-sector audit are defined as follows:

Financial audit focuses on determining whether an entity’s financial information is presented in accordance with the 
applicable financial reporting and regulatory framework. This is accomplished by obtaining sufficient and appropriate 
audit evidence to enable the auditor to express an opinion as to whether the financial information is free from material 
misstatement due to fraud or error. Performance audit focuses on whether interventions, programmes and institutions 
are performing in accordance with the principles of  economy, efficiency and effectiveness and whether there is room for 
improvement.

Performance is examined against suitable criteria, and the causes of  deviations from those criteria or other problems 
are analysed. The aim is to answer key audit questions and to provide recommendations for improvement. 

Compliance audit focuses on whether a particular subject matter is in compliance with authorities identified as criteria. 
Compliance auditing is performed by assessing whether activities, financial transactions and information are, in all 
material respects, in compliance with the authorities which govern the audited entity. These authorities may include 
rules, laws and regulations, budgetary resolutions, policy, established codes, agreed terms or the general principles 
governing sound public- sector financial management and the conduct of  public officials (INTOSAI, 2019a, p.11).

3 ISSAI 200, 8. The objective of  financial audit is, through the collection of  sufficient appropriate evidence, to provide 
reasonable assurance to the users, in the formof  an audit opinion and/orreport, astowhetherthe financialstatements or 
other forms of  presentation of  financial information are fairly and/or in all material respects presented in accordance 
with the applicable financial reporting and regulatory framework (INTOSAI, 2020, p.8).

4 ISSAI 100, 31: “Due to inherent limitations, however, audits can never provide absolute assurance. 33. Assurance 
can be either reasonable or limited. Reasonable assurance is high but not absolute. The audit conclusion is expressed 
positively, conveying that, in the auditor’s opinion, the subject matter is or is not compliant in all material respects, 
or, where relevant, that the subject matter information provides a true and fair view, in accordance with the applicable 
criteria” (Intosai, 2019a, p.16).
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Nesse sentido, Gramling, Rittenberg e Johnstone (2012, p.2) lecionam que, em auditorias 
financeiras, “uma decisão deve ser expressamente tomada a respeito da autenticidade das demons-
trações financeiras de uma organização”, e que o “auditor deve tomar uma decisão com risco muito 
baixo de estar errado”.

Como as auditorias não abarcam a totalidade das operações das entidades examinadas, há 
sempre algum risco de que os procedimentos planejados e executados possam não detectar distor-
ções relevantes. Esse risco deve ser ativamente gerenciado pelo auditor ao longo de todo o trabalho 
de fiscalização, de forma a mantê-lo em um patamar aceitável, reduzindo a possibilidade de que o 
auditor opine positivamente sobre a confiabilidade e conformidade das transações e demonstra-
ções financeiras quando, em verdade, elas estejam materialmente distorcidas. Citando novamente 
Gramling, Rittenberg e Johnstone (2012, p.111 e 117):

No processo de controle do risco de auditoria, o profissional deve reconhecer que nunca é 
possível eliminar completamente essa ameaça, mas é possível reduzi-la com trabalho adicio-
nal. [...] 
Espera-se que o profissional projete e conduza uma auditoria que forneça garantia razoável 
de que afirmações materiais incorretas sejam detectadas.

Assim, não há dúvidas quanto à necessidade deste tipo de trabalho ser realizado com alto ri-
gor técnico e reduzido risco, independentemente de quem o executa (auditores independentes no 
setor privado ou instituições de controle em âmbito governamental).

Apesar disso, ainda são raras, no Brasil, as abordagens procedidas pelos tribunais de contas 
sobre o objeto maior de sua existência (as contas dos governos), proporcionando segurança razo-
ável aos diversos usuários das respectivas informações financeiras, nos moldes preconizados pelas 
normas emanadas da Intosai (principalmente no que tange às contas de prefeituras e governos es-
taduais). Na atualidade, grande parte dos trabalhos empreendidos pelos órgãos de controle exter-
no sobre as contas dos seus jurisdicionados fornece apenas segurança limitada5 , caracterizando-se 
como trabalhos de revisão, e não como auditorias financeiras propriamente ditas.

Tal cenário é explicado, em parte, pela preterição das auditorias financeiras no panorama do 
controle externo pátrio. Na contramão do que se verifica em outros continentes, a exemplo do eu-
ropeu, no qual as auditorias financeiras são amplamente executadas pelas entidades responsáveis 
pela fiscalização dos recursos públicos (ROSSI; BRUSCA; CONDOR, 2020), parcela significativa 
dos tribunais de contas do Brasil concentra seus esforços nos outros dois tipos de auditoria, com 
maior ênfase na de conformidade. Os resultados dos últimos dois MMDTC6  atestam o subdesen-
volvimento da auditoria financeira em contexto nacional (Macedo, 2022).

A falta de um enforcement adequado sobre as prestações de contas e demais relatórios ge-
rados com base na Casp foi um dos fatores que contribuiu para a deterioração da situação fiscal de 

5 Nos termos do item 17 da NBC TR 2.400, do CFC, asseguração limitada é fornecida quando o nível de segurança 
obtido é limitado, ou seja, o risco do trabalho é reduzido a um patamar aceitável nas circunstâncias do trabalho, 
permitindo ao auditor expressar uma conclusão de acordo com essa norma. Esse risco, porém, é maior do que no 
trabalho de asseguração razoável. A combinação da natureza, da época e da extensão de procedimentos de coleta de 
evidências é, pelo menos, suficiente para o auditor obter um nível significativo de segurança. Para ser significativo, 
é provável que o nível de segurança obtido pelo auditor aumente o nível de confiança dos usuários previstos das 
demonstrações contábeis (Conselho Federal de Contabilidade, 2013).

6 Marco de Medição de Desempenho dos Tribunais de Contas, conduzido pela Atricon
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diversos entes subnacionais no país. Alguns, inclusive, chegaram a apresentar propostas orçamen-
tárias desequilibradas (mais despesas fixadas do que receitas previstas)7 , e a União atuou como ga-
rantidora de empréstimos por eles contraídos em não raras ocasiões8 (Rio de Janeiro..., 2018; Brasil, 
2022; Brasil, 2023).

Portanto, é fundamental escrutinar as causas que atravancam a plena realização de audito-
rias financeiras pelo sistema de tribunais de contas do Brasil nos padrões normativamente exigidos. 
Este artigo visa a contribuir em tal perspectiva, ao expor os resultados de pesquisa realizada com 
auditores integrantes dos quadros dos órgãos de controle externo do país, atuantes na fiscalização 
financeira dos governos por eles auditados.

2 Fundamentação teórica
A Constituição Federal brasileira determina a obrigatoriedade de prestação de contas por 

todos aqueles que utilizem, arrecadem, guardem, gerenciem ou administrem recursos públicos9. 
O comando constitucional visa garantir a accountability por parte dos gestores governamentais, 
incumbidos da responsabilidade de aplicar as disponibilidades estatais em prol da sociedade, razão 
maior da organização do Estado Democrático, tal como concebido na Carta Magna nacional.

A materialização da prestação de contas dos gestores públicos se dá, principalmente, por 
meio do levantamento e da divulgação periódica de informações financeiras, conforme padrão de-
finido pelo órgão central de contabilidade da União, a Secretaria do Tesouro Nacional (STN). De 
acordo com os dispositivos constantes do marco regulatório vigente, as prestações de contas abran-
gem, sobretudo, as Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público (DCASP) e os relatórios 
exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal. Todos devem ser elaborados segundo o padrão dis-
ciplinado pela STN.

Com a divulgação dos resultados financeiros dos governos, tem-se, em parte, o cumprimen-
to da exigência constitucional já citada. Todavia, para sua completa legitimação, é imprescindível 
a certificação da fidedignidade dos números apresentados pelos gestores públicos, o que se dá pela 
atuação de uma terceira parte independente na relação governo-sociedade: os tribunais de contas.

A participação dos tribunais de contas como asseguradores da exatidão e da adequada apre-
sentação dos dados financeiros dos governos deriva, substancialmente, da assimetria de informação 
característica do modelo estatal vigente, no qual, de um lado, aqueles que administram os recursos 
da coletividade desejam apresentar resultados que os legitimem na condição de gestores e, do ou-
tro, os provedores dos recursos que financiam o Estado (a sociedade) desejam saber de fato como o 
erário foi utilizado e os reais resultados obtidos com tal aplicação.

Entre os mecanismos empregados tecnicamente pelos tribunais de contas para propiciar a 
referida asseguração esperada pela coletividade (sem prejuízo de outros usuários das informações 

7 Caso do estado do Rio de Janeiro, conforme lei orçamentária anual de 2019.

8 Fonte: Relatório de garantias honradas pela União em operações de crédito e recuperação de contragarantias (fev. 
2023).

9 Constituição Federal de 1988, art. 70: “A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da 
União e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação 
das subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo 
sistema de controle interno de cada Poder.

Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, 
gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, 
assuma obrigações de natureza pecuniária” (Brasil, 1988).



16

Si
m

et
ria

Simetria - Revista do Tribunal de Contas do Município de São Paulo | Ano VIII - No 12 - 2023

Lim
ita

çõ
es

 in
te

rn
as

 d
os

 tr
ib

un
ai

s d
e 

co
nt

as
 d

o 
Br

as
il 

pa
ra

 re
al

iza
çã

o 
de

 
au

di
to

ria
s f

in
an

ce
ira

s c
om

 as
se

gu
ra

çã
o 

ra
zo

áv
el

 

financeiras do setor público), se encontra a auditoria financeira.
De acordo com as normas inerentes a este tipo de fiscalização, em especial a International 

Standard of  Supreme Audit Institutions (ISSAI) 200, de autoria da International Organization of  
Supreme Audit Institutions (Intosai), o processo de auditoria financeira envolve determinar, por 
meio da coleta de evidências apropriadas e suficientes, se as informações financeiras de uma entida-
de são apresentadas nas suas demonstrações de acordo com a estrutura de relatório financeiro e o 
marco regulatório aplicáveis10.

A reunião das evidências, desde que dotadas dos atributos referendados, possibilitará a ex-
ternalização de uma opinião, pelo auditor, acerca da confiabilidade e da conformidade das demons-
trações financeiras auditadas. A quantidade e a qualidade das evidências variarão conforme a sig-
nificância dos riscos de distorção relevante a que está exposta a entidade examinada. A Norma 
Brasileira de Auditoria de Informação Contábil Histórica (NBC TA) 315 assim dispõe acerca do 
assunto:

A184. Os riscos de distorção relevante são identificados e avaliados pelo auditor para deter-
minar a natureza, a época e a extensão dos procedimentos adicionais de auditoria necessários 
para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente. Essa evidência possibilita ao audi-
tor expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis em nível aceitavelmente baixo 
de risco de auditoria (Conselho Federal de Contabilidade, 2021, p.50).
A193. O auditor identifica os riscos de distorção relevante no nível das demonstrações con-
tábeis para determinar se os riscos têm efeito generalizado sobre as demonstrações contá-
beis e se, portanto, precisariam de resposta geral, de acordo com a NBC TA 330, item 5.
A194. Além disso, os riscos de distorção relevante no nível das demonstrações contábeis 
também podem afetar as afirmações individuais, e a identificação desses riscos pode auxiliar 
o auditor a avaliar os riscos de distorção relevante no nível da afirmação e a planejar pro-
cedimentos adicionais de auditoria para tratar os riscos identificados (Conselho Federal de 
Contabilidade, 2021, p.52).

Como se percebe da leitura dos trechos destacados da NBC TA 315, a estratégia do auditor 
para reunir evidências no nível requerido nas circunstâncias se fundamenta em uma abordagem ba-
seada, inicialmente, nos riscos da entidade auditada, visando, em última instância, a gerenciar ade-
quadamente o risco do auditor em emitir uma opinião equivocada.

Isso deriva da própria característica da auditoria financeira, enquanto processo de assegura-
ção razoável, nos termos preconizados pelo item 8 da ISSAI 200 (INTOSAI, 2020). Tal expressão 
significa que há sempre algum risco de opinião equivocada envolvido no trabalho do auditor (ou 
seja, um risco de que o auditor expresse uma opinião de auditoria inadequada quando as demons-
trações contábeis contiverem distorção relevante), mas ele deve ser baixo11 . Esse risco, denominado 
“risco de auditoria”, é uma função dos riscos de distorção relevante (os riscos da entidade, conforme 
mencionado anteriormente) e do risco de detecção (o risco do auditor propriamente dito) (Conselho 

10 ISSAI 200, 7: “Financial audit involves determining, through the collection of  audit evidence, whether an entity’s 
financial information is presented in its financial statements in accordance with the financial reporting and regulatory 
framework applicable. In the case of  fair presentation frameworks, the auditor assesses whether the information is 
fairly presented. In the case of  compliance frameworks the auditor assesses the extent to which compliance is achieved” 
(Intosai, 2020, p.8).

11 NBC TA 200, item 13, “c” e “m”.
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Federal de Contabilidade, 2016).
Logo, a emissão de uma opinião pelo auditor sobre as demonstrações financeiras de um órgão 

ou entidade, com elevado nível de confiança, se fundamenta em uma modelagem de risco. Parafra-
seando Gramling, Rittenberg e Johnstone (2012, p.120):

O risco de auditoria é um julgamento de planejamento fixado pelo auditor. O auditor mede 
o risco intrínseco e de controle (de haver informações incorretas nos registros contábeis) 
para cada componente importante das demonstrações financeiras. A partir dessas aferições, 
o auditor determina o nível de risco de detecção necessário para controlar a possibilidade de 
informação incorreta de cada componente importante das demonstrações financeiras.

Avalos (2009) assevera que o auditor deve obter o maior patamar de certeza possível, alme-
jando restringir o risco de auditoria ao seu menor nível relativo, observando que um risco de audi-
toria fixado em 5% constitui o patamar considerado com regularidade como suficientemente baixo 
para se emitir uma opinião.

Segundo Stuart (2014), como o risco de auditoria é um valor ou referencial fixo, o auditor 
avalia o risco de distorção relevante (que corresponde ao produto do risco inerente e do risco de 
controle) e, então, altera o risco de detecção, de modo a manter o risco de auditoria no patamar acei-
tável para que o trabalho possa fornecer o nível de asseguração estabelecido. Todos esses termos 
são conceituados na NBC TA 200 (Conselho Federal de Contabilidade, 2016):

Quadro 1 – Conceitos associados à modelagem de risco em auditorias financeiras

Sigla Significado Conceito Referência 
Normativa

RA Risco de 
Auditoria

É o risco de que o auditor expresse uma opinião 
de auditoria inadequada quando as demonstrações 
contábeis contiverem distorção relevante. O risco 
de auditoria é uma função dos riscos de distorção 
relevante e do risco de detecção.

NBC TA 
200, 13 “c”

RD Risco de 
Detecção

É o risco de que os procedimentos executados 
pelo auditor para reduzir o risco de auditoria a 
um nível aceitavelmente baixo não detectem 
uma distorção existente que possa ser relevante, 
individualmente ou em conjunto com outras 
distorções.

NBC TA 
200, 13 “e”

RDR
Risco de 
Distorção 
Relevante

É o risco de que as demonstrações contábeis 
contenham distorção relevante antes da auditoria. 
Consiste em dois componentes, no nível das 
afirmações: risco inerente e risco de controle.

NBC TA 
200, 13 “n”

RI Risco 
Inerente

É a suscetibilidade de uma afirmação a respeito de 
uma transação, saldo contábil ou divulgação, a uma 
distorção que possa ser relevante, individualmente 
ou em conjunto com outras distorções, antes da 
consideração de quaisquer controles relacionados.

NBC TA 
200, 13 “n 
/ i”
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RC Risco de 
Controle

É o risco de que uma distorção que possa ocorrer 
em uma afirmação sobre uma classe de transação, 
saldo contábil ou divulgação e que possa ser 
relevante, individualmente ou em conjunto com outras 
distorções, não seja prevenida, detectada e corrigida 
tempestivamente pelo controle interno da entidade.

NBC TA 
200, 13 “n 
/ ii”

Fonte: NBC TA 200.

Ao calibrar adequadamente o risco de auditoria, o auditor estará apto a estabelecer o foco do 
trabalho nos aspectos mais relevantes, considerando os riscos significativos do objeto e a eficácia 
com que são gerenciados pela administração. Controlará de modo objetivo o risco de emitir um re-
latório de auditoria inadequado, mediante o risco calculado de detecção aceitável, conferindo, assim, 
mais segurança ao trabalho. Ganhará eficiência na execução da auditoria, pela redução dos testes 
substantivos (os mais trabalhosos em uma auditoria), sem aumentar o risco de auditoria. Atenderá 
às expectativas dos usuários dos relatórios de auditoria, no que diz respeito à confiabilidade e à re-
levância das informações que lhes são transmitidas, entre outros (Brasil, 2018).

Toda essa modelagem, concebida originalmente pelo American Institute of  Certified Public 
Accountants (AICPA)12  e referendada pela ISSAI 40013 , se destina a manter elevado o nível de con-
fiança do trabalho realizado pelo auditor em fiscalizações financeiras, nos termos normativamente 
exigidos, possibilitando a emissão de uma opinião com segurança razoável para os usuários previs-
tos (AICPA, 2007; Intosai, 2019b).

Por óbvio, o fornecimento desse alto grau de confiabilidade afeta a maneira como as audito-
rias financeiras são realizadas. Como o modelo de risco envolve variáveis que não estão sob controle 
do auditor (associadas aos riscos inerentes e de controle), quanto maior a suscetibilidade da entida-
de a distorções relevantes em suas informações financeiras, menor será a tolerância do auditor em 
não as detectar e, portanto, maior será o seu esforço para manter o risco de auditoria no patamar 
aceitável. 

No setor público ainda se percebem, em termos gerais, singelos padrões de governança, 
culminando, entre outros fatores, na inexistência ou em deficiências significativas de controles in-
ternos, notadamente nos entes de menor porte estrutural, aí se destacando os municípios com di-
minuto número de habitantes. Nesses casos – que, frise-se, não constituem minoria —, o esforço 
do auditor para viabilizar razoável segurança na opinião por ele externada em um trabalho sobre 
contas é, via de regra, desafiador, já que seus procedimentos consistirão basicamente em testes de 
detalhes 14. Por conseguinte, o auditor de controle externo incumbido de tal mister deverá pos-
suir os recursos necessários para a consecução do seu trabalho na forma exigida pelo arcabouço 

12 American Institute of  Certified Public Accountants (AICPA, 2007). 

13 ISSAI 400, 46: “Auditors should consider audit risk throughout the audit process. [...] The auditor should consider 
three different dimensions of  audit risk – inherent risk, control risk and detection risk – in relation to the subject 
matter and the reporting format, i.e. whether the subject matter is quantitative or qualitative and whether the audit 
report is to include an opinion or a conclusion. The relative significance of  these dimensions of  audit risk depends on 
the nature of  the subject matter, whether the audit is to provide reasonable or limited assurance and whether it is a 
direct reporting or an attestation engagement” (INTOSAI, 2019b, p.19).

14 Testes de detalhe representam uma subdivisão dos testes substantivos e se destinam a obter evidência de auditoria 
apropriada e suficiente acerca de informações, afirmações, registros, lançamentos e saldos relacionados a transações, tais 
como: efetiva ocorrência, existência, exatidão, integridade, conformidade com leis e regulamentos.
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regulatório vigente.
Embora o elevado nível de confiança da opinião do auditor seja normativamente exigido no 

que tange às auditorias voltadas às informações financeiras do setor público, os trabalhos realizados 
pelos tribunais de contas do Brasil, na atualidade, ainda não fornecem a desejada asseguração neste 
patamar. É o que revela o recente diagnóstico efetuado pela Associação dos Membros dos Tribunais 
de Contas do Brasil (Atricon).

Em 18 de novembro de 2022, durante o VIII Encontro Nacional dos Tribunais de Contas 
(ENTC), a Atricon divulgou os resultados do ciclo de 2022 do Marco de Medição do Desempenho 
dos Tribunais de Contas (MMDTC). O MMDTC corresponde a um instrumento de avaliação dos 
tribunais de contas do Brasil, cuja metodologia é inspirada na ferramenta SAI-PMF (Supreme Au-
dit Institutions – Performance Measurement Framework), da Intosai, e integra o Programa Qua-
lidade e Agilidade dos Tribunais de Contas (QATC) (Macedo, 2022).

Dos instrumentos de fiscalização aferidos, destacam-se os resultados relacionados à auditoria 
financeira, que obteve, na média geral, a pior performance entre os três tipos de auditoria previs-
tos nas normas internacionais de auditoria da Intosai (financeira, de conformidade e operacional).

Na avaliação do MMDTC envolvendo a auditoria financeira, foram abordadas quatro “di-
mensões”, contemplando uma escala que varia de 0 (zero) a 4 (quatro), em que a menor nota reflete 
a inexistência prática do objeto avaliado, e a nota 4, o nível de excelência. Na dimensão “abrangên-
cia da auditoria financeira”, a nota foi 0,36. Nas “normas e requisitos de auditoria financeira”, a nota 
foi 1,85. No “processo de auditoria financeira”, 0,73, e na “apreciação da auditoria financeira”, 1,18.

O diagnóstico é de que as práticas de auditoria financeira no âmbito dos tribunais de contas 
do Brasil ainda são insatisfatórias, encontrando-se no nível de base. Há, portanto, um longo cami-
nho a trilhar no tocante ao aprimoramento de tal atividade de fiscalização, que é crucial para a as-
seguração da regularidade das prestações de contas, da accountability e do aprimoramento infor-
macional-financeiro para fins de tomada de decisões no setor público.

O subdesenvolvimento da auditoria financeira no âmbito dos tribunais de contas brasileiros 
tem reflexos negativos na condução econômica nacional, com destaque para a recente crise fiscal 
dos estados brasileiros, motivada, entre outros fatores, pelas más gestões fiscais e financeiras dos 
governantes, culminando na deterioração das finanças públicas e no crescente acúmulo de passivos.

Um estudo realizado pela Instituição Fiscal Independente (IFI) do Senado Federal, em 2020 15, 
reforça o exposto e comprova que a falta de atuação efetiva dos tribunais de contas mediante execu-
ção de trabalhos de auditorias financeiras consistentes reduz a capacidade das informações geradas 
pelos próprios governos para fins de controle e tomada de decisões:

As despesas de pessoal são o principal problema fiscal dos estados. Representam uma parce-
la elevada da despesa e receita primárias e não são facilmente controláveis, especialmente as 
despesas previdenciárias. Entre 2011 e 2019, vinte e um estados tiveram aumento real médio 
do gasto com pessoal acima de 2%, onze dos quais com percentual igual ou superior a 4%. 
A Lei de Responsabilidade Fiscal prevê limites para a despesa de pessoal, aferidos em relação 
à receita corrente líquida. Quando o limite prudencial de 57% é ultrapassado, o estado fica 
impedido de conceder reajustes remuneratórios, reestruturação de carreiras, entre outras ve-
dações. Já o descumprimento do limite de 60% requer o ajuste em dois trimestres. Se o prazo 
não for atendido, suspende-se transferências voluntárias e garantias em operações de crédito.
Recorrendo-se aos dados do Tesouro Nacional relativos a 2019, quinze estados ultrapassaram 

15 IFI/Senado: Análise da situação fiscal dos estados.
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o limite prudencial de 57%, nove dos quais com percentuais acima de 60%. A média do país 
estava em 57,9%. Cinco encontram-se com percentual igual ou superior a 65%, entre os 
quais Rio de Janeiro, Minas Gerais e Rio Grande do Sul. Esses três estados são os que re-
cebem a pior avaliação de capacidade de pagamento (Capag), o que mostra a importância da 
despesa de pessoal para explicar a delicada situação fiscal desses estados.
A aferição do gasto de pessoal não é feita pelo Tesouro Nacional, mas, sim, pelos próprios 
estados, com aval dos respectivos tribunais de contas. Em vinte sete estados a despesa apu-
rada fica abaixo do montante calculado pelo Tesouro Nacional. O número de estados com 
percentual acima de 57% cai de quinze para seis. Em quatro casos, a diferença entre as apu-
rações ultrapassa dez pontos percentuais da receita corrente líquida. A discrepância é um 
sério problema, pois atrasa o diagnóstico do problema e a adoção tempestiva de providências. 
(Pellegrini, 2020, p.5, grifo nosso)

As deficiências de atuação dos tribunais de contas nesse particular são confirmadas pelos 
próprios conselheiros dos referidos órgãos, segundo revela pesquisa divulgada em 2019 pela Atri-
con e denominada “Quem são e o que pensam os conselheiros/ministros dos tribunais de contas 
e seus substitutos” 16. Um dos itens da pesquisa tratou sobre o reconhecimento dos conselheiros 
quanto à responsabilidade dos tribunais de contas diante da crise fiscal dos estados:

Essa questão pressupõe a necessidade de um balanço histórico a respeito das atitudes toma-
das pelos Tribunais de Contas quanto às decisões que foram comprometendo as finanças pú-
blicas nos estados. 78% dos respondentes concordam, em alguma medida, com a afirmação 
segundo a qual é preciso reconhecer que os Tribunais de Contas não tomaram, como regra, 
as medidas que se impunham para garantir que os governadores cumprissem a LRF [...]. 
(Atricon, 2019, p.51)

Logo, resta evidente a necessidade de aprimoramento das auditorias financeiras no âmbito 
dos tribunais de contas do Brasil, visando a, em última instância, contribuir para a melhoria da ges-
tão financeira e fiscal nacional. Assim, é oportuno identificar os desafios hodiernamente existen-
tes para que a técnica de fiscalização alcance seu pleno potencial no contexto do controle externo 
governamental.
3 Metodologia

No que tange à taxonomia da pesquisa, o estudo caracteriza-se como descritivo, fundamen-
tando-se em coleta de dados qualitativos para fins de exposição, com as suas respectivas reprodu-
ções de maneira imparcial. 

Andrade (2002) pontua que, em tal abordagem, a preocupação do pesquisador consiste em 
observar os fatos, registrá-los, analisá-los, classificá-los e interpretá-los, sem interferência. Tri-
viños (1987), por sua vez, assevera que o estudo descritivo impõe ao pesquisador uma delimitação 
adequada de técnicas, métodos, modelos e teorias voltados à obtenção e análise dos dados, de forma 
a conferir validade científica à pesquisa. Nesse sentido, a população e a amostra também devem ser 
delimitadas, assim como os outros elementos inerentes à pesquisa.

Nos termos metodológicos, então, foi elaborado um questionário com perguntas de múlti-
pla escolha e, em algumas delas, opções com respostas abertas, com o propósito de identificar as 

16 Atricon – Quem são e o que pensam os conselheiros/ministros dos tribunais de contas e seus substitutos.
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principais limitações atualmente existentes nos tribunais de contas do Brasil para a realização de 
auditorias financeiras com segurança razoável, nos termos exigidos pela ISSAI 200 (Intosai, 2020), 
considerando as estruturas ora existentes nos respectivos órgãos de controle externo nacionais.

O questionário foi segregado em quatro eixos: normas de auditoria financeira; recursos lo-
gísticos (métodos e suporte operacional); recursos humanos; e aspectos institucionais. Ao todo, fo-
ram formuladas vinte questões nestes eixos. Além destas, outras três perguntas de caráter geral 
compuseram a pesquisa. As questões são apresentadas em sua integralidade no tópico “Resultados 
e discussão” deste artigo.

A divisão em tais eixos teve por base a experiência prática do autor deste artigo com a execu-
ção de auditorias financeiras na instituição na qual ele trabalha (o Tribunal de Contas do Município 
de São Paulo – TCMSP) e o seu conhecimento empírico da realidade de algumas outras cortes de 
contas, oriundo de interações com colegas militantes em fiscalizações do tipo, durante sua partici-
pação em eventos com tal temática.

Assim, a premissa para a divisão proposta tem por alicerce, de acordo com o conhecimento do 
autor, o fato de que a plena efetividade das auditorias financeiras desenvolvidas pelos tribunais de 
contas depende, inicialmente, da adoção do arcabouço normativo aplicável: a ISSAI 200 (convergida 
no Brasil pelo Instituto Rui Barbosa, com a edição da NBASP 20017 ) e as International Standan-
dards on Auditing (ISAs), publicadas em território nacional pelo Conselho Federal de Contabilida-
de (CFC) e estendidas para aplicação no setor público por meio da Resolução CFC 1.601/20 (com 
plena eficácia a partir de 2024).

Em segundo lugar, apesar da quantidade e extensão das normas aplicáveis às auditorias fi-
nanceiras, as peculiaridades de cada um dos 33 tribunais de contas do Brasil demandam análises e 
orientações específicas para operacionalização, culminando na necessidade de manualização em ní-
vel local e no adequado suporte metodológico. Por isso, foram elaboradas questões voltadas à iden-
tificação de aspectos associados a recursos logísticos.

Mesmo sendo essenciais, as normas por si só não produzem os efeitos esperados se não hou-
ver pessoas para aplicá-las. Logo, a apuração da realidade dos órgãos de controle externo quanto 
aos recursos humanos disponíveis para o desempenho da função fiscalizatória financeira foi concen-
trada no eixo com essa descrição.

Por fim, foram levantadas informações sobre aspectos institucionais no último eixo, já que 
o alcance da auditoria financeira a cargo dos tribunais de contas não depende somente do desem-
penho dos auditores, responsáveis pela instrução processual. As demais instâncias desses órgãos 
também devem compreender as nuances da fiscalização, com ênfase nos gabinetes de conselheiros, 
responsáveis por apreciar os resultados das auditorias financeiras.

O universo da pesquisa contemplou todos os 33 tribunais de contas do Brasil, enfatizando a 
percepção dos responsáveis diretos pelo planejamento, execução e relato das auditorias financeiras, 
ou seja, os auditores de controle externo propriamente ditos que atuam em tais trabalhos de fis-
calização no controle externo. Tal direcionamento se alinha aos propósitos da pesquisa, já que os 
executores das auditorias são aqueles com maior domínio acerca dos desafios encontrados na con-
secução das suas tarefas institucionais.

Os questionários foram direcionados a esses profissionais por compartilhamento de link da 

17 Quando da elaboração deste artigo, a NBASP 200 se encontrava em processo de revisão pelo Instituto Rui Barbosa 
(IRB), uma vez que a ISSAI 200 foi completamente repaginada pela Intosai. Ou seja, a versão da NBASP 200 não estava 
alinhada à atual ISSAI 200.
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ferramenta tecnológica Google Forms, com a recomendação de discussão conjunta pelas equipes 
técnicas de cada Tribunal e a apresentação de uma única resposta por órgão.

Foram recebidas 23 respostas, representando aproximadamente 70% da totalidade dos tribu-
nais de contas do país, o que corresponde a significativa parcela do universo investigado.

4 Resultados e discussão
A questão inicial se circunscreveu à identificação dos órgãos. Os tribunais de contas que res-

ponderam à pesquisa sobre as limitações atualmente existentes para a realização de auditorias fi-
nanceiras com segurança razoável, nos termos exigidos pela ISSAI 200, foram os seguintes:
Quadro 2 – Tribunais de contas que responderam ao questionário da

Ordem Sigla Descrição Data da 
Resposta

1 TCMSP Tribunal de Contas do Município de São Paulo 03.06.23
2 TCE-PI Tribunal de Contas do Estado do Piauí 05.06.23
3 TCE-GO Tribunal de Contas do Estado de Goiás 05.06.23
4 TCMRio Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro 05.06.23
5 TCMBA Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia 06.06.23
6 TCE-MS Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso do Sul 07.06.23
7 TCE-MG Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 13.06.23
8 TCE-RO Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 13.06.23
9 TCE-ES Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo 13.06.23
10 TCU Tribunal de Contas da União 13.06.23
11 TCE-CE Tribunal de Contas do Estado do Ceará 13.06.23
12 TCDF Tribunal de Contas do Distrito Federal 13.06.23
13 TCE-PR Tribunal de Contas do Estado do Paraná 14.06.23
14 TCE-RS Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul 14.06.23
15 TCE-RR Tribunal de Contas do Estado de Roraima 14.06.23
16 TCE-BA Tribunal de Contas do Estado da Bahia 15.06.23
17 TCE-PB Tribunal de Contas do Estado da Paraíba 15.06.23
18 TCMGO Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás 15.06.23
19 TCE-RN Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte 15.06.23
20 TCE-SC Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina 15.06.23
21 TCE-PA Tribunal de Contas do Estado do Pará 15.06.23
22 TCE-AL Tribunal de Contas do Estado de Alagoas 15.06.23
23 TCE-SP Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 19.06.23

Fonte: consolidação do Google Forms elaborada pelo autor do artigo.

Imediatamente após a identificação, foi formulada uma das principais questões da pesqui-
sa, com o propósito de averiguar se o tribunal de contas realiza auditorias financeiras nos termos 
normativamente exigidos, ou seja, propiciando segurança razoável aos usuários previstos quanto à 
opinião de auditoria emitida.

Apenas 21,7% dos tribunais de contas respondentes informaram realizar auditorias financei-
ras em plena consonância aos requisitos normativos aplicáveis, fornecendo alto nível de confiança 
aos usuários previstos nas opiniões de auditoria externalizadas. 
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Dos respondentes, 8,7% afirmaram que as fiscalizações financeiras até então procedidas pro-
piciam apenas segurança limitada, constituindo-se como trabalhos de revisão18 . Outros 17,3% in-
formaram realizar, tão-somente, captura automatizada de dados e validações básicas nos referidos 
sistemas captadores, posteriormente examinadas pelos auditores dos Tribunais.

Parcela expressiva (43,4%) dos tribunais de contas que responderam ao questionário desen-
volve auditorias financeiras somente nos chamados “projetos financiados”, ou seja, nos recursos 
repassados por instituições financeiras nacionais ou internacionais aos entes governamentais, com 
celebração de ajuste junto ao órgão de controle externo para acompanhar a aplicação dos valores 
pelos beneficiados, além de outras cláusulas contratualmente acordadas. Logo, trata-se de alcance 
não abrangente da auditoria financeira, uma vez que todos os demais itens relevantes, integrantes 
das demonstrações financeiras dos órgãos e entidades jurisdicionados aos tribunais de contas, não 
são examinados sob tal perspectiva.

Por fim, nos 8,9% restantes, metade informou não ter atendido todas as normas aplicáveis às 
auditorias financeiras e a outra parte simplesmente relatou que o respectivo tribunal de contas não 
realiza auditorias desse tipo.

Os resultados possibilitam concluir que a maior parte dos tribunais de contas Brasileiros 
não realiza, de forma ampla, auditorias financeiras com alto nível de segurança sobre as contas dos 
entes a eles jurisdicionados, e que uma parcela significativa executa esse tipo de fiscalização de ma-
neira restrita, sob demanda de instituições financeiras no tocante aos projetos por elas financiados.

Esse cenário suscita a investigação pormenorizada das suas causas, o que fora previsto com 
o desdobramento de questões adicionais categorizadas por eixos, na forma a seguir apresentada.

4.1 Eixo I – Normas de auditoria financeira

A ISSAI 100, convergida pelo IRB no Brasil (NBASP 100), aduz no item 1 que

Normas e diretrizes profissionais são essenciais para a credibilidade, a qualidade e o profis-
sionalismo da auditoria do setor público. As Normas Internacionais das Entidades Fiscali-
zadoras Superiores (ISSAI), desenvolvidas pela Organização Internacional das Entidades 
Fiscalizadoras Superiores (INTOSAI), visam promover a realização de auditorias indepen-
dentes e eficazes pelas Entidades Fiscalizadoras Superiores (EFS). (Instituto Rui Barbosa, 
2021, p.7)

Diante disso, foram formuladas quatro questões no eixo “normas de auditoria financeira”, 
com o fito de identificar se os tribunais de contas recepcionaram formalmente os padrões metodo-
lógicos específicos aplicáveis à auditoria financeira no setor público e se há orientações práticas in-
ternas para a sua implementação nos trabalhos realizados.

A primeira questão desse eixo buscou levantar dados quanto à recepção formal das Normas 

18 De acordo com os itens 5 e 6 da NBC TR 2.400 do CFC, a revisão das demonstrações contábeis históricas é um 
serviço de asseguração limitada, como descrito na NBC TA ESTRUTURA CONCEITUAL – Estrutura Conceitual 
para Trabalhos de Asseguração. Na revisão de demonstrações contábeis, o auditor expressa uma conclusão que tem 
como objetivo aumentar o grau de confiança dos usuários previstos sobre a elaboração das demonstrações contábeis da 
entidade, de acordo com a estrutura de relatório financeiro aplicável. A conclusão do auditor é baseada na obtenção de 
segurança limitada. O relatório do auditor inclui uma descrição da natureza do trabalho de revisão, para que os leitores 
do relatório sejam capazes de entender a conclusão (Conselho Federal de Contabilidade, 2013).



24

Si
m

et
ria

Simetria - Revista do Tribunal de Contas do Município de São Paulo | Ano VIII - No 12 - 2023

Lim
ita

çõ
es

 in
te

rn
as

 d
os

 tr
ib

un
ai

s d
e 

co
nt

as
 d

o 
Br

as
il 

pa
ra

 re
al

iza
çã

o 
de

 
au

di
to

ria
s f

in
an

ce
ira

s c
om

 as
se

gu
ra

çã
o 

ra
zo

áv
el

 

Brasileiras de Auditoria do Setor Público (NBASP), nas quais está inclusa a NBASP 200, a qual dis-
põe sobre os princípios de auditoria financeira. Nesse ponto, 69,6% dos órgãos de controle externo 
pesquisados responderam positivamente. 

Gráfico 1 – Seu TC recepcionou formalmente as NBASP, nas quais está inclusa a NBASP 200 
(princípios de auditoria financeira)?

Fonte: respostas de 23 tribunais de contas à pesquisa realizada durante o período de 3 jun. 2023 a 19 jun. 2023.

Em seguida, questionou-se acerca da previsão de adoção das Normas Brasileiras de Audi-
toria de Informação Contábil Histórica Aplicável ao Setor Público (NBC TASP). Em verdade, as 
NBC TASP nada mais são do que as próprias NBC TA, ou seja, as International Standandards on 
Auditing (ISA), emitidas pela Intosai, convergidas no Brasil pelo Conselho Federal de Contabili-
dade (CFC), nos termos da Resolução CFC 1.601/20 (Conselho Federal de Contabilidade, 2020).

As NBC TA constituem o principal arcabouço normativo a ser utilizado pelos auditores dos 
tribunais de contas para respaldar o trabalho por eles realizado quando do desenvolvimento das 
auditorias financeiras. São precisamente 38 normas, que tratam desde aspectos gerais (a estrutu-
ra conceitual para trabalhos de asseguração) até os mais específicos (documentação de auditoria, 
comunicação, planejamento, materialidade, identificação e avaliação de riscos, avaliação das distor-
ções, evidência de auditoria, procedimentos analíticos, amostragem, eventos subsequentes, con-
tinuidade operacional, representações formais, trabalhos de especialistas, formação de opinião e 
emissão de relatório, entre outros).

Gráfico 2 – Há previsão para utilização das NBC TASP (emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade – Resolução CFC 1.601/20) nas auditorias financeiras realizadas pelo seu TC?
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Fonte: respostas de 23 tribunais de contas à pesquisa realizada durante o período de 3 jun. 2023 a 19 jun. 2023.

Somente 13% dos respondentes afirmaram haver previsão para utilização de tais normas de 
acordo com a vigência prevista na Resolução CFC 1.601/20, ou seja, a partir de 2024. Complemen-
tarmente, 43,5% aduziram que há expectativa de utilização desse arcabouço normativo, contudo sem 
definição interna de prazo. Outros 43,5% relataram não haver previsão de utilização das NBC TA.

Outra questão importante inclusa neste eixo se referiu à existência de manual próprio de au-
ditoria financeira no Tribunal de Contas.

Gráfico 3 – Seu TC possui Manual de Auditoria Financeira próprio?

Fonte: respostas de 23 tribunais de contas à pesquisa realizada durante o período de 3 jun. 2023 a 19 jun. 2023.

A maior parte dos órgãos de controle externo pesquisados (65,2%) não possui manual pró-
prio sobre auditoria financeira. Em 13% dos casos, o manual encontra-se em fase de elaboração; o 
mesmo percentual recepcionou o manual do Tribunal de Contas da União (TCU) 19; e 8,7% contam 
com orientação própria.

Para os tribunais de contas que informaram possuir manual de auditoria financeira próprio, 
foi questionado adicionalmente se constavam dele orientações práticas e anexos (parâmetros de 
materialidade, padrões de matrizes de avaliação de riscos, de planejamento, de plano de auditoria, 
planilhas de amostragem, exemplos práticos de aplicação de técnicas em auditorias financeiras, ma-
triz de achados, modelos de representações formais e de relatório curto e longo) orientativos para 
a realização da auditoria.

Em nenhum caso os manuais existentes abarcam todas essas orientações. Já 9,5% dos pesqui-
sados relataram haver somente parte desses elementos nos seus manuais, e 4,8% esclareceram que 
seus manuais são teóricos, não adentrando em aspectos práticos da auditoria financeira.

Os resultados obtidos demonstram, quanto ao eixo normativo, que apesar da recepção formal 
das NBASP pela maioria dos tribunais de contas que responderam à pesquisa, significativa parcela 
ainda não possui previsão de adoção das NBC TASP e a maioria não contempla manuais orienta-
tivos da aplicação das normas de forma a efetivamente auxiliar, em termos práticos, o trabalho do 
auditor.

19 BRASIL. Tribunal de Contas da União. Manual de Auditoria Financeira: 2016. Brasília: TCU, 2016. Disponível em: 
https://portal.tcu.gov.br/contas-e-fiscalizacao/controle-e-fiscalizacao/auditoria/normas-de-fiscalizacao/auditoria-
financeira.htm. Acesso em: 24 jun. 2023.
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O diagnóstico é preocupante, pois a existência de padrões de auditoria é um componente vital 
para o êxito das fiscalizações. Trata-se de iniciativa basilar na conduta dos trabalhos. Nesse sentido, 
assevera Gramling, Rittenberg e Johnstone (2012, p.46 e 49):

Os padrões de auditoria são fixados por diversas autoridades com um objetivo comum – dar 
garantias ao público de que os trabalhos são realizados de maneira profissional, que são evi-
tadas declarações incorretas e os resultados financeiros são comunicados com clareza. [...]
Os padrões gerais orientam a área na seleção e no treinamento dos profissionais para que se 
tenha a confiança do público. Estes modelos representam os conceitos amplos subjacentes ao 
treinamento técnico e à proficiência, à independência em relação ao cliente e ao exercício do 
devido cuidado profissional.

Como se percebe, a carência normativa tem reflexos diretos com a (in)capacidade profissio-
nal, tratada logo mais, no eixo III da pesquisa.

4.2 Eixo II – Recursos logísticos (métodos e suporte operacional)

Ainda que todo o arcabouço normativo vigente afeto à temática da auditoria financeira tives-
se sido recepcionado pelos tribunais de contas do Brasil, com a produção de orientações e disponibi-
lização de modelos de documentos para aplicação prática nos respectivos manuais, não seriam raras 
as dúvidas sobre nuances do processo auditorial, quando do planejamento, execução e elaboração 
do relatório, pelos auditores designados para as fiscalizações.

A complexidade em torno das auditorias financeiras se revela em diversas etapas do trabalho 
e muitas vezes está associada ao uso de julgamentos profissionais. É o que se observa no tocante 
à definição de materialidade20 , no uso ou não de amostragem estatística21 , na avaliação de distor-
ções22 de divulgação23, nas decisões sobre compensações entre distorções , bem como em diversos 
outros momentos da fiscalização.

Assim, é importante existirem estruturas no âmbito dos tribunais de contas que possam dar 
suporte logístico aos auditores em assuntos de maior complexidade, sendo fortemente recomendá-
vel também o emprego da tecnologia nesse sentido, dada a disrupção tecnológica hodiernamente 
constatada.

Nesse eixo, então, foram formuladas três questões, cujos resultados são a seguir apresentados.
Gráfico 4 – Há no seu TC estrutura de suporte/apoio para auxílio ao desenvolvimento 
de etapas da auditoria financeira, a exemplo de núcleo de inteligência para tratamento 

20 NBC TA 320, item 4: “A determinação de materialidade pelo auditor é uma questão de julgamento profissional 
e é afetada pela percepção do auditor das necessidades de informações financeiras dos usuários das demonstrações 
contábeis”.

21 NBC TA 530, item A9: “A decisão quanto ao uso de abordagem de amostragem estatística ou não estatística é uma 
questão de julgamento do auditor, entretanto, o tamanho da amostra não é um critério válido para distinguir entre as 
abordagens estatísticas e não estatísticas”.

22 NBC TA 450, item A19. Pode ser apropriado compensar distorções dentro do mesmo saldo contábil ou da mesma 
classe de transações; entretanto, antes de concluir que a compensação é apropriada, mesmo entre distorções não 
relevantes, é considerado o risco de que podem existir distorções não detectadas adicionais.

23 NBC TA 450, item A17. A determinação de se a distorção em divulgação qualitativa é relevante, no contexto da 
estrutura de relatório financeiro aplicável e das circunstâncias específicas da entidade, é questão que envolve o exercício 
de julgamento profissional.
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automatizado de comportamentos de saldos de contas (revisões analíticas prévias à 
auditoria) ou área de métodos quantitativos (para auxílio na aplicação de amostragem 
estatística)?

Fonte: respostas de 23 tribunais de contas à pesquisa realizada durante o período de 3 jun. 2023 a 19 jun. 2023.

As respostas à primeira pergunta do eixo deixaram claro que a existência de setores de su-
porte logístico para auditorias financeiras não é uma realidade na maioria dos tribunais de contas. 
Nesse particular, há de se destacar o modelo do TCU, que pode servir como benchmarking para os 
demais órgãos de controle externo do país.

A instituição superior de controle federal conta, em sua estrutura administrativa, com uma 
Secretaria de Orientação, Métodos, Informações e Inteligência para o Controle Externo e o Com-
bate à Corrupção 24, a qual possui, entre outras atribuições, a função de apoiar as unidades vincula-
das no que concerne ao emprego de métodos e técnicas para o controle externo, identificar, obter, 
tratar, analisar, produzir, sistematizar, gerir e disponibilizar dados, informações e conhecimentos 
necessários às ações do TCU (Brasil, 2020).

A segunda questão deste eixo abordou a existência de software de auditoria. Nesse ponto, 
73,9% dos tribunais de contas respondentes não contam com tal ferramenta.

Gráfico 5 – Há sistema informatizado de auditoria no seu TC, contemplando as fases de 
planejamento, execução, relatório e monitoramento da auditoria financeira?

Fonte: respostas de 23 tribunais de contas à pesquisa realizada durante o período de 3 jun. 2023 a 19 jun. 2023.

24  BRASIL. Tribunal de Contas da União. Resolução – TCU nº 325, de 30 de dezembro de 2020. Altera a Resolução-
TCU nº 154, de 4 de dezembro de 2002, que dispõe sobre as atribuições dos cargos e das funções de confiança do 
quadro de pessoal do Tribunal de Contas da União. Brasília, DF: TCU, 2021. Disponível em:  https://portal.tcu.gov.
br/data/files/13/00/E8/9A/4BDC67106D09B867F18818A8/BTCU_01_de_04_01_2021_Especial%20%20-%20
Cargos,%20Fun%C3%A7%C3%B5es%20de%20Confian%C3%A7a,%20Estrutura%20e%20Compet%C3%AAncias%20
das%20Unidades%20do%20TCU.pdf. Acesso em: 17 jun. 2023.
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Em uma pergunta adicional foi questionado se o software, caso existente, possui funcionali-
dade para cálculo automatizado do risco de detecção (RD), a partir dos inputs informados manu-
almente pelos auditores (avaliação do risco inerente e do risco de controle). Nesse quesito, 8,7% 
informou que sim; 13%, que não; e para 78,3% a questão não era aplicável, dada a inexistência de 
sistema informatizado.

A pergunta final do eixo tratou da documentação de auditoria, com a seguinte pergunta: “Há 
no seu TC modelos de documentação de auditoria (papéis de trabalho estruturados) para aplicação 
de técnicas de auditoria de acordo com as contas / transações examinadas (exemplo: roteiro para 
aplicação da técnica de confirmação externa junto a fornecedores ou de conferência de cálculo para 
exame da incidência de encargos sobre a dívida pública)?”. Nesse âmbito, 82,6% dos tribunais de 
contas respondentes informaram que não.

Os números levantados permitem concluir que há, na atualidade, incipiente suporte opera-
cional nos tribunais de contas brasileiros para apoio logístico às auditorias financeiras.

4.3 Eixo III – Recursos humanos

Os recursos humanos são essenciais para a consecução das atividades fiscalizatórias dos tri-
bunais de contas. Esse eixo se concentrou, então, em dois estratos bastante envolvidos no processo 
de auditoria financeira: os Auditores de Controle Externo (ou nomenclaturas similares, responsá-
veis pela instrução processual) e os demais servidores atuantes em gabinetes de conselheiros (os 
quais atuam na comunicação dos resultados dos trabalhos junto à instância opinativa/julgadora e 
produzem os votos).

Na primeira questão do eixo (há auditores em quantidade suficiente no seu TC alocados para 
realização de auditorias financeiras com asseguração razoável, de acordo com as necessidades do 
órgão frente ao número de contas apresentadas ou selecionadas conforme critérios específicos anu-
almente), a quase totalidade (91,3%) dos tribunais de contas pesquisados respondeu “não”. 

A segunda tratou das competências técnicas dos auditores, ao indagar se os profissionais 
alocados às fiscalizações financeiras possuem conhecimentos adequados em normas e metodologia 
de auditoria financeira, contabilidade aplicada ao setor público e lei de responsabilidade fiscal, para 
exercício satisfatório das suas funções. A maior parte (52,2%) respondeu “não”, e os 47,8% restan-
tes, “sim”.

Sobre esse ponto, é imperioso relembrar os ensinamentos de Gramling, Rittenberg e Johns-
tone (2012, p.19):

É necessário conhecimento considerável para corresponder às expectativas de diversos gru-
pos. [...]

A complexidade do ambiente moderno de negócios exige que o auditor esteja integralmente 
familiarizado com os pronunciamentos técnicos de contabilidade e auditoria. Além disso, o profis-
sional precisa ter uma compreensão conceitual sólida dos elementos básicos de divulgação finan-
ceira. [...] Por fim, o auditor precisa compreender completamente os conceitos fundamentais de 
auditoria.

Na terceira pergunta (“Caso haja necessidade de participação de especialistas na audito-
ria financeira com outras formações que não a de contabilidade – exemplo: atuários, tributaristas, 
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estatísticos, engenheiros, profissionais do direito -, sua alocação ao trabalho se dá de forma tempes-
tiva e sem óbices administrativos?”), 34,8% informaram que não, e 17,4%, que sim. Diversas outras 
respostas foram apresentadas nessa questão, tais como “ainda não houve precedente”, “nunca foi 
praticado”, “não houve caso concreto” e “não aplicável até o momento”.

A última pergunta foi: “Os assessores alocados aos gabinetes de conselheiros no seu TC pos-
suem plena compreensão dos objetivos e detalhes técnicos das auditorias financeiras, de forma a 
contribuir para sua salutar tramitação e conclusão célere, propiciando o alcance das suas finalida-
des?”, para a qual 95,7% das respostas foram “não”.

Com isso, é possível concluir que há expressivas carências no que diz respeito tanto à quan-
tidade de profissionais alocados na instrução dos trabalhos de auditoria financeira nos tribunais de 
contas quanto à capacitação desses e de outros servidores envolvidos nos respectivos processos.

4.4 Eixo IV – Aspectos institucionais

No eixo voltado aos aspectos institucionais, foram abordados os seguintes pontos: existência 
de estratégia de médio/longo prazo para implementação da auditoria financeira; critérios de seleti-
vidade de contas para fiscalização; criação de área específica para condução das auditorias financei-
ras; fluxos processuais e prazos; e divulgação dos trabalhos.

Gráfico 6 – Seu TC elaborou alguma estratégia de médio/longo prazo para implementação 
da auditoria financeira, tal como procedido pelo TCU (acórdão 3.608/2014)?

Fonte: respostas de 23 tribunais de contas à pesquisa realizada durante o período de 3 jun. 2023 a 19 jun. 2023.

A maior parte dos tribunais não possui uma estratégia delineada para implantação da au-
ditoria financeira no médio ou no longo prazo, tal como procedido pelo TCU, considerado o ben-
chmarking da área para os demais órgãos de controle subnacionais. Destaca-se que o TCU esta-
beleceu a sua estratégia por meio do acórdão 3.608/14 com produção de efeitos a partir de 2015, 
fixando a meta de convergência integral das auditorias financeiras por ele realizadas em 2026, ou 
seja, num período de doze anos. Sobre isso, Ferreira e Aragão (2022, p.22) concluíram, em sua pes-
quisa, que 

Na investigação das auditorias do TCU realizadas em conformidade com a própria estratégia 
de fortalecimento, dada pelo Acórdão nº 3.608/2014, constatou-se que o TCU, principalmente 
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por ter trabalhos analisados em sua totalidade de asseguração limitada, ainda não faz audi-
torias totalmente aderentes aos padrões internacionais. O compromisso firmado a partir da 
estratégia de fortalecimento é de um aprimoramento de esforços contínuos até 2026. Logo 
apesar de a presente avaliação mostrar a não aderência do TCU aos padrões internacionais, 
os objetivos são de continuidade e êxito com a implementação de uma cultura de auditorias 
financeiras de qualidade e de constante melhora com o passar do tempo [...].

A pergunta seguinte do eixo de aspectos institucionais abordou a existência de critérios de 
seletividade definidos e formalizados para escolha das contas a serem auditadas sob a perspectiva 
financeira em cada exercício financeiro. Aqui, 82,6% dos tribunais respondentes informaram não 
adotar tal prática, o que torna ainda mais desafiadora a missão de realizar auditorias financeiras 
com razoável segurança, considerando a ampla gama de jurisdicionados em alguns dos órgãos de 
controle externo, a exemplo do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais.

Na questão que se seguiu, foi indagado se há no tribunal de contas um setor específico para 
realização de todas as auditorias financeiras, ou se qualquer área na estrutura administrativa da Se-
cretaria/Subsecretaria de Fiscalização/Controle Externo (ou denominação similar) pode realizar 
esse tipo de trabalho. Ao que 43,5% informaram haver um setor específico para o propósito aven-
tado. Outros 47,7% aduziram que qualquer área dentro da unidade de instrução processual pode 
realizar auditorias financeiras, desde que possua jurisdicionado a ela vinculado com a obrigação de 
prestar contas anualmente. Os 8,8% restantes alegaram não realizar auditorias financeiras.

A concentração das auditorias financeiras em uma área específica do Tribunal de Contas in-
duz a especialização e uniformização interna de procedimentos, podendo constituir um fator rele-
vante para o aprimoramento ao longo do tempo.

A quarta questão do eixo de aspectos institucionais tratou de fluxos e prazos:

Gráfico 7 – Há fluxos processuais e prazos definidos para tramitação dos autos atinentes 
a auditorias financeiras no seu TC, inclusive no tocante aos momentos e formas de 
comunicação com a entidade auditada (exemplo: quando os achados preliminares devem 
ser comunicados ao auditado para correções de distorções, de que forma ocorre essa 
comunicação – por intermédio dos gabinetes de conselheiros ou pela própria equipe de 
auditoria – quando as representações formais devem ser obtidas etc.)?

Fonte: respostas de 23 tribunais de contas à pesquisa realizada durante o período de 3 jun. 2023 a 19 jun. 2023.

Poucos tribunais de contas possuem fluxos e prazos internos bem definidos no tocante à au-
ditoria financeira (somente 26,1% dos pesquisados). A ausência de fluxos pode prejudicar um dos 
principais objetivos da auditoria financeira, que é possibilitar à parte responsável a correções de 
distorções. Sem fluxos adequados, a comunicação entre auditor e preparador das demonstrações 
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contábeis pode não se dar de maneira efetiva. Ademais, há riscos de morosidade na tramitação pro-
cessual interna do Tribunal de Contas sem fluxos e prazos efetivos.

Por fim, foi indagado se os resultados das auditorias financeiras realizadas pelo Tribunal de 
Contas são claramente comunicados à sociedade, por meio de divulgação tempestiva na internet da 
Corte (ou outro formato), em linguagem acessível e compreensível (conforme NBASP 20, itens 35 
e 39). A essa questão, 69,6% responderam “não”, e 30,4%, “sim”.

5 Considerações finais

A realização de auditorias financeiras com razoável segurança, nos termos delineados pela 
ISSAI 200, ainda não é uma realidade no contexto dos tribunais de contas do Brasil. Pesquisa 
abrangendo 70% das 33 cortes do país revelou que apenas 21,7% promovem auditorias financeiras 
em plena consonância aos requisitos normativos aplicáveis, fornecendo alto nível de confiança aos 
usuários previstos nas opiniões de auditoria externalizadas.

A baixa performance dos órgãos de controle externo nessa seara potencializa a ocorrência de 
desequilíbrios financeiros e desajustes fiscais nos entes sujeitos à sua fiscalização, já que a diminuta 
qualidade dos números produzidos pelos governos induz a decisões equivocadas e reduz a compre-
ensão, principalmente pela sociedade, sobre onde e como os recursos públicos foram empregados.

Auditorias financeiras consistentemente planejadas, executadas e com resultados satisfato-
riamente apresentados detêm o condão de aperfeiçoar a capacidade das prestações de contas go-
vernamentais, ao detectar distorções relevantes de valor, classificação ou divulgação e submete-las 
tempestivamente ao crivo do preparador das demonstrações contábeis, para a sua devida correção.

Assim, dada a importância de tal atividade no que tange à gestão das finanças públicas nacio-
nais, é imperioso identificar as razões que atravancam o desenvolvimento das auditorias financeiras 
no âmbito dos tribunais de contas, o que foi concebido neste artigo, que reproduziu os resultados 
da supracitada pesquisa.

Os números obtidos e consolidados revelaram que o baixo estágio de desenvolvimento da 
auditoria financeira deriva, principalmente, da insuficiência de auditores frente ao volume de enti-
dades fiscalizadas, da ausência de conhecimentos adequados em normas e metodologia de auditoria 
financeira por estes profissionais, da incompreensão de outras áreas das instituições sobre o assun-
to, da inexistência de manuais que tratem de forma prática as nuances da fiscalização em comento, 
bem como de sistemas informatizados e suporte logístico.

Ademais, 82,6% dos tribunais de contas pesquisados não possuem estratégia de médio ou 
longo prazo para implementação da auditoria financeira, o que torna o seu desenvolvimento ainda 
mais desafiador, face à baixa maturidade institucional em tal perspectiva.

Com os resultados ora divulgados, espera-se que seja esmiuçado o status quo de cada uma das 
33 cortes de contas do país e, após isso, materializadas ações efetivas direcionadas às causas-raízes 
da problemática exposta, para que a emissão de opinião com alto nível de confiança em auditorias 
financeiras conduzidas pelos órgãos de controle externo constitua regra, e não exceção.
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Is Financial Audit a Matter of Internal 
Audit?

Resumo: A auditoria interna desempenha um papel importante para as organizações tanto 
no setor privado quanto no setor público. A avaliação dos controles internos se destina a agregar 
valor e melhorar as operações de uma entidade. No setor público, a auditoria governamental, divi-
dida em duas áreas (auditoria externa e auditoria interna), vem passando por diversas mudanças 
nas últimas décadas, o que impacta a sua forma de atuação. As reformas gerenciais ocorridas no 
setor público, influenciadas pelas ideias oriundas da New Public Management, também afetaram 
a auditoria governamental, ampliando a discussão sobre diversos temas relacionados à área, tais 
como mensuração do desempenho, escopo de auditoria e tipos de abordagem. No caso brasileiro, 
ainda há alguns temas que precisam ser discutidos pela literatura – por exemplo, o uso da técnica de 
auditoria financeira pelas unidades governamentais de auditoria interna. A partir desse contexto, o 
presente artigo traz uma discussão sobre o uso da auditoria financeira pelas auditorias internas, por 
meio de uma análise de conteúdo que abrangeu 19 artigos científicos publicados em língua ingle-
sa, entre 2001 e 2023 (até o mês de julho). As análises indicaram que há evidências em cerca de 20 
países do uso da técnica pelas unidades governamentais de auditoria interna. Verificou-se, também, 
que o papel da auditoria interna definido pelos órgãos normatizadores foi sem elhante à proposta 
pela literatura analisada. As limitações da pesquisa demonstram que há outras evidências de uso 
em outros países, mas essas não são tratadas no presente artigo. Assim, a pesquisa apresenta uma 
lista não exaustiva de evidências do uso da técnica de auditoria financeira pelas unidades governa-
mentais de auditoria interna, limitada às pesquisas originais.

Palavras-chave: Auditoria financeira. Asseguração razoável. Risco de auditoria. Tribunais 
de contas. Limitações.

Abstract: Internal audit plays an important role for organizations in both the private and 
public sectors. The evaluation of  internal controls is intended to add value and enhance the ope-
rations of  an entity. In the public sector, governmental audit, divided into two areas (external 
audit and internal audit), has undergone various changes in recent decades, impacting its mode 
of  operation. The public sector managerial reforms, influenced by ideas stemming from the New 
Public Management, have also affected governmental audit, expanding the discussion on various 
topics related to the field, such as performance measurement, audit scope, and approaches. In the 

1   Recebido em 14/08/2023. Aceito para publicação em 15/09/2023.26/05/2023.

uditoria financeira é 
assunto da auditoria 
interna ?¹
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Brazilian case, there are still some issues that need to be discussed in the literature, such as the use 
of  financial audit techniques by government internal audit units. Having this context as a back-
ground, this article presents a discussion on the use of  financial audit by internal audits, through 
a content analysis that covered 19 scientific articles published in English between 2001 and 2023 
(up to July). The analyses indicated that there is evidence in around 20 countries of  the use of  
the technique by government internal audit units. It was also observed that the role of  internal 
audit as defined by regulatory bodies was similar to the one proposed by the analyzed literature. 
The research limitations demonstrate that there is additional evidence of  usage in other countries, 
however not covered in the current paper. Therefore, the research provides a non-exhaustive list 
of  evidence of  the use of  financial audit techniques by government internal audit units, limited to 
original researches.

Government audit. Financial audit. Internal audit. Internal control. International experience.

1 Introdução
No começo da atual década, os desafios para a gestão pública continuaram em alta. Pande-

mias, guerras, desastres naturais etc. são exemplos de fatores que complicaram ainda mais a situa-
ção. Por um lado, o acesso a recursos vem se tornando escasso. Por outro, as demandas sociais con-
tinuam a crescer. No meio de tudo isso, encontra-se a gestão pública, que continua se financiando 
com a sociedade (diretamente, por meio de tributos, e indiretamente, com a obtenção de emprésti-
mos e financiamentos, que implicarão em pagamentos futuros de juros) e tem a missão de, em tese, 
gerir o erário para buscar maximizar o bem-estar social.

O uso dos recursos públicos pode ser avaliado de diversas formas e por variadas áreas do 
conhecimento. Um campo em particular é o da auditoria governamental, que, com técnicas especí-
ficas, procura avaliar a atuação estatal e emitir opiniões e recomendações para melhorar essa atua-
ção. A avaliação oriunda da auditoria precisa ser independente e objetiva, de modo a agregar valor 
à gestão pública e à sociedade.

De igual modo ao ocorrido com a gestão pública, a auditoria governamental também pos-
sui seus desafios. As reformas gerenciais inspiradas na New Public Management (NPM), iniciadas 
na década de 1980 (e que ainda influenciam, com maior ou menor intensidade, as práticas gover-
namentais), também afetaram (e seguem afetando) a auditoria governamental. A necessidade de 
medir o desempenho da gestão, a ampliação do escopo das auditorias e a necessidade de adoção de 
abordagens mais holísticas alteraram o papel e as técnicas da auditoria governamental nas últimas 
décadas e em diversos países.

Além dessas mudanças na auditoria governamental, é importante destacar que o movimento 
para o estabelecimento de padrões ditos internacionais em diversas áreas, também fruto das refor-
mas inspiradas pela NPM, tem afetado as normas de auditoria. O movimento de aproximação das 
normas contábeis do setor público àquelas do setor privado, estabelecendo-se um padrão contábil 
internacionalmente reconhecido, vem influenciando as normas da área de auditoria, que buscam 
igual aproximação e internacionalização.

Ante esse contexto de mudanças e desafios estão os profissionais de auditoria, que devem 
buscar aperfeiçoar a sua atuação para auxiliar a gestão a ser mais eficiente, eficaz e econômica, 
tornando as políticas públicas mais efetivas e garantindo melhorias na oferta de bens e serviços à 
população.

A auditoria governamental pode ser dividida em duas grandes áreas: auditoria interna e 
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auditoria externa. Essa é a mesma divisão que pode ser feita para a auditoria do setor privado, em 
que o auditor externo, mais conhecido como auditor independente, é comumente associado a um 
só tipo de auditoria: a auditoria financeira. O auditor externo do setor privado é um profissional 
sem vínculo trabalhista com a entidade auditada, geralmente contratado para emitir opinião sobre 
as demonstrações contábeis (contudo, também pode ser contratado para realizar outros tipos de 
auditoria).

No setor público, mais especificamente no caso brasileiro, o auditor externo é um servidor 
público que atua nos tribunais de contas e que possui maior grau de autonomia em relação às uni-
dades auditadas, quando comparado com o auditor interno, que é um servidor ou empregado públi-
co, mas que atua em unidades subordinadas ao poder controlador. Do mesmo modo que ocorre com 
o setor privado, no campo governamental brasileiro, a auditoria financeira é associada à auditoria 
externa. Diante dessa afirmação, surge a questão que norteará a presente pesquisa: a auditoria fi-
nanceira é assunto da auditoria interna?

Para entender melhor esse fenômeno, o possível uso da técnica de auditoria financeira pela 
auditoria interna, no setor público, a presente pesquisa buscará na literatura em língua inglesa 
(visto que não foram localizados artigos científicos na literatura nacional que tratem dessa lacuna) 
análises e exemplos desse fenômeno. A pesquisa possui os seguintes objetivos, para auxiliar a res-
ponder à questão anteriormente apresentada: (i) identificar o papel da auditoria interna no setor 
público e (ii) evidenciar os tipos de auditoria realizadas por unidades de auditoria interna em outros 
países.

O presente artigo é composto de mais cinco partes, além desta introdução. A segunda desti-
na-se à apresentação das discussões sobre a NPM, a auditoria governamental e a auditoria interna. 
Na terceira, são apresentados os procedimentos metodológicos utilizados na realização da pesquisa. 
A quarta e a quinta partes destinam-se à apresentação dos principais resultados e das considerações 
finais da pesquisa, respectivamente.

2 Fundamentação teórica
2.1 New Public Management

Nas últimas décadas, o avanço das tecnologias, as mudanças socioambientais e a redução dos 
recursos disponíveis são fatores que conduziram as entidades governamentais a promoverem refor-
mas gerenciais, alterando o seu modelo de atuação. A sociedade passou a exigir mais e/ou melhores 
serviços ofertados pelo Estado, em várias partes do mundo, levando as entidades governamentais 
a promover reformas gerenciais. Uma das formas para explicar essas mudanças são as discussões 
oriundas da denominada New Public Management (NPM).

Segundo Hood (1991), na década de 1980, a NPM representou o movimento de reformas ge-
renciais no setor público, realizadas por alguns países (Reino Unido, por exemplo), com o objetivo 
de aperfeiçoar o funcionamento estatal. A meta era modificar a atuação governamental, em especial 
a oferta de serviços públicos, em algo parecido com a maneira de operar do setor privado, de modo 
a aumentar a eficiência, a eficácia e a economicidade das entidades governamentais.

Hood (1991) ainda destaca que, durante aquela década, a NPM se tornou uma tendência en-
tre as entidades governamentais e foi seguida de quatro outras tendências:

• reduzir ou evitar o crescimento dos gastos governamentais, em especial, a redução dos gas-
tos com pessoal;

• privatizar, total ou parcialmente, as atividades estatais, inclusive aquelas essenciais para o 
setor público e relacionadas com o fornecimento de serviços públicos;
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• automatizar a produção e a distribuição de serviços públicos, por intermédio do uso da tec-
nologia da informação e

• desenvolver uma agenda mais internacionalizada, focada em temas gerenciais da administra-
ção pública e concepção de políticas públicas.
O paradigma da NPM tornou-se, inicialmente, uma tendência nos países membros da Orga-

nização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) (Hood, 1995). Como paradigma 
ou campo de conhecimento, a NPM estimula o uso de técnicas gerenciais já implementadas e testa-
das pelo setor privado, como forma de aperfeiçoamento da gestão pública.

Frederickson (1996) afirma que a NPM se desenvolveu sob a ótica de um movimento de 
“reinvenção” do setor público, contrapondo-se à visão burocrática até então dominante. De acordo 
esse autor, a NPM busca, principalmente, a mudança das seguintes visões: (i) pouco questionamen-
to sobre as formas e os processos burocráticos adotados pelas entidades públicas; (ii) flexibilidade 
das rotinas apenas em função de turbulências; (iii) ausência de preocupação com as necessidades 
e as demandas dos cidadãos e (iv) excesso de otimismo sobre o que uma entidade governamental 
pode ou deve fazer.

Partindo de questões clássicas da gestão pública, a NPM, segundo Frederickson (1996), bus-
ca otimizar a atuação governamental para fornecer mais e/ou melhores serviços com os recursos 
disponíveis (eficiência), gastando menos recursos (economicidade) e promovendo a justiça social 
(equidade). Hood (1995) afirma que para a consecução de melhorias na gestão governamental, a 
NPM procura diminuir ou eliminar as diferenças entre as práticas do setor público e as do setor 
privado, deslocando a ênfase dos processos para os resultados alcançados pelos entes públicos.

A NPM introduz o gerencialismo estatal, modificando a atuação das entidades governamen-
tais do modelo tradicional (excesso de hierarquia burocrática, centralização e controle direto) para 
um modelo empresarial da gestão estatal (Ayee, 2005). Os cidadãos passam a ser vistos como clien-
tes e as entidades governamentais precisam ser mais eficientes e efetivas na prestação dos serviços 
públicos, tendo como ênfase o resultado final e não apenas o processo.

De acordo com Hood (1995), a NPM está assentada sobre sete componentes, descritos a 
seguir:

• descentralização: torna as unidades governamentais mais gerenciáveis e a administração 
central do governo pode se dedicar em controlá-las;

• estímulo à competição: as contratações governamentais devem estimular a competição en-
tre fornecedores, de modo a obter redução de custos e melhorias dos bens e/ou serviços 
adquiridos;

• ênfase nas práticas gerenciais do setor privado: a entidade governamental precisa imple-
mentar/utilizar ferramentas gerenciais, cuja eficiência já foi comprovada pelo setor privado;

• ênfase na disciplina e na parcimônia no uso de recursos: é imprescindível que a entidade go-
vernamental consiga fazer mais utilizando menos recursos, ou seja, cortando custos e racio-
nalizando as atividades;

• maior ênfase no papel da alta administração: o processo de prestação de contas e de respon-
sabilização dos gastos públicos requerem uma clara atribuição de responsabilidades do que 
uma simples divisão do poder;

• padrões mensuráveis e medidas de desempenho e de sucesso: o processo de prestação de 
contas e de responsabilização dos gestores públicos prescindem de objetivos claramente ex-
plícitos e de medidas capazes de confrontar o desempenho e o sucesso de tais gestores em 
relação às metas do ente público e
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• maior ênfase no controle dos resultados: mudança da ênfase dos processos para maior ênfase 
nos resultados.
A implementação da NPM pode ocorrer com a aplicação de muitas técnicas gerenciais. Os-

borne e Gaebler (1992) e Gow e Dufour (2000) citam que as seguintes técnicas são as mais apli-
cadas: (i) privatização; (ii) terceirização; (iii) remuneração variável; (iv) gestão por resultados e (v) 
orientação ao cliente.

Gow e Dufour (2000) ressaltam que a NPM é mais do que um simples conjunto de técnicas 
gerenciais. A implementação exitosa da NPM dependerá de mudanças na cultura organizacional da 
gestão pública. A NPM compreende um sistema de pensamento gerencial que busca implementar, 
no setor público, as ferramentas gerenciais já em uso pelo setor privado (Hood, 1995; Ayee, 2005).

A implementação de uma reforma gerencial considerando as premissas da NPM pode não ser 
uma tarefa simples. Algumas técnicas gerenciais, mesmo que já tenham sido testadas no setor pri-
vado, podem não ser aplicáveis para o setor público, dadas as especificidades deste último. Além de 
perseguirem objetivos distintos, diversos fatores organizacionais das entidades de ambos os setores 
podem ser completamente divergentes.

Após algumas décadas sendo uma relevante tendência do setor público, a NPM parece ter 
perdido força. Dunleavy, Margetts, Bastow e Tinkler (2005) afirmam que as reformas gerenciais 
promovidas tendo como pano de fundo a NPM se tornaram um processo minoritário em países 
desenvolvidos – por exemplo, Estados Unidos, Reino Unido, Canadá, Austrália, Nova Zelândia 
e Holanda. Porém, ainda segundo os autores, algumas reformas não foram bem-sucedidas (sen-
do consideradas até mesmo politicamente desastrosas), ao passo que outras foram simplesmente 
paralisadas.

Dunleavy e outros (2005) descrevem que Japão e Índia são exemplos de países nos quais as 
ideias da NPM ainda possuem influência significativa. Hood e Peters (2004) afirmam que a mu-
dança no nível de influência da NPM é natural, para um campo do conhecimento de “meia-idade”.

Hood e Peters (2004) informam ainda que é inevitável que qualquer programa de reforma 
gerencial apresente efeitos colaterais inesperados. Além dos limites do conhecimento humano, a 
alta complexidade das entidades públicas restringe a capacidade dos reformadores de evitar surpre-
sas durante a reforma gerencial de uma área estatal (Hood & Peters, 2004).

Pollitt e Bouckaert (2000) destacam que a NPM pode ampliar algumas contradições que não 
auxiliarão no aperfeiçoamento da gestão pública. São elas (Pollitt & Bouckaert, 2000):

• aumento do controle político da burocracia versus liberdade para gerir versus empodera-
mento dos usuários dos serviços;

• dar prioridade à realização de poupanças versus dar prioridade à melhoria do desempenho 
do setor público;

• motivar os funcionários e promover a mudança cultural versus enfraquecer a estabilidade do 
emprego e fazer a redução da estrutura e

• criar mais agências com propósitos únicos versus melhorar a coordenação horizontal.
De acordo com Denhardt e Denhardt (2003), o Estado não pode ser gerido como se fosse 

uma empresa, sendo necessário reconhecer e aceitar os desafios. Devem-se criar soluções, nas quais, 
muitas vezes, os servidores públicos e cidadãos trabalharão juntos de forma cooperativa e mutua-
mente benéfica. Denhardt e Denhardt (2003) acrescentam que a aplicação da NPM pode conduzir 
a uma franquia monopolística e ineficaz de agências e servidores públicos.

Nota-se que a NPM desempenhou e ainda desempenha um importante papel nas reformas 
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realizadas por alguns entes públicos. As práticas gerenciais oriundas da NPM, inspiradas no setor 
privado, visam melhorar a eficiência, a eficácia e a economicidade do ente público, além de promo-
ver a equidade entre seus cidadãos, que passam a ser o centro das atenções das entidades públicas.

Em tese, a NPM busca promover uma gestão pública mais democrática, voltada para a res-
ponsabilização dos gestores, o fortalecimento das instituições e o estímulo da meritocracia. Segun-
do Frederickson (1996), a NPM propicia uma gestão pública mais humanizada e preocupada com 
questões políticas e de justiça social.

Na prática, como qualquer técnica gerencial, a NPM possui vantagens e desvantagens, con-
forme apresentado anteriormente. Na continuação, passa-se à discussão sobre a influência da NPM 
na expansão da prática de auditoria financeira.

2.2 A auditoria governamental e a NPM
A auditoria governamental representa a avaliação objetiva e organizada dos processos fi-

nanceiros, dos atos administrativos ou de outros aspectos de uma entidade governamental com a 
finalidade de emitir uma opinião sobre o objeto avaliado e recomendar melhorias nas ações futuras; 
avaliação essa que deve ser conduzida por profissionais independentes.

De igual modo ao ocorrido em outras áreas do setor governamental, a auditoria também foi 
influenciada pelas reformas da NPM. Dentre alguns exemplos da ocorrência dessa influência, po-
dem ser citados: (i) Alemanha (Azuma, 2005; Johnsen, 2019); (ii) Austrália (Bunn, Pilcher, & Gil-
christ, 2018; Johnsen, 2019); (iii) Canadá (Johnsen, 2019); (iv) Estados Unidos (Johnsen, 2019); (v) 
França (Azuma, 2005); (vi) Holanda (Azuma, 2005; Johnsen, 2019); (vii) Inglaterra (Lapsley, 2008; 
Greenwood, 2017; Bunn, Pilcher, & Gilchrist, 2018); (viii) Nova Zelândia (Lapsley, 2008; Bunn, 
Pilcher, & Gilchrist, 2018); (ix) Suécia (Johnsen, 2019) e (x) Tribunal de Contas Europeu (Grossi, 
Hancu-Budui, & Zorio-Grima, 2023).

As principais mudanças ocorridas na auditoria governamental, causadas pelas reformas ge-
renciais inspiradas na NPM, foram (Azuma, 2005; Lapsley, 2008; Bunn, Pilcher, & Gilchrist, 2018; 
Grossi, Hancu-Budui, & Zorio-Grima, 2023):

• medição do desempenho;
• ampliação do escopo de auditoria e
• adoção da abordagem integrada.
De acordo com Azuma (2005), em razão de uma abordagem orientada para o desempenho e 

o cliente e da adoção de princípios de mercado (setor privado), oriundas da influência da NPM nas 
reformas gerenciais, a auditoria governamental teve de direcionar sua atuação para a medição de 
desempenho dos gestores. A auditoria governamental mudou suas formas de análise e de relatoria, 
para utilizar e apresentar informações sobre o desempenho da atuação estatal. O uso de indicado-
res, a análise comparativa e a utilização de técnicas estatísticas pelos auditores governamentais são 
exemplos dessa mudança.

A medição do desempenho levou a auditoria governamental a discutir mecanismos de gover-
nança e de responsabilização no setor público (Greenwood, 2017). Tendo como foco o desempenho 
alcançado pelos gestores na implementação das políticas públicas, a auditoria governamental am-
pliou a discussão sobre mecanismos de governança que permitissem tanto a correção de problemas 
que afetassem o desempenho quanto o estímulo para a obtenção de um melhor desempenho. Tam-
bém se mostrou necessário o debate sobre as formas de responsabilização no setor público, para 
garantir que o processo auditorial fosse capaz de identificar os responsáveis pelo baixo desempenho 
das entidades governamentais, de maneira adequada.
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Com a adoção de novas técnicas gerenciais e da gestão baseada em resultados, a terceiriza-
ção dos serviços públicos e a introdução das parceiras público-privadas (PPP), houve aumento dos 
objetos auditáveis, conduzindo a auditoria governamental a novos temas e desafios (Bunn, Pilcher, 
& Gilchrist, 2018). Em muitos países, antes das reformas gerenciais inspiradas na NPM, não havia 
uma maior interação entre os setores público e privado para a prestação de serviços à população.

O uso da terceirização, por exemplo, modificou não somente a forma de prestação de tais 
serviços, mas também o modelo de aquisição de recursos e de gestão de pessoas, tornando, assim, 
a terceirização um assunto relevante para a auditoria governamental. Outro exemplo, a adoção dos 
modelos de PPP, também transformou a discussão sobre a definição de tarifas públicas em um tema 
significativo para os órgãos governamentais de controle. Quando os serviços eram prestados dire-
tamente pelo Estado, não era relevante a discussão dos subsídios que reduziam as tarifas públicas. 
Quando da adoção do modelo de uma PPP, os subsídios passaram a ser evidenciados e, quando man-
tidos, pagos diretamente pelo Estado ao parceiro privado ou, quando não, implicando em aumento 
da tarifa paga pelos usuários finais.

Além da ampliação do escopo, Lapsley (2008) destaca que a nova organização da auditoria 
governamental levou a gestão a tornar suas ações mais auditáveis e verificáveis. De modo natural 
ou induzido pela própria auditoria, os gestores buscaram ajustar as suas ações, melhorando a audi-
tabilidade destas e permitindo a evolução dos processos de avaliação. Contudo, essa transformação 
pode ter como consequência negativa a adoção de um comportamento mais defensivo dos gestores, 
para alcançar os resultados esperados na lógica das auditorias e não escolhendo a melhor opção 
possível, justamente por ser menos auditável.

Para se adequar aos desafios oriundos das reformas gerenciais, a abordagem de auditoria pre-
cisa ser multidisciplinar, abrangendo questões financeiras e não financeiras (Grossi, Hancu-Budui, 
& Zorio-Grima, 2023). Além de atuar como guardiã das finanças públicas, a auditoria governamen-
tal precisa abordar outras preocupações públicas: (i) mudanças climáticas, (ii) Estado de direito e 
(iii) sustentabilidade do sistema de bem-estar social. Assim, a atuação da auditoria governamental 
precisa abranger trabalhos mais integrados, combinando os diversos tipos de auditoria (financeira, 
operacional e de conformidade), em uma visão mais integrada.

Objetos e temas complexos exigem o desenvolvimento de novas habilidades e competências 
para os órgãos de controle governamentais (Bunn, Pilcher, & Gilchrist, 2018). A crescente comple-
xidade do Estado e a diversidade na prestação de serviços públicos, juntamente com o surgimento 
de modelos de governança, apresentam desafios específicos para a auditoria governamental (Gre-
enwood, 2017). Nota-se que, somente com a adoção de novas abordagens e integração das técnicas 
disponíveis, a auditoria governamental conseguirá se adaptar a tais mudanças.

Além das mudanças anteriormente discutidas, Azuma (2005) descreve que outra reforma 
oriunda da NPM também influenciou as mudanças na auditoria governamental. As mudanças no 
modelo contábil governamental com a adoção, direta ou indireta, de padrões internacionais de con-
tabilidade levou os órgãos de controle governamentais a discutir também a adoção dos padrões in-
ternacionais em seus procedimentos.

As normas internacionais de auditoria (International Standards on Auditing – ISA) fizeram 
a auditoria governamental discutir assuntos novos para a maioria dos órgãos de controle, tais como 
planejamento baseado em risco, revisão de pares, extensiva documentação dos procedimentos, ti-
pos de asseguração, materialidade etc. Em alguns órgãos de controle, houve a ampliação do uso dos 
diversos tipos de auditoria, pois, muitas vezes, essas entidades focavam quase exclusivamente em 
apenas um tipo. Ademais, o avanço da adoção das normas internacionais de contabilidade para o 
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setor público (International Public Sector Accounting Standards – IPSAS), além de aproximar as 
práticas contábeis do setor público para aquelas do setor privado, trouxe novos temas a serem ex-
plorados pela auditoria governamental, tais como partes relacionadas, informações por segmento, 
contratos de concessão, propriedades para investimento, divulgação das informações sobre riscos, 
benefícios a empregados, benefícios sociais, consolidação das demonstrações contábeis etc.

Johnsen (2019) afirma que a NPM afetou o desenvolvimento das atividades de auditoria go-
vernamental em muitos países, a partir da década de 1980, em um movimento conhecido como a 
“sociedade de auditoria”. De acordo com esta visão, a auditoria governamental é vista como um me-
canismo para garantir a transparência, a responsabilização e a eficiência das entidades do setor pú-
blico. A auditoria se converteu em um mecanismo de governança em si mesma, causando impactos 
positivos e negativos na gestão e no desempenho das entidades governamentais.

As mudanças no modelo de auditoria governamental apresentam as seguintes vantagens 
(Leeuw, 1996; Azuma, 2005; Greenwood, 2017; Bunn, Pilcher, & Gilchrist, 2018; Parker, Jacobs, & 
Schmitz, 2019; Grossi, Hancu-Budui, & Zorio-Grima, 2023):

• garantir que os recursos públicos sejam usados de maneira eficiente e eficaz;
• melhorar a transparência e a responsabilização dos governos, propiciando uma visão mais 

clara das finanças públicas;
• permitir um equilíbrio entre questões financeiras e não financeiras nos trabalhos de audito-

ria governamental e
• possibilitar a identificação e correção de problemas e ineficiências no setor público.
• Por sua vez, as seguintes desvantagens são atribuídas a essas mudanças (Leeuw, 1996; Azu-

ma, 2005; Greenwood, 2017; Bunn, Pilcher, & Gilchrist, 2018; Parker, Jacobs, & Schmitz, 
2019; Grossi, Hancu-Budui, & Zorio-Grima, 2023):

• as mudanças são complexas e desafiadoras e poderá haver resistência a elas;
• perda de controle e transparência na gestão pública pela falta de responsabilização adequada 

e a possibilidade de corrupção e má gestão;
• risco, em longo prazo, para a qualidade da auditoria, levando à apresentação de informações 

incorretas;
• foco excessivo na medição do desempenho pode levar a uma paralisia da gestão, tornando a 

legitimação mais importante do que a inovação e
• risco de a auditoria ser utilizada como ferramenta política, com o objetivo de atacar adversá-

rios ou promover agendas específicas.
De igual modo ao ocorrido com outras áreas de atuação, a auditoria governamental foi afeta-

da pelas reformas gerenciais, apresentando avanços em relação ao modelo anterior, mais protocolar 
e legalista. Os desafios das mudanças ainda estão em discussão em muitos órgãos de controle e há 
espaço para mais debates acerca do tema.

2.3 A auditoria interna na visão dos normatizadores
De igual modo ao que ocorre no setor privado, na área governamental, a auditoria também 

pode ser dividida em duas grandes áreas: auditoria interna e auditoria externa. No setor privado, 
o auditor externo, mais conhecido como auditor independente, não possui vínculo trabalhista com 
a entidade auditada; é um prestador de serviços, mais conhecido por realizar auditorias financeiras, 
apesar de realizar outros tipos de auditoria. O auditor interno pode ser um empregado da entidade 
privada ou um prestador de serviço contratado para realizar tal atividade.

No caso brasileiro, no setor público, tanto o auditor interno quanto o externo são comumente 
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servidores públicos (nas empresas públicas, os auditores internos podem ser empregados públicos), 
sendo sua posição definida apenas pela autonomia que esses possuem em relação à entidade audi-
tada. Os auditores externos atuam nos tribunais de contas, possuem maior grau de autonomia em 
relação às unidades auditadas. Os auditores internos atuam diretamente nas unidades auditadas ou 
em entidades específicas (controladorias, auditorias gerais, secretarias etc.), mas controladas pelo 
chefe do mesmo Poder. Apesar de os tribunais de contas integrarem a estrutura do Poder Legisla-
tivo, possuem, em tese, maior autonomia em relação àquele Poder do que as unidades de auditoria 
interna em relação ao seu respectivo poder controlador.

Na área governamental brasileira, apesar de algumas atividades serem exclusivas dos tribu-
nais de contas, como o julgamento das contas, por exemplo, tanto a auditoria externa quanto a in-
terna compartilham temas e técnicas comuns em suas auditorias. Inclusive, a Constituição Federal 
de 1988 indica que cabe à auditoria interna o apoio à externa “no exercício da sua missão institucio-
nal” (Brasil, 1988), sem que isso signifique submissão do controle interno ao controle externo. As-
sim, por possuírem temas comuns e por terem independência entre si, pode ocorrer algumas vezes 
ausência de clareza quanto aos papéis desempenhados por essas modalidades de controle.

Considerando que o objetivo do presente artigo não é discussão das diferenças de papéis en-
tre a auditoria externa e a interna, muito menos do caso brasileiro especificamente, passa-se à dis-
cussão do papel da auditoria interna na visão dos normatizadores: (i) Institute of  Internal Auditors 
(IIA); e (ii) International Organization of  Supreme Audit Institutions (Intosai).

De acordo com o IIA (2023), a auditoria interna é: “Uma atividade objetiva e independente 
de avaliação e assessoria, destinada a agregar valor e melhorar as operações de uma organização.”. 
A auditoria interna, utilizando uma abordagem sistemática e disciplinada, busca auxiliar uma en-
tidade a alcançar seus objetivos avaliando e aperfeiçoando a eficácia “dos processos de governança, 
gerenciamento de riscos e controle” (Institute of  Internal Auditors, 2023).

Para a Intosai (2004), a auditoria interna é o conjunto de atividades por meio das quais a 
gestão obtém asseguração, por fontes internas, de que os seus processos estão operando de modo 
a minimizar a ocorrência de fraudes, erros ou práticas ineficientes ou antieconômicas. A auditoria 
interna tem muitas das características da auditoria externa, sendo que a sua atuação pode ser dire-
cionada pelas diretrizes da entidade auditada (o que não deve ser o caso da auditoria externa) (In-
ternational Organization of  Supreme Audit Institutions, 2004).

Nota-se que, para ambos os normatizadores, a auditoria interna é um conjunto de atividades 
organizado para avaliar os processos de uma entidade e permitir o alcance dos objetivos dessa enti-
dade e o correto uso de seus recursos. No setor público, a situação é a mesma, pois não é a ausência 
de busca pelo lucro que afeta o objetivo da auditoria interna, que continua sendo evitar desperdí-
cios de recursos.

Segundo o IIA (2023), as atividades da auditoria interna envolvem a avaliação e a assesso-
ria. A avaliação compreende o fornecimento de opiniões sobre as condições encontradas em com-
paração com os critérios definidos em uma auditoria. As avaliações são feitas sobre os processos 
de governança, gerenciamento de riscos e controles de uma entidade e compreendem trabalhos 
financeiros, avaliação do desempenho, análise de conformidade etc. A assessoria abrange os traba-
lhos de consultoria e treinamento pactuados com a entidade auditada (definição de natureza e esco-
po). Geralmente, estão relacionados com o auxílio para o desenho e/ou a implantação de controles 
internos.

Essa separação das atividades de auditoria interna é importante do ponto de vista do usuá-
rio das informações geradas. A avaliação e a assessoria possuem requisitos normativos diferentes 
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(geralmente, há mais exigências para as avaliações) e os objetivos e o escopo de trabalho podem 
apresentar diferenças significativas. De acordo com o IIA (2023), nas avaliações, “os objetivos e es-
copo são determinados principalmente pelos auditores internos”, enquanto nas assessorias “os ob-
jetivos são geralmente determinados pela parte que solicita os trabalhos”.

Outro destaque importante dessa separação é que (Institute of  Internal Auditors, 2023):
Os auditores internos não devem prestar avaliação sobre uma atividade para a qual, no ano 

anterior, prestaram assessoria, tiveram responsabilidade significativa ou sobre a qual foram capa-
zes de exercer influência significativa. Dadas as mesmas circunstâncias, os auditores internos po-
dem realizar um trabalho de assessoria apenas se divulgarem as circunstâncias ao solicitante dos 
serviços de assessoria antes de aceitar o trabalho. Depois de fornecer tal divulgação, os auditores 
internos podem aceitar o trabalho de assessoria.

Sobre os trabalhos de avaliação, nota-se que, na visão do IIA, não há restrição sobre tipos 
de trabalho que uma auditoria interna deve utilizar. Os tipos citados, a título exemplificativo, estão 
alinhados com a visão da Intosai para a auditoria governamental (2019): (i) auditoria financeira; 
(ii) auditoria operacional e (iii) auditoria de conformidade. É importante ressaltar que, dentro do 
contexto do setor público, a combinação de mais um tipo de auditoria pode propiciar uma melhor 
avaliação do objeto auditado (Grossi, Hancu-Budui, & Zorio-Grima, 2023).

O IIA (2023) destaca que a auditoria interna será mais eficaz quando for realizada por audi-
tores qualificados e conhecedores das normas da área, quando a unidade de auditoria possuir inde-
pendência de atuação e quando os trabalhos forem isentos de viés e influências indevidas.

.
3 Metodologia

A presente pesquisa pode ser classificada como exploratória, do ponto de vista de estraté-
gia, pois buscou-se a obtenção de evidências sobre o fenômeno em análise, de modo a identificar 
as principais características. O fenômeno em análise é o uso da técnica de auditoria financeira por 
entidades governamentais do controle interno.

A obtenção das informações se deu mediante pesquisa no sítio eletrônico do Google Scholar 
sobre literatura em língua inglesa que tratasse do fenômeno estudado. A opção pela língua estran-
geira decorreu do fato de não terem sido localizados artigos científicos na literatura nacional que 
tratassem dessa temática. Para as buscas realizadas, foram empregados os termos “internal audit”, 
“financial audit” e “public sector” (ou “government sector”).

Após a leitura dos artigos encontrados, foram selecionados 19 artigos que tratavam direta-
mente do tema, publicados entre 2001 e 2023 (até o mês de julho, mais precisamente). Esses artigos 
compreenderam a amostra em análise na presente pesquisa.

Para realizar a análise dos dados foi escolhida a técnica de análise de conteúdo. Segundo Bar-
din (1977), a análise compreende um conjunto de técnicas de análises aplicadas a diversos tipos de 
comunicações. Nesta pesquisa, a técnica realizada abrange a análise léxica (análise dos significan-
tes) e análise temática (análise dos significados) dos textos que compuseram a amostra. Foi realiza-
da a abordagem da análise categorias que se destina à codificação das comunicações em categoriais 
de elementos de significação.

De acordo com Wanlin (2007), a análise de conteúdo se organiza em três fases sequenciais: 
(i) pré-análise; (ii) exploração dos dados e (iii) inferência e interpretação. A pré-análise é a sistema-
tização de um esquema ou plano de análise e objetivo: (i) a escolha dos documentos a serem anali-
sados; (ii) a elaboração dos objetivos e (iii) a elaboração dos indicadores. A exploração dos dados, 
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fase central da análise, compreende a codificação, decomposição ou enumeração dos dados de modo 
a acessar o conteúdo significativo dos mesmos. A inferência e interpretação, última fase, é a identi-
ficação e validação do conteúdo significativo, por intermédio de análises estatísticas, de tabelas, de 
diagramas, de figuras ou de modelos.

Na presente pesquisa, buscou-se identificar a argumentação feita pelos autores em relação: 
(i) ao papel da auditoria interna; (ii) ao uso da técnica de auditoria financeira pelas unidades de au-
ditoria interna e (iii) às experiências do uso da auditoria financeira por entidades do setor público. 
Foi identificada a frequência das palavras individualmente. Para essa etapa, os termos com funções 
de determinantes (artigos, pronomes e advérbios) e de ligação (preposição e conjunção) foram ex-
cluídos, restando apenas substantivos, adjetivos e verbos.

Para organizar as informações e auxiliar nos procedimentos relacionados com a análise de 
conteúdo foram utilizados os seguintes aplicativos: (i) TXM, versão 0.8.3 e (ii) GeoDa, versão 1.2.

4 Análise dos Resultados
A primeira análise se relaciona com a visão dos autores sobre o papel da auditoria interna 

pelas entidades governamentais. No Quadro 1, a seguir, são apresentadas as palavras mais utiliza-
das na amostra em análise, já traduzidas para a língua portuguesa, no formato de um diagrama de 
nuvens de palavras (word cloud ou tag cloud).

Quadro 1 – Diagrama de nuvens de palavras – papel da auditoria interna no setor público

Fonte: Dados da pesquisa (2023).

Excetuando-se as palavras “auditoria” e “interna”, que naturalmente apareceriam nas res-
postas para o questionamento feito, os autores empregaram com mais ênfase as seguintes pala-
vras, em ordem decrescente: (i) organização; (ii) eficácia; (iii) avaliar; (iv) controle; (v) riscos e (vi) 
governança.

Os autores analisados foram unânimes em relacionar o campo de atuação e os objetivos da 
auditoria interna para as organizações (entidades). A atividade de auditoria interna tem como foco 
os processos organizacionais, independentemente da técnica que for utilizada. Ademais, os resulta-
dos da atividade auditorial têm como objetivo melhorar o desempenho das organizações.

Outros termos bastante utilizados foram “eficácia” e “avaliar”. Para a maioria dos autores, o 
papel da auditoria interna é avaliar a eficácia dos controles internos. A avaliação feita pela auditoria 
interna busca melhorar a eficácia dos processos de gerenciamento de riscos, controle e governan-
ça de uma entidade, por meio de uma visão independente e objetiva dos processos organizacionais 
(Goodwin, 2004; Mihret & Yismaw, 2007; Spanhove, Gils, Sarens, & Verhoest, 2008).



46

Si
m

et
ria

Simetria - Revista do Tribunal de Contas do Município de São Paulo | Ano VIII - No 12 - 2023

Lim
ita

çõ
es

 in
te

rn
as

 d
os

 tr
ib

un
ai

s d
e 

co
nt

as
 d

o 
Br

as
il 

pa
ra

 re
al

iza
çã

o 
de

 
au

di
to

ria
s f

in
an

ce
ira

s c
om

 as
se

gu
ra

çã
o 

ra
zo

áv
el

 

Os demais termos em destaque (“controle”, “riscos” e “governança”) são apontados como ob-
jetos de atuação da auditoria interna. O sistema de controle interno é citado, pois a auditoria inter-
na deve avaliar a qualidade desses controles, se existentes, ou recomendar a implementação de con-
troles internos, quando não (Turlea & Ştefănescu, 2009). O gerenciamento de riscos deve permitir 
que a entidade seja capaz de identificar e monitorar os riscos, evitando fraudes e irregularidades 
(Mihret & Yismaw, 2007; Hailemariam, 2014; Madawaki, Ahmi, & Ahmad, 2017; Antoniuk, Koval, 
Mulyk, Savitska, Kuzyk, & Koshchynets, 2021). A auditoria interna é um meio para melhorar a go-
vernança institucional (Mihret & Yismaw, 2007; Spanhove, Gils, Sarens, & Verhoest, 2008; Alzeban 
& Sawan, 2013; Madawaki, Ahmi, & Ahmad, 2017).

O papel da auditoria interna apontada pela amostra em análise é compatível com a visão 
apresentada pelo IIA e pela Intosai, conforme discutido anteriormente. Contudo, nota-se que a li-
teratura tem focado mais nas atividades de avaliação, sendo as atividades de consultorias citadas 
apenas em dois artigos: Spanhove e colegas (2008) e Skoczylas e Nowak (2012).

A segunda análise se relaciona com a visão dos autores sobre o uso da técnica de auditoria 
financeira pelas unidades governamentais de auditoria interna. No Quadro 2, a seguir, são apresen-
tadas as palavras mais utilizadas na amostra em análise, já traduzidas para a língua portuguesa, no 
formato de um diagrama de nuvens de palavras.

Quadro 2 – Diagrama de nuvens de palavras – uso da técnica de auditoria financeira

Fonte: Dados da pesquisa (2023).

Excetuando-se as palavras “auditoria”, “interna” e “financeira”, que naturalmente aparece-
riam nas respostas para o questionamento feito, os autores empregaram com mais ênfase as seguin-
tes palavras, em ordem decrescente: (i) avaliar; (ii) eficácia; (iii) organização; (iv) áreas; (v) confor-
midade; (vi) controle e (vii) riscos.

Segundo a amostra analisada, a auditoria interna pode fazer uso da técnica de auditoria fi-
nanceira para avaliar a eficácia dos controles internos e a adequabilidade das transações financeiras 
de uma entidade (Brierley, El-Nafabi, & Gwilliam, 2001; Alzeban & Sawan, 2013; Antoniuk, Koval, 
Mulyk, Savitska, Kuzyk, & Koshchynets, 2021). Em oito artigos, os autores foram incisivos quan-
to ao dever de uso da técnica pela auditoria interna, enquanto que, nos demais casos, o uso é visto 
como uma possibilidade.

A descrição do uso da técnica de auditoria financeira pelas unidades de auditoria interna, ex-
traída da amostra, está associada aos termos “avaliar”, “eficácia” e “organização”.

Com relação aos artigos que falam da possibilidade de uso, os autores são unânimes ao ressal-
tar que a auditoria financeira não deve ser a única técnica a ser empregada pela auditoria interna. A 
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auditoria interna deve utilizar outras técnicas (auditoria operacional e auditoria de conformidade) 
dependendo das necessidades e objetivos da organização (Brierley, El-Nafabi, & Gwilliam, 2001; 
Mihret & Yismaw, 2007; Turlea & Stefanescu, 2009; Ciak, 2016). A auditoria interna deve utilizar 
uma abordagem mais ampla e holística, apesar da utilidade da auditoria financeira (Goodwin, 2004; 
Drozd, 2012).

Verifica-se que essa posição é similar às mudanças causadas pelas reformas gerenciais no mo-
delo de auditoria governamental. Com o aumento da complexidade dos objetos avaliados, a audito-
ria interna também precisa buscar aperfeiçoar os seus procedimentos operacionais, permitindo que 
questões financeiras e não financeiras sejam abordadas em um mesmo trabalho.

Quanto ao termo “áreas”, foi empregado de diversas formas pelos autores. Skoczylas e Nowak 
(2012), por exemplo, descrevem que a auditoria financeira, quando empregada pela auditoria inter-
na, deve ser utilizada conjuntamente com a auditoria de conformidade para avaliar a eficiência e 
economia das atividades realizadas por uma entidade. Alzeban e Sawan (2013) destacam que a au-
ditoria financeira é uma das principais áreas de atuação da auditoria interna e que os auditores in-
ternos devem ter habilidades técnicas analíticas para realizar essa tarefa. Shuwaili, Hesarzadeh e 
Velashani (2023) ressaltam que a avaliação da eficácia e eficiência da alocação e do uso dos recur-
sos públicos em todas as áreas organizacionais não deve ser limitada apenas à técnica de auditoria 
financeira.

Já o termo “conformidade” foi empregado pela maioria dos artigos para destacar outro tipo 
de auditoria, de igual nome, que pode ser utilizada pela auditoria interna. Ciak (2016) e Yusof, Ha-
ron e Ismail (2017) afirmam que a auditoria interna deve avaliar a conformidade das operações 
de uma entidade em relação às leis, aos regulamentos e às políticas organizacionais. Hailemariam 
(2014) relembra que a auditoria interna também pode se concentrar em outros temas, como a con-
formidade regulatória.

Os termos “controle” e “riscos” são apontados como objetos das auditorias financeiras que 
podem ser realizadas pela auditoria interna. A auditoria financeira é uma das ferramentas da audi-
toria interna para avaliar a eficácia dos processos de gerenciamento de riscos, dos controles e da go-
vernança (Mihret & Yismaw, 2007; Spanhove, Gils, Sarens, & Verhoest, 2008; Turlea & Stefanescu, 
2009; Drozd, 2012; Ciak, 2016). Madawaki, Ahmi e Ahmad (2017) chamam a atenção para o fato de 
que a avaliação de riscos e dos controles internos não deve se limitar apenas à auditoria financeira, 
por parte da auditoria interna.

No setor público, a auditoria interna deve se ocupar de avaliações que envolvam os principais 
sistemas gerenciais, a confiabilidade das demonstrações contábeis e os relatórios orçamentários, 
com o objetivo de melhorar a eficiência e a economia das atividades organizacionais (Skoczylas & 
Nowak, 2012). O uso da auditoria financeira pela auditoria interna governamental deve buscar re-
duzir riscos e melhorar a eficácia e eficiência das atividades daquelas entidades (Ciak, 2016). A audi-
toria interna governamental deve garantir a integridade e a qualidade das informações financeiras 
de uma organização (Madawaki, Ahmi, & Ahmad, 2017). A auditoria interna governamental deve 
utilizar a auditoria financeira como ferramenta para avaliar a eficácia dos processos financeiros e 
contábeis da organização (Jovanova & Josheski, 2012).

Corroborando a visão dos normatizadores, a literatura analisada demonstra que não há res-
trições quanto ao uso da auditoria financeira por parte dos órgãos governamentais de controle in-
terno. Primeiro, por não haver restrição nas normas técnicas para tal uso. Segundo, porque a dife-
rença entre as auditorias governamentais externa e interna está mais relacionada às competências 
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legais (poder de atuação) do que ao escopo e às técnicas de auditoria. Por fim, a emissão de opinião é 
intrínseca a qualquer atividade de auditoria, seja ela interna ou externa, e, assim sendo, a auditoria 
interna deve emitir uma opinião sobre as demonstrações contábeis, quando realiza uma auditoria 
financeira.

A última análise se relaciona com as experiências governamentais relatadas nos artigos que 
compuseram a amostra. No Quadro 3, a seguir, são apresentados os países citados nos artigos 
analisados.
Quadro 3 – Países onde as auditorias internas governamentais utilizam a auditoria financeira

Fonte: dados da pesquisa (2023).

Foram citados exemplos relacionados ao o uso da auditoria financeira pelas unidades de au-
ditoria interna nos seguintes países, em ordem alfabética:

• Arábia Saudita (Alzeban & Sawan, 2013);
• Austrália (Goodwin, 2004);
• Bélgica (Spanhove, Gils, Sarens, & Verhoest, 2008);
• Dinamarca (Jóhannesdóttir, Kristiansson, Sipiläinen, & Koivunen, 2018);
• Etiópia (Mihret & Yismaw, 2007; Hailemariam, 2014);
• Finlândia (Jóhannesdóttir, Kristiansson, Sipiläinen, & Koivunen, 2018);
• Gana (Yao, Yusheng, & Bah, 2017);
• Iraque (Shuwaili, Hesarzadeh, & Velashani, 2023);
• Islândia (Jóhannesdóttir, Kristiansson, Sipiläinen, & Koivunen, 2018);
• Macedônia (Jovanova & Josheski, 2012);
• Malásia (Ahmad, Othman, Othman, & Jusoff, 2009; Yusof, Haron, & Ismail, 2017);
• Nigéria (Madawaki, Ahmi, & Ahmad, 2017);
• Noruega (Jóhannesdóttir, Kristiansson, Sipiläinen, & Koivunen, 2018);
• Nova Zelândia (Goodwin, 2004);
• Polônia (Skoczylas & Nowak, 2012; Ciak, 2016);
• Romênia (Turlea & Stefanescu, 2009);
• Rússia (Kosteva, Kopytina, Pavliuchenko, Bunina, & Shamrina, 2020);
• Sudão (Brierley, El-Nafabi, & Gwilliam, 2001);
• Suécia (Jóhannesdóttir, Kristiansson, Sipiläinen, & Koivunen, 2018) e
• Ucrânia (Drozd, 2012; Antoniuk, Koval, Mulyk, Savitska, Kuzyk, & Koshchynets, 2021).
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A maioria dos artigos analisou o setor público como um todo. Em alguns casos, os artigos 
focaram apenas nos governos subnacionais (Mihret & Yismaw, 2007; Ahmad, Othman, Othman, & 
Jusoff, 2009; Ciak, 2016; Yao, Yusheng, & Bah, 2017; Yusof, Haron, & Ismail, 2017).

Os demais focaram em casos específicos. Jovanova e Josheski (2012) trataram do setor ban-
cário da Macedônia (incluindo o respectivo banco central). Kosteva e colaboradores (2020) analisa-
ram uma universidade federal da Rússia.

Dentre os casos citados, a Malásia é um exemplo das mudanças causadas pelas reformas ge-
renciais influenciadas pela NPM. Ahmad e colegas (2009) citam que, no final da década de 1970, o 
governo nacional malaio determinou a criação de unidades de auditoria interna para os ministérios 
e órgãos. Além de recomendar a criação das unidades, houve o reconhecimento da necessidade de 
ampliar o escopo e de técnicas, passando as unidades de auditoria interna a realizarem auditorias 
financeiras e operacionais. Yusof, Haron e Ismail (2017) apresentam um caso de uma unidade de 
auditoria interna de um governo subnacional que é responsável por avaliar a gestão dos recursos 
com destaque para os investimentos, o que demonstra que as mudanças já atingem os governos 
subnacionais daquele país.

Outro exemplo é a Ucrânia, cujas mudanças se iniciaram na década de 2010. Drozd (2012) 
descreve que a reforma das finanças públicas naquele país levou a auditoria interna a adotar o mo-
delo da comunidade europeia, orientado a riscos, e passar a avaliar a utilização efetiva e racional dos 
ativos do governo ucraniano, uma abordagem clara de auditoria financeira. Antoniuk e colabora-
dores (2021) apresentam a aplicação dessa mudança, demonstrando os resultados das atividades da 
auditoria interna, tanto no governo central quanto nos governos subnacionais, por meio das dis-
torções encontradas entre os anos de 2017 a 2020, bem como por meio dos prejuízos identificados 
em igual período.

Nos países nórdicos (Dinamarca, Finlândia, Islândia, Noruega e Suécia), Jóhannesdóttir e co-
legas (2018) afirmam que as auditorias internas estão trabalhando consideravelmente com a audito-
ria financeira. Destacam, também, que nos últimos anos tem sido percebida a crescente importância 
da auditoria interna como parte do sistema de gestão e controle das organizações governamentais, 
por auxiliar a gestão em melhorias na transparência e no uso eficiente dos recursos públicos.

Na Nigéria, onde predomina a terceirização dos serviços de auditoria interna, nos setores 
público e privado, segundo a amostra analisada por Madawaki, Ahmi e Ahmad (2017), verifica-se 
que a auditoria financeira é a mais demandada (70% no caso do setor público e 46% no caso do se-
tor privado), seguida da auditoria de conformidade (22%, setor público e 42%, setor privado) e da 
auditoria operacional (8%, setor público e 12%, setor privado).

Na Polônia, Skoczylas e Nowak (2012) destacam as alterações que a auditoria interna gover-
namental passou ao longo da década de 2000. Em 2002, foram intensificadas as auditorias financei-
ras com avaliações das transações e procedimentos financeiros visando à revisão das informações 
contábeis, ao encontro de distorções e à conformidade com regulamentos internos. Em 2005, foram 
intensificadas as auditorias de conformidade, com o objetivo de verificar se as organizações estão 
cumprindo as leis, os regulamentos e outras diretrizes de controle. Em 2006, foram intensificadas 
as auditorias operacionais para avaliar as funções gerenciais (planejamento, organização, controle e 
monitoramento), identificando os problemas e as suas respectivas causas.

Corroborando o artigo anterior, Ciak (2016) destaca a participação de cada tipo de auditoria 
nos trabalhos realizados pelas auditorias internas na Polônia: (i) 37%, auditorias financeiras; (ii) 
32%, auditorias de conformidade e (iii) 31%, auditorias operacionais.
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5 Considerações finais 
Nesta pesquisa, considerando a visão de que a auditoria financeira seria uma questão exclu-

siva da auditoria externa governamental, muito comum no cenário brasileiro, buscou-se apoio na 
literatura de língua inglesa para a obtenção de evidências sobre o uso possível da técnica pelos ór-
gãos de controle interno.

Após a análise dos 19 artigos encontrados que trataram do tema, é possível afirmar que a 
técnica de auditoria financeira vem sendo utilizada pelas unidades de auditoria interna em diversos 
países (20 países no caso da amostra analisada). Os autores dos artigos analisados demonstraram 
evidências desse uso nos seguintes países: (i) Arábia Saudita; (ii) Austrália; (iii) Bélgica; (iv) Dina-
marca; (v) Etiópia; (vi) Finlândia; (vii) Gana; (viii) Iraque; (ix) Islândia; (x) Macedônia; (xi) Malásia; 
(xii) Nigéria; (xiii) Noruega; (xiv) Nova Zelândia; (xv) Polônia; (xvi) Romênia; (xvii) Rússia; (xviii) 
Sudão; (xix) Suécia e (xx) Ucrânia.

De acordo com a técnica de análise de conteúdo, foi possível identificar os principiais elemen-
tos de significação mais utilizados pelos autores, auxiliando no alcance dos objetivos da presente 
pesquisa. Com relação à auditoria interna governamental, foi identificado que seu papel é avaliar 
objetiva e independentemente os controles internos para melhorar a eficácia dos processos de ge-
renciamento, controle e governança de uma entidade. O papel sintetizado dos artigos analisados 
possui alinhamento com a visão normativa do IIA e da Intosai.

No que diz respeito ao uso da técnica de auditoria financeira pelas unidades governamentais 
de auditoria interna, todos os artigos analisados trazem como possível esse uso, sendo que em oito 
deles o discurso foi mais incisivo, tratando não apenas de uma possibilidade, mas de uma obrigação. 
Também houve unanimidade dos autores ao alertarem que a auditoria interna deve utilizar outras 
técnicas (auditoria operacional e auditoria de conformidade), considerando as necessidades e os 
objetivos das organizações. Além disso, foi destacado o uso de abordagens mais holísticas, como a 
auditoria integrada.

Os exemplos de uso pelo setor público foram bastante diversos, não sendo possível a identi-
ficação de um padrão em relação à adoção ou ao uso da técnica de auditoria financeira pelas audi-
torias internas governamentais. Em alguns casos, as auditorias internas apenas usavam a auditoria 
financeira, passando ao uso de outras técnicas ao longo do tempo. Em outros, o emprego da audi-
toria financeira ocorreu posteriormente a outras técnicas, geralmente motivadas pelas reformas 
gerenciais associadas à NPM. Foram demonstradas evidências de uso tanto em governos nacionais 
quanto em subnacionais.

Essa ausência de padrão está alinhada ao que descreve Diamond (2002), pois existem diferen-
tes modelos organizacionais de auditoria interna em todo o mundo e pode ser necessário levar em 
consideração diferentes tradições de auditoria e de capacidades institucionais ao introduzir medidas 
para fortalecer a auditoria interna em países, em especial naqueles em desenvolvimento.

Uma das limitações da presente pesquisa é que as evidências aqui apresentadas foram obtidas 
mediante consulta exclusiva aos textos dos artigos publicados e à técnica empregada para análise, 
não sendo realizadas “circularizações” em documentos oficiais. Assim, tais evidências possuem as 
mesmas limitações das pesquisas originais.

Outra limitação se refere ao uso de artigos em língua inglesa. Considerando a ausência de li-
teratura nacional sobre o tema, optou-se pelos artigos publicados em língua inglesa, o que propicia-
ria uma amostra razoável para a análise. Como a análise de conteúdo exige que os textos analisados 
estejam no mesmo idioma, não foi possível incluir as evidências sobre o uso da técnica de auditoria 
financeira pela auditoria interna governamental em textos escritos em outros idiomas, como o caso 
das autarquias portuguesas (Oliveira, 2023).
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Auditoria financeira como 
catalisadora do processo 
de controle externo 
dos tribunais de contas 
brasileiros¹ 

Resumo: A Constituição Federal de 1988 traz no rol de competências dos tribunais de con-
tas a realização de auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária e patrimonial nas en-
tidades jurisdicionadas. Para essas atribuições, legislações infralegais (por exemplo, as leis orgâni-
cas) reafirmam que, para julgar as contas como regulares, é necessária a avaliação da exatidão dos 
demonstrativos contábeis. Este artigo propõe um modelo que visa potencializar a efetividade das 
funções finalísticas dessas instituições superiores de auditoria por meio da realização de auditorias 
financeiras. Nessa sugestão é compartilhado um desenho do alinhamento das atividades desempe-
nhadas no controle externo com um objetivo comum e alinhado às técnicas de auditoria financeira 
internacionais, buscando a prática e a uniformização de procedimentos já consagrados em subs-
tituição da subjetividade e de técnicas despadronizadas. A reflexão ora compartilhada apresenta, 
em alinhamento com as normas internacionais de auditoria, a auditoria financeira como fator pre-
ponderante de planejamento e execução dos trabalhos de controle externo ao nível institucional, 
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E-mail: ricardojustino@tce.ms.gov.br

Henri Philippe Rocha Forti
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External Control Process of the Brazilian 
Supreme Audit Courts
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orientando a elaboração dos planos anuais de fiscalização e como a ferramenta mais apropriada ao 
cumprimento das atribuições privativas dos tribunais de contas.

Palavras-chave: Auditoria financeira. Efetividade. Tribunal de contas.
Abstract: The Brazilian Constitution (1988) states among the competencies of  the Audit 

Courts working in accounting, financial, budgetary and patrimonial audits in the jurisdictional en-
tities. For these attributions, local legislations (for example, the Organic Laws) reaffirm that, in or-
der to judge the accounts as regular, it is necessary to evaluate the accuracy of  the accounting sta-
tements. This article proposes a model that aims to enhance the effectiveness of  financial audits in 
these audit institutions (Audit Courts). Within this suggestion, we share a sketch of  the alignment 
of  activities performed in external control with a common goal and aligned with international fi-
nancial auditing techniques, always seeking the technique to replace subjectivity. The reflection 
now shared presents, in alignment with international auditing standards, the financial audit as a 
preponderant factor in planning and implementation of  external control work at the institutional 
level, guiding the preparation of  Annual Supervision Plans, and as the most appropriate tool for 
the fulfillment of  the private duties of  the Supreme Audit Institution.

Keywords: Financial audit. Effectiveness. Audit institutions.

1 Introdução
A Constituição Federal de 1988, em seus artigos 70 a 75, trata, na seção IX, da fiscalização 

contábil, financeira e orçamentária da União e das entidades da administração direta e indireta. In-
dica que essa fiscalização será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo 
controle interno de cada Poder. O controle externo é exercido pelo Congresso Nacional com o au-
xílio do Tribunal de Contas da União (TCU) (BRASIL, 1988). Essas atividades de controle externo 
são, portanto, privativas dos tribunais de contas

As competências do TCU são expressadas no artigo 71 do texto constitucional e podem ser 
resumidas em: i) apreciar as contas prestadas anualmente pelo chefe do Poder Executivo (parecer 
prévio sobre as contas de governo para julgamento da respectiva casa legislativa); ii) julgar as con-
tas dos responsáveis pelos bens e valores públicos da administração direta e indireta (julgamento 
das contas de gestão); iii) apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pes-
soal; iv) realizar auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária e patrimonial nas enti-
dades jurisdicionadas. Essas normas constitucionais são estabelecidas para o TCU e aplicadas, em 
simetria, aos tribunais de contas estaduais, municipais e do Distrito Federal, conforme preceitua 
a própria norma constitucional em seu artigo 75 (BRASIL, 1988). Corroborando com essas com-
petências constitucionais, as leis orgânicas dos tribunais de contas, especialmente a do TCU, que é 
replicada em diversos tribunais de contas do país, em seu artigo 16 traz que as contas serão julga-
das “regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, a exatidão dos demonstrativos con-
tábeis, a legalidade, a legitimidade e a economicidade dos atos de gestão do responsável” (BRASIL, 
1992, p. 4, grifo nosso).

Essas dimensões, descritas nestes ordenamentos superiores do TC, trazem em primeira or-
dem a necessidade de aferir quanto à exatidão das demonstrações financeiras (DFs), estabelecen-
do, assim, uma das principais obrigações dessas instituições superiores de auditoria. Portanto, não 
haveria como cumprir tal mandamento legal sem a auditoria financeira. Esse tipo de auditoria é 
consagrado no continente europeu, que difere do Brasil, onde existe preponderância de audito-
rias de conformidade, além do forte estímulo às auditorias operacionais pelos tribunais de contas 
(CARVALHO JUNIOR, 2020).
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Nesse raciocínio, o presente artigo tem como objetivo geral propor um modelo de trabalho 
para as instituições superiores de auditoria, utilizando, como instrumento principal para instrução 
processual, a realização de auditoria financeira, a fim de aumentar o grau de confiança nas demons-
trações contábeis, cujos usuários diretos seriam o Poder Legislativo e a sociedade local. A proposta 
visa potencializar a efetividade da fiscalização realizada pelos tribunais de contas, bem como uni-
formizar procedimentos entre esses órgãos de auditoria dos entes federativos, promovendo maior 
transparência e melhores condições de avaliação de políticas públicas.  

2 Proposta de fluxo de trabalho para auditoria financeira nos tribunais de 
contas brasileiros

As atribuições dos tribunais de contas são exercidas pelo processo de controle externo (VIA-
NA, 2019). Para cumprimento de tais atribuições privativas, por força do art. 73, cumulado com o 
artigo 96, inciso I, “a”, da Constituição Federal, os tribunais de contas do Brasil devem observar as 
normas de processo e das garantias processuais das partes (BRASIL, 1988). Não há dúvidas, por-
tanto, de que a aplicação do devido processo legal não está adstrito aos processos judiciais, sendo 
que também no processo de controle externo se deve observar a independência das funções (fisca-
lizar, instruir e julgar) (VIANA, 2019). 

Ressalta-se que essa proposta de trabalho, com a realização principalmente de auditoria fi-
nanceira no âmbito do controle externo, não substituiria os trabalhos de auditoria de conformidade 
e/ou de desempenho. Pelo contrário, seria um elemento agregador com o objetivo de consolidar as 
conclusões de diversos trabalhos à prestação de contas respectiva, de forma oportuna e sintetizada 
por meio da opinião da auditoria financeira. 

A auditoria financeira também seria o instrumento apropriado para promover a coesão de 
outros trabalhos que não são classificados como auditoria, geralmente instrumentalizados por meio 
de análise processual de atos de gestão (contratações), atos de pessoal e análise de contas que não 
consideram possíveis distorções no nível das afirmações.

Os procedimentos de auditoria financeira de identificação e avaliação de riscos, paralelamen-
te ao entendimento da entidade auditada, garantem objetividade para seleção de objetos a serem 
analisados e racionalização da força de trabalho (TCU, 2016). 

O principal fator para o direcionamento das análises processuais seria o risco de detecção e, 
consequentemente, o nível de confiança dos procedimentos substantivos, fruto da aplicação do mo-
delo conceitual proposto pelo American Institute of  Certified Public Accountants (AICPA), qual 
seja RA = RI × RC × RD, para manutenção do Risco de Auditoria a um nível razoavelmente baixo 
(DOHRER, 2019).

Ou seja, o auditor de controle externo, a quem for atribuída a responsabilidade para anali-
sar algum processo, tem consciência de que (a) aquele objeto foi selecionado considerando a conta 
significativa potencialmente afetada por aquela transação financeira; de que (b) se trata de um teste 
de detalhe oportuno; e de que (c) eventual distorção e/ou desvio de conformidade identificado será 
tratado num contexto maior, considerando a materialidade das demonstrações contábeis como um 
todo.

Para que a opinião da auditoria financeira seja oportunamente emitida, o fluxo de trabalho 
proposto seria iniciado durante o período a que se refere, no modelo descrito abaixo e na Figura 1. 

• Período Auditado X1 / Procedimentos de auditoria realizados durante X1:
 ° entendimento da entidade, identificação e avaliação de riscos (ISA 315); definição da 
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materialidade (ISA 320); definição da natureza; época e extensão dos procedimentos (ISA 
330);
 °distribuição dos objetos a serem analisados (testes de detalhe e controle), principalmen-
te via inspeção documental, para áreas temáticas, se houver (considerando que as rotinas 
de trabalho estabelecidas geralmente são desconexas das contas de gestão e de governo 
respectivas);
 °  realização de procedimentos adicionais de auditoria para responder aos riscos que as ro-
tinas de trabalho já estabelecidas de Tribunal de Contas não contemplam; 
 °  acumulação e avaliação dos desvios e distorções evidenciadas (ISA 450);
 °  comunicação com a entidade auditada para corrigir os desvios e distorções,
 °  auditoria de conformidade para os casos de desvios relevantes de conformidade, se houver.

• Período Auditado X1 / Procedimentos de auditoria e demais atividades do processo de con-
trole externo realizadas durante X2:

 ° avaliação dos desvios e distorções não corrigidas;
 ° formação da opinião e emissão do relatório preliminar;
 ° recebimento da manifestação do auditado; emissão do relatório final e encerramento da 
instrução processual;
 ° emissão do parecer do Procurador de Contas,
 ° emissão do parecer prévio das Contas de Governo ou julgamento das Contas de Gestão.

• Período Auditado X1 / Procedimentos de auditoria realizados durante X3:
 °monitoramento das recomendações, se houver,
 ° auditoria de desempenho para os casos de deficiências relevantes no sistema de controle 
interno, se houver.

Figura 1 – Fluxo de trabalho proposto para auditoria financeira 

Fonte: elaborado pelos autores. 

A partir desse ciclo de trabalho proposto, o entendimento da entidade vai se acumulando e 
se aprimorando, mesmo com a rotatividade dos auditores de controle externo responsáveis pela 



58

Si
m

et
ria

Simetria - Revista do Tribunal de Contas do Município de São Paulo | Ano VIII - No 12- 2023

Au
di

to
ria

 fi
na

nc
ei

ra
 co

m
o 

ca
ta

lis
ad

or
a d

o 
pr

oc
es

so
 d

e 
co

nt
ro

le
 

ex
te

rn
o 

do
s t

rib
un

ai
s d

e 
co

nt
as

 b
ra

sil
ei

ro
s

auditoria financeira, pois toda documentação é salvaguardada e a continuidade dos trabalhos se 
mantém aderentes às práticas das normas internacionais de auditoria.

Potenciais danos ao erário podem ser mitigados de forma oportuna, uma vez que a gestão da 
entidade é acompanhada concomitante e permanentemente. 
3 Considerações finais

O modelo oferecido neste artigo propõe que a auditoria financeira atue como catalisadora dos 
trabalhos praticados pelos tribunais de contas, o que, pela própria presença, já se constitui como 
uma boa prática nas atividades finalísticas dos tribunais. 

A partir da realização desses trabalhos, com o modelo proposto, será possível trazer um his-
tórico objetivo do desempenho da gestão da entidade ao longo dos anos, especificamente sobre a 
confiabilidade de seus demonstrativos contábeis, o que favorece o julgamento de eventual irregula-
ridade por reincidência de infrações.

Assim, a auditoria financeira apresenta-se como o elemento mais apropriado para planeja-
mento e execução dos trabalhos de controle externo ao nível institucional, orientando a elaboração 
dos planos anuais de fiscalização e servindo de ferramenta adequada ao cumprimento das atribui-
ções privativas dos tribunais de contas, instituição cuja solidez dos trabalhos de controle externo 
deve ser o alicerce indispensável à alternância da gestão da administração.
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Resumo: A Aliança Internacional Resíduo Zero1foi formada para promover melhores al-
ternativas ao aterro e à incineração e para aumentar a conscientização da comunidade sobre os 
benefícios sociais e econômicos a serem obtidos no sentido de que materiais desperdiçados são 
considerados recursos que podem criar empregos e oportunidades de negócios. Um dos principais 
objetivos da organização da Aliança Internacional Resíduo Zero em 2002 foi estabelecer padrões 
para orientar o desenvolvimento do Resíduo Zero no mundo. Nesse artigo apresentamos a Aliança 
Internacional para Resíduo Zero, a Definição de Resíduo Zero, a Declaração de Resíduo Zero e a 
Hierarquia Resíduo Zero.

Palavras-Chave: resíduo zero; produção responsável; consumo responsável; reciclagem; 
compostagem de orgânicos. 

Abstract: The Zero Waste International Alliance was formed to promote positive alter-
natives to landfill and incineration and to raise community awareness of  the social and economic 
benefits to be gained when wasted materials are regarded as resources which can create both em-
ployment and business opportunities. One of  the primary goals of  organizing the Zero Waste In-
ternational Alliance in 2002 was to establish standards to guide the development of  Zero Waste 
in the world. In this article we present the Zero Waste Definition, the Zero Waste Declaration and 
the Zero Waste Hierarchy.

Key-words: zero waste; responsible production; responsible consumption; recycling; orga-
nics composting. 

1 Recebido em 24/05/2023. Aceito para publicação em 24/07/2023. 

Zero Waste International Alliance and its 
Zero Waste Policy

liança Internacional 
para Resíduo Zero e a 
Política Resíduo Zero¹
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A Aliança Internacional para Resíduo Zero

A Aliança Internacional Resíduo Zero (ZWIA2 ) trabalha para um mundo sem desperdício 
por meio da educação pública e da aplicação prática dos princípios do Resíduo Zero.

A Aliança Internacional Resíduo Zero foi formada em 2003 para promover melhores alterna-
tivas ao aterro e à incineração e para aumentar a conscientização da comunidade sobre os benefícios 
sociais e econômicos a serem obtidos no sentido de que materiais desperdiçados são considerados 
recursos que podem criar empregos e oportunidades de negócios.

A tecnologia simples e os métodos necessários para atingir o Resíduo Zero existem em todas 
as comunidades do mundo. A Aliança Internacional Resíduo Zero pode conectar os interessados a 
líderes no campo que podem fornecer à comunidade os modelos, os projetos, as pessoas e os meios 
para ajudá-los a desenvolver a filosofia Resíduo Zero como seu objetivo final.

A Aliança Internacional Resíduo Zero:
• inicia e facilita a pesquisa e o compartilhamento de informações para a promoção do Resí-

duo Zero;
• desenvolve capacidade para implementar efetivamente o Resíduo Zero;
• define padrões para avaliar a conquista do Resíduo Zero,
• A Aliança Internacional Resíduo Zero atua em nível internacional, nacional e local e envolve 

todos os setores da sociedade.
Visão: Um mundo justo de comunidades responsáveis, resilientes e Zero Resíduos, em har-

monia com a natureza.
Missão: Trabalhar em conjunto, como uma comunidade global para promover mudanças sis-

têmicas em direção ao Resíduo Zero, usando princípios de justiça social e ambiental. 

Princípios da Carta ZWIA
Converter o desperdício em gestão de recursos para os benefícios da produção local e a cria-

ção de uma sociedade sustentável.
Redesenhar produtos e métodos de produção para eliminar o desperdício, imitando processos 

naturais e circulares.
Resistir à incineração e ao aterro para promover a inovação na conservação de recursos e 

métodos de produção.
Colaborar com outras pessoas com interesses comuns em todo o mundo.

Definição de Resíduo Zero
Um dos principais objetivos da organização da Aliança Internacional Resíduo Zero em 2002 

foi estabelecer padrões para orientar o desenvolvimento do Resíduo Zero no mundo. O Grupo de 
Planejamento da Aliança Internacional Resíduo Zero adotou a primeira definição internacional-
mente aceita de Resíduo Zero, revisada por pares, em 29 de novembro de 2004.

Uma definição atualizada de Resíduo Zero foi adotada pelo conselho da ZWIA em dezembro 
de 2018. Essa reestruturação da definição a alinha a definição aos princípios orientadores da Hie-
rarquia do Resíduo Zero para criar uma declaração de significado acessível globalmente.

2 (ZWIA) Zero Waste International Alliance 
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Resíduo Zero: Conservação de todos os recursos por meio da produção, consumo, reutiliza-
ção e recuperação responsáveis de todos os produtos, embalagens e materiais, sem queimá-
-los e sem descargas na terra, água ou ar que ameacem o meio ambiente ou a saúde humana.
Versão 8.0 Última atualização em 19 de maio de 2022

Declaração de Resíduo Zero

A celebração do primeiro Dia da Terra ocorreu há mais de 50 anos. A reciclagem, cuja parce-
la de responsabilidade é do setor industrial, foi pensada para completar o círculo virtuoso de salvar 
a natureza, gerar empregos e construir a base ou principal componente do Produto Interno Bruto. 
Tudo ao mesmo tempo. 

A Terra chama todos e cada um de nós para avançar rapidamente em direção ao Resíduo Zero. 
Esse Mundo Resíduo Zero será baseado em princípios de justiça social e ambiental que aju-

darão a criar comunidades responsáveis em harmonia com a natureza:
Equidade: somos solidários e apoiamos os esforços das comunidades da linha de frente, inde-

pendentemente de raça ou status social. Vislumbramos um sistema justo e inclusivo que impulsiona 
um futuro sustentável e regenerativo, ao mesmo tempo em que defendemos políticas e práticas que 
garantam a segurança humana, o acesso equitativo a recursos e oportunidades e a remoção de toxi-
nas e poluição que impactam negativamente a saúde ambiental.

Redesenho: insistimos que os fabricantes minimizem e eliminem materiais perigosos (con-
taminantes) e redesenhem seus produtos visando à alta qualidade, com melhores materiais e maior 
(melhor) eficiência energética, para que serviços e produtos incorporem durabilidade, reparabilida-
de, reutilização e, como opção final, reciclagem e/ou compostagem, nessa ordem.

Proibição de Produtos: baniremos produtos que comprovadamente poluem por design ou que 
poluem os programas de reciclagem ou compostagem ou são sejam problemáticos para o meio ambiente.

Responsabilidade dos Produtores: insistimos que as empresas minimizem e eliminem os 
perigos que seus produtos representam para o meio ambiente e a saúde humana durante todo o ci-
clo de vida do produto, desde a extração de recursos até a disposição final. Além disso, os produto-
res devem ser responsabilizados financeiramente pela remediação dos impactos de seus produtos 
– incluindo custos com assistência médica, gerenciamento de resíduos e limpeza ambiental.

Separação na Fonte: após o redesenho, coletaremos todos os materiais e produtos descar-
tados separados na fonte e os classificaremos em frações de maior qualidade para reutilização, reci-
clagem ou compostagem, sem deixar nada de fora e nada sobrando.

Resgate de Alimentos e Compostagem Orgânica: estabeleceremos e apoiaremos progra-
mas para resgatar alimentos para pessoas e animais, e para recuperar materiais orgânicos para fazer 
e usar composto e cobertura vegetal para reduzir e sequestrar gases de efeito estufa.

Apoio e Expansão do Reparo e Reuso: apoiaremos as organizações e infraestrutura exis-
tentes de reparo e reuso e expandiremos as oportunidades de reuso e reparo por meio de divulgação 
e educação, promoção e investimento.

Construção da Infraestrutura Resíduo Zero: investiremos na infraestrutura Resíduo Zero, 
incluindo parques de recuperação de recursos, para resgatar com segurança itens e peças aprovei-
táveis e gerenciar todos os resíduos como recursos a serem reaproveitados.

Acabar com o Desperdício: acabaremos com os subsídios para extração de recursos e apoia-
remos a escolha primária de materiais recuperados para fabricação.
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Defender e Adaptar Conforme Necessário: usaremos nosso poder como defensores e pro-
fissionais para mostrar o que é possível ajudar os legisladores a evitar erros no cumprimento das 
metas que ajudamos a construir. As respostas a novos desafios como pandemias, desastres naturais 
e emergências relacionadas ao clima não devem criar barreiras para caminharmos rumo a socieda-
des mais sustentáveis e resilientes, com comunidades Resíduo Zero em harmonia com a natureza.

Portanto: para alcançar uma cultura mundial que sustente a perpetuação do planeta, estamos 
todos unidos!

Hierarquia Resíduo Zero de Maior e Melhor Uso 8.0
Versão 8.0 — Última atualização em 19 de maio de 2022

Contexto
Em todo o mundo, de uma forma ou de outra, uma hierarquia de prevenção da poluição é 

incorporada aos regulamentos de reciclagem, planos de gerenciamento de resíduos sólidos e pro-
gramas de conservação de recursos que incluem a recuperação de resíduos antes do aterro. Muitas 
organizações se concentraram neste 4ºR em vez de focar no topo da hierarquia, resultando em sis-
temas caros projetados para destruir materiais ao invés de sistemas projetados para reduzir o im-
pacto ambiental e gerenciar recursos adequadamente. Por causa disso, e de outros sistemas de des-
truição de recursos que surgiram nas últimas décadas, a Aliança Internacional Resíduo Zero adotou 
a única Hierarquia de Resíduos Zero revisada internacionalmente por pares que se concentra nos 
primeiros 3 Rs: Reduzir, Reutilizar e Reciclar (incluindo Compostagem).

Finalidade da Hierarquia
A Hierarquia Desperdício Zero descreve um conjunto progressivo de políticas e estratégias 

para apoiar o sistema Resíduo Zero, do maior e melhor ao menor uso de materiais. Ele é projetado 
para ser aplicável a todos os públicos, desde os formuladores de políticas até a indústria e o indiví-
duo. Visa aprofundar os 3Rs reconhecidos internacionalmente (Reduzir, Reutilizar, Reciclar); en-
corajar políticas, atividades e investimentos no topo da hierarquia e fornecer um guia para aqueles 
que desejam desenvolver sistemas ou produtos que nos aproximem do Resíduo Zero. Ele aprimora 
a definição de Resíduo Zero, fornecendo orientação para o planejamento e uma forma de avaliar 
as soluções propostas. Os usuários são incentivados a desenvolver políticas e ações começando no 
topo da hierarquia.
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Repensar / Redesenhar
Mudança sistêmica para avançar para um modelo circular*; redesenho de sistemas para evi-

tar consumo desnecessário e/ou desperdício. Ações que abordam as causas profundas do atual uso 
linear de materiais.

1.Considerar se uma compra é necessária e rejeitar itens desnecessários e não solicitados;
2.Projetar e comprar produtos de materiais renováveis, não tóxicos, reutilizados, reciclados 

ou colhidos de forma sustentável para serem duráveis, reparáveis, reutilizáveis, totalmente reciclá-
veis ou compostáveis e facilmente desmontáveis;

3.Transferir fundos e incentivos financeiros para apoiar uma Economia Circular* ao invés da 
colheita e uso de recursos naturais virgens;

4.Promulgar leis com novos incentivos para o uso cíclico de materiais e desincentivos para o 
desperdício;

5.Facilitar a mudança na forma de como as necessidades dos usuários finais são atendidas por 
meio da “propriedade” de bens para bens “compartilhados” e prestação de serviços;

6.Apoiar e expandir sistemas em que a fabricação de produtos considere o ciclo de vida com-
pleto de seus produtos de uma maneira que sigam a Hierarquia de Resíduo Zero e avancem em dire-
ção a produtos e processos mais sustentáveis. Os produtores retomam seus produtos e embalagens 
em um sistema que segue a Hierarquia de Desperdício Zero;

7.Identificar e eliminar gradualmente os materiais que causam problemas para os sistemas 
de circulares*;

8.Facilitar e implementar políticas e sistemas para incentivar e apoiar as economias locais*;
9.Reconsiderar as necessidades de compra e procurar alternativas à propriedade do produto;
10.Fornecer informações para permitir uma tomada de decisão consciente,
11.Eliminar ou evitar sistemas que impulsionam o consumo desnecessário.
* Ver Tabela de Definições
Reduzir
Medidas tomadas para reduzir a quantidade e a toxicidade dos recursos, produtos, emba-

lagens e materiais, bem como os impactos adversos no ambiente e na saúde humana (embora a 
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redução seja notada aqui, reconhece-se que as necessidades básicas das pessoas devem ser satisfei-
tas; assim nem todos precisam reduzir). 

12.Planejar o consumo e a compra de perecíveis para eliminar ou evitar resíduos por dete-
rioração e não consumo;

13.Implantar Compras Sustentáveis* que apoiem os objetivos sociais e ambientais, bem como 
os mercados locais;

14.Minimizar a quantidade e a toxicidade dos materiais usados;
15.Minimizar a pegada ecológica necessária para produtos, uso de produtos e prestação de 

serviços;
16.Escolher produtos que maximizem sua vida útil e as oportunidades de reuso contínuo;
17.Escolher produtos que são feitos de materiais que são facilmente e continuamente 

reciclados;
18.Priorizar o uso de alimentos comestíveis para as pessoas;
19.Priorizar o uso de alimentos comestíveis para animais.
*  Ver Tabela de Definições

Reutilizar
Ações pelas quais produtos ou componentes são usados novamente para o mesmo fim ou pro-

pósito semelhante para o qual foram concebidos. Ações que apoiam o uso contínuo de produtos de 
forma a reter o valor, a utilidade e a função.

20.Maximizar a reutilização de materiais e produtos;
21.Manter, reparar ou restaurar para manter valor*, utilidade e função;
22.Remanufaturar com peças desmontadas; desmontar e conservar peças “sobressalentes” 

para reparação e manutenção de produtos ainda em uso,
23.Adaptar produtos para usos alternativos.
*  Ver Tabela de Definições

Reciclar / Fazer Compostagem
Ações pelas quais os resíduos são reprocessados mecanicamente em produtos ou materiais ou 

processados biologicamente para retornar ao solo.
24.Apoiar e expandir os sistemas para manter os materiais em seu ciclo de produto original 

e para proteger a utilidade total dos materiais;
25.Manter sistemas de desvio que permitam o maior e melhor aproveitamento de materiais, 

incluindo orgânicos;
26.Reciclar e usar materiais para propósitos tão elevados quanto possível;
27.Desenvolver mercados locais resilientes e usos para materiais coletados sempre que 

possível;
28.Fornecer incentivos para criar fluxos limpos de composto e reciclagem de matéria-prima;
29.Apoiar e expandir a compostagem o mais próximo possível do gerador (priorizando a 

compostagem doméstica ou no local de geração ou local apropriado),
30.Considerar a compostagem industrial sempre que a compostagem doméstica/descentrali-

zada não for possível ou se as condições locais exigirem/permitirem a digestão anaeróbia.
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Recuperar Materiais
Qualquer operação para recuperar materiais adicionais após as ações anteriores. Não inclui a 

recuperação de energia e o reprocessamento em materiais que serão utilizados como combustíveis 
ou outros meios de geração de energia, que são práticas inaceitáveis.

31.Maximizar a recuperação de materiais de resíduos misturados após extensa separação por 
tipos de materiais;

32.Considerar o processamento químico na forma de repolimerização (por exemplo, P2P – 
plástico para plástico) apenas para materiais que não são adequados para reciclagem mecânica,

33.Preenchimento*.
 *  Ver Tabela de Definições

Gerenciar Resíduos
Manejo de resíduos que foram desperdiçados de forma que não ameacem o meio ambiente ou 

a saúde humana. Analisar o que foi desperdiçado e por quê.
34.Examinar os materiais que restarem e usar essas informações para refinar os sistemas 

para repensar, reduzir, reutilizar e reciclar, a fim de evitar novos resíduos;
35.Garantir a minimização de impactos por meio da estabilização biológica de materiais fer-

mentáveis. Recuperar energia utilizando apenas sistemas que operam em Temperatura e Pressão 
Biológica*;

36.Incentivar a preservação dos recursos e desencorajar a sua dispersão e eliminação 
destrutiva*;

37.Planejar sistemas e infraestrutura ajustáveis, à medida que os resíduos sejam reduzidos e 
sua composição mudar;

38.Minimizar a produção e liberação de gás* e maximizar a coleta de gás;
39.Utilizar a capacidade de aterro existente e maximizar a sua vida útil. Certificar-se de que 

é gerido de forma responsável *,
40.Conter e controlar, para uma gestão responsável, os resíduos que ameacem o meio am-

biente ou a saúde humana.
*Ver Tabela de Definições

Inaceitável
Sistemas e políticas que incentivem o desperdício ou ameacem o ambiente e a saúde humana.
41.Não permitir políticas e sistemas que incentivem o descarte destrutivo e/ou a destruição 

de resíduos;
42.Não permitir sistemas de geração de energia ou de destruição de resíduos que dependam 

da produção contínua de resíduos;
43.Não permitir a incineração* de resíduos;
44.Não permitir o uso de resíduos em produtos ou materiais que coloquem em risco ou cau-

sem impactos adversos ao meio ambiente ou à saúde humana;
45.Não permitir o processamento químico de resíduos para gerar combustível* (ou seja, pro-

cessamento químico de plásticos para combustível),
46.Não permitir o uso de resíduos em fornos de cimento.
*Ver Tabela de Definições



66

Si
m

et
ria

Simetria - Revista do Tribunal de Contas do Município de São Paulo | Ano VIII - No 12 - 2023

A 
Al

ia
nç

a I
nt

er
na

cio
na

l p
ar

a R
es

íd
uo

 Z
er

o 
e 

a P
ol

íti
ca

 R
es

íd
uo

 Z
er

o

QUESTÕES NORTEADORAS

7Rs Questões Norteadoras

Repensar / Redesenhar

O que nos levou ao uso linear atual de materiais e, 
portanto, o que precisa evoluir para avançar para 
um modelo de uso circular?

Como redesenhar sistemas para evitar o consumo 
desnecessário e/ou evitar desperdício?

Reduzir O que dá suporte ao uso de menos material e de 
menos material tóxico?

Reutilizar
O que dá suporte ao melhor uso dos produtos que 
já temos, de forma a manter o valor, a utilidade e a 
função?

Reciclar / Fazer Compostagem Como garantir que os materiais sejam recolocados 
no ciclo dos materiais?

Recuperar Materiais O que foi recuperado dos resíduos misturados?

Gerenciar Resíduos

O que ainda resta e por quê?

Como gerir o que resta de uma forma flexível que 
continue a incentivar o movimento para o Resíduo 
Zero?

Como gerir o que resta de uma forma flexível que 
continue a incentivar o movimento para o Resíduo 
Zero?

Inaceitável Quais sistemas e políticas encorajam o desperdício 
e não deveriam existir?

PRINCÍPIOS NORTEADORES

Princípio Definição
Sistemas 
Circulares

Projetar sistemas para serem circulares em vez de lineares no uso de 
recursos.

Perto da Fonte Processos devem ocorrer o mais próximo possível da fonte.

Conservar 
Energia

Mais energia pode ser economizada, e os impactos do aquecimento 
global podem ser diminuídos, por meio da redução de resíduos, 
do reuso de produtos, da reciclagem e da compostagem do que a 
energia que pode ser produzida a partir da queima de resíduos ou da 
recuperação de gases de aterros.

Não exportar 
danos

Evitar a exportação de resíduos ou de materiais tóxicos ou 
potencialmente tóxicos, bem como de materiais com mercados de 
reciclagem limitados ou indefinidos que serão depositados em aterros 
ou incinerados em outras regiões.
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Engajar a 
Comunidade

Promover mudanças e sistemas que trabalhem com as comunidades 
para facilitar a participação significativa e sustentada, aumentar 
a compreensão e influenciar a mudança de comportamento e de 
percepções.

Maior e Melhor 
Valor

Criar e manter materiais e produtos para um uso o mais alto possível 
na hierarquia e mantê-los no ciclo útil o maior tempo possível. Impedir 
que os materiais sejam reciclados nas situações em que o número 
de usos ou opções futuras sejam limitados. Separar os materiais na 
fonte na medida do necessário para garantir produtos e materiais 
limpos e comercializáveis para os fluxos de reutilização, reciclagem e 
compostagem. 

Informação e 
Melhoria

Coletar informações sobre sistemas e usar como feedback para 
melhoria contínua.

Economias 
Locais

Apoiar o crescimento e a expansão das economias locais (produção, 
reparo e processamento) para reduzir os gases de efeito estufa 
gerados no transporte; melhorar a responsabilidade e a resiliência e 
aumentar as oportunidades de reparos e peças (componentes).

Materiais são 
Recursos

Preservar materiais para uso contínuo e usar materiais existentes 
antes de colher recursos naturais virgens.

Minimizar 
descargas

Minimizar todas as descargas para a terra, água ou ar que ameacem 
o meio ambiente ou a saúde humana, incluindo gases que mudam o 
clima.

Custos de 
Oportunidade

Considerar os custos de oportunidade dos investimentos e garantir 
que os investimentos ocorram o mais alto possível na hierarquia.

Princípio da 
Precaução

Garantir que uma substância ou atividade que represente 
uma ameaça para o meio ambiente seja impedida de afetá-lo 
negativamente, mesmo que não haja prova científica conclusiva 
ligando essa substância ou atividade específica a danos ambientais.

Poluidor paga

Quem causa degradação ambiental ou esgotamento de recursos 
deve arcar com o "custo total" para incentivar as indústrias a 
internalizar os custos ambientais e refleti-los nos preços dos 
produtos.

Sistemas 
Sustentáveis

Desenvolver sistemas para serem adaptáveis, flexíveis, escaláveis, 
resilientes e adequados aos limites do ecossistema local e global.

* DEFINIÇÕES

Termo Definição

Temperatura 
e Pressão 
biológica

A temperatura ambiente e pressão que ocorre naturalmente sem o 
uso de energia adicionada, ou em qualquer caso, não acima de 100 
graus Celsius ou 212 graus Fahrenheit3 . 

3 A menos que temperaturas mais altas sejam necessárias como pré-tratamento, que não deve exceder 150 graus 
Celsius (por exemplo, para controlar doenças ou reduzir patógenos), para ser então submetido a compostagem ou 
digestão anaeróbica. O pré-tratamento nunca deve ser usado para destruir materiais. 
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Qualquer operação em que material inerte adequado, não perigoso e 
não contaminado, tal como pedra, solo, argila, areia, tijolo, porcelana, 
cerâmica ou vidro, é usado para fins de recuperação em áreas 
escavadas ou para fins de engenharia. As devoluções utilizadas para 
preenchimento devem ser adequadas aos fins acima referidos e ser 
limitadas à quantidade estritamente necessária para atingir esses fins.

Economia 
Circular

Uma economia industrial que é, por projeto ou intenção, restauradora e 
na qual os fluxos de materiais são de dois tipos, nutrientes biológicos, 
projetados para reentrar na biosfera com segurança, e nutrientes 
técnicos, que são projetados para circular em alta qualidade sem 
entrar na biosfera. Os materiais são consistentemente reutilizados em 
vez de desperdiçados. Todas as opções que causem vazamentos ou 
perdas de material a partir da sua gestão circular (como incineração, 
coincineração, produção de combustível, utilização de combustível 
e similares) não fazem parte de um sistema de Economia Circular. 
A economia circular deve ser claramente definida para seguir a 
Hierarquia de Resíduos Zero e não se valer da recuperação de energia 
como um processo anterior à deposição em aterro.

Processamento 
Químico para 
Reciclagem

Processamento de materiais à base de carbono, como a 
repolimerização de plásticos (Plastic-to-Plastic – P2P). Ou seja, 
recuperação como novos polímeros não destinados a combustíveis. 
Isso pode incluir solvólise, purificação à base de solvente e afins. A 
recuperação de material para reciclagem deve ser superior a 90%.

Processamento 
Químico para 
Combustível

Qualquer tipo de processo (por exemplo, Plastics-to-Fuel – P2F) que 
converte – normalmente através de craqueamento térmico – a maior 
parte do carbono incluído nos plásticos, em um gás de síntese e/
ou outro combustível. Também pode ser descrito inadequadamente 
como "reciclagem química" ou "reciclagem avançada".

Sistema 
circular

Um sistema que não depende da troca de matéria fora do sistema, 
em oposição ao circuito aberto onde o material pode fluir para dentro 
e para fora do sistema.

Eliminação 
Destrutiva

Resíduos colocados em aterro sanitário ou em instalação de 
Incineração*

Resíduos
Materiais que são descartados, porque não são mais úteis ou 
desejáveis para seu atual proprietário. Isso inclui, mas não se limita 
a materiais enviados para reutilização, compostagem, reciclagem, 
aterro sanitário ou incineração.

Incineração

A incineração é uma forma de eliminação destrutiva através da 
combustão ou conversão térmica/tratamento de resíduos em cinzas/
escória, gás de síntese, gás de combustão, combustível ou calor. A 
incineração inclui instalações e processos que podem ser fixos ou 
móveis, podem recuperar energia do calor ou da energia e podem 
usar estágios únicos ou múltiplos. Algumas formas de incineração 
podem ser descritas como recuperação de recursos, recuperação 
de energia, lixo para vapor, resíduos para energia, energia de 
resíduos, leito fluidizado, craqueamento catalítico, biomassa, usina 
de energia elétrica a vapor (queima de resíduos), pirólise, termólise, 
gaseificação, arco de plasma, despolimerização térmica, combustível 
derivado de resíduos ou processamento químico de plásticos para 
combustível.
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Minimizar a 
produção e 
liberação de 
gás

Não depositar os orgânicos separados na fonte e estabilizar 
biologicamente os materiais que vão para o aterro. Para as células 
de aterro existentes que já contêm matéria orgânica não estabilizada, 
a produção de gás deve ser minimizada, evitando a penetração da 
água da chuva e não recirculando lixiviado. Minimizar a liberação de 
gás metano tampando permanentemente as células fechadas com 
tampas permanentes e instalando sistemas de coleta de gás meses 
após o fechamento (e não após anos). Manter alta sucção nos poços 
de coleta e não abafar os poços ou rodiziá-los para estimular a 
produção de metano. Filtrar as toxinas do gás em um meio sólido que 
é colocado em um contêiner e armazenado no local. Note que esta 
não é considerada uma energia renovável.

Problemático 
para um 
Sistema 
Circular

Materiais que dificultam a reciclagem ou compostagem dos próprios 
materiais ou de outros materiais. Estes podem ser contaminantes 
de um material (como algumas formas de plásticos biodegradáveis 
ou adesivos em frutas e vegetais) ou materiais que obstruem os 
sistemas de processamento (como sacos plásticos).

Aterros 
Sanitários 
Gerenciados 
de forma 
Responsável

Gerenciar aterros sanitários para minimizar as descargas em terra, 
água ou ar que ameaçam o meio ambiente e a saúde humana. Isso 
deve incluir planos de fechamento e responsabilidade financeira.

Compras 
Sustentáveis

Aquisição de bens e serviços que levem em conta o valor econômico 
(preço, qualidade, disponibilidade e funcionalidade) e os impactos 
ambientais e sociais relacionados a esses bens e serviços em níveis 
local, regional e global.

Valor A importância, o valor ou a utilidade de algo que pode ser de ordem 
econômica, social, ambiental, cultural ou sentimental.

A Hierarquia Resíduo Zero é originalmente baseada na Environmental Hierarchy of  Was-
te Management & Energy Production Methods / Fuels / Technologies, Energy Justice Network, 
Mike Ewall.
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Resumo: Este artigo tem por objetivo abordar a importância do controle interno para o 
Tribunal de Contas do Município de São Paulo e propor recomendações de melhorias da gestão 
pública na corte de contas paulistana. Para abordar essa questão, operaram-se primeiramente uma 
abordagem dos aspectos conceituais e a fundamentação legal acerca do sistema de controle interno. 
Posteriormente, analisaram-se as diretrizes da temática tratada, com sua aplicabilidade especifica-
mente no setor público, em especial nos municípios, e também as recomendações para sua aplicação 
nos tribunais de contas, sobretudo no Tribunal de Contas do Município de São Paulo1. Em seguida, 
foram examinados a legislação e o funcionamento efetivo do controle interno nas seguintes ins-
tituições: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, Tribunal de 
Contas do Município do Rio de Janeiro e Tribunal de Contas do Município de São Paulo. Então, 
foram feitas análises comparativas entre o Tribunal de Contas do Município de São Paulo e os de-
mais tribunais de contas para verificar qual o nível de aderência e efetividade das cortes de contas, 
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principalmente a da cidade de São Paulo, com o que preceitua a literatura e a legislação. Com base 
nessas análises, verificou-se que o sistema de controle interno no Tribunal de Contas do Município 
de São Paulo, formalmente instituído por meio de resolução no ano de 2015, foi efetivamente im-
plantado por meio da Resolução nº 02/2019.

Palavras-chave: Controle interno. Sistema de controle interno. Tribunais de contas. Tribu-
nal de Contas do Município de São Paulo.

Abstract: This article aims to address the importance of  the internal control for the Audit 
Court of  the City of  São Paulo and to propose recommendations for better practices on public ma-
nagement in this court. To address this issue, we first approached the conceptual aspects and the 
legal basis of  the internal control system. Thereafter, the guidelines on the subject were analyzed 
with its applicability to the public sector, specifically in the cities, as well as the recommendations 
for its application in the Audit Courts, especially in the Audit Court of  the city of  São Paulo. Next, 
the legislation and the effective functioning of  internal control were examined in the following 
institutions: Federal Audit Court, Audit Court of  the State of  São Paulo, Audit Court of  the City 
of  Rio de Janeiro and Audit Court of  the City of  São Paulo. Subsequently, comparative analyzes 
were carried out between the Audit Court of  the City of  São Paulo and those other institutions to 
verify the level of  adherence and effectiveness of  these Courts, mainly that of  the city of  São Pau-
lo, regarding the legislation and the literature. Based on these analyses, it was observed that the 
internal control system at the Audit Court of  the City of  São Paulo, formally established through 
a resolution in the year 2015, was effectively implemented through Resolution No. 02/2019.

Keywords: Internal control. Internal control system. Audit courts. Audit Court of  the City 
of  São Paulo.

1 Introdução
Conforme estabelece a Constituição Federal (CF) de 1988, em seu artigo 31, a fiscalização do 

município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos sis-
temas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei. No §1º do mesmo artigo 
existe a previsão de que o controle externo da Câmara Municipal será exercido com o auxílio dos 
tribunais de contas dos estados ou do município ou dos conselhos ou tribunais de contas dos muni-
cípios, onde houver (BRASIL, 1988).

Reforçando esse mandamento constitucional, a Lei Orgânica do Município de São Paulo 
(LOMSP, 1990) preceitua, em seu artigo 47, que a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial do município e das entidades da administração direta e indireta, no que 
diz respeito à legalidade, à legitimidade, à economicidade, à aplicação das subvenções e à renúncia 
de receitas, será exercida pela Câmara Municipal, mediante controle externo, e pelo sistema de con-
trole interno dos Poderes Executivo e Legislativo. Já no artigo 48 da LOMSP, existe a previsão de 
que o controle externo, a cargo da Câmara Municipal de São Paulo (CMSP), será exercido com o 
auxílio do Tribunal de Contas do Município de São Paulo (TCMSP).

Como base legal para a implementação do controle interno na administração pública, temos 
ainda o disposto na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, mais conhecida como Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF), que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a respon-
sabilidade na gestão fiscal e dá outras providências:

Art. 59. O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, e o 
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sistema de controle interno de cada Poder e do Ministério Público, fiscalizarão o cumpri-
mento das normas desta Lei Complementar, com ênfase no que se refere a: I - atingimento 
das metas estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias; II - limites e condições para rea-
lização de operações de crédito e inscrição em Restos a Pagar; III - medidas adotadas para o 
retorno da despesa total com pessoal ao respectivo limite, nos termos dos arts. 22 e 23; IV 
- providências tomadas, conforme o disposto no art. 31, para recondução dos montantes das 
dívidas consolidada e mobiliária aos respectivos limites; V - destinação de recursos obtidos 
com a alienação de ativos, tendo em vista as restrições constitucionais e as desta Lei Comple-
mentar (BRASIL, 2000, grifos nossos).
Analisando os postulados legais acima expostos, observa-se a importância da implantação 

do sistema de controle interno em todos os poderes, órgãos e entidades que compõem a adminis-
tração pública, com a finalidade de gerir de forma mais eficaz e eficiente os recursos públicos a eles 
destinados. Nesse diapasão, vê-se que a concreta missão dos tribunais de contas (TCs) é auxiliar o 
Legislativo a exercer o controle externo; entretanto, não há destaque para as atividades de controle 
interno que essas cortes de contas devem submeter a si mesmas. 

Nesse cenário, focando nossa ótica no âmbito municipal, mais precisamente na cidade de São 
Paulo, voltamos nossa atenção para o TCMSP e como se dá o desenvolvimento e a implantação do 
controle interno nesse tribunal.

2 Metodologia
A questão problema norteadora refere-se aos mecanismos de controle interno existentes no 

TCMSP e se eles são suficientes para assegurar a melhoria constante dos processos de trabalho da 
corte de contas.

O presente estudo foi realizado como uma pesquisa descritiva, com abordagens qualitativas e 
quantitativas, com a utilização de pesquisa bibliográfica e documental. O acervo documental estudado 
que serviu de base para o desenvolvimento desse trabalho foram a CF de 1988 e os diversos manuais 
e legislações que tratam do controle interno, abrangendo também reflexões teóricas sobre o tema.

Para o estudo, buscamos enfatizar as características do TCMSP, dos processos de trabalho, 
analisando as bases para um sistema de controle interno eficaz, como o ambiente de controle, os 
procedimentos de controle e monitoramento e os sistemas de informação e comunicação. Além 
do TCMSP, foram também analisados os sistemas de controle interno do Tribunal de Contas da 
União, Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e Tribunal de Contas do Município do Rio de 
Janeiro. Com base nessas análises, será verificado se os TCs, sobretudo o TCMSP, estão adotan-
do mecanismos de controle interno, considerando as sugestões e orientações legais e da literatura 
acerca da temática tratada.
3 Conceito de controle

Primeiramente, é importante conhecermos a raiz etimológica da palavra “controle”, para que 
se estabeleça o enfoque que será dado a este trabalho, conquanto existam controvérsias acerca da 
origem do termo. Ainda assim, Castro afirma: 

O vocábulo controle tem origem no latim rotulum, que designava a relação dos contribuintes. 
Era a partir dessa lista que se contratava a operação do cobrador de impostos. Incorporado em 
definitivo pelos diversos idiomas, o vocábulo controle tem sentido amplo, podendo significar 
dominação (hierarquia/subordinação), direção (comando), limitação (proibição), vigilância (fis-
calização contínua), verificação (exame), registro (identificação) (CASTRO, 2015, p.337).
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Podemos observar, por meio das lições do ilustre autor Castro (2015), que a palavra “Con-
trole” esteve sempre ligada às finanças, desde a sua origem na língua latina, e relacionada com os 
contribuintes, até seu registro na língua francesa (controler), significando registrar, examinar e 
inspecionar. O autor relata ainda que a Declaração do Homem e do Cidadão, de 1789, em seu ar-
tigo 15, estipula que “A sociedade tem o direito de pedir contas a todo agente público sobre sua 
administração”.

Na mesma acepção, Hely Lopes Meirelles (1999) afirma que “controle, na Administração Pú-
blica, é a faculdade de vigilância, orientação e correção que um Poder, órgão ou autoridade exerce 
sobre a conduta funcional de outro”. A palavra “controle” foi traduzida para o direito no Brasil por 
Seabra Fagundes, em 1941, em sua monografia “O controle dos atos administrativos pelo Poder 
Judiciário” (FAGUNDES, 2005).

Segundo Fayol (1990), um conhecido escritor na área da administração científica, o controle 
serve para verificar se tudo está ocorrendo de acordo com o planejado, seguindo as instruções emi-
tidas e os princípios estabelecidos. O objetivo principal seria apontar falhas e erros para evitar que 
aconteçam, aplicando-se a coisas, pessoas e atos.

O controle se caracteriza como um componente essencial das funções administrativas de uma 
instituição, pois possibilita a avaliação contínua dos objetivos estratégicos e operacionais. Quando 
implantado, tem a capacidade de amenizar ou eliminar gargalos que impeçam o alcance desses ob-
jetivos. Os controles podem assumir formas dependentes ou independentes, a partir de processos 
manuais ou computadorizados (IMONIANA; NOHARA, 2005).

Após analisarmos as descrições de diversos autores, observamos que a palavra “controle” 
pode assumir diferentes significados, como: controlar, conferir, fiscalizar, inspecionar, verificar, en-
tre outros. Podemos afirmar que o controle retrata um monitoramento e uma apreciação de uma 
instituição para se certificar de que as metas estabelecidas estão sendo alcançadas. Assim, o con-
trole monitora as atividades de forma sistemática e contínua, devendo ocorrer em todos os níveis e 
setores, propondo ações de melhoria e indicando medidas corretivas, quando for o caso.

3.1 Conceito de controle interno
De forma geral, conforme preceitua o CRCRS (2016), o controle interno define-se como um 

processo que é conduzido pela administração de uma organização, com a finalidade de possibilitar 
uma garantia razoável quanto à realização dos objetivos nas categorias: eficácia e eficiência das 
operações; confiabilidade das demonstrações financeiras e conformidade com leis e regulamentos 
cabíveis. 

Cook e Winkle (1983, p.131, apud CRCRS, 2017, p.11) destacavam que 
O controle interno é um sistema da empresa, constituído de seu plano de organização, atri-
buição de deveres e responsabilidades, projeto de contas e relatórios e todas as medidas e mé-
todos empregados 1) para proteger seu ativo, 2) aumentar a exatidão e a fidedignidade dos 
dados e relatórios contábeis e de outros dados operacionais, 3) promover e avaliar a eficácia 
operacional de todos os aspectos das atividades da empresa e 4) comunicar as diretrizes ad-
ministrativas e estimular e avaliar a observância das mesmas.

A CGU (1991), por meio da Instrução Normativa nº 16, de 20 de dezembro de 1991, concei-
tuou controle interno como o conjunto de atividades, planos, métodos e procedimentos interligados 
utilizado com vistas a garantir que os objetivos das entidades e órgãos da administração pública 
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sejam atingidos, de forma confiável e concreta, demonstrando eventuais desvios ao longo da gestão, 
até o alcance dos objetivos fixados pela administração pública.

Segundo Fernandes (2003), o controle interno pode ser vislumbrado em qualquer organi-
zação, seja ela pública ou privada. Tradicionalmente, o controle interno é realizado pelo próprio 
órgão sobre suas atividades e seu pessoal. Comentando sobre essa função, o ministro Adhemar Pa-
ladini Ghisi esclarece que

O Controle Interno abarca todas as formas de controle, preventivo ou detectivo, existentes 
em determinada organização – pública ou privada – sejam de natureza financeira, contábil, 
técnica ou mesmo operacional. Os controles internos são implantados pela própria gerência 
de cada área no curso de suas rotinas e atividades buscando evitar que sejam cometidos. [...] 
Não é demais assinalar que nenhuma organização subsiste sem a existência de mínimos con-
troles internos (FERNANDES, 2003, p.52).

De acordo com a Organização Internacional das Entidades Fiscalizadoras Superiores (In-
tosai) (2007), o controle interno é um processo integrado efetuado pela direção e corpo de funcio-
nários, estruturado para enfrentar os riscos e fornecer razoável segurança de que, na consecução 
da missão da entidade, os seguintes objetivos gerais serão alcançados: execução ordenada, ética, 
econômica, eficiente e eficaz das operações; cumprimento das obrigações de accountability; cum-
primento das leis e dos regulamentos aplicáveis; salvaguarda dos recursos para evitar perdas, mau 
uso e dano.

Ou seja, nas palavras da referida organização, o controle interno representa um processo di-
nâmico e integrado que se adapta às frequentes mudanças enfrentadas pelas organizações. Todos 
os níveis da organização, desde o corpo diretivo até o pessoal operacional, devem ser envolvidos 
nesse processo, enfrentando riscos e oferecendo relativa segurança para a realização dos objetivos 
da instituição.

Segundo André Feliciano Lino (2015), o controle interno é o controle que cada um dos pode-
res exerce sobre seus próprios atos e agentes, situado, portanto, dentro da estrutura administrativa 
controlada. Assim, como características do controle interno, temos que este tende a ser menos au-
tônomo e a adotar uma postura de assessoramento ao chefe do poder a que está subordinado (RI-
BEIRO, BLIACHERIENE; 2014; ARAÚJO, 2010).

Castro (2008) define a noção de controle interno como um conjunto de métodos, processos 
e recursos empregados pela própria estrutura interna de produção do ato, com vistas a impedir o 
erro, a fraude e a ineficiência para realizar a legalidade da atuação administrativa de forma plena.

A definição de controle interno emitida em 1949 pelo Instituto Americano de Contadores 
Públicos Certificados (AICPA) é a mais difundida até hoje (AICPA, 1949, p.131 apud CASTRO, 
2015, p.371):

o controle interno compreende o plano de Organização e todos os métodos e medidas, ado-
tadas numa empresa para proteger seu ativo, verificar a exatidão e a fidedignidade de seus 
dados contábeis, incrementar a eficiência operacional e promover a obediência às diretrizes 
administrativas estabelecidas.

Antunes (1998) corrobora com o entendimento de Castro (2015) ao afirmar que o contro-
le interno, no sentido amplo, compreende controles que se podem caracterizar como contábeis ou 
como administrativos, como segue:
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a) controles contábeis compreendem o plano de organização e todos os métodos e procedi-
mentos referentes e diretamente relacionados com a salvaguarda do ativo e a fidedignidade dos re-
gistros financeiros. Geralmente, englobam controles tais como: os sistemas de autorização e apro-
vação, separação entre as tarefas relativas à manutenção de registros, elaboração de relatórios e 
aquelas que dizem respeito à operação ou à custódia do ativo, aos controles físicos sobre o ativo e à 
auditoria interna;

b) controles administrativos são os que compreendem o plano de organização e todos os 
métodos e procedimentos referentes principalmente à eficiência operacional e à obediência às di-
retrizes administrativas e que normalmente se relacionam apenas indiretamente com os registros 
contábeis e financeiros. “Em geral, incluem controles como análises estatísticas, estudos de tempo 
e movimento, relatórios de desempenho, programas de treinamento de empregados e controles de 
qualidade” (ANTUNES, 1998, p.63).

Essa divisão dos controles em administrativos e contábeis realçou o foco principal de cada 
um. O administrativo busca garantir que as ações atinjam seus objetivos no menor curso e da me-
lhor forma. Os contábeis visam certificar os números registrados e divulgados nas demonstrações 
contábeis. Todo mecanismo de controle que dá sustentação aos números dos balanços são contro-
les contábeis. Todos os controles que sustentam os atos praticados ou se relacionam a metas são 
administrativos.

3.2 Conceito de sistema de controle interno
Podemos conceituar sistema como um conjunto formado por várias partes individuais que 

têm um objetivo comum, sendo que cada elo da corrente é peça essencial para o todo.
A Intosai (2007) define assim o sistema de controle interno:
Todo sistema de controles financeiros e de qualquer outra natureza da entidade, [...] in-
cluindo a estrutura organizacional, os métodos, os procedimentos e a auditoria interna, es-
tabelecidos pelos administradores segundo os objetivos da entidade, que contribuem para 
que ela seja regularmente administrada de forma econômica, eficiente e eficaz, garantindo, 
assim, a observância das políticas determinadas pela administração, salvaguardando bens e 
recursos, assegurando a fidedignidade e integridade dos registros contábeis e produzindo 
informações financeiras e gerenciais confiáveis e tempestivas, promovendo a obediência às 
diretrizes administrativas estabelecidas. (INTOSAI, 2007, p.9)

Na mesma linha, o CRCRS (2007) descreve desta forma o sistema de controle interno:
O sistema de controle interno verifica o cumprimento das próprias atividades exercidas pe-

los seus órgãos, objetivando mantê-las legítimas (atender a todos os princípios constitucionais). Os 
objetivos do sistema de controle interno, além de comprovar a legitimidade dos atos, devem estar 
sempre alinhados com os objetivos da organização. O sistema de controle não é um fim, mas um 
meio. Toda entidade, com fins lucrativos ou não, possui uma razão de existir, uma missão. Ainda que 
as instituições possuam semelhanças, nunca são iguais; logo, um sistema de controle interno nunca 
será igual a outro, em que pese sempre haver objetivos e controles comuns. (CRCRS, 2007, p.30) 

Portanto, o sistema de controle interno passa a ter sua existência, seu aprimoramento, seu 
desenvolvimento e sua continuidade junto com a instituição. Nessa acepção, os sistemas de controle 
objetivam trabalhar os conceitos de forma eficaz e eficiente.
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Segundo Baltaci Yilmar (2007), um sistema de controle interno efetivo deve ser composto 
por controles financeiros e não financeiros aplicados a cada etapa do processo decisório. Esse siste-
ma é composto por três partes: (l) identificação de riscos; (ll) desenvolvimento de processos inter-
nos para conter os riscos identificados; (lll) estabelecimento de uma auditoria interna para chegar 
à eficiência dos controles internos (ALLEN; TOMMAS, 2001).

Ainda, pelo artigo 74 da CF, os poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de for-
ma integrada, sistema de controle interno, com a finalidade de apoiar o controle externo no exer-
cício de sua missão institucional.

Segundo o TCE-MG (2012), os objetivos do sistema de controle interno devem estar sempre 
alinhados com os objetivos da organização, além de: assegurar que não ocorram erros potenciais, 
através do controle de suas causas, destacando-se conhecer as receitas, despesas, resultados histó-
ricos, estrutura administrativa, pessoal, patrimônio, observar as normas legais, instruções norma-
tivas, estatutos e regimentos; acompanhar a programação estabelecida nos instrumentos de plane-
jamento (Planos Plurianuais [PPA], Lei de Diretrizes Orçamentárias [LDO], Leis Orçamentárias 
Anuais [LOA], Metas Bimestrais de Arrecadação [MBA] e Cronogramas Mensais de Desembolso 
[CMD]); buscar o equilíbrio nas contas públicas e a correta aplicação administrativa e financeira 
dos recursos públicos; examinar os resultados quanto à economicidade, à eficiência e à eficácia da 
gestão orçamentária, financeira, patrimonial, de pessoal e demais sistemas administrativos e ope-
racionais; prevenir a ocorrência de fraudes, desvios, desperdícios e erros cometidos por gestores e 
servidores em geral; buscar o atingimento de metas estabelecidas e prestar contas à sociedade, de 
forma transparente, condição imposta a todos aqueles que, de alguma forma, gerenciam ou são res-
ponsáveis pela guarda de dinheiro ou bens públicos.

Portanto, o sistema de controle interno inclui o plano de organização e o conjunto das me-
didas e métodos adotados pela instituição para proteger seu patrimônio, verificar a veracidade das 
informações contábeis e promover eficácia operacional.

3.3 Controle interno na Constituição
Carvalho Filho (2007), citado pelo CRCRS (2017, p.23), afirma que “controle interno é aque-

le realizado por órgãos de um poder sobre condutas administrativas produzidas dentro de sua pró-
pria esfera”.

O sistema de controle interno estabelecido pela CF de 1988 tem por propósito fiscalizar, por 
meio de procedimentos próprios, a atividade administrativa, levando aos responsáveis as irregula-
ridades detectadas para que medidas sejam adotadas para a devida correção.

No corpo da Carta Magna estão expressos os princípios que regem toda a administração pú-
blica, a saber: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Sob a perspectiva da 
legalidade, o dever da instituição do controle interno na administração pública foi estabelecido a 
partir das seguintes normas constitucionais: artigos 70 e 74 da Carta Cidadã de 1988. O artigo 70 
define as bases para a estruturação dos controles sobre a administração pública:

A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e das 
entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economici-
dade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Nacio-
nal, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder. (BRASIL, 
1988, grifos nossos)
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Depreende-se do postulado constitucional exposto que o controle externo é exercido pelo 
Congresso Nacional com o auxílio dos tribunais de contas. Já o controle interno é atribuição de 
cada Poder. Em ambos os controles, externo ou interno, ocorrerá a fiscalização financeira, contábil, 
orçamentária, operacional e patrimonial da União, administração direta e indireta quanto à legali-
dade, legitimidade, economicidade, aplicação de subvenções e renúncia de receitas.

O princípio da hierarquia da administração pública, pertinente às funções administrativas, refe-
re-se às relações de coordenação e de subordinação que se criam entre as pessoas jurídicas, todas com 
suas atribuições expressamente contidas nos diplomas legislativos. Cada órgão integrante da cadeia 
de atuação administrativa possui competências e responsabilidades que lhe são próprias, dentro de um 
contexto sistêmico estabelecido. Nesse sentido, criam-se os controles internos próprios de cada órgão 
dessa rede para reduzir os riscos, tornando o gerenciamento de processos mais seguro.

Outro artigo que trata acerca do Controle na Administração Pública é o 74 da Constituição 
Federal de 1988:
Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema de 
controle interno com a finalidade de: I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano 
plurianual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos da União; II - compro-
var a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, 
financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal, bem como da apli-
cação de recursos públicos por entidades de direito privado; III - exercer o controle das ope-
rações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres da União; IV - apoiar o 
controle externo no exercício de sua missão institucional. § 1º Os responsáveis pelo controle 
interno, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ci-
ência ao Tribunal de Contas da União, sob pena de responsabilidade solidária. § 2º Qualquer 
cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para, na forma da lei, de-
nunciar irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas da União. (BRASIL, 
1988, grifos nossos)

O artigo em questão remete-se aos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário. Essas três 
entidades devem manter, de maneira integrada, um sistema de controle interno (SCI). O SCI tem 
muitas tarefas a executar (incisos I a IV do referido art. 74) para cumprir sua função, que é desem-
penhada pelos servidores que atuam nas auditorias, controladorias ou núcleos de controle interno.

É atribuição dos sistemas de controle interno dos três Poderes, por analogia, incluído tam-
bém o Ministério Público e tribunais de contas, tanto no nível federal quanto no estadual e no mu-
nicipal, efetivar as próprias ações de controle, como fiscalizações, auditorias, acompanhamentos ou 
quaisquer outras medidas de controle que sejam necessárias. Mesmo que haja um controle externo 
responsável por essa competência, o controle interno de cada instituição deve executar as tarefas 
descritas no artigo 74 da CF.

No Brasil, a CF de 1988 deixa claro que o controle interno se relaciona, no sentido de coo-
peração, com o controle externo, no intuito de antever-se ao controle externo e assim diminuir a 
demanda dos TCs, que não controlam apenas um único ente, mas centenas deles (CASTRO, 2008).

Além dessas atribuições, caso os responsáveis pelo controle interno encontrem alguma irre-
gularidade ou ilegalidade, de pronto deverão comunicar o fato ao TCU, sob pena de responsabiliza-
ção solidária. No parágrafo 2º do art. 74, há também a previsão de que cidadãos, partidos políticos, 
associações ou sindicatos, por meio do controle social, também podem denunciar atos irregulares 
ou ilegais ao Tribunal de Contas.



O 
sis

te
m

a d
e 

co
nt

ro
le

 in
te

rn
o 

no
 Tr

ib
un

al
 d

e 
Co

nt
as

 d
o 

Mu
ni

cíp
io

 d
e 

Sã
o 

Pa
ul

o 

78

Si
m

et
ria

Simetria - Revista do Tribunal de Contas do Município de São Paulo | Ano VIII - No 12 - 2023

3.4 Controle interno
Bliacheriene (2016) ensina que os mecanismos de controle interno governamental são o con-

junto de atividades de auditoria e fiscalização da gestão pública que visa não apenas garantir a con-
formidade legal dos atos da administração pública, mas também prover o gestor de um instrumento 
de monitoramento da eficiência, da economicidade e da eficácia das ações, com o objetivo de evitar 
perdas, melhorar a gestão e garantir a prestação pública de contas.

O controle interno deve atuar de forma integrada, produzindo informações relevantes para a 
gestão com relação ao cumprimento das normas e a aplicação dos recursos públicos, além de apoiar 
o controle externo no exercício de sua missão institucional.

O controle da execução orçamentária compreenderá: I - a legalidade dos atos de que resul-
tem a arrecadação da receita ou a realização da despesa, o nascimento ou a extinção de direi-
tos e obrigações; II - a fidelidade funcional dos agentes da administração, responsáveis por 
bens e valores públicos; III - o cumprimento do programa de trabalho expresso em termos 
monetários e em termos de realização de obras e prestação de serviços. (BRASIL, 1964, gri-
fos nossos)
Conforme estabelecido no artigo 75 da Lei 4.320/1964, o controle da execução orçamentária 

refere-se à legalidade dos atos, à fidelidade institucional dos agentes da administração e ao cumpri-
mento do programa de trabalho.

Os três tipos de controles orçamentários estabelecidos são: 
• legalidade: no inciso I, existe a previsão de se observar a legalidade nos atos de arrecadação 
ou despesa; 
• fidelidade funcional: nesse aspecto, há a previsão da norma de que os servidores devem ser 

fiéis às instituições a que servirem, 
• programa de trabalho: existe a determinação de que os programas de trabalho devem ser 

divulgados em forma monetária e de realização de serviços.
Os artigos 76 a 80 da Lei 4.320/64 disciplinam o controle interno. A atribuição de exercer 

os controles a que se refere o artigo 75 é de responsabilidade do Poder Executivo: acompanhar a 
verificação da legalidade dos atos na execução orçamentária prévia, concomitante e subsequente; a 
prestação de contas anual ou em qualquer tempo; o cumprimento dos planos de trabalho e a verifi-
cação dos limites de cotas trimestrais atribuídas a cada unidade orçamentária.

A Lei Complementar nº 101/2000, nos artigos 19 e 20, define os limites da despesa total com 
pessoal, referindo-se ao Poder Legislativo, incluídos aí os tribunais de contas. Nos artigos 54 e 59, 
determina a elaboração do Relatório de Gestão Fiscal, ao final de cada quadrimestre, para fins de 
verificação: do atingimento de metas estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias; dos limites 
e condições para realização de operações de crédito e inscrição em Restos a Pagar; das medidas ado-
tadas para o retorno da despesa total com pessoal ao respectivo limite, quando este for excedido; 
providências tomadas para recondução dos montantes das dívidas consolidada e mobiliária aos res-
pectivos limites, quando este for excedido; destinação de recursos obtidos com alienação de ativos 
e cumprimento de gastos totais dos legislativos municipais, quando houver. De acordo com Silva 
(2012, p.29), a Lei de Responsabilidade Fiscal tem como objetivo promover e manter o equilíbrio 
das contas públicas.

A Lei 8.666/93, conhecida como Lei das Licitações, em seu artigo 113 e em seus parágrafos, 
também traz importante contribuição para o controle interno:

O controle das despesas decorrentes dos contratos e demais instrumentos regidos por esta 
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Lei será feito pelo Tribunal de Contas competente, na forma da legislação pertinente, fican-
do os órgãos interessados da Administração responsáveis pela demonstração da legalidade 
e regularidade da despesa e execução, nos termos da Constituição e sem prejuízo do sistema 
de controle interno nela previsto. 
§ 1o Qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou jurídica poderá representar ao Tribu-
nal de Contas ou aos órgãos integrantes do sistema de controle interno contra irregularida-
des na aplicação desta Lei, para os fins do disposto neste artigo. 
§ 2o Os Tribunais de Contas e os órgãos integrantes do sistema de controle interno pode-
rão solicitar para exame, até o dia útil imediatamente anterior à data de recebimento das 
propostas, cópia de edital de licitação já publicado, obrigando-se os órgãos ou entidades da 
Administração interessada à adoção de medidas corretivas pertinentes que, em função desse 
exame, lhes forem determinadas. (BRASIL, 1993, grifos nossos)
Observa-se que o sistema de controle interno pode acompanhar o controle das despesas de-

correntes dos contratos estabelecidos, sem prejuízo da atuação do Tribunal de Contas competente. 
Além disso, o SCI pode receber as representações dos licitantes e solicitar aos órgãos a adoção de 
medidas corretivas pertinentes referentes aos editais de licitações publicados.

Nas Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, em específico na NBCT 
16.8, que trata do controle interno, compreende-se este como

“suporte do sistema de informação contábil, no sentido de minimizar riscos e dar efetividade 
às informações da contabilidade, visando contribuir para o alcance dos objetivos da entida-
de no setor público”. Traz o Controle Interno sob o enfoque contábil, compreendendo este 
como “um ambiente de controle, mapeamento e avaliação de riscos, procedimentos de con-
trole, informação e comunicação e monitoramento”.
Um dos principais objetivos do controle interno, quiçá o maior deles, é combater a corrup-

ção que atinge as entranhas do Estado brasileiro. Diante disso, não basta simplesmente a aplica-
ção estritamente normativa, mas, principalmente, uma aplicação prática da norma anticorruptiva 
difundida por meio da gestão estratégica de informações e programas governamentais que visam 
desmantelar estruturas corruptoras corporativas.

Nessa seara, os programas de compliance são materializados através dos códigos de ética ou 
de conduta, por meio dos quais a organização se comunica com a sociedade, explicitando seus valo-
res e os comportamentos esperados ou proibidos de seus colaboradores, promovendo a cultura da 
boa governança.

Acompanhando a comunidade internacional, o Brasil, por meio da Lei 12.846/2013 – Lei 
Anticorrupção –, dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 
prática de atos contra a administração pública nacional ou estrangeira, estabelecendo, no Decreto 
8.420/2015, a obrigatoriedade legal de as empresas privadas adotarem o denominado “programa 
de integridade”, a saber:

Art. 41. Para fins do disposto neste Decreto, programa de integridade consiste, no âmbito de 
uma pessoa jurídica, no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, 
auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética 
e de conduta, políticas e diretrizes com objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregu-
laridades e atos ilícitos praticados contra a administração pública, nacional ou estrangeira. 
Parágrafo Único. O programa de integridade deve ser estruturado, aplicado e atualizado de 
acordo com as características e riscos atuais das atividades de cada pessoa jurídica, a qual por 
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sua vez deve garantir o constante aprimoramento e adaptação do referido programa, visando 
garantir sua efetividade. (BRASIL, 2015, grifos nossos)
Observa-se que há imposição para que qualquer empresa privada que deseje, por exemplo, 

concorrer em uma licitação pública deva ter um programa de compliance em funcionamento que 
ateste os riscos de sua gestão. Entretanto, apesar de haver essa obrigatoriedade para as organiza-
ções privadas, a legislação silencia sobre a aplicação e a obrigatoriedade do referido programa no 
âmbito da administração pública.

Dessa forma, fica claro o desafio que se desvenda, atualmente, à administração pública, que é 
o desenvolvimento e a implantação de programas de compliance na seara pública. Ainda no Decreto 
8.420/2015, existe a previsão de que o programa de integridade será avaliado, entre outros parâ-
metros, pelos controles internos que assegurem a pronta elaboração de confiabilidade de relatórios 
e demonstrações financeiros da pessoa jurídica.

Destaca-se que, apesar das notáveis diferenças existentes entre o setor privado e o público, 
isso não se torna um empecilho para a implantação de programas internos de controle e integrida-
de. Não é por acaso que Convenção das Nações Unidas, contra a Corrupção, adotada pela Assem-
bleia Geral das Nações Unidas, em 31 de outubro de 2003, e incorporada ao conjunto normativo 
brasileiro através do Decreto 5.687/2006, traz em seu texto, no artigo 5º, que cada Estado Parte 
formulará e aplicará ou manterá em vigor políticas coordenadas e eficazes contra a corrupção que 
promovam a participação da sociedade e reflitam os princípios do Estado de direito, a devida gestão 
dos assuntos e bens públicos, a integridade, a transparência e a obrigação de prestar contas. Ainda 
no artigo 8º do referido Decreto, há menção sobre o estabelecimento de um código de conduta para 
os funcionários públicos, com o objetivo de combater a corrupção e promover a integridade, a ho-
nestidade e a responsabilidade dos servidores públicos.

Nessa seara, o Decreto 3.678/2000, que ratifica a Convenção sobre o Combate da Corrup-
ção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais, estabelece 
os delitos de corrupção, a responsabilidade das pessoas jurídicas, a jurisdição e as sanções penais e 
administrativas que devem ser aplicadas aos agentes públicos em caso de prática da corrupção no 
âmbito internacional.

Por fim, todo esse sistema internacional representa o mandamento de que a administração pú-
blica crie mecanismos eficazes de controle interno. Nesta senda, foi editado o Decreto 9.203/2017, 
que dispõe sobre a política de governança da administração pública federal. Em seu artigo 3º, apa-
recem como princípios da governança pública, entre outros, a integridade, a prestação de contas e 
a transparência. Já no artigo 4º, são apresentadas diretrizes da governança pública, tais como fazer 
incorporar padrões elevados de conduta pela alta administração para orientar o comportamento 
dos agentes públicos e implementar controles internos fundamentados na gestão de risco, que pri-
vilegiará ações estratégicas de prevenção antes de processos sancionadores.

3.5 Princípios de controle interno
Princípios são o conjunto de proposições diretoras às quais todos os desenvolvimentos se-
guintes devem ficar subordinados. Premissas, regras fundamentais ou linhas norteadoras 
que disciplinam o processo utilizado para se fazer alguma coisa, que balizam o entendimento 
a ser dado a uma determinada matéria ou procedimento, ou que delimitam os comportamen-
tos aceitáveis diante de determinadas situações (SANCHES, 1997, p.203 apud SILVA, 2012, 
p.29).
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Segundo Lima e Castro (2003, p.66), citados por Silva (2012, p.30), são princípios para o con-
trole interno: relação custo-benefício; qualificação adequada; treinamento e rodízio de funcionários; 
delegação de poderes e determinação de responsabilidades; segregação de funções; instruções devi-
damente formalizadas; controle sobre as transações; aderência às diretrizes e normas legais; utili-
zação do processamento eletrônico.

Para Attie (2010, p.155), citado por Corbari e Macedo (2012, p.83), para que as atividades 
sejam conduzidas dentro dos padrões, minimizando a possibilidade de perdas e riscos, devem ser 
observados os meios que podem dar o suporte necessário à salvaguarda dos interesses da admi-
nistração, sendo eles: segregação de funções; sistema de autorização e aprovação; determinação 
de funções e responsabilidades; rotação de funcionários; carta de fiança; manutenção de contas de 
controle; seguro; legislação; diminuição de erros e desperdícios; contagens físicas independentes; 
alçadas progressivas. Ainda segundo Attie, ao observar essas medidas, a entidade busca proteger e 
minimizar eventos que possam colocar em risco os bens e os direitos da organização.

3.6 Finalidade do controle interno
Segundo Castro (2008, p.64), citado por Silva (2012, p.29), “a preocupação com o controle 

interno está intimamente ligada a dois fatores básicos: responsabilidade do administrador e risco 
para o patrimônio da entidade”. Para Castro (2015), dentre as principais finalidades da existência 
de um controle interno, destacam-se as cinco mais importantes: 

1. segurança do ato praticado e obtenção de informação adequada: todo gestor deve ter cuida-
do, para que os atos praticados e sujeitos a julgamento externo estejam resguardados por controles 
prévios confiáveis, suportados por documentos que os comprovem, dentro da legislação pertinente 
e com responsabilidade definida. As informações sustentadas pelo controle interno dizem respeito 
tanto aos atos praticados como ao impacto nos resultados;

2. promover a eficiência operacional da entidade: o estímulo à eficiência operacional signifi-
ca os meios necessários à execução das tarefas, para obter desempenho operacional satisfatório da 
entidade;

3.estimular a obediência e o respeito às políticas traçadas: o processo de aderência às políticas 
constitui-se muito mais em um fator psicológico do que em um fator objetivo. O objetivo do estí-
mulo à obediência das políticas existentes é assegurar que os propósitos da administração, estabe-
lecidos por meio de suas políticas e procedimentos, sejam devidamente seguidos pelos servidores;

4.proteger os ativos: os ativos devem ser resguardados de qualquer situação indesejável, sen-
do que na área privada, isso constitui uma das ações primordiais da administração;

5.inibir a corrupção: no setor público, há uma preocupação frequente de se criarem controles 
como forma de inibição da corrupção ou mesmo de apuração mais rápida de desvios, tornando mais 
efetivas as ações dos tribunais, do Ministério Público ou da polícia.

Em nossa pesquisa, foi possível fazer o levantamento de algumas ferramentas de controle 
social existentes no TCMSP que passam a ser objeto de análise em seguida.

3.7 Foco, tipos e técnicas de controle interno
A Lei 4.320/64, ao estabelecer as normas gerais de direito financeiro para o controle dos 

balanços e orçamentos e balanços da União, extensivo aos estados, municípios e Distrito Federal, 
direcionou o foco do controle em três dimensões: o processo administrativo; a conduta do agente; 
a ação da entidade.
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 Independentemente do foco a que se decida dar prioridade, é essencial que as áreas responsá-
veis pelas técnicas que embasam o controle interno (orçamento, contabilidade e auditoria) tenham 
clareza dos objetivos a serem alcançados.

De acordo com Castro (2015), os controles podem atuar em tempos e formas diversas, mas 
sempre voltados para resultados comuns. Os controles foram divididos no tempo em:

• controle prévio: têm atuação preventiva, antecedendo a conclusão ou operatividade do ato. 
Esse tipo de controle é anterior ao ato administrativo e visa garantir que os requisitos à boa ges-
tão estejam presentes. Tem como objetivo final dar segurança àquele que pratica o ato ou por ele se 
responsabiliza. A técnica utilizada nessa situação é a contabilidade;

• controle concomitante: é aquele que tem a função de acompanhamento das atividades, veri-
ficando a regularidade da formação do ato. Tem como objetivo final garantir a execução da ação. A 
técnica utilizada nesse caso é a fiscalização;

• controle subsequente ou posterior: é realizado após executada uma tarefa ou atividade, visa 
corrigir eventuais desvios. Tem como objetivo final avaliar a eficiência e a eficácia das ações admi-
nistrativas. A técnica utilizada nessa perspectiva é a auditoria.

Em síntese, independentemente da forma, do tipo e do tempo, uma gestão deve possuir um 
controle interno para ter capacidade de garantir o resultado de sua missão, diminuindo riscos e pre-
servando a responsabilidade dos dirigentes.

4 Objetivo do controle interno na área pública
Conforme visto anteriormente, a validade da aplicação do controle interno na administra-

ção pública deriva do próprio texto constitucional. Contudo, muitos acreditavam que o assunto não 
havia sido devidamente regulamentado, o que aconteceu com a publicação da Lei de Responsabili-
dade Fiscal (LRF), que exige, por exemplo, a obrigatoriedade da participação do responsável pelo 
controle interno nos relatórios de gestão fiscal, consolidando assim o conceito como instrumento 
fundamental de toda a administração pública.

Nesse sentido, Botelho (2009, p.31), citado pelo CRCRS (2017, p.25), destaca que:
O Controle Interno na Administração Pública objetiva a descoberta de possíveis desacer-
tos, de descompasso administrativo, do mau cumprimento ou emperramento das rotinas, de 
inconformidade aos princípios administrativos, processados pelos próprios servidores de di-
versas áreas da administração. O Controle Interno irá nortear as ações do Poder Executivo 
no seu aspecto de economicidade, fazendo que todos os atos da Administração Pública sejam 
previamente analisados. Segundo Chaves (2009, p.33), além de o controle interno atender ao 
previsto na CF/1988, Lei no 4.320-1964, LRF/2000 e outras normativas, possui ainda a fina-
lidade de “apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional”. Ainda define 
que “os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer irregulari-
dade ou ilegalidade, deverão dar ciência tempestivamente ao Tribunal de Contas da União, sob 
pena de responsabilidade solidária”. (BOTELHO, 2009, p.31 apud CRCRS, 2017 p.25)

Dessa forma, nota-se que o objetivo do controle interno é funcionar, conjuntamente, como um 
mecanismo de auxílio para o administrador público e como instrumento de proteção e defesa do cida-
dão. O controle busca garantir que os objetivos da instituição pública serão alcançados e que todas as 
ações serão conduzidas de maneira econômica, eficiente e eficaz. O resultado disso é uma real proteção 
dos recursos públicos contra o desperdício, o abuso, os erros, as fraudes e as irregularidades.
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Consoante com Castro (2015), as formas e os métodos de controle dependem das necessida-
des e peculiaridades de cada órgão estatal. Para serem efetivos, devem atender a alguns critérios 
básicos: controle certo, no lugar e tempo certos; exercido junto com o ato praticado e proporcional 
aos riscos envolvidos; funcionando de forma consistente e permanente; com custos adequados, sem 
exceder os benefícios dele provenientes; como instrumento auxiliar do dirigente para a tomada de 
decisão; e com métodos eficientes de prevenção, para evitar apontar fatos consumados e geralmente 
irremediados.

O papel da auditoria interna, idealmente independente das atividades administrativas, é pro-
ver dados sobre a eficácia da organização pública em prover os serviços para os cidadãos (BALTA-
CI; YILMAZ, 2007). Em 2012, todos os estados brasileiros já contavam com controladorias (ou 
órgãos com competências semelhantes, apesar da nomenclatura diversa) segundo o Conaci (2014).

Para Oliveira (2013), apesar dos avanços, o controle interno ainda é incipiente nos estados 
brasileiros, com baixa capacidade para realizar a avaliação da regularidade e a eficiência da gestão.

4.1 Controle interno nos municípios 
O controle interno municipal é aquele exercido pelos poderes Executivo e Legislativo, em 

razão dos mandamentos contidos nos artigos 31, 70, 71 e 74 da CF de 1988. Na CF, o controle in-
terno do município surge no artigo 31:

A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante con-
trole externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma 
da lei. 
§ 1º - O controle externo da Câmara Municipal será exercido com o auxílio dos Tribunais 
de Contas dos Estados ou do Município ou dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Mu-
nicípios, onde houver. 
§ 2º - O parecer prévio, emitido pelo órgão competente sobre as contas que o Prefeito deve 
anualmente prestar, só deixará de prevalecer por decisão de dois terços dos membros da Câ-
mara Municipal. 
§ 3º - As contas dos Municípios ficarão, durante sessenta dias, anualmente, à disposição de 
qualquer contribuinte, para exame e apreciação, o qual poderá questionar-lhes a legitimida-
de, nos termos da lei. 
§ 4º - É vedada a criação de Tribunais, Conselhos ou órgãos de Contas Municipais. (BRASIL, 
1988, grifos nossos) 

Nesse sentido, o art. 31 diz que a fiscalização do município será exercida pelo poder Legisla-
tivo Municipal (exercido com o auxílio dos TCs, § 1º), mediante controle externo, e pelos sistemas 
de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei.

Dentro dessa temática, a Lei Orgânica do Município de São Paulo apresenta o seguinte con-
ceito de controle interno em seu artigo 53:

Os Poderes Executivo e Legislativo manterão, de forma integrada, sistema de controle interno, 
com a finalidade de: I - avaliar o adequado cumprimento das metas previstas no plano pluria-
nual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos do Município; II - comprovar a 
legalidade e avaliar os resultados quanto à eficácia e à eficiência da gestão orçamentária, finan-
ceira e patrimonial dos órgãos da administração direta e indireta, bem como de aplicação de 
recursos públicos por entidades de direito privado. (SÃO PAULO, 1990, grifos nossos).
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Já em seu artigo 81, a Lei Orgânica do Município de São Paulo traz a referida previsão:

A administração pública direta e indireta obedecerá aos princípios e diretrizes da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, razoabilidade, unidade, indivisibilidade e 
indisponibilidade do interesse público, descentralização, democratização, participação popu-
lar, transparência e valorização dos servidores públicos. (SÃO PAULO, 1990, grifos nossos)

Respeitadas as devidas especificidades, notamos que o artigo 53 da LOMSP citado acima é 
bem similar ao artigo 74 da CF de 1988, ao passo que o artigo 81 da Lei Orgânica também se asse-
melha ao artigo 37 da Carta Maior, devido ao princípio da simetria federativa aplicado no sistema 
jurídico brasileiro. Naquilo que for compatível para o município, também deve ser aplicado o artigo 
70 da Magna Carta. Como no município não existe Poder Judiciário, não cabe exigir um sistema de 
controle interno para esse poder. Todavia, seus poderes Executivo e Legislativo deverão prever a 
existência de um SCI.

Na cidade de São Paulo, a Lei Municipal nº 15.764, de 27 de maio de 2013, definiu a forma 
do SCI e criou a Controladoria Geral do Município de São Paulo. No âmbito municipal, a controla-
doria é o órgão que gerencia todo o sistema de informações econômico-físico-financeiras, servindo 
como instrumento para capacitar decisões de gestão (SLOMSKI, 2001).

4.2 Estrutura mínima recomendada para implementação do controle interno nos tribunais 
de contas

A diversidade dos TCs brasileiros é observável desde a sua jurisdição. Existem tribunais de 
contas especializados no controle das contas dos municípios e outros focados nas contas estaduais.

Analisemos o que preceitua o artigo 75 da CF de 1988:
Art. 75. As normas estabelecidas nesta seção aplicam-se, no que couber, à organização, com-
posição e fiscalização dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, bem como 
dos Tribunais e Conselhos de Contas dos Municípios. (BRASIL, 1988, grifos nossos)

O excerto constitucional citado acima se encontra na seção IX (Da Fiscalização Contábil, 
Financeira e Orçamentária) da CF de 1988. Nessa seção, estão inseridos os artigos 70 e 74, precei-
tuando que:

Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União 
e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, econo-
micidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Na-
cional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder. 
[...]
Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, siste-
ma de controle interno [...]. (BRASIL, 1988, grifos nossos)

Interpretando os dispositivos citados, é possível depreender que, apesar de os tribunais de 
contas não serem mencionados explicitamente nos artigos 70 e 74 da CF, nem serem caracterizados 
como um Poder da República, são considerados órgãos autônomos e independentes, pois não fazem 
parte nem são subordinados a nenhum dos Poderes; entretanto, têm vinculação ao Poder Legislati-
vo, conforme é possível verificar no excerto constitucional descrito a seguir:
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Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio do 
Tribunal de Contas da União, ao qual compete [...]. (BRASIL, 1988, grifo nosso)

Nesse sentido, é essencial que essa corte de contas fomente, estimule e facilite a participação 
da sociedade civil em suas ações de fiscalização como curadora dos recursos públicos municipais. 
Faz-se necessário dar ainda mais visibilidade e transparência a tudo o que é de interesse público, 
garantindo, assim, à coletividade o direito de participação.

Nesse diapasão, Buzaid (1967) afirma que a CF, ao estatuir que o tribunal de contas opere 
como órgão auxiliar do Poder Legislativo, o subordinou como um todo orgânico do Congresso Na-
cional, do qual é preposto. Segundo o autor, o legislador constituinte, ao incluir as competências 
do TCU no capítulo da Magna Carta reservado ao Poder Legislativo, deixou claro que pretendeu 
individualizá-lo como parte integrante do Parlamento.

Por outro lado, o ex-ministro do Supremo Tribunal Federal Ayres Britto (2005) defende que, 
além de não ser órgão do Poder Legislativo, o Tribunal de Contas da União não é órgão auxiliar do 
Parlamento Nacional, naquele sentido de inferioridade hierárquica ou subalternidade funcional. O 
TCU se posta como órgão da pessoa jurídica da União, diretamente, sem pertencer a nenhum dos 
três Poderes da República, da mesma forma como ocorre com o Ministério Público.

A vinculação do TCU a um dos Poderes da República não é um tema pacífico na seara jurí-
dica. Existem, na doutrina, posicionamentos diferentes. Alguns juristas e doutrinadores entendem 
que o art. 71 da CF de 1988 coloca o tribunal de contas como órgão integrante do Poder Legisla-
tivo, já que a atribuição de fiscalizar faz parte das responsabilidades típicas do Parlamento Federal. 
Outra parte da doutrina afirma que o TCU não pertence a nenhum dos Poderes e entende que ele 
é um órgão autônomo e independente, similar ao Ministério Público, e que, ao auxiliar o Legislati-
vo, não ocorre a subordinação. Conquanto as várias interpretações constitucionais, o entendimento 
predominante é no sentido de ser o Tribunal de Contas da União um órgão de extração constitucio-
nal, independente e autônomo, que auxilia o Congresso Nacional no exercício do controle externo.

Dessa forma, notamos que, historicamente, houve uma mudança de entendimento acerca da 
posição constitucional da corte de contas. Contudo, hodiernamente, embasados na Lei Maior, pode-
mos afirmar categoricamente que os tribunais de contas, conforme indicado no art. 75 da CF, devem 
manter um sistema de controle interno dentro de sua própria estrutura.

A Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (Atricon) estabeleceu, por 
meio da Resolução 4/2014, diretrizes de controle interno visando à eficiência dos tribunais de con-
tas. Tendo em vista a ausência dessa temática na teoria e na literatura especializada, tomaremos por 
base a referida resolução para estabelecer um modelo ideal de implantação do sistema de controle 
interno na estrutura dos TCs.

A efetivação do SCI não é apenas uma exigência das Constituições, mas também um ensejo 
para guarnecer a administração pública de ferramentas que proporcionem o implemento das exi-
gências legais, a proteção de seu patrimônio e a melhoria na aplicação dos recursos públicos, garan-
tindo maior confiança aos gestores e melhores resultados à sociedade.

Dessa forma, a eficácia e a eficiência do sistema de controle interno dos TCs proporcionam a 
correção de não conformidades e erros, o que leva a uma atuação mais concreta do controle externo.

As diretrizes estipuladas pela Atricon objetivam orientar a atuação dos TCs na implantação 
dos respectivos sistemas de controle interno, considerando os postulados da prevenção de riscos e 
da governança para o aperfeiçoamento da qualidade na gestão pública. A resolução traz ainda como 
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objetivos: estabelecer diretrizes para implantação do sistema de controle interno nos tribunais de 
contas e definir normas de referência para estruturação e funcionamento do sistema de controle 
interno dos tribunais de contas.

Essas diretrizes foram embasadas nos princípios legais e constitucionais que regem a ad-
ministração pública: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, razoabilidade, 
economicidade e dever de prestação de contas.

5 Controle interno no TCU 
Os princípios gerais de controle interno que devem ser observados são os seguintes: relação 

custo-benefício; qualificação adequada, treinamento e rodízio de funcionários; delegação de pode-
res; definição de responsabilidades; segregação de funções; instruções devidamente formalizadas; 
controles sobre as transações; aderência a diretrizes e normas legais. 

O controle interno, no âmbito do Tribunal de Contas da União, é previsto na Resolução-T-
CU nº 284, de 30 de dezembro de 2016, que define a estrutura, as competências e a distribuição das 
funções de confiança das unidades da secretaria do Tribunal de Contas da União.

A Secretaria de Auditoria Interna (Seaud), anteriormente denominada Secretaria de Contro-
le Interno (Secoi), compõe a unidade básica da estrutura da secretaria do TCU. A independência da 
Seaud está caracterizada pela sua vinculação direta à Presidência do tribunal e tem por finalidade o 
cumprimento das competências previstas no artigo 74 da CF.

A Seaud é dirigida pelo secretário de auditoria interna Wagner Martins de Morais e conta 
com as funções de confiança indicadas no anexo da Resolução-TCU nº 284/2016, não possuindo 
unidades ou subunidades descentralizadas. O TCU, por sua vez, tem sede em Brasília e unidades 
em todos os estados da federação. As unidades auditadas são selecionadas com base na avaliação de 
risco realizada durante a elaboração do plano de auditoria interna.

A partir de 2 de janeiro de 2017, ocorreu modificação do nome da unidade, de Secretaria de 
Controle Interno (Secoi) para Secretaria de Auditoria Interna (Seaud), bem como alteração nas 
suas competências, conforme artigos 71 e 72 da Resolução-TCU no 284/2016, adequando-as às 
normas internacionais de auditoria interna, especialmente as normas do Instituto dos Auditores 
Internos (IAI).

A Secretaria de Auditoria Interna ficou incumbida de promover o acompanhamento periódi-
co dos resultados alcançados e da execução das ações previstas no Plano Diretor por meio de reu-
niões trimestrais, sendo possível reajustá-lo a qualquer tempo, caso haja superveniência de fato que 
justifique a necessidade de readequações.

5.1 Controle Interno no TCESP
O controle interno no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCESP) é 

previsto no ato nº 11/95 da Presidência, publicado no Diário Oficial do Estado de 20 de setem-
bro de 1995, e institui a instalação da Seção de Acompanhamento, Controle e Revisão dos Atos de 
Despesas e Reflexos, junto ao Departamento Geral de Administração (DGA), regulamentado pela 
Ordem de Serviço do Secretário Diretor Geral 2/95, que, no uso de suas atribuições, e consideran-
do a assunção de competências para acompanhamento e revisão permanente dos atos de natureza 
orçamentária, contábil, financeira e patrimonial praticados pelas áreas competentes desse tribunal, 
determinou que ao DGA-1, vinculado ao Departamento Geral de Administração, cabe o acompa-
nhamento como controle interno e revisão permanente das rotinas administrativas e atos de des-
pesa no âmbito do DGA.
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No exercício de suas funções de acompanhamento e revisão orçamentária, contábil, finan-
ceira, operacional e patrimonial, o DGA-1, por meio de inspeções e verificações, acompanhará a 
execução orçamentária e patrimonial, inclusive a aplicação de adiantamentos quanto à legalidade, 
à legitimidade e à economicidade.

5.2 Controle Interno no TCMRJ
O Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro (TCMRJ) ainda não possui em sua 

estrutura um órgão de controle interno formalmente constituído; porém, existe uma comissão de-
signada anualmente pelo presidente do tribunal com a finalidade de examinar os processos de pres-
tação e tomada de contas dos ordenadores de despesas e demais responsáveis dessa corte de contas, 
bem como emitir os respectivos certificados de auditoria.

Vale ressaltar que, no site do TCMRJ, na aba “Transparência”, os munícipes podem encon-
trar as seguintes informações: licitações do TCMRJ; contratos do TCMRJ; gestão de pessoas; exe-
cução orçamentária; quadro demonstrativo de execução de despesas; demonstrações contábeis; re-
latório de gestão fiscal.

5.3 Controle Interno no TCMSP
Disciplinado na Resolução nº 6, de 20 de junho de 2015, considerando a exigência constitu-

cional de manutenção, de forma integrada, de sistema de controle interno nas diversas esferas de 
governo, a corte de contas paulistana, por meio da referida resolução, criou o sistema de controle 
interno no TCMSP.

No artigo 3º da resolução supracitada, existe a determinação de que o sistema de controle 
interno estará a cargo de uma equipe composta por cinco servidores do quadro de pessoal do tribu-
nal, designados pelo presidente, por portaria. Também há a previsão de que os trabalhos relativos 
ao SCI serão dirigidos pelo presidente do TCMSP ou por servidor por ele designado, que poderá 
solicitar quaisquer informações para subsídio dos trabalhos de auditoria e fiscalização.

O artigo 4º designa que o conselheiro presidente transmitirá aos responsáveis pelos traba-
lhos atinentes ao controle interno as metas e o planejamento a serem executados no período de sua 
gestão, objetivando a avaliação dos resultados no final do período.

A previsão dos artigos 5º e 6º da citada resolução preceitua que os trabalhos produzidos se-
rão encaminhados ao conselheiro presidente, e/ou, a seu critério, ao colegiado, que decidirá sobre 
as ações a serem adotadas para correção de eventuais falhas e irregularidades constatadas. Outros-
sim, os integrantes do sistema de controle interno produzirão ainda relatórios sobre a atuação das 
diversas áreas do tribunal, indicando as ações necessárias para melhoria do desempenho das ativi-
dades do órgão. Apesar de o TCMSP ainda não dispor de um sistema de controle interno formal-
mente estabelecido, é possível localizar quaisquer informações referentes às receitas e despesas do 
órgão no site do tribunal, na aba “Acesso à Informação”.

Por meio da Ordem Interna SG/GAB nº 02/2020, foi regulamentado o sistema de controle 
interno, instituindo a controladoria interna, vinculada ao Gabinete da Presidência como Unidade 
de Controle Interno no âmbito do Tribunal de Contas do Município de São Paulo.

As atividades da controladoria interna serão exercidas por servidores efetivos pertencentes à 
carreira específica de auditoria do tribunal, designados pelo presidente, mediante equipe composta 
pelo controlador interno, dois auditores em caráter permanente e outros dois em caráter temporá-
rio. Dentre as atribuições da controladoria interna estão a comprovação da legalidade e a avaliação 
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dos resultados, quanto à economicidade, à eficácia e à eficiência, da gestão orçamentária, financeira, 
operacional e patrimonial das unidades que compõem a estrutura do órgão; a avaliação do cumpri-
mento e a execução das metas previstas no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e 
na Lei Orçamentária Anual; o apoio ao controle externo e o zelo pela qualidade e pela independên-
cia do sistema de controle interno.

Existe ainda a previsão de que a controladoria interna elaborará os Planos Anuais de Audi-
toria (PAI) para cada ano civil. Além disso, visando à padronização dos procedimentos, seguirá as 
disposições contidas nas normas de controle interno adotadas nos demais entes da federação, em 
especial o Manual de Orientações Técnicas da Atividade de Auditoria Interna Governamental do 
Poder Executivo Federal e as Normas Brasileiras de Contabilidade e de Auditoria aplicadas ao se-
tor público.

A Portaria nº 219/2020 designou membros para a composição da controladoria interna do 
TCMSP, incluindo a função de controlador interno, dois auditores internos em caráter perma-
nente e dois auditores internos em caráter temporário, totalizando cinco servidores do quadro do 
tribunal.

A Subsecretaria de Fiscalização e Controle (SFC) é a área técnica do TCMSP responsável 
pelo exercício da atividade de fiscalização. A SFC tem por objetivo realizar o processo de fiscali-
zação contábil, financeira, orçamentária, patrimonial e operacional das entidades da administração 
direta e indireta do município de São Paulo, incluindo o próprio TCMSP. A SFC é constituída por 
oito coordenadorias e dezesseis supervisões, sendo as coordenadorias responsáveis por realizar as 
auditorias e demais procedimentos de fiscalização. A coordenadoria I é responsável pela fiscalização 
das contas e administração financeira, dentre outros órgãos municipais, do TCMSP.

Atendendo ao princípio constitucional da transparência, encontramos ainda, no site do 
TCMSP, referente à própria corte de contas: Relatório Mensal de Execução Orçamentária, incluin-
do as dotações destinadas, valores reservados, empenhados, liquidados, não liquidados, pagos e a 
pagar, atendendo o disposto na Lei Municipal 13.949/2005; execução orçamentária e financeira 
demonstrada por meio de Boletim da Receita e Relatório de Compras Efetuadas e Serviços Contra-
tados, divulgados mensalmente, atendendo ao mandamento do artigo 48-A, inciso I, da LRF; Rela-
tório de Gestão Fiscal, divulgado quadrimestralmente com informações referentes à despesa com 
pessoal, conforme preceituado pelo artigo 55, inciso I, alínea “a”, da LRF.

Além disso, podemos encontrar no site do TCMSP um link denominado “Fale com a Ouvi-
doria”, que estabelece um canal de comunicação entre os cidadãos e o tribunal, com a finalidade de 
receber manifestações como sugestões, reclamações, denúncias ou elogios.

É importante destacar que o TCMSP foi o primeiro órgão público brasileiro a obter a certifi-
cação ISO 9001 (International Organization for Standardization). A política de qualidade do tribunal 
consiste em exercer a fiscalização da administração pública do município de São Paulo com efetivida-
de, atendendo aos requisitos estabelecidos e melhorando continuamente seu sistema de gestão.

Grupos de melhorias foram formados para avaliar, estudar e implementar oportunidades de 
melhorias para os processos/produtos do TCMSP. Já como mecanismos do sistema de gestão da 
qualidade do TCMSP, destacam-se o planejamento, a documentação, as reuniões de análise crítica, 
as auditorias internas e externas, as ações corretivas e preventivas de eliminação de causas de não 
conformidades e a melhoria contínua.

Por fim, o TCMSP lançou, em abril de 2018, o sistema de Informações e Relatórios de Inte-
resse Social (Iris), ferramenta digital desenvolvida pelo tribunal para pesquisa de despesas, licitações 
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e contratações municipais. Essa nova ferramenta faz parte do projeto de fomento à transparência 
implantado pelo TCMSP e tem por objetivo mostrar aos cidadãos informações detalhadas dos gas-
tos da administração, incluindo a corte de contas municipal.

6 Considerações finais
Este artigo abordou a importância do sistema de controle interno nas instituições públicas, 

inclusive para os tribunais de contas, sobretudo o TCMSP. Por conta disso, o trabalho objetivou 
identificar e sistematizar os componentes dos sistemas de controle interno. Objetivou, ainda, iden-
tificar como os princípios de controle podem ser utilizados para uma melhor gestão dos recursos 
e otimização dos resultados. Ao longo do trabalho, apresentamos diversas características e ele-
mentos obrigatórios para o devido controle interno, bem como as legislações que os impõe a eles 
obrigatoriedade.

Como foi possível observar, o controle interno evoluiu e passou por um progresso no cam-
po legal, sofrendo transformações em sua execução acompanhadas pelas atualizações na legislação. 
Atualmente, ele atua com base na lei, seguindo normas, apurando a execução de programas de tra-
balho. Quando se baseia no mérito, ele visa alcançar a eficiência, eficácia e efetividade do ato.

Após pesquisa de todo o contexto do “controle interno no TCMSP”, levantamos que, confor-
me previsto na Resolução nº 06/201, que disciplina, no âmbito do TCMSP, o sistema de controle 
interno, consoante prescrito do artigo 74 da CF de 1988, foi efetivamente implantado na corte de 
contas paulistana, sendo regulamentado pela Ordem Interna SG/GAB nº 02/2020, que traz em seu 
bojo a transparência como norte da prática dos atos de gestão no TCMSP.

A controladoria interna do TCMSP teve seus membros nomeados por meio da Portaria 
2019/2020, integrando o sistema de controle interno ao processo de gestão em todas as áreas e em 
todos os níveis de órgãos da entidade, e estruturado para enfrentar riscos e fornecer razoável segu-
rança para a consecução da missão, dos objetivos e das metas institucionais.

Foram localizados relatórios contábeis produzidos pela corte devidamente publicados no Di-
ário Oficial do Município de São Paulo. A controladoria interna foi regulamentada sob uma nova 
estrutura em 2020, operando diretamente na atuação administrativa do TCMSP.

 Além disso, foram encontrados no Portal do TCM diversos relatórios de execução orçamen-
tária e financeira, Relatório de Gestão Fiscal e informações sobre contratos e licitações da corte de 
contas.

Diante do problema proposto para este estudo, concluímos que a implantação do sistema de 
controle interno no TCMSP ocorreu de forma satisfatória, tendo em vista que ele possui, como as 
outras entidades da administração pública, obrigações acerca da utilização de recursos públicos e 
deve prestar contas como todos os demais entes públicos municipais.

Tal iniciativa já é realizada, cada qual ao seu modo, por TCU, TCESP e TCMRJ, e, principal-
mente, pelo TCMSP, no qual houve a implantação efetiva de controles, programas de integridade e 
aplicação dos conceitos de maneira a auxiliar o gestor, o tomador de decisões, pois este possui uma 
visão holística, podendo atuar com maior segurança, devido à fidedignidade verificada, tomando as 
melhores decisões, com o menor impacto, objetivando alcance de resultados positivos.

Os benefícios provenientes de um sistema de controle interno integrado e atuando com es-
mero são incontáveis. Por essa razão, o controle não deve ser visto apenas pela perspectiva do custo, 
mas, sim, como forma de propiciar a melhor utilização dos recursos, prevenir ou restringir frau-
des, desperdícios ou abusos, contribuindo assim para o cumprimento da missão do TCMSP, que é 
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fiscalizar a gestão dos recursos públicos do município de São Paulo de modo a assegurar que sejam 
arrecadados e aplicados em conformidade com os princípios da legalidade, da legitimidade e da eco-
nomicidade, tendo em vista a plena satisfação do interesse público. Diante do cenário apresentado, 
da relevância e da exigência de diversos institutos e legislações apresentados, ficou demonstrado 
neste trabalho que o sistema de controle interno visa, além de proteger o patrimônio da entidade, 
verificar a veracidade das informações contábeis e promover eficácia operacional, minimizando a 
possibilidade de perdas e riscos, resultados que são relevantes para a corte de contas Municipal.

Por fim, é por intermédio de um controle interno bem organizado e eficaz que se dá evidência 
sobre a eficiência do TCMSP e se evitam as falhas, a corrupção, o embuste e os desperdícios, maxi-
mizando assim a qualidade do serviço prestado.
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Resumo: O ensaio baseia-se na pesquisa de informações e dados abertos coletados no sítio 
oficial eletrônico da Prefeitura Municipal de Florianópolis, Capital de Santa Catarina, com o ob-
jetivo de avaliar o grau de transparência, participação e mecanismos de controle social quanto às 
Obras Públicas e Serviços de Engenharia e o acesso ao Plano Diretor, ao Plano Plurianual, à Lei 
de Diretrizes Orçamentárias e à Lei Orçamentária Anual. Como metodologia, foram pesquisadas 
informações e dados abertos no Portal da Transparência, em especial nos campos Obras Públicas, 
Licitações e Contratos, Editais, acesso à Legislação Municipal, página relativa ao Instituto de Pes-
quisa e Planejamento Urbano, dentre outros dados abertos. Além disso, para complementar a ava-
liação, foram pesquisadas informações em sítios eletrônicos sobre rankings de transparência, no-
tícias relacionadas às obras públicas e licitações de Florianópolis e à participação social na revisão 
do Plano Diretor Municipal. Como resultados, avalia-se que a transparência ativa apresenta falhas, 
principalmente em relação à disponibilização de leis em formato pdf  escaneado (não pesquisável), 
ausência de acesso a contratos e licitações recentes, notadamente em relação às obras e serviços de 
Engenharia, iniciados em 2021, na área de Educação Infantil, dentre outros aspectos do Portal de 
Transparência que indicam a necessidade de melhoramento do acesso à informação. Na conclusão, 
apontam-se aspectos importantes da transparência ativa e passiva e como podemos aprimorar a 
transparência, a participação e os mecanismos de controle social previstos na legislação de Floria-
nópolis para efetivação do monitoramento de editais de licitações e da execução de obras públicas.

Palavras-Chave: Ddados abertos.; Florianópolis.; Ttransparência.; Ccontrole Ssocial.; Oo-
bras Ppúblicas.

Abstract: The essay is based on the research of  information and open data collected on the 
official website of  the Municipality of  Florianópolis, Capital of  Santa Catarina, with the objective 
of  evaluating the degree of  transparency, participation and mechanisms of  social control regar-
ding Public Works and Services. of  Engineering and access to the Master Plan, the Pluriannual 
Plan, the Budget Guidelines Law and the Annual Budget Law. As a methodology, information and 
open data were searched on the Transparency Portal, especially in the fields of  Public Works, Ten-
ders and Contracts, Public Notices, access to Municipal Legislation, page related to the Institute of  
Research and Urban Planning, among other open data. In addition, to complement the assessment, 
information was searched on electronic sites on transparency rankings, news related to public 
works and public tenders in Florianópolis, and social participation in the revision of  the Municipal 
Master Plan. As a result, it is evaluated that active transparency has flaws, mainly in relation to the 
availability of  laws in scanned pdf  format (not searchable), lack of  access to recent contracts and 
bids, notably in relation to engineering works and services, initiated in 2021, in the area of  Early 
Childhood Education, among other aspects of  the Transparency Portal that indicate the need to 
improve access to information. In conclusion, important aspects of  active and passive transparency 
are pointed out and how we can improve transparency, participation and the mechanisms of  social 
control provided for in the legislation of  Florianópolis to effectively monitor public bidding noti-
ces and the execution of  public works.

Keywords: Oopen data.; Florianopolis;. tTransparency;. soSocial Ccontrol.; Ppublic works.
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1 Introdução

O objetivo geral do presente ensaio é avaliar o grau de transparência, participação e meca-
nismos de controle social baseado nos dados abertos sobre a produção da infraestrutura pública do 
Município de Florianópolis, Capital do Estado de Santa Catarina. 

Os objetivos específicos são pesquisar informações e dados abertos do sítio oficial eletrônico 
da Prefeitura Municipal de Florianópolis, em especial dos dados constantes do Portal da Transpa-
rência, nos campos Obras Públicas, Licitações e Contratos, Editais, acesso à Legislação Municipal 
e na página relativa ao Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano; avaliar os instrumentos pre-
vistos nas Leis Municipais, em especial, no Plano Diretor, que possibilitam o controle social das 
políticas públicas em geral e aqueles dispositivos que se referem às Obras Públicas e Serviços de 
Engenharia; e destacar dispositivos e considerações sobre o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual, sob o aspecto da facilidade ou não do acesso à informa-
ção. (Florianópolis, Plano Plurianual 2018-2021, Lei de Diretrizes Orçamentárias 2021, Lei Orça-
mentária Anual 20212017, 2020a, 2020b).

O Município de Florianópolis possui população de 516.524 habitantes, de acordo com esti-
mativas para 2021 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). É o segundo Municí-
pio mais populoso do Estado de Santa Catarina (após Joinville) e 48º mais populoso do Brasil. Flo-
rianópolis possui área total de 674,844 km² e densidade demográfica (2010) de 623,68 hab./km².

No tocante à metodologia, foram pesquisadas informações e dados abertos no Portal da 
Transparência, em especial nos campos Obras Públicas, Licitações e Contratos, Editais, acesso à 
Legislação Municipal, página relativa ao Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano, dentre ou-
tros dados abertos. Além disso, para complementar a avaliação, foram pesquisadas informações em 
sítios eletrônicos sobre rankings de transparência, notícias relacionadas às obras públicas e licita-
ções de Florianópolis e à participação social na revisão do Plano Diretor Municipal. (Florianópolis, 
Plano Diretor, 2014).

Quanto aos resultados, avalia-se que a transparência ativa apresenta falhas, principalmente 
em relação à disponibilização de leis em formato pdf  escaneado (não pesquisável), ausência de aces-
so a contratos e licitações recentes, notadamente em relação às obras e serviços de Engenharia, ini-
ciados em 2021, na área de Educação Infantil, dentre outros aspectos do Portal de Transparência 
que indicam a necessidade melhoramento do acesso ativo à informação. 

Por fim, na conclusão do ensaio, apontam-se aspectos importantes da transparência ativa e 
passiva e como podem ser aprimoradas a transparência, a participação e os mecanismos de controle 
social previstos na legislação de Florianópolis para efetivação do monitoramento de editais de lici-
tações e da execução de obras públicas e serviços de Engenharia.

2 Metodologia

Trata-se de um ensaio acerca da Cidade de Florianópolis, que avalia o grau de transparência 
ativa dos dados abertos a respeito do sistema de financiamento e produção da infraestrutura pú-
blica. Para tanto, foram examinados o Portal da Transparência, os dados abertos, os dados sobre 
licitações e contratos de obras e serviços de Engenharia, os dados orçamentários, o sistema de pla-
nejamento orçamentário e de planejamento urbano, os mecanismos e as instâncias de participação 
popular e de controle social desses processos.
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Além dos dados abertos disponíveis no sítio oficial eletrônico da Prefeitura Municipal de 
Florianópolis (https://www.pmf.sc.gov.br/transparencia/index.php), fez-se um estudo da partici-
pação popular quanto à revisão do Plano Diretor, notícias sobre fraudes em licitações e contratos, 
rankings de avaliação dos Portais de Transparência de Municípios e sobre reportagens relativas 
à participação popular nas políticas públicas, sobretudo naquelas voltadas às obras públicas e aos 
serviços de Engenharia.

Primeiramente, cabe salientar que Gil (2012, p. 26) define pesquisa como “o processo formal 
e sistemático de desenvolvimento do método científico”; sendo assim, entende-se pesquisa como um 
acervo de práticas com o objetivo de expor novos estudos no meio científico, possibilitando a asso-
ciação entre a teoria e a prática na área estudada. Desta forma, o estudo teve o objetivo de avaliar o 
grau de transparência, participação e mecanismos de controle social da capital Florianópolis (SC). 
A pesquisa é, portanto, descritiva. 

Para Selltiz (1974), a fase de análise de informações contempla: a) busca pelos dados seme-
lhantes; b) variações entre os dados encontrados; c) divergências do número de informações dispo-
níveis de cada grupo investigado; d) mostrar a relação entre as variáveis. Tais fases foram realizadas 
neste Ensaio.

Com base nos aspectos de avaliação dos dados abertos levantados, procura-se avaliar o grau 
de transparência do Município de Florianópolis para fins de controle social das obras públicas e 
serviços de Engenharia.

3 Resultados

Primeiramente, é importante ressaltar que o Portal da Transparência do Município de Flo-
rianópolis foi lançado em abril de 2013, com 15 sessões agrupadas por assuntos de interesses que 
levam o visitante para conhecer o Portal, os dados institucionais, a folha de pagamento, diárias e 
passagens, quadro funcional, licitações, contratos, convênios, consultas de processos, ouvidoria e 
publicações, dentre outros.

No referido Portal, foi consultada a Lei Complementar Municipal nº 482, de 17 de janeiro de 
2014, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, institui o Plano de Uso e Ocupação, 
os Instrumentos Urbanísticos e o Sistema de Gestão, denominada simplesmente de Plano Diretor 
do Município de Florianópolis, ajustado às políticas, diretrizes e instrumentos de desenvolvimento 
territorial e urbanístico instituídos pela Lei Federal nº 10.257, de 2001 – Estatuto da Cidade, pela 
Constituição do Estado de Santa Catarina e pela Lei Orgânica do Município de Florianópolis. 

Em conformidade com este marco legal, oO Plano Diretor do Município de Florianópolis 
prevê a adoção de instrumentos urbanísticos para ordenar o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da cidade e da propriedade urbana, e para o planejamento, controle, gestão e promoção do 
desenvolvimento urbano. O referido Plano Diretor, em seu artigo 253, traz como instrumentos ur-
banísticos, parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; imposto predial e territorial urba-
no progressivo no tempo; desapropriação com pagamento em títulos da dívida pública; usucapião 
especial de imóvel urbano; direito de superfície; direito de preempção; outorga onerosa do direito de 
construir; transferência do direito de construir; operações urbanas consorciadas; estudo de impac-
to de vizinhança; projetos especiais; e detalhamento de normas, incluindo planos setoriais e planos 
específicos de urbanização; sem prejuízo de outros instrumentos jurídicos, tributários, políticos, ad-
ministrativos ou financeiros de política urbana.
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Por sua vez, o Plano Diretor traz uma série de estudos e propostas, na forma de Planos pla-
nos Setoriaiscomplementares, que podem ser temáticos ou territoriais. 

Há onze Planos Setoriais, a saber: Plano Setorial de Áreas Verdes, Lazer e Recreação; Plano 
Setorial de Equipamentos de Educação; Plano Setorial de Equipamentos de Saúde; Plano Setorial 
de Mobilidade Urbana; Plano Setorial Cicloviário; Plano Setorial de Habitação de Interesse Social; 
Plano Municipal Integrado de Saneamento Básico; Plano Setorial de Regularização Fundiária; Pla-
no Setorial de Distribuição de Energia Elétrica; Plano Setorial de Arborização; e Plano Setorial de 
Equipamentos para o Turismo. De acordo com o artigo 285 do referido Plano Diretor, o desenvol-
vimento dos Planos Setoriais será sempre acompanhado pelo Instituto de Pesquisa e Planejamento 
Urbano de Florianópolis IPUF (IPUFInstituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Florianó-
polis) para as adequações necessárias no uso e ocupação do território. Importante também destacar 
que os Planos Setoriais serão sempre apresentados em Audiência Pública, o que possibilita a parti-
cipação popular no planejamento urbano municipal.

Já o artigo 296 do Plano Diretor cria o Sistema Municipal de Gestão da Política Urbana 
(SMGPU), com o objetivo de garantir um processo dinâmico, integrado, permanente e participa-
tivo de implementação, acompanhamento e avaliação do Plano Diretor, bem como das políticas, 
programas, projetos, obras e atividades dele decorrentes. O Rreferido sSistema mMunicipal é um 
espaço de cidadania e gestão participativa da cidade, onde são discutidos e avaliados o planejamento 
do Município e suas prioridades, políticas, programas, diretrizes e projetos do Plano Diretor, que 
se orienta por diversos princípios, expressos no artigo 297 do Plano. No tocante ao controle social 
de obras públicas e serviços de Engenharia, é importante destacar alguns princípios que favorecem 
a participação popular, quais sejam, a transparência na elaboração e amplo acesso às informações 
pertinentes ao Plano Diretor e a suas avaliações; a criação de canais de participação e parcerias en-
tre o Poder Público e os diversos segmentos da sociedade civil e a viabilidade técnica e econômica 
das proposições, avaliada a partir de sua eficiência, equidade social e benefícios à qualidade de vida.

Conforme o artigo 304 do Plano Diretor, o Sistema Municipal de Gestão da Política Urbana 
(SMGPU) é integrado pelo Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano, pelo Sistema de Ava-
liação de Desempenho Urbano, pelo Sistema de Informações Urbanas Municipais e pelo Sistema 
de Acompanhamento e Controle do Plano Diretor de Florianópolis. Por sua vez, o artigo 305 do 
Plano Diretor versa sobre o Conselho da Cidade, órgão superior do Sistema Municipal de Gestão 
da Política Urbana, que atua como colegiado representativo do Poder Público e dos vários segmen-
tos sociais, de natureza consultiva, com a finalidade de implementar o Plano Diretor, acompanhar a 
elaboração dos projetos setoriais, estudar e propor as diretrizes para a formulação e implementação 
da Política Municipal de Desenvolvimento Urbano, bem como acompanhar e avaliar a sua execução, 
conforme o Estatuto da Cidade.

Em pesquisa ao Plano Plurianual, referente ao quadriênio 2018 a 2021, estabelecido pela Lei 
Municipal nº 10.229, de 19 de junho de 2017, observou-se que o mesmo traz diretrizes estratégicas, 
as quais são estruturadas em Programas, a saber, plano diretor, desenvolvimento econômico, edu-
cação pública, patrimônio cultural, saúde pública, políticas sociais, segurança pública, mobilidade 
urbana, gestão pública, esporte e lazer e estímulo ao crescimento da economia de geração de renda 
e oportunidades. O artigo 6º da referida Lei fixa que os Programas constantes do PPA 2018 a 2021 
estarão expressos na lei de diretrizes orçamentárias e na lei orçamentária anual.

Também foi pesquisada a Lei de Diretrizes Orçamentárias do Exercício de 2021, disponível 
no sítio oficial eletrônico da Prefeitura Municipal de Florianópolis, instituída pela Lei Municipal nº 
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10.734, de 28 de julho de 2020. Em seu artigo 2º, a referida Lei dispõe que a elaboração e a aprova-
ção do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2021 e a execução da respectiva Lei deverão 
ser compatíveis com as Metas Fiscais, conforme demonstrado no Anexo de Metas Fiscais constan-
te da Lei. Seguindo na análise da referida Lei, seu artigo 30 fixa que o Poder Executivo Municipal 
poderá alterar as metas e prioridades definidas na Lei, bem como seus Anexos.

Em pesquisa à Lei Orçamentária Anual do Exercício de 2021, estabelecida pela Lei Muni-
cipal nº 10.760, de 22 de dezembro de 2020, foi verificado o demonstrativo de despesas referentes 
aos Programas de Governo relacionados à Educação na LOA 2021. Fez-se esse recorte para anali-
sar as obras públicas e serviços de engenharia na área de Educação Infantil iniciados em 2021, na 
cidade de Florianópolis. Constataram-se projetos, atividades e operações especiais como aquisição 
de terrenos para expansão da rede de Educação Infantil, manutenção predial das UES – Educação 
Infantil, projeto de expansão e aperfeiçoamento da rede de Ensino Infantil BID e contratação de 
projetos arquitetônicos e complementares de Educação Infantil.

Em consulta ao Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Florianópolis, na aba 
“Obras Públicas”, é possível ter acesso a informações gerais sobre as obras públicas e serviços de 
Engenharia, inclusive por meio de geomapeamento/geolocalização (dados cartográficos). Os filtros 
da pesquisa permitem consultar obras por período, tipo de obra, bairro, situação, bem público e con-
tratado, bem como selecionar se pretende filtrar a pesquisa por Secretaria responsável (Educação, 
Esporte, Habitação, Infraestrutura, Saneamento, Saúde e Segurança).

As imagens a seguir demonstram o acesso às Obras Públicas por meio do Portal da Trans-
parência da Prefeitura Municipal de Florianópolis: 

Figura 1 - Portal da Transparência: Obras Públicas  

Fonte: Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Florianópolis - Obras Públicas (http://obrasgov.pmf.sc.gov.

br/obras-gov-map/#/map), 2022.

Ao acessar o Portal da Transparência: Obras Públicas tem-se acesso à imagem da figura 1, 
contemplando as obras de uma maneira geral. 

Figura 2 - Portal da Transparência: Detalhamento parcial de dados
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Fonte: Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Florianópolis - Obras Públicas (http://obrasgov.pmf.sc.gov.br/

obras-gov-map/#/map), 2022.

Ao clicar em um dos ícones da figura 1, tem-se o valor total do contrato. O mesmo ocorre 
para os outros ícones. A imagem também apresenta a possiblidade de filtrar informações pertinen-
tes à Secretaria responsável pela obra pública ou serviço de Engenharia (Educação, Esporte, Habi-
tação, Infraestrutura, Saneamento, Saúde e Segurança). 

Figura 3 - Portal da Transparência: Detalhamento de dados dos contratos 

Fonte: Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Florianópolis - Obras Públicas (http://obrasgov.pmf.sc.gov.

br/obras-gov-map/#/map), 2022.

O site permite emitir um relatório de contratos de obras. Para o ensaio, foi pesquisado o pe-
ríodo de 01/01/2021 a 30/03/2022, onde foram levantadas informações sobre dezesseis contratos 
na área de Educação, sendo que três são de obras paralisadas, seis de obras com execução concluída 
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e sete de obras em andamento (destas, duas obras foram iniciadas em 2021). O Relatório de Con-
tratos de Obras traz informações gerais (contrato, objeto, período de execução, situação, empresa, 
setor, classificação), prazos de execução (dias originais, dias aditados, dias paralisados e dias atuais), 
informações financeiras (valor inicial do contrato, valor dos aditivos, valor total do contrato, valor 
medido – preços iniciais, valor medido – reajuste, total medido, saldo contratual), fiscais da obra, 
valor contratado e valor executado, além da descrição da obra e da metragem.

Dentre os contratos pesquisados, encontra-se a reforma e ampliação do Núcleo de Educação 
Infantil Municipal (NEIM) Vila Cachoeira e a reforma e ampliação do NEIM Armação. Sobre as 
referidas obras, podem-se consultar o período de execução, a situação, os prazos de execução, o va-
lor inicial do contrato, o valor dos aditivos, o valor contratado, o valor executado e o saldo contra-
tual. Em alguns outros contratos, é possível consultar fotos da obra ou do serviço de Engenharia.

Fazendo um comparativo, há o Sistema Integrado de Controle de Obras Públicas SICOP (SI-
COPSistema Integrado de Controle de Obras Públicas), software desenvolvido pelo Governo do 
Estado de Santa Catarina, com o objetivo de gerenciar as informações sobre as obras executadas 
em todos os órgãos da esfera estadual. A esse respeito, Carlos Simões (2011, p. 41) menciona que o 
SICOP “permite fazer consultas estruturadas acerca do período, tipo, natureza da obra, localização 
e situação atual do contrato”. Da mesma forma como o Portal da Transparência do Município de 
Florianópolis, o software apresenta dados da obra, do contrato e fotografias.

Importante ressaltar que o controle social deveria ser fomentado por meio do Portal da 
Transparência da Prefeitura Municipal de Florianópolis, possibilitando ao cidadão o encaminha-
mento de denúncia acerca de determinada obra pública, com a juntada de fotos e documentos com-
probatórios da irregularidade.

Portanto, em que pese existir o Portal da Transparência e o acesso a alguns dados abertos de 
Obras Públicas, Editais, Licitações e Contratos, observa-se que o Portal carece de melhores condi-
ções de navegabilidade direta aos dados, de inclusão de leis e anexos em pdf  pesquisável e legível e 
de acessibilidade às pessoas com deficiência, para fins de propiciar uma transparência ativa e maior 
acesso da população aos dados abertos.

4 Discussão dos resultados

Embora o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual es-
tejam disponíveis para consulta no sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Florianópolis, 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias fica mencionado que “os anexos desta Lei encontram-se disponí-
veis na Secretaria Municipal da Fazenda”. Portanto, não é possível ter acesso direto a todos anexos 
da Lei de Diretrizes Orçamentárias para consulta aos Programas e Ações. Em relação ao exercício 
de 2021, podem-se consultar somente as receitas por categoria econômica e, ainda assim, os anexos 
disponibilizados no site estão escaneados, com partes cortadas e gravados em pdf  não pesquisável, o 
que dificulta o entendimento e a transparência em relação às informações constantes do documento.

Sobre as Obras Públicas consultadas no Portal da Transparência, é importante frisar que este 
disponibiliza dados gerais da obra, mas não é possível acessar os contratos e as licitações, ainda que se 
trate de processos/contratações recentes. Em outras palavras, foi tentada a localização, na aba Licitações 
e Contratos, das duas obras de reforma e ampliação de NEIM iniciadas em 2021, mas nenhuma das li-
citações ou contratos está disponível para consulta. Tentou-se, igualmente, a visualização de Editais da 
Prefeitura e, ao consultar “Transparência, Auditoria e Controle”, nenhum registro foi encontrado.
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Sobre as instâncias participativas previstas no Plano Diretor, foi possível constatar no sí-
tio eletrônico da Prefeitura Municipal de Florianópolis que a Conferência da Cidade é um evento 
democrático de amplo debate público e participativo aberto para todos os cidadãos. A Conferência 
serve para discussão de políticas urbanas sobre temas fundamentais para melhorar a vida na cidade 
e sensibilizar e mobilizar a sociedade para equacionar problemas urbanos. A 6ª Conferência da Ci-
dade de Florianópolis tinha o objetivo de buscar definir, de forma conjunta, propostas e ações para a 
Gestão Territorial do Município, assim como elegeria nove delegados à próxima Conferência Esta-
dual das Cidades ou evento equivalente. Em que pese a importância da referida Conferência, consta 
do sítio eletrônico da Prefeitura de Florianópolis que a plenária do Conselho da Cidade realizada 
em 17 de fevereiro de 2020 deliberou pela suspensão temporária do calendário da 6ª Conferência da 
Cidade por questões operacionais em virtude da não aprovação do Regulamento nos dois eventos 
de abertura e, até o momento, o evento permanece adiado.

Também é possível verificar que as Eleições de 2020 para o Conselho da Cidade foram sus-
pensas, por prazo indeterminado, até novas deliberações da Prefeitura Municipal de Florianópolis, 
não tendo ainda sido retomado o processo eleitoral.

Todas essas questões impactam na transparência e no controle social das obras públi-
cas e serviços de Engenharia, pois os instrumentos de participação popular não estão em pleno 
funcionamento.

Conforme explicam Bianca Vaz Mondo e Celso Dias (2016, p. 52), há duas funções principais 
que o controle social pode exercer com o monitoramento de obras públicas:

([...)] a) detectar possíveis problemas que serão, posteriormente, encaminhados às autori-
dades competentes para uma verificação mais aprofundada, e b) contribuir para coibir irre-
gularidades na execução de obras públicas, mostrando aos gestores públicos e às empresas 
executoras que a sociedade está atenta à maneira como projetos de infraestrutura estão sen-
do implementados. 

O Município também conta com o Observatório Social de Florianópolis (OSF), que reúne 
mais de 70 voluntários e desenvolve ações como o acompanhamento de compras e contratações 
pelo Poder Público, projetos de educação fiscal, reconhecimento de boas práticas e de estímulo à 
participação de microempresas em processos licitatórios. O referido Observatório Social é uma as-
sociação que prima pelo trabalho técnico, fazendo uso de uma metodologia de monitoramento das 
compras públicas em nível municipal, desde a publicação do edital de licitação até o acompanha-
mento da entrega do produto ou serviço, de modo a agir, preventivamente, no controle social dos 
gastos públicos.

Ademais, algumas outras notícias extraídas de sites dão conta de que a cidade de Florianópo-
lis está sendo cobrada em relação à abertura à participação social na discussão e elaboração de po-
líticas públicas em geral. Neste aspecto, verificou-se que o Ministério Público Federal propôs ação 
civil pública em face da Prefeitura Municipal de Florianópolis alegando que as audiências públicas 
para revisão do Plano Diretor foram feitas em desacordo com a lei, uma vez que não teriam sido 
divulgadas adequadamente e não contavam com os documentos exigidos. 

Também foi noticiado, na página oficial do Ministério Público do Estado de Santa Catari-
na, que o mesmo expediu recomendação ao Município de Florianópolis para ampliação da parti-
cipação popular na revisão do Plano Diretor. Na recomendação, o Ministério Público indica que o 
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Município deve garantir a participação da população e de associações representativas dos vários 
segmentos da comunidade no processo de revisão do Plano Diretor, por meio da realização de treze 
audiências distritais e uma audiência geral.

Por sua vez, o site da ND+ noticiou, em 09 de dezembro de 2021, que o Ministério Público 
do Estado de Santa Catarina abriu inquérito civil sobre o Plano Diretor de Florianópolis, com base 
em representação encaminhada por vinte e cinco entidades com questionamentos sobre a tramita-
ção da proposta de revisão do Plano Diretor, solicitando o andamento e o cronograma de discussão 
das propostas, com detalhamento das etapas já realizadas e as medidas adotadas para garantir a 
participação da população e de associações representativas dos diversos segmentos sociais. O jornal 
Correio de Santa Catarina – Portal da Região Metropolitana de Florianópolis noticiou, em 1º de 
fevereiro de 2022, que as entidades querem a mediação do Ministério Público do Estado de Santa 
Catarina para finalizar o Plano Diretor de Florianópolis, garantindo, assim, que os representantes 
do movimento Floripa Sustentável, que reúne quarenta e cinco entidades, possam dialogar sobre os 
encaminhamentos necessários para o processo de revisão do Plano Diretor de Florianópolis. Tam-
bém o Jornal ND+ (Notícias do Dia) trouxe matéria, em 09 de julho de 2019, em que relata que o 
Ministério Público Federal ofereceu denúncia contra dezoito pessoas na Operação Alcatraz, com o 
objetivo de desarticular uma organização criminosa que vinha promovendo fraudes em licitações, 
corrupção, peculato e lavagem de dinheiro, e desviando recursos federais e do Estado. 

Também o Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina já apontou irregularidades no 
licenciamento de obras pela Prefeitura de Florianópolis, em especial porque projetos de obras re-
ceberam licenciamento sem prévia análise técnica; obras foram licenciadas sem o cumprimento de 
exigências técnicas ou com cumprimento parcial; obras foram licenciadas e com emissão de alvarás, 
apesar de parecer contrário do Instituto de Planejamento Urbano de Florianópolis (IPUF); moro-
sidade e não cumprimento da ordem cronológica na análise de requerimentos de licenciamentos; e 
desatualização do sistema de geoprocessamento contratado.

Por outro lado, apesar das questões suscitadas com relação à transparência ativa dos dados 
abertos disponibilizados no Portal de Transparência do sítio oficial eletrônico da Prefeitura Muni-
cipal de Florianópolis, os rankings sobre transparência trazem informações diversas sobre o portal 
da capital de Santa Catarina. O Ministério Público Federal conferiu, em 2016, ao Portal da Trans-
parência da Prefeitura de Florianópolis, Nota 10, no chamado Ranking Nacional da Transparência, 
considerando o acesso do contribuinte às informações do Município e a promoção de um governo 
democrático e responsável. Contrariamente, a Universidade de Santa Catarina, no Blog do Grupo 
de Pesquisa Politeia – Coprodução do Bem Público: Accountability e Gestão, noticiou que Floria-
nópolis ocupa penúltima posição entre capitais, no último ranking da transparência internacional. 
O referido ranking diz respeito à transparência do combate à Covid-19, relacionado às contratações 
emergenciais.

5 Considerações finais

O presente ensaio avaliou o grau de transparência dos dados abertos sobre a produção da 
infraestrutura pública da cidade de Florianópolis e os achados evidenciaram que a legislação em 
matéria orçamentária e o plano diretor estão disponíveis no sítio oficial eletrônico da Prefeitura 
Municipal de Florianópolis, embora haja a necessidade de se adequar o site para permitir que os 
arquivos sejam acessados no formato de pdf  pesquisável ou em planilhas para melhor localização 
dos dados orçamentários.
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Também é necessário obter o acesso direto a editais, licitações e contratos, para efetivação 
da transparência ativa.

Além disso, há a necessidade de revisão do Plano Diretor, possibilitando a realização de di-
versas audiências públicas para participação democrática na discussão do novo plano.  

Quanto à transparência ativa, constatou-se que o Município de Florianópolis possui sítio 
oficial localizado na internet e que divulga informações orçamentárias e financeiras consolidadas 
em um Portal da Transparência. Ademais, o referido ente federado disponibiliza informações sobre 
a sua estrutura organizacional, bem como sobre as suas unidades administrativas, servidores pú-
blicos e despesas com diárias. Verificou-se, ainda, que o Município disponibiliza informações sobre 
receitas, tais como valor previsto, valor arrecadado e classificação em, no mínimo, categoria e/ou 
origem. Além disso, disponibiliza informações sobre despesas, sendo possível localizar dados sobre 
empenhos, tais como número do empenho, valor do empenho, data do empenho, favorecido do em-
penho e descrição/objeto do empenho, e também dados sobre pagamentos, tais como valor do em-
penho, data do empenho, favorecido do empenho e empenho de referência, possibilitando, inclusive, 
a consulta de empenhos ou de pagamentos por favorecido e a geração de relatório de empenhos ou 
de pagamentos em formato aberto.

Sobre as licitações, o Município disponibiliza mecanismo ou ferramenta eletrônica de consul-
ta de informações sobre licitações, inclusive número/ano do edital, modalidade de licitação, objeto 
da licitação e situação/status da licitação, disponibilizando, em alguns casos, o conteúdo integral 
dos editais de licitação e consulta para acesso aos resultados das licitações ocorridas. Também dis-
ponibiliza consulta de informações sobre contratos, como objeto, valor, favorecido, número/ano 
do contrato, vigência e licitação de origem e, em alguns casos, o conteúdo integral dos contratos, 
permitindo gerar, ainda, relatório da consulta de licitações ou da consulta de contratos em formato 
aberto.

Sobre as obras públicas, o Município disponibiliza consulta para o acompanhamento de 
Obras Públicas, em que podem ser localizadas informações sobre objeto, valor total, empresa con-
tratada, data de início, data prevista para o término ou prazo de execução, valor total já pago ou 
percentual de execução financeira e situação atual da obra.

O sítio oficial eletrônico do Município apresenta a regulamentação da Lei de Acesso à Infor-
mação, divulgando seu normativo de acesso à informação em local de fácil acesso.

Importante destacar que o Município não divulga relatório estatístico contendo a quantidade 
de pedidos de acesso à informação recebidos, atendidos ou indeferidos, bem como não publica em 
seu sítio oficial alguma relação das bases de dados abertos do Município (catálogo ou inventário de 
dados abertos).

Em que pese a existência de canais de participação em termos quantitativos, verificou-se a 
necessidade de inovação e retomada da participação popular em termos qualitativos. As institui-
ções participativas, como Conselho da Cidade e entidades de diversos segmentos sociais, precisam 
aumentar e aprofundar a participação cidadã nos processos políticos decisórios, sobretudo para o 
controle social de obras públicas e serviços de Engenharia. Também o associativismo civil, consi-
derado por Rony Coelho (2020, p. 260) como “um núcleo de população associada que se organiza 
independentemente do Estado”, precisa ser estimulado, tanto para a revisão do Plano Diretor como 
para o controle social e preventivo de obras públicas e serviços de Engenharia. 

Entende-se que as reivindicações precisam ser institucionalizadas, o que se daria por meio da 
ampliação da participação em um fenômeno de retroalimentação entre as demandas das associações 
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civis e dos movimentos sociais e as ações do Poder Público Municipal, o que poderia se dar com a 
criação de novos conselhos ou estímulo para que os Conselhos já existentes efetivamente funcio-
nem, como é o caso do Conselho da Cidade, criado no Plano Diretor de Florianópolis. Ademais, 
é importante que tais Conselhos não sejam apenas consultivos, mas que possam ser deliberativos, 
não se limitando a apenas aqueles Conselhos cuja criação é obrigatória por leis federais, porque se 
vinculam ao repasse de recursos.

Também precisa ser estimulada a criação de canais institucionais participativos, de modo que 
as decisões políticas relevantes sejam democratizadas, permitindo o envolvimento regular e conti-
nuado dos cidadãos com a administração pública. 

A pesquisa limita-se à análise de dados abertos e informações constantes do sítio eletrônico 
da Prefeitura de Florianópolis, a um período determinado, a um número de obras selecionadas para 
análise (obras públicas e serviços de Engenharia na área de Educação Infantil, iniciadas em 2021), 
obtidas por atuação ativa. Todavia, é importante salientar que o referido estudo pode ser feito em 
relação aos dados abertos passivos, isto é, aos dados que podem ser obtidos pelos cidadãos mediante 
solicitação, o que não foi objeto deste ensaio.

 Desta forma, sem a pretensão de esgotar o estudo, traça-se um convite ao desenvolvimento 
de novas pesquisas e análises de dados, incentivando-se o desenvolvimento de iniciativas que facili-
tem ainda mais o acesso dos cidadãos aos dados de transparência ativa e passiva.

Finalmente, conclui-se pela necessidade de aprimorar as instituições participativas munici-
pais, tais como conselhos de políticas públicas e de direitos, mecanismos de participação individual, 
processos conferencistas e orçamentos participativos, que, embora existentes em Florianópolis, ne-
cessitam de estímulo político para seu efetivo funcionamento e atingimento do potencial de trans-
formação na democratização das relações entre atores estatais e atores sociais, sobretudo em termos 
de transparência, controle social e inclusividade.
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O

Resumo: O presente ensaio versa sobre a temática do direito constitucional de informação, 
indispensável à democracia material. A hipótese assenta-se na premissa de que a informação ínte-
gra e atualizada potencializa a participação política, a cidadania e o controle social. É condição de 
possibilidade para atuação da sociedade como –policy maker–. O corte epistemológico delineia-se 
a partir da análise reflexiva sobre a informação, enquanto direito fundamental imprescindível ao 
controle social e à consecução de políticas públicas. Justifica-se o tema ante a relevância e a necessi-
dade de se conferir maior efetividade às políticas públicas e aos direitos fundamentais. Inserido em 
objeto formado pelo direito constitucional, pela ciência política e pelas políticas públicas, o objetivo 
geral é democratizar o acesso à informação; em específico apontam-se caminhos para sua efetivação. 
Adotaram-se método dedutivo e referencial teórico assente na Constituição Federal de 1988, com 
apoio de pesquisa bibliográfica qualitativa.      

Palavras-chave: Direito à informação. Participação política. Policy Making.  

Abstract: This essay deals with the subject of  the constitutional right of  information, in-
dispensable to material democracy. The hypothesis is based on the premise that full and updated 
information enhances political participation, citizenship and social control. It is a condition of  

1 Este artigo é resultado do Trabalho de Conclusão do Curso de Pós Graduação em Controle Social das Políticas 
Públicas junto à Escola Superior de Gestão e Contas Públicas do Tribunal de Contas do Município de São Paulo. 
Recebido em 05/04/2022, aceito para publicação em 27/04/2022.

direito à informação 
como pressuposto de 
potencialização da 
participação política, da 
cidadania e do controle 
social¹ 
The Right to Information as an Assumption 
of Potentialization of Political Participation, 
Citizenship and Social Control
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possibility for a society acting as a “policy maker”. The epistemological cut is based on the reflexi-
ve analysis on information, as fundamental right essential to social control and the achievement of  
public policies. The issue is justified by the relevance and necessity of  giving greater effectiveness 
to public policies and fundamental rights. Inserted in subject formed by constitutional law, politi-
cal science and public policies, the general objective is to democratize the access to information; in 
particular, they point out ways for its realization. We adopted a deductive method and theoretical 
reference based on the Federal Constitution of  1988, with support of  qualitative bibliographical 
research. 

Key words: Right to Information. Political Participation. Policy Making.
Sumário: Introdução. 1. Direito à informação: fundamento político-jurídico. 2. Represen-

tatividade, burocraticidade e controle social no Brasil. 3. Democracia: participatividade política 
da sociedade, disclosure e accountability do Estado. 4. Informação e participação política como 
condição de possibilidade para um atuar da sociedade como –policy Maker–. 5. Desafios e cami-
nhos para a democracia material e ampla cidadania a partir da informação. Conclusão. Referências 
bibliográficas.  

Introdução

Este trabalho assenta-se em objeto composto pelo direito constitucional, ciência política e 
políticas públicas, e aborda tema plasmado nos direitos fundamentais de informação e participa-
ção política, os quais são elementos estruturantes que potencializam a cidadania e a democracia 
no âmbito do controle social, este entendido como controle da sociedade civil sobre as instituições 
públicas. 

O campo amostral se desenha a partir de uma análise crítica e reflexiva sobre a informação, 
enquanto direito fundamental necessário à politização, controle social e consecução de políticas pú-
blicas. A informação acessível, objetiva, íntegra, autêntica, atualizada, desburocratizada e adquiri-
da em fontes primárias democratiza o poder, viabilizando a participação política. Reforça, ainda, a 
cidadania na esfera dos direitos e deveres, capacitando o cidadão para melhor fiscalizar os atos do 
governo. 

Justifica-se a relevância do tema ante os altíssimos índices de corrupção, ausência de políticas 
estruturantes e baixa participação política da sociedade nas instâncias decisórias do poder público, 
resultando em déficit democrático e subdesenvolvimento.

Delineia-se a hipótese na premissa de que a informação potencializa a participação política, 
cidadania e controle social. Isso forma a condição de possibilidade para um atuar da sociedade como 
–policy Maker– e não somente como –policy taker–. Abre-se, neste sentido, uma linha de investi-
gação para se analisar e garantir políticas mais adequadas às necessidades da coletividade. Nesse 
contexto, a Lei de Acesso à Informação (LAI) goza de inegável relevância, pois tem como escopo 
subtrair da sociedade civil o papel de simples figurante ou destinatária passiva de políticas públicas, 
conferindo-lhe protagonismo na cena política, jurídica e social.

Em linhas gerais, objetiva-se investigar a natureza, as possibilidades e o alcance do direito 
à informação – devidamente previsto na Constituição e na LAI – dentro da engenharia política do 
Estado. O objetivo específico é esclarecer quais são os caminhos e meios mais adequados no sentido 
de garantir ao cidadão a informação segura e clara, noutras palavras, a efetividade desse importan-
te direito fundamental.
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Destarte, na seção 1, tratar-se- à do fundamento político e jurídico da informação; na seção 2, 
tem-se uma análise dos óbices políticos e burocráticos e do controle social; na seção 3, examinar-se-
-ão a participação política da sociedade e os princípios da transparência e da prestação de contas; na 
seção 4, empreende-se o estudo dos elementos capazes de inserir a sociedade civil no protagonismo 
das políticas públicas; e na seção 5, apresentam-se a problemática subjacente à condução monopo-
lista e pouco democrática do assunto público e o consequente alheamento da sociedade, propondo-
-se caminhos de superação dos desafios apresentados. 

Adotam-se como marco teórico a Constituição Federal de 1988 e a Lei de Acesso à Informa-
ção – além da doutrina cabível – e emprega-se a metodologia dedutiva com apoio de pesquisa bi-
bliográfica de caráter qualitativo.

1. Direito à informação: fundamento político-jurídico 

Após um período de ditadura militar (1964-1985) em que, diante da “ameaça comunista” e em 
nome da chamada “segurança nacional”, se suprimiram direitos e garantias fundamentais, o Brasil, 
tendo como marco histórico político e jurídico a Constituição Federal de 1988, procurou construir 
um ambiente formal e materialmente democrático:

A República Federativa do Brasil [...] constitui-se em Estado Democrático de Direito e 
tem como fundamentos: [...] a dignidade da pessoa humana; [...] construir uma sociedade 
livre, justa e solidária; garantir o desenvolvimento nacional; [...] rege-se nas suas relações 
internacionais pelos seguintes princípios: [...] prevalência dos direitos humanos (arts. 1º, –
caput–, III; 3º, I, II; 4º, –caput–, II, todos da CF de 1988). 
Desses fatos decorrem dois desdobramentos importantes: passa-se a considerar a possibili-

dade de uma ampla participação da sociedade civil na vida política do Estado, e a postura pressu-
posta pelo Estado – pautada pelo sigilo e segredo – passa a ser questionada em favor de uma cultura 
da transparência, ativa e passiva. Conhecer os principais atos do governo, os quais são de interesse 
de toda a coletividade, torna-se a regra, e o sigilo – no caso de informações relevantes – passa a ser 
a exceção.    

Nesse contexto, a informação acerca da –res pública–, seja para um interesse particular ou 
coletivo, configura-se como um direito humano e fundamental, pois previsto em declarações inter-
nacionais e na Constituição Federal Brasileira. A Declaração Universal dos Direitos Humanos, por 
exemplo, prevê expressamente a informação como um direito ínsito ao ser humano:                  

Todo ser humano tem direito à liberdade de opinião e expressão; este direito inclui a liberda-
de de, sem interferência, ter opiniões e de procurar, receber e transmitir informações e idéias 
por quaisquer meios e independentemente de fronteiras. (art. 19: DUDH – UNIC, 2009.) 
Na democracia reinaugurada pela Carta Política atual, a informação se reveste de –status– de 

direito fundamental: 
[...] todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, 
ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de respon-
sabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 
Estado. [...] A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública 
direta e indireta, regulando especialmente: [...] o acesso dos usuários a registros adminis-
trativos e a informações sobre atos de governo [...]. (arts. 5º, XXXIII; 37, § 3º, II, ambos da 
Constituição Federal de 1988.)  
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A lei infraconstitucional que regula o acesso à informação descrita pelo Texto Magno é a lei 
nº 12.527 de 2011 (LAI), que estabelece:

Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as normas e procedimentos espe-
cíficos aplicáveis, assegurar a: gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso 
a ela e sua divulgação [...]. O acesso à informação [...] compreende [...] informação primá-
ria, íntegra, autêntica e atualizada; informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e en-
tidades, inclusive as relativas à sua política, organização e serviços; informação pertinente à 
administração do patrimônio público, utilização de recursos públicos, licitação, contratos ad-
ministrativos [...]. (arts. 6º, –caput–, incisos I; 7º, –caput–, incisos IV, V e VI, grifos nossos.) 

Portanto, na era da tecnologia e do fluxo rápido e contínuo da informação trazidos pela glo-
balização, a política democrática brasileira procurou criar mecanismos capazes de garantir uma 
administração pública transparente, com o fito de garantir à população o conhecimento dos atos 
da gestão pública e capacitá-la a uma participação democrática e qualitativa de seus processos e 
assuntos.

A “informação” difere da “formação”, no sentido de que esta última pressupõe uma educação 
continuada, segmentada, e apta a forjar crescimento pessoal, intelectual e profissional, fornecida 
por instituições públicas e privadas, ao passo que por informação se entende dado técnico público 
capaz de orientar o cidadão no conhecimento de um assunto, do funcionamento dos instrumentos 
públicos, de peças orçamentárias, etc.

O texto legislativo previsto na LAI define a informação como “dados, processados ou não, 
que podem ser utilizados para produção e transmissão de conhecimento, contidos em qualquer 
meio, suporte ou formato” (art. 4º, I). 

Evidentemente, não se pode negar que uma formação educacional de qualidade também é 
condição –sine qua non– na capacitação da sociedade em se apropriar de informação autêntica, atu-
alizada, primária e íntegra, ao possibilitar que a sociedade civil interessada seja capaz de compre-
ender todas essas informações sem a mediação, muitas vezes nociva, de uma burocracia opaca, que 
compreende a política como assunto meramente técnico e científico, e que desconsidera a impor-
tância da participação popular.

Conforme a notória frase de Francis Bacon (1605), “conhecimento é poder”, e a aceitação 
dessa premissa implica reconhecer que o acesso ao poder está diretamente relacionado ao acesso às 
informações (Canela; Nascimento, 2009, p. 132).

Partindo-se do pressuposto que o segredo político e jurídico pode criar um ambiente ditato-
rial centrado na manipulação e na ignorância, a informação acessível é capaz de legitimar o poder 
ao democratizá-lo, na medida em que abre espaço ao cidadão para ocupar, fiscalizar e compreender 
as estruturas públicas que em seu nome tomam as decisões mais relevantes.

Não se pode falar em democracia sem participação real. Tampouco há controle social sem 
acesso efetivo da sociedade às informações referentes à gestão dos assuntos públicos pelo Estado, 
gestão esta que, ao menos potencialmente, pode gerar melhor qualidade de vida:

Nesse sentido, compartilhar informação e conhecimento significa democratizar o poder. Res-
tringi-los, por outro lado, significa concentrá-lo. De fato, o acesso às informações públicas 
permite que os cidadãos compreendam melhor as decisões tomadas em seu nome e, mais do 
que isso, exerçam o controle sobre as atividade [sic] administrativas, especialmente o cha-
mado controle social (Carvalho, 2013, p. 8.)
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A democracia material exige que se construa uma administração pública participativa e 
transparente, apta a fornecer os meios pelos quais o cidadão pode contribuir ativamente com as 
decisões que afetam sua vida diretamente. Exige-se ainda que se destinem meios eficazes para a 
sociedade fiscalizar o Estado, sob pena de se transformar em um modelo burocrático, ineficiente e 
pseudodemocrático.

2. Representatividade, burocraticidade e controle social no Brasil

Quando se analisa o contexto sociopolítico do país, bem como o nível de eficiência da máqui-
na pública, observa-se que o modelo representativo previsto na Carta Magna precisa ser revisto à 
luz de uma nova realidade. Isso porque a baixa qualidade da representação política é causa suficien-
te de recessão econômica, desigualdades e injustiça social. 

Tal premissa pode ser empiricamente comprovada no campo social quando observada a insu-
ficiência do salário mínimo diante do “custo Brasil” e a precariedade dos serviços públicos; no setor 
jurídico nota-se um acesso à justiça ainda caro e moroso; na seara política, por sua vez, a reforma 
trabalhista e a pretendida reforma previdenciária – alvos de intensos debates que revelam o estado 
da arte da atividade legiferante brasileira – parecem caminhar na contramão dos interesses de par-
cela significativa da sociedade. 

Destarte, o propósito democrático pretendido pela Constituição Federal parece ter perma-
necido mais no plano formal que no material. O excesso de leis, a linguagem complexa que requer 
técnica especializada e a não efetividade das normas produzem um antagonismo entre sociedade 
civil e Estado.   

À exceção do sufrágio – mecanismo indireto e símbolo mais visível da democracia brasilei-
ra – os mecanismos engendrados pelo legislador constituinte para participação direta e efetiva do 
cidadão nas estruturas políticas são pouco conhecidos e raramente utilizados. Nesse sentido, desta-
que-se, por exemplo, o direito de petição; plebiscito; referendo; iniciativa popular e controle social 
de políticas públicas (arts. 60, § 4º, II; 5º, XXXIV, “a”; 14, –caput–, I, II e III; 198; 204 e 206; todos 
da C.F. de 1988, respectivamente). 

Considerando o nível da qualidade educacional e informacional disponibilizadas pelo Estado 
brasileiro, fica evidente que os rumos políticos do país estão reservados a burocratas, tecnicistas e 
profissionais, altamente especializados, resultando num déficit democrático cujos reflexos mais di-
retos são a corrupção e as desigualdades sociais.   

Não se pode negar que as disfunções da burocracia são graves óbices aos deveres e objeti-
vos ético-morais do Estado, impedindo um maior exercício dos direitos e do próprio controle so-
cial. O Brasil é o recanto do tecnicismo, do cartorialismo, do protocolo e do apego rígido aos mo-
dos formais de procedimento, o que transforma o ideal weberiano de eficiência numa paradoxal 
ineficiência:

Weber adverte seriamente para os perigos do crescimento da burocracia e da racionalidade 
que a acompanha. A sociedade burocrática estaria construindo em torno de si o que ele de-
nomina uma gaiola de ferro, um grande maquinário feito de normas e regulamentações que 
estariam abafando o potencial e a criatividade dos homens. (Filho et al, 2009, pp. 93-94.) 

É no interior desse contexto que se deve analisar com seriedade os limites e possibilida-
des da Lei de Acesso à Informação. O escopo amplo e geral dessa legislação reside em cinco eixos 
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principais, quais sejam: a. estabelecer a publicidade como regra e o sigilo como exceção; b. a divul-
gação de informações de interesse público não condicionadas a solicitações; c. utilização dos meios 
de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; d. desenvolvimento da cultura de trans-
parência na administração pública; e. controle social da administração pública. 

A LAI expressamente determina como obrigação do Estado garantir o direito fundamental 
à informação, que deverá ser disponibilizada mediante procedimentos objetivos, ágeis, de forma 
transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão (art. 5º da lei nº 12.527/2011).

Em que pesem os objetivos democráticos pretendidos pela LAI, os obstáculos colocados en-
tre o cidadão e seus direitos revelam que esse normativo ainda carece de ser apropriado pela socie-
dade. A ausência das informações que capacitem o cidadão a exercer seus direitos e garantias fun-
damentais possui causas multifatoriais, entre elas: 1. a nem sempre observada presteza do agente 
público em fornecer a informação; 2. a utilização de processos complexos; 3. a omissão e falta de 
informação clara que indique onde conseguir a informação; 4. linguagem opaca e de difícil compre-
ensão; 5. inexistência de mecanismos que assegurem o fiel cumprimento da lei; 6. não divulgação da 
informação por canais de comunicação de massa, apesar de se gastarem somas astronômicas com a 
propaganda e publicidade dos governos.

Mormente em delegacias, agências previdenciárias, casas legislativas e demais instituições 
públicas, tanto o acesso como a extração de informação de interesse do cidadão – seja esta informa-
ção orgânica (produzida no desenvolver da atividade), arquivada (estoque) ou integrada (ativa) – é 
tarefa árdua. Impõe-se injusto fardo aos cidadãos, perdendo-se a administração pública em amarras 
burocráticas desconexas das demandas sociais (Clève; Franzoni, 2013, pp. 15-40).  

À míngua de uma democracia material, agentes e autoridades tendem a se sobrepor ao cida-
dão, impondo-lhe o cumprimento de exigências meramente regimentais. Há forte intimidação do 
cidadão em repartições públicas, haja vista que em hospitais, escolas e delegacias constantemente 
se depara com o aviso de reprimenda: “Desacatar funcionário público no exercício da função ou em 
razão dela: pena –detenção, de seis meses a dois anos, ou multa” (art. 331 do Código Penal). 

É possível deduzir que o predomínio de uma baixa representatividade e alto índice de buro-
cracia – somados à falta de informação e educação política e jurídica adequadas – resultam em sério 
déficit democrático e de controle social.  

O controle social é a via adequada para a sociedade fiscalizar os atos do governo: supervisio-
nar, cobrar resultados e a correta implantação de políticas públicas, e, ainda, participar de impor-
tantes escolhas de interesse coletivo.

O modelo político representativo – enquanto processo democrático – propicia segredos nos 
bastidores de uma política de interesses, de modo que o principal critério de aferição de funciona-
lidade do sistema democrático é a participação consciente do conjunto social na instância decisória 
(Maneli, 2004, p. 90.) 

O controle social é mecanismo efetivo apto a introduzir o cidadão comum na arena do debate 
social e político, que sela o destino de todos:

O controle social diz respeito ao direito que o cidadão tem de participar dos destinos da na-
ção. Esse direito humano à participação se insere em uma concepção política, que não é ape-
nas a da democracia representativa, mas que envolve o fato de que a sociedade deve partici-
par da vida pública para além do já consolidado direito à representação (Moroni, 2009, p.40.)

A natureza política e jurídica do controle a ser realizado pela sociedade tem a ver com a 
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capacitação e a delegação de poder ao cidadão a fim de que possa intervir qualitativamente em 
contratos, parcerias, execução de obras, programas públicos, dentre outros. Sua eficácia depende 
do repasse de informações relevantes e autênticas, tais como: valor global das obras contratadas e 
programas executados – bem como sua qualidade e prazos – acompanhamento de licitações, refe-
rencial de como a população recebeu a implantação de determinada política pública, canais simpli-
ficados de denúncias, entre outras. 

De fato, a democracia material é a garantia de um controle social efetivo, capaz de superar a 
assimetria da informação, a qual aliena o povo da gestão pública: 

Pode-se compreender, portanto, que, sem democracia, a informação pública torna-se uma 
mera aparência. Finge-se que se sabe ou sabe-se aquilo que não é verdadeiro. O acesso à in-
formação é um resultado da nossa forma democrática e republicana de governo, garantida 
pela CF/1988 (Heinen, 2014, p. 14.) 

Embora a LAI represente inegável avanço, os constantes empecilhos à sua concreta efeti-
vidade, denotam que a síntese do Estado brasileiro é manter a dualidade “abstratividade” versus 
“facticidade”. Exsurge a necessidade de a sociedade exercer seu direito político, por meio indireto, 
e, mormente pela participação direta nas estruturas do poder e no controle social.  

 3. Democracia: participatividade política da sociedade, disclosure e 
accountability do Estado

Os princípios da governança corporativa surgidos no universo privado têm sido comumen-
te difundidos como metodologia adequada para se modernizar e trazer eficiência à administração 
pública. 

Diretrizes como accountability (prestação de contas), compliance (cumprimento da lei), fair-
ness (justiça ou equidade) e disclosure (transparência) possuem o condão de oferecer ao cidadão a 
melhor e mais célere prestação do serviço público. Na era da informação já não se pode coadunar 
com um modelo de gestão pública centrado no segredo, ineficiência, morosidade e corrupção. 

Tem-se que a governança corporativa privilegia o exercício democrático do poder por ou-
tros atores que não os agentes públicos, eis que “[...] evidencia-se imprescindível a intervenção dos 
indivíduos, nas suas mais variadas possibilidades de influência [...]” (Diz et al., 2016, p. 69.)

É assim que, decisões sobre conteúdos e objetivos das leis, modelos de administração, exe-
cução orçamentária e financeira – bem como reformas que afetem importantes e estratégicas áreas 
como: trabalhista, previdenciária, política e tributária - pressupõem, –ab initio–, intenso, efetivo e 
amplo diálogo com a sociedade. 

A Constituição e a Lei de Acesso à Informação vinculam os setores públicos a uma gestão 
ética, eficiente, transparente e legal, devendo prestar à população contas de seus atos, bem como 
incluí-la em sua esfera estrutural e decisória. 

Destarte, devem se submeter ao controle da sociedade os três níveis da administração públi-
ca (federal, estadual e municipal), o Ministério Público, os tribunais de contas, as empresas públi-
cas, as empresas de economia mista e agências privadas que não objetivam lucros, mas que recebem 
investimentos públicos ou têm contratos com o Estado.

A pura e simples representatividade não satisfaz os legítimos anseios sociais, sendo neces-
sário amparar as decisões públicas com a real aprovação da sociedade. Daí que as informações sob 
tutela estatal, repassadas sem embaraços à sociedade civil, possibilitam três elementos relevantes: 
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1. materializar a democracia à medida que coletiviza o poder e permite que outros atores, que não 
simplesmente os agentes públicos, ingressem na esfera decisória estatal; 2. capacitar o indivíduo a 
um pleno exercício de sua cidadania, conscientizando-o melhor de seus direitos e deveres, amplian-
do o leque de sua participação política; 3. potencializar o cidadão ao capacitá-lo a um controle social 
mais qualitativo e efetivo.   

A correta funcionalidade do sistema democrático pode ser aferida a partir de uma participa-
ção mais efetiva do cidadão na coisa pública. Não basta apenas o direito de eleger, ou de participar 
de audiências públicas ou conselhos gestores, os quais geralmente possuem caráter formal. É pre-
ciso que a palavra do cidadão seja levada em conta, transformando-a em leis, projetos e políticas 
públicas.

O direito de participação efetiva do cidadão nos assuntos políticos deriva não apenas da 
Constituição Federal de 1988 – que no artigo 1º, parágrafo único, atribui ao povo a legitimidade e 
titularidade do poder –, mas do fato de que é exímio conhecedor das problemáticas sociais. Eviden-
te que o poder de intervir na esfera da administração pública faz surgir para o cidadão o dever de 
estudar suas escolhas e responder por elas.   

A realidade sociopolítica brasileira permite constatar que o exercício do poder se dá essen-
cialmente na forma indireta, de modo que a participação direta da sociedade na esfera decisória do 
poder público ainda é extremamente tímida face ao que de fato poderia operar. Essa baixa partici-
pação política reclama mudanças: 

O constante risco de baixa integração da população nos procedimentos políticos e jurídicos e 
na vida da Administração Pública reclama o enfrentamento direto desses problemas a partir 
da oposição já confirmada nas escolhas traçadas pela Constituição de 1988. As condições de 
possibilidade do regime democrático no Estado brasileiro devem ser concebidas também a 
partir do robustecimento da arena pública: é a qualificação da participação cidadã e da con-
cepção emancipada do destinatário das promessas constitucionais (agora sujeito) que permi-
te traçar as bases do projeto republicano, democrático e igualitário da CF/88 (Clève; Fran-
zoni, 2013, pp. 15-40.) 

No âmbito da transparência e prestação de contas, torna-se fundamental que o poder público 
equipe a sociedade com as informações necessárias e imprescindíveis ao controle social.  Reitere-se 
que a LAI determina que a publicidade da informação seja a regra, sendo o sigilo a exceção. A in-
formação íntegra, disponível, clara e atualizada permite ao cidadão conferir o nível de democrati-
cidade e transparência presentes no Estado. É instrumento de combate à elitização do poder e sua 
dinâmica potencialmente obscura.   

Os princípios da transparência e da prestação de contas são instrumentos caros à sociedade 
e deveras relevantes no Estado democrático de direito. A abertura das planilhas do Estado insere 
o cidadão no espectro do seu funcionamento, clarificando e permitindo um acompanhamento mais 
qualificado dos processos decisórios, do planejamento orçamentário e da execução das políticas pú-
blicas, diminuindo substancialmente a cultura do segredo ao publicizar os atos da administração.

A transparência é, portanto, fundamental para que o governo legitime suas ações e corres-
ponda às expectativas sociais, resultando, consequentemente, em uma diminuição da corrupção e 
do abuso de poder. Nesse sentido:                

O princípio da transparência contribui para uma maior “segurança das expectativas”. Expri-
me o que Kant chamou de “qualidade formal da publicidade como a fórmula transcendental 
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do Direito Público”, pois a transparência torna o público, tanto o comum quanto o visível, o 
que é dos pressupostos da democracia, como ensina Bobbio. Esse ingrediente contribui para 
a democratização da ordem econômica internacional pelo que traz de domesticação do poder 
através da diminuição do “segredo”, que sempre facilita o unilateralismo da “razão-de-Esta-
do” (Dupas; Lafer; Silva, 2008, p. 97.) 

É de se observar que retrocitados princípios são resultados de uma revolução mundial no 
âmbito da administração do Estado, consagrados em relevantes organismos internacionais, justa-
mente com o escopo de se combater a corrupção com o auxílio do cidadão:

Tendo em conta a necessidade de combater a corrupção, cada Estado Parte [...] adotará me-
didas que sejam necessárias para aumentar a transparência em sua administração pública, 
inclusive no relativo à sua organização, funcionamento e processos de adoção de decisões 
[...]. adotará medidas [...] para fomentar a participação ativa de pessoas e grupos que não 
pertençam ao setor público [...] na prevenção e na luta contra a corrupção [...]. (Convenção 
das Nações Unidas contra a Corrupção: arts. 10 e 13 – ratificados pelo Decreto Federal n. 
5.687 de 2006.)  

A essa altura cumpre salientar que ainda existem diversos óbices ao cumprimento mais efe-
tivo da transparência e da prestação de contas no Brasil, dos quais se podem destacar: corrupção 
sistêmica das instituições; mau uso do erário; cultura do sigilo quando das relações potencialmente 
escusas entre agentes políticos e atores econômicos; sérias disfunções burocráticas que levam a uma 
morosidade desnecessária; complexidade formal das leis e das informações disponibilizadas nos sí-
tios eletrônicos; etc.

Não obstante existirem diversos mecanismos jurídicos para coibir a corrupção e fomentar a 
construção de infraestruturas e a realização de políticas públicas, tais como: Lei de Responsabilida-
de Fiscal, Plano Plurianual de Ações, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, 
por exemplo, o país ainda se encontra no eixo do subdesenvolvimento.    

Apesar do crescimento econômico e a posição do Brasil no ranking mundial, não há distribui-
ção equitativa da riqueza. O mau uso do erário, a precária qualidade dos serviços públicos e a pre-
sença de fortes desigualdades sociais apontam discrepâncias entre o Produto Interno Bruto (PIB) 
e os principais indicadores (IDH, Gini, entre outros). Note-se:

Segundo o Fundo Monetário Internacional (FMI, s.d.), no ano de 2010 o Brasil ficou em 
6º lugar no ranking dos países com participação no Produto Interno Bruto (PIB) [...]. No 
Relatório de Desenvolvimento Humano 2011, lançado pela Organização das Nações Uni-
das (UNDP, s.d.), o Brasil em 2010 se encontrava na 85ª posição no ranking global de IDH 
(0,739), enquanto que no ano 2000, o país estava em 73º lugar (0,757) (Constantino; Pegora-
re; Costa, 2016, pp. 234-246.)

O desvio de finalidade praticado pelo Estado é sentido pela população na baixa qualidade 
dos serviços públicos e na ausência de políticas que materializem uma vida social mais qualitativa 
e digna.  

Ao cidadão é extremamente dificultoso acompanhar nos portais de comunicação as informa-
ções referentes aos dados orçamentários, financeiros e administrativos, haja vista sua falta de clare-
za, transparência e sua complexidade linguística e contábil. É assim que o vultoso fluxo de dinheiro 
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entra pelas vias tributárias, porém escoa pelo ralo da corrupção e da prodigalidade.  
Ademais, instrumentos como a Desvinculação da Receita da União (DRU), referendada pelo 

Projeto de Emenda Constitucional (PEC n. 87 de 2015), traz extrema liberalidade ao governo fede-
ral no uso de suas receitas, sendo mecanismo comumente utilizado para amortização e pagamento 
de elevados juros da dívida pública2. 

A PEC n. 241(55) de 2016, que limita os gastos públicos, é claro indicativo de que o compro-
misso maior do governo reside em transferir quantias substanciais à elite do capital em detrimento 
da implantação de imprescindíveis políticas sociais. Esse novo regime fiscal, que executa a dívida 
pública, promoverá 

²Segundo dados da Auditoria Cidadã, 50,78% do orçamento federal é utilizado para amortiza-
ção e pagamento da dívida pública. Disponível em: Auditoria Cidadã da Dívida - Associação sem fins 
lucrativos que... https://auditoriacidada.org.br/. Acesso 07 nov. 2022.  O número anterior (40,66) foi 
atualizado para 50,78 e refere-se ao percentual utilizado para o pagamento da dívida pública. 

maior desigualdade social e concentração de renda, sendo devastador em todas as áreas so-
ciais (Amaral, 2016).       

Por isso, a condição de possibilidade de uma sociedade sustentável e capaz de produzir qua-
lidade de vida reside na configuração de um controle social efetivo sobre as ações governamentais, 
haja vista que a transparência e a prestação de contas não virão de modo automático. 

A informação, enquanto direito fundamental, permite ao cidadão conhecer a forma como o 
governo se relaciona com a sociedade civil e com o poder econômico, demonstrando as reais priori-
dades do poder político, e, ainda, revela se a administração de fato cumpre as diretrizes orçamentá-
rias previstas em lei, colocando em evidência o problema fiscal brasileiro.

As redes sociais, por exemplo, podem – ao menos potencialmente –elevar o nível de trans-
parência e de prestação de contas do governo. Quanto de fato se arrecada com tributos? Quanto 
se gasta no setor social? Em que medida se permite que o erário se desvie por corrupção, desper-
dício e pagamento, além do devido aos banqueiros? São todas elas questões que não podem ser 
desprezadas.

Considerando que o Brasil é uma das maiores economias mundiais e que a desigualdade so-
cial, a distribuição de renda e a baixa qualidade dos serviços públicos são problemas persistentes, 
permite-se concluir que, entre as causas do subdesenvolvimento se encontram a má gestão do di-
nheiro público por uma administração pouco transparente e uma prestação de contas não condi-
zente com a realidade.

4. Informação e participação política como condição de possibilidade para 
uma atuação da sociedade como policy maker 

A forma precária como o Estado atua em diversos setores sociais denota que muito mais pode-
ria ser feito em termos de política pública, houvesse uma participação mais ampla e aprofundada da 
sociedade civil nas decisões políticas. O controle social constitui “requisito necessário dos princípios 
republicano e democrático, pois, o Estado democrático de direito é essencialmente um Estado contro-
lado, cujos agentes e órgãos sujeitam-se, sem exceção, aos controles públicos” (Aragão, 2012, p. 584.)

Do diálogo efetivo e qualitativo com o cidadão é que surgem os grandes projetos que podem 
mudar para melhor a realidade social. A sociedade não pode ser apenas coadjuvante, deve passar de 
simples agente de –policy taker– para o protagonismo do –policy maker–.   
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Tem-se que a participação social na política do país e a informação íntegra, atualizada, cla-
ra, objetiva e acessível potencializam um melhor desempenho no controle social realizado junto ao 
poder público. Ao proporcionar conhecimento, dados e abrangência dos atos administrativos, orça-
mentários e financeiros, também molda uma consciência crítica, contribuindo à efetivação de polí-
ticas estruturais. 

Um recorte científico da realidade social revela a indiferença e o descaso com o projeto cons-
titucional de desenvolvimento sustentável, o qual se fundamenta no crescimento econômico, no 
progresso social e na preservação ambiental.  

Torna-se premente uma equitativa distribuição do produto social a fim de se erigir uma sadia 
qualidade de vida, sob pena de o governo implantar políticas de caráter meramente assistencialis-
ta. Impende criar infraestruturas, programas e políticas que distribuam rendas mais substanciais, e 
diminuam as desigualdades sociais e regionais.  

Discursos que promovem “crises perpétuas”, déficit orçamentário e justificativa acrítica do 
princípio da reserva do economicamente possível, têm sido marcas registradas de governos que se 
omitem da efetivação das políticas. Há larga escusa executiva para não se criarem mais vagas escola-
res, creches, hospitais, postos de empregos, facilitação do acesso à justiça, aumento real do salário etc.

O resultado é um maior distanciamento entre Estado e sociedade civil, que passam a ser es-
truturas antagônicas. Instala-se um déficit democrático e rompe-se a simbiose da confiança entre 
governante e governado, que já não se contenta com discursos, esperando empreendimentos mais 
concretos. 

A distância abissal entre a plataforma político-discursiva do governante e a realização con-
creta de suas palavras se nota nos discursos carregados de retóricas vazias, promessas e dissimula-
ções. Há uma “caixa preta” que oculta os segredos entre os atores públicos e os agentes econômicos, 
cujos acordos são tramados nos bastidores do poder. Destarte:

Para poder viver e reforçar-se, uma democracia necessita da máxima extensão da relação de 
confiança recíproca entre os cidadãos, e, portanto da eliminação, tão completa quanto possí-
vel, da estratégia da simulação e do engano (o que quer dizer também a redução, tão grande 
quanto possível, do espaço do segredo). (Bobbio, 2011, pp. 98-99.)
Daí que o direito fundamental à informação, mantida sob guarda do Estado, deve funcionar como 

um elemento estimulador tanto na formulação quanto na efetivação e análise de políticas públicas.
Isso porque a informação – na qualidade de dado técnico e objetivo – pode instruir o cidadão 

sobre seus direitos e deveres, e sobre as obrigações da administração pública em construir condi-
ções adequadas de desenvolvimento humano e social.

É comum o cidadão deparar com outro problema, além da corrupção e do mau uso do erário: 
o uso abusivo do poder de discricionariedade do administrador público. Ocorre que a eleição e a im-
plementação de certas políticas acabam relegadas a escolhas subjetivistas. Em consequência, o real 
interesse coletivo pode não ser atendido. 

Na escala jurídica, uma vez que o interesse público primário e os direitos fundamentais são 
um –a priori– em relação aos critérios de conveniência e oportunidade, não deve o administrador 
impor sua escolha pessoal em detrimento do conjunto de políticas públicas previstas na Carta Mag-
na, como saúde, educação, trabalho, profissionalização, salário, moradia e outros. As políticas públi-
cas devem ir ao encontro da necessidade, dignidade e da aprovação popular.

Como exemplo de política verticalizada e impopular, cite-se o programa de alimentação esco-
lar criado em 2017 pelo então prefeito de São Paulo (SP) João Dória (PSDB), baseada em “farinata” 
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(farinha produzida com alimentos em vias de vencimento). Polemizou-se que haveria ofensa ao 
princípio da dignidade humana e ao artigo 2º da lei n. 11.947 de 2009, que estabelece o dever da 
alimentação saudável, adequada, segura e no âmbito de nossa cultura3.  

Outro exemplo é o programa –Bom Prato–, que, apesar de alguns pontos positivos, apresen-
ta déficit qualitativo entre o valor do repasse que recebe do governo e a natureza da refeição que 
oferece, pois poderia se aproximar da alimentação servida nos restaurantes privados. Conforme o 
Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística (IBOPE), em 2005, o maior motivo que in-
fluenciava a escolha do programa era o preço cobrado pela refeição4. 

Retrocitados exemplos são políticas em que prevalece unicamente a visão tecnocrática de 
“especialistas”. São programas implementados e analisados de “cima para baixo”. É assim que o 
modelo –top-down– de análise de políticas públicas, por sua rígida verticalidade, deve abrir espaço 
para o método –bottom-up–, pois este parte da perspectiva e da expectativa da sociedade.   

Se não houver a mais ampla aceitação popular, não se poderá chamar determinados progra-
mas de autêntica política pública. Muitos problemas surgem na sociedade reclamando o “status” de 
“política pública”. Kingdon (2003) destaca que as soluções geralmente estão atreladas a um corpo 
de especialistas, dos quais a figura do empreendedor de políticas (policy entrepreneur), ocupa a cen-
tralidade no modelo de múltiplos fluxos (multiple streams model).

Entretanto, quando prevalece apenas a palavra do tecnocrata, deixando-se a sociedade como 
ator secundário, ocorre um déficit social. Por estar em contato com os mais variados problemas e 
situações, o povo pode e deve participar mais intensamente de cada etapa de uma política pública. 

A inserção da sociedade como simples destinatária de “políticas de gabinete” propicia déficit 
democrático, monopoliza o poder e produz programas “assistencialistas” e de pouca qualidade. As 
políticas não devem ser formuladas a partir de concepções simplesmente técnicas, burocráticas e 
impositivas. O povo precisa ser ouvido e coparticipar da eleição e da efetivação de uma política que 
melhor se ajuste à sua realidade e necessidade, inclusive operando em sua análise posterior. 

Observa-se que a “a opinião pública deixou de ser medida como padrão de legitimidade para 
se dissolver num agregado de opiniões individuais pesquisadas, representativas apenas no sentido 
estatístico” (Lubenow, 2007, p. 105.)

As ações governamentais não podem desenvolver-se à margem das necessidades, aderências, 
dos objetivos e do conhecimento por parte do cidadão, sob pena de se macular a democracia estam-
pada na Constituição Federal. Daí que a informação emerge como instrumental relevante reprimin-
do autoritarismos, segredos e falta de transparência, a fim de que a sociedade adeque o Estado aos 
seus verdadeiros fins.

Destarte, a informação qualifica o cidadão e domestica o poder, que quando delegado ao Es-
tado, não se constitui fim em si mesmo, sendo em verdade mecanismo social, político e jurídico para 
a consecução do bem comum. 

Nesse contexto, o acesso à informação é excelente recurso para exercício de outros direitos fun-
damentais, como acesso à justiça, participação política e controle dos atos da administração pública, na 
medida em que conscientiza o cidadão de seu papel na comunidade política, jurídica e social.                      

Uma sociedade bem informada constitui-se óbice a administradores descompromissados com 

3 Disponível em: ‘Ração’ que Doria quer distribuir para crianças contraria leis já em ... https://www.huffpostbrasil.
com/.../racao-que-doria-quer-distribuir-para-criancas-contr.... Acesso em 07 nov. 2022.
4 Disponível em: Pesquisa de Opinião Pública – Usuários de Restaurantes ... – MDS https://www.mds.gov.br/
arquivos/.../Pesquisa_RestaurantesPopulares.pdf.  Acesso em 07 nov. 2022.
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o projeto constitucional. Quanto mais a vida social se complexifica, mais a informação se torna in-
dispensável à correta percepção dos problemas sociais e do modo como resolvê-los por meio de po-
líticas estruturantes.    

O mapa da cidadania e da democracia passa, necessariamente, pela formação e pela informa-
ção, as quais qualificam e intensificam a participação política e o controle social, que ainda carecem 
de aprimoramento e de maior efetividade. O alcance do interesse coletivo em níveis que atendam 
à dignidade da pessoa humana depende desses filtros, pois embora a Constituição sinalize para os 
princípios da moralidade, legalidade, transparência e eficiência da administração, estes só se cum-
prem à risca quando a sociedade intervém e fiscaliza:

Embora tenha ocorrido, no Brasil, melhoria nos controles, ainda é insuficiente. Torna-se 
mister prosseguir no aprimoramento dos controles, institucionalizados ou não, para que a 
Administração e seus agentes atendam, de modo efetivo, os verdadeiros interesses e direitos 
da população, no caminho da moralidade, da legalidade, da eficiência e do correto uso dos re-
cursos públicos (Medauar, 2012, p. 17, grifo nosso)

Portanto, a formulação e efetivação de políticas públicas que atendam não apenas um “mí-
nimo existencial”, mas um máximo de observância e mínima restrição de direitos fundamentais, 
muito depende do quanto e do como a sociedade se informa, participa e controla aqueles aos quais 
delegou o poder em nome da coletividade: 

O acesso à informação dá aos cidadãos controle democrático sobre o trabalho das autorida-
des, facilitando a descoberta de diferentes formas de irregularidades, atos ilegais e corrupção. 
Ao mesmo tempo, confere aos cidadãos os recursos políticos suficientes para lhes permitir 
participar de maneira plena, como cidadãos iguais (com igual acesso aos dados e informes 
públicos), da tomada de decisões coletivas às quais estão obrigados (Rodrigues, 2014, p. 4.)

Para além da mera democracia indireta, que traz consigo segredos, lacunas e deficiências 
insanáveis, a participação direta da sociedade civil na formulação e efetivação de políticas se posta 
como a alternativa mais viável à consubstanciação da dignidade humana, a qual se materializa por 
meio dos direitos fundamentais: 

As aspirações da democracia tendentes à imposição da participação efetiva e operante do 
povo na coisa pública superam o modelo da representação política e justificam-se pela digni-
dade da pessoa humana. Esse novo estágio – de passagem do Estado Democrático de Direito 
– aperfeiçoa-se com a aproximação da sociedade ao Estado e vice-versa pela adoção de me-
canismos de participação popular no processo decisório direto, de característica pluralista, e 
valoriza a noção de cidadania (Martins Júnior, 2010, p. 22, grifo nosso)

Enfatiza-se, enfim, maior abertura política como forma de desenvolvimento.

5. Desafios e caminhos para a democracia material e ampla cidadania a partir 
da informação

Inequívoco que o direito fundamental à informação potencializa a participação política da 
sociedade nas estruturas do poder público, no acesso à cidadania e no controle social. O cidadão 
se torna mais consciente de seus deveres e direitos, de modo que seu protagonismo político-social 
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pressiona a administração pública a não se desenvolver em modelos fechados, burocráticos e inefi-
cientes, à mercê da corrupção e da captura pelos agentes econômicos.

Entretanto, o problema que emerge é: como é possível a condução dos assuntos públicos à 
mercê dos verdadeiros propósitos da sociedade em plena era da tecnologia e da informação?

Não se pode olvidar que, apesar do crescimento tecnológico e informacional, os agentes que 
disputam a domesticação do cidadão (mídia, capitalismo, política de bastidores, etc.) se reinventam 
e engendram mecanismos de anulação dos efeitos práticos da lei, estabelecendo uma democracia 
formal e um exercício mínimo dos direitos e das garantias fundamentais. 

Ademais, as denúncias feitas por Julian Assange5 revelaram que os governos possuem uma 
engenharia política perversa de controle sobre a sociedade. A reversão dessa realidade é possível 
justamente pela utilização de um dos mais promissores instrumentos, qual seja a informação. É por 
meio da informação que o cidadão democratiza o poder, amplia sua cidadania e se qualifica para o 
controle social dos atos administrativos, financeiros e orçamentários do governo, inclusive dos atos 
legislativos5.

Em que pese a disponibilização formal das informações, das prerrogativas de participação di-
reta nas decisões públicas e do controle social, sob o ponto de vista pragmático não ocorre a mate-
rialização desses direitos. É explicado por um complexo de causas, tais como a burocracia; ausência 
de mecanismos de efetividade; cultura do autoritarismo; “caixa dois”; má vontade política, jurídica 
e administrativa, etc. 

O sistema político é caudatário do poder econômico, que cria um ambiente abstrato de direi-
tos com poucas realizações e estabelece um “simulacro de democracia”. 

As formalidades das audiências públicas, conselhos participativos e sessões legislativas e ju-
diciárias, apontam para uma administração ensimesmada, que responde –a priori– aos interesses 
de grupos oligopolistas, e –a posteriori– satisfazem o cidadão com retóricas, ideologias e baixa efe-
tivação de políticas e direitos fundamentais, assinalando “o constante risco de baixa integração da 
população nos procedimentos políticos e jurídicos [...]” (Clève; Franzoni, 2013, pp. 15-40.)  

Em que pese a Carta Magna objetivar um ambiente democrático de capacitação e participa-
ção da sociedade na vida política do país, a tecnocracia, a complexidade e a inefetividade são elemen-
tos obstaculizadores desse projeto.     

Face ao desafio imposto pela realidade brasileira, sugerem-se algumas medidas para mudan-
ça desse quadro: 

1. O primeiro passo é enfrentar o fenômeno da complexidade linguística e contábil, presentes 
na seara política, jurídica e administrativa. Linguagens e planilhas estritamente tecnicistas devem 
ser substituídas por uma comunicação maximamente simplificada quando dirigida ao cidadão, para 
que este possa entender com clareza e objetividade os mecanismos jurídicos, orçamentários, admi-
nistrativos, contábeis e financeiros. 

2. Deve-se substituir a procedimentalística por processos mais ágeis, descomplicados e ob-
jetivos. Isso requer dispensa de certos protocolos e cartorialismo, convertendo a morosidade em 
dinamismo.   

3. Construir mecanismos de efetividade é condição “sine qua non” para que o povo ocupe 
e fiscalize as estruturas do poder público. Os órgãos precisam contar com agentes exógenos que 
fiscalizem diretamente o cumprimento da lei, trabalhando em parceria com Tribunal de Contas e 

5 Disponível em: Tudo sobre WikiLeaks - História e Notícias - Canaltech https://canaltech.com.br › Empresas. 
Acesso em 08 nov. 2022.
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Ministério Público. Um canal direto de denúncia que permita eliminar o foco da desobediência da 
lei e mudar a cultura do autoritarismo seria altamente útil nesse sentido.  

4. É imprescindível o uso da máquina pública para promover intensa divulgação nos meios 
de comunicação das informações mais relevantes e caras à sociedade. A publicidade e a propaganda 
podem ser desenvolvidas com auxílio tecnológico.  

5. Há que se criar canais eficientes com atendentes preparados e capacitados a solucionar 
dúvidas e indicar todos os números de telefones, endereços, instituições e procedimentos para a ob-
tenção de informações e o exercício de direitos.

6. A educação a curto, médio e longo prazo pode ampliar o escopo da democracia e cidada-
nia pretendidas na Constituição. Em curto prazo pode-se oferecer cursos técnicos de qualificação 
ministrados pelos tribunais de contas, com o desiderato de capacitar o cidadão nas matérias admi-
nistrativa, orçamentária e financeira. Em médio e longo prazos há que se construir plataformas de 
aprendizado nas escolas de ensino fundamental e médio. Disciplinas de Orçamento Público, Par-
ticipação Política e de Controle Social são fundamentais à criação de um espírito de cidadania e ao 
pleno exercício das prerrogativas constitucionais. Não há que se falar em participação política e 
controle social se o Estado negligencia às pessoas os instrumentos de compreensão das estruturas 
públicas. A ideia é preparar as gerações para melhor exercerem seus deveres e direitos. A educação 
político-jurídica do cidadão efetivaria maximamente os princípios da legalidade, transparência, mo-
ralidade, eficiência, e diminuiria substancialmente a corrupção e o mau uso do erário. 

Conclusão

À guisa de conclusão, pode-se inferir que o direito à informação previsto na Constituição e na 
LAI representa inegável avanço democrático, a partir do momento que subtrai do Estado o contro-
le absoluto das informações relevantes e de interesse coletivo, verdadeira tendência que surgiu no 
ambiente político-jurídico internacional até se integrar no ordenamento brasileiro.               

Trata-se de um direito humano e fundamental que viabiliza e qualifica o exercício de outros 
direitos, tais como participação política, acesso à justiça e controle social dos atos do governo. Re-
força potencialmente a ideia de cidadania e de democracia.

Entretanto, observou-se que existem diversos impeditivos a uma maior efetivação das dis-
posições dessa lei. A burocraticidade desnecessária, a cultura do autoritarismo e do segredo, a falta 
de divulgação e a alta complexidade das informações publicadas obstam o acesso do grande público 
aos dados que qualificam e possibilitam o pleno exercício de sua cidadania, participação política e 
controle social. 

Como resultado dessas disfunções, naturaliza-se o amplo déficit democrático que resulta no 
mau atendimento dos agentes públicos, na corrupção, na visão tecnocrática para eleger, implantar 
e analisar políticas públicas e, ainda, na sub-representatividade política, mais comprometida com 
atores econômicos do que com a sociedade civil. 

A hipótese fundada na premissa de que a informação acessível, desburocratizada, atual, ín-
tegra e de fonte primária é condição de possibilidade ao exercício de um real e profundo direito de 
participação política, ampla cidadania e melhor controle social mostrou-se confiável. Esse tipo de 
informação forma o pressuposto autêntico para um atuar da sociedade como –policy maker–. 

Isso porque o cidadão bem informado se interessa e participa mais efetivamente dos assun-
tos políticos, fiscaliza melhor os atos da administração pública, exerce amplamente seus direitos e 
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deveres, contribuindo assim para a materialização da democracia e a execução de políticas que mais 
se ajustam à sua realidade concreta.  

Notou-se que a sociedade parece não ter se apropriado ainda dos mecanismos da LAI, apesar 
de sua imprescindibilidade na verificação dos atos administrativos, financeiros e orçamentários do 
governo. Aguarda-se maior divulgação para que os princípios da legalidade, moralidade, transpa-
rência e eficiência se tornem a regra de uma sociedade bem informada, politizada e atuante no con-
trole social. Subtrair do Estado o monopólio da informação e repassá-la à sociedade civil é caminho 
seguro para potencializar o controle social, a cidadania e a participação política do indivíduo.                

Para tanto, aventaram-se prováveis soluções. A adoção dos instrumentos de a. simplificação; 
b. agilização; c. efetivação; d. divulgação; e. canais de denúncia; e f. educação, podem neutralizar os 
efeitos retóricos e ideológicos de dominação, os quais colocam a lei no plano meramente abstrato, 
obstando-se sua máxima efetividade. 

A proposta explanada na quinta seção apresenta condições suficientes para arrostar o fenô-
meno do não alcance dos objetivos do direito fundamental à informação previsto na Constituição 
Federal de 1988 e na Lei de Acesso à Informação.
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Resumo: Alcançar índices eficazes das mais diversas políticas públicas (PPs) relaciona-se 
diretamente às ferramentas de gestão e ao comportamento e atitudes dos cidadãos. Pensar meca-
nismos que facilitem o alcance de uma PP de sucesso nos leva a utilizar ferramentas capazes de in-
fluenciar a mudança de comportamento dos cidadãos. Nesse contexto, a economia comportamental, 
por meio de nudges, nos revela mecanismos simples e de baixo custo capazes de promover estímu-
los a comportamentos desejáveis, benéficos à sociedade e impulsionadores da qualidade e melhoria 
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Iptu Fiscal Collection 
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udge como estratégia 
para o incremento da 
arrecadação fiscal do 
IPTU¹
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das PPs oferecidas. Assim, nudge – em sua definição simplificada, “um incentivo, um empurrãozi-
nho” – se torna uma ferramenta inovadora e importante para que as intervenções governamentais 
façam diferença para a sociedade e consequentemente um caminho para a promoção do bem-estar 
social. Este artigo traz como proposta a revisão de literatura para propor a aplicação do nudge no 
processo de arrecadação fiscal, especificamente à receita tributária com ênfase no Imposto Predial 
e Territorial Urbano (IPTU), na cidade de João Monlevade-MG. Objetiva-se, assim, através de 
exemplos bem-sucedidos, propor a transposição, para a realidade monlevadense, do uso de nudges 
como propulsor para o incremento de sua arrecadação fiscal, visto que no município há um grande 
número de inadimplentes.

Palavras-chave: Nudge. Economia comportamental. Incremento do IPTU.

Abstract: Achieving effective rates of  the most diverse public policies (PP) is directly rela-
ted to management tools and the behavior and attitudes of  citizens. Thinking about mechanisms 
that facilitate the achievement of  a successful public policy leads us to use tools capable of  influen-
cing the change in the behavior of  citizens. In this context, Behavioral Economics, through nud-
ges, reveals simple and low-cost mechanisms capable of  promoting stimuli to desirable behaviors, 
beneficial to society and drivers of  quality and improvement of  the SP offered. Thus, nudge, in its 
simplified definition, “an incentive”, becomes an innovative and important tool for government in-
terventions to make a difference to society and, consequently, a way to promote social well-being. 
This article aims at making a literature review to propose the application of  nudge in the tax col-
lection process, specifically to tax revenue with emphasis on the Urban Property and Territorial 
Tax (IPTU), in the city of  João Monlevade, in Minas Gerais. The objective is, therefore, through 
successful examples, to propose the transposition to the city of  João Monlevade reality the use of  
nudges as a propellant for the increase of  its tax collection, as there is a large number of  defaul-
ters in the city.

Keywords: Nudge. Behavioral economics. IPTU increment.

1 Considerações iniciais
A promoção do bem-estar social de uma população requer do poder público o desenvolvi-

mento de políticas públicas (PPs) sustentáveis que garantam as alterações sociais necessárias e es-
peradas pela sociedade. São PPs os

conjuntos de programas, ações e decisões tomadas pelos governos (nacionais, estaduais ou 
municipais) com a participação, direta ou indireta, de entes públicos ou privados que visam 
assegurar determinado direito de cidadania para vários grupos da sociedade ou para deter-
minado segmento social, cultural, étnico ou econômico. (ANDRADE, 2016, p.1)

As medidas governamentais propostas para o alcance de resultados coletivos exigem a im-
plementação de ações adequadas e oportunas. Todavia, considerando não serem tais ações simples 
tarefas, faz-se necessária a utilização de ferramentas de trabalho cada vez mais aprimoradas para 
enfrentamento dos crescentes obstáculos técnicos, institucionais e financeiros, presentes na condu-
ção dessas políticas.

Atingir índices eficazes de uma PP pode ser considerado um dos importantes objetivos 
dos gestores públicos, pois estão diretamente ligados à efetividade e ao resultado de uma PP efi-
ciente e eficaz. Assim, partindo da hipótese de que o sucesso de uma PP também se relaciona 
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ao comportamento e às atitudes dos cidadãos, quais ações implementadas contribuíram para sua 
efetividade?

Pensar mecanismos que possibilitem o alcance dos objetivos almejados pelas PPs inclui hipó-
teses de mudanças necessárias às atitudes dos cidadãos. Nessa seara, um dos caminhos seria trazer 
à baila as contribuições de Richard Thaler, que uniu a economia à psicologia, pelos paradigmas da 
economia comportamental, para analisar o comportamento humano nos processos decisórios na 
área econômica.

A economia comportamental se associa à desafiante condução de PPs com uma gama de fer-
ramentas potencializadoras da meta desejada por meio de mecanismos de baixo custo e de poucos 
efeitos colaterais, como mudanças no comportamento das pessoas, influenciadas pela aplicação de 
“nudges” com o intuito de direcionar suas escolhas.

O termo “nudge”, na concepção de seus idealizadores, é
um estímulo, um empurrãozinho, um cutucão; é qualquer aspecto da arquitetura de escolhas 
capaz de mudar o comportamento das pessoas de forma previsível sem vetar qualquer opção 
e sem nenhuma mudança significativa em seus incentivos econômicos. Para ser considerada 
um nudge, a intervenção deve ser barata e fácil de evitar. Um nudge não é uma ordem. Co-
locar as frutas em posição bem visível é um exemplo de nudge. Simplesmente proibir a junk 
food, não. (THALER; SUNSTEIN, 2019, p.14)

Em valiosa contribuição, os autores Feitosa e Cruz (2019) abordaram a experiência pioneira 
do governo britânico, que no ano de 2010 atrelou os conhecimentos das áreas de psicologia e econo-
mia comportamental para orientar a tomada de decisão governamental em busca de melhorias nas 
PPs oferecidas aos cidadãos. Desde então, as aplicações de simples técnicas de nudges, através de 
pequenas mudanças nas práticas administrativas, têm se difundido pelo mundo e contribuído para 
implantação de PPs mais assertivas e bem desenhadas, rompendo paradigmas e exigindo, dos res-
ponsáveis pela sua implementação, constantes reflexões sobre a condução dos trabalhos em diver-
sas áreas. A replicação da experiência britânica já se faz presente pelo mundo, em diversos países e 
no Brasil, em um número crescente de municípios.

A metodologia combina estudo de caso e pesquisa descritiva, a partir do levantamento biblio-
gráfico da aplicação da técnica do nudge, em consonância com a economia comportamental, como 
uma estratégia para a efetiva elevação da arrecadação de recursos públicos, em especial o Imposto 
Predial e Territorial Urbano (IPTU), para o município de João Monlevade-MG, com vistas à efeti-
vidade da gestão pública na implantação das PPs, gerando, assim, benefícios para a sociedade.

Pretende-se, neste trabalho, através dos bem-sucedidos exemplos e seus respectivos resulta-
dos, transpor para a realidade monlevadense o uso de nudges como propulsor do incremento de sua 
arrecadação e, assim, obter um maior aporte de recursos financeiros para a concretização de suas 
políticas voltadas para o bem-estar social, trazendo a transposição das técnicas de nudge para o 
município supracitado e verificando se seria válida, apresentando os possíveis resultados, com base 
nos dados de outras experiências, como uma alternativa a ser implementada.

2 Economia comportamental e nudge

A economia comportamental, como uma área de estudo afim da economia, surgiu como uma 
crítica à teoria da economia clássica, a qual se baseia no livre mercado, sob a mínima intervenção 
governamental, em que o livre funcionamento permite uma alocação eficiente de recursos. Como 
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descrito por Drislane e Parkinson (2002), esses seriam os melhores meios para alocar recursos pro-
dutivos e distribuir bens e serviços em atendimento aos objetivos de seus agentes econômicos (indi-
víduos racionais, egoístas e metódicos), sendo estes mercados conduzidos por uma “mão invisível” 
que se autorregulam, através da oferta e da procura.

Em contraponto a esse pensamento clássico, surge na década de 1970 a economia compor-
tamental, disciplina fundamentada em estudos, teorias e evidências empíricas sobre o processo de 
decisão e comportamento dos indivíduos. A metodologia aplicada considera não serem os agentes 
econômicos tão racionais, estando suas decisões pautadas na emoção, na irracionalidade e na impre-
visibilidade, influenciados por hábitos, experiências pessoais e regras práticas bem simplificadas, e 
não de modo racional, como prevê o conceito de Homo economicus2 .

Os economistas comportamentais buscam entender e também aplicar fatores psicológicos e 
sociológicos às condutas dos indivíduos para explicar e colaborar nas tomadas de decisões. Compa-
rativamente, na economia clássica, o processo de decisão é pensado e refletido, enquanto na econo-
mia comportamental o ele é fortemente influenciado por fatores emocionais próprios e pelo com-
portamento alheio.

Segundo a EC [economia comportamental], nem sempre as pessoas são egoístas, calculam o 
custo-benefício de suas ações e têm preferências estáveis. Mais ainda, muitas das nossas esco-
lhas não resultam de uma deliberação cuidadosa. Somos influenciados por informações lem-
bradas, sentimentos gerados de modo automático e estímulos salientes no ambiente. Além 
disso, vivemos o momento, isto é, tendemos a resistir às mudanças, a não sermos bons para 
predizer preferências futuras, somos sujeitos a distorções de memória e afetados por esta-
dos psicológicos. Finalmente, somos animais sociais, com preferências sociais como aquelas 
expressas na confiança, altruísmo, reciprocidade e justiça, e temos o desejo de ser coerentes 
conosco e de valorizar as normas sociais. (SAMSON, 2005, p.26)

Se você olhar para os livros de economia, você aprenderá que o Homo economicus pode pen-
sar como Albert Einstein, guardar tanta memória quanto a IBM, e exercitar a força de von-
tade de Mahatma Gandhi. Sério. Mas as pessoas que nós conhecemos não são assim. Pessoas 
reais têm dificuldade de fazer divisões longas se não possuem uma calculadora, às vezes es-
quecem o aniversário da esposa, e tem ressaca no dia de Ano Novo. Eles não são Homo eco-
nomicus; eles são Homo sapiens (THALER; SUNSTEIN, 2019, p.28).

Assim, o paternalismo libertário3 , por meio da junção de técnicas de influências e da per-
cepção de que o ser humano não é tão racional, se difundiu e, cada vez mais, vem sendo percebido e 
aplicado nos diversos segmentos da sociedade, estando, nos tempos atuais, em franca evolução. Es-
tudos nesses ramos ainda inspiram uma gama de autores. Por exemplo, três pensadores da economia 

2 O Homo Economicus é o conceito da ciência econômica que se refere ao homem econômico racional, ou seja, o 
indivíduo que toma todas suas decisões com base na racionalidade. Ainda de acordo com a economia racional, esse 
homem é descrito como alguém que evita trabalho desnecessário usando o julgamento racional. Nesse sentido, ele 
consegue sempre maximizar sua riqueza. Ou seja, o Homo economicus sempre analisa todos os custos de oportunidades 
envolvidos na tomada de decisão. Então, ele faz as escolhas mais acertadas e consequentemente otimiza seus resultados 
(Reis, 2019, p.1).

3 De acordo com Andrade (2019), Sunstein e Thaler definem o paternalismo libertário como uma abordagem que 
preserva a liberdade de escolha de um indivíduo, mas que autoriza entidades públicas e privadas a orientar pessoas a 
escolhas que proporcionam o seu bem-estar, através de decisões mais racionais e eficientes.
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comportamental foram laureados com o prêmio Nobel: Herbert Simon (1916-2001) em 1978, Daniel 
Kahneman (1934-) em 2002 e Richard Thaler (1945-) em 2017.

Na importante obra Nudge: como tomar melhores decisões sobre saúde, dinheiro e felicidade, 
os autores Richard Thaler e Cass Sunstein (2019) introduziram, nesse campo de pesquisa, o que pode 
se considerar um dos conceitos mais importantes dessa nova forma de pensar, o termo “nudge”.

O nudge surgiu como uma oposição às teses defendidas pela economia clássica, de capaci-
dade intelectual ilimitada, e à formidável habilidade de trabalhar as informações existentes do ser 
humano, em que predominam as decisões racionais. Thaler e Sunstein (2019) teorizaram que as 
decisões dos indivíduos são influenciadas por fatores emocionais e por experiências prévias, agre-
gadas ao fator relevante de que os seres humanos têm uma capacidade limitada de processamento 
de informações.

Contribuindo para a heurística em questão, Herbert Simon, através da teoria da racionalidade 
limitada, afirmou que “toda a racionalidade no processo de decisão é limitada. O gestor não maximiza, 
toma decisões que o satisfazem, descobre soluções aceitáveis para problemas bem reais. Contenta-se 
com alternativas satisfatórias” (SIMON, 1995, p.72). Segundo o Simon, citado por Jordão (2020), as 
pessoas possuem racionalidade limitada, e as decisões não são ótimas porque temos capacidade cogni-
tiva limitada, tempo para tomar a decisão limitada e informação igualmente limitada.

Influenciado por essa teoria, surge o nudge, que em uma tradução literal seria um “cutucão” 
ou um “empurrãozinho”. Ou seja, uma forma de influenciar a tomada de decisão pelos indivíduos, 
por meio do artifício chamado “arquitetura de escolha”. Conceitualmente a arquitetura de escolha é

a maneira como é disponibilizada as opções, seja usando recursos físicos, temporais, ou quais-
quer outros recursos que alterem a forma que a pessoa irá enxergar o momento de escolha. 
Essa escolha altera o comportamento de uma forma previsível, ou seja, basicamente diz que 
a maneira como você arquiteta as escolhas pode predizer como as pessoas irão se comportar. 
(JORDÃO, 2020, p.14)

Assim, o nudge se fortalece nesse cenário como um “empurrãozinho” capaz de afetar a deci-
são das pessoas, sem vetar quaisquer opções de escolha e ocasionar mudanças significativas.

Essas opções não podem proibir nenhuma outra. A pessoa deve ser livre para manter a posi-
ção inicial, e ela não pode ter nenhum incentivo econômico significativo. Por exemplo, se eu 
proíbo você de escolher um lanche gorduroso, eu não estou fazendo um nudge, estou apenas 
proibindo. Se eu sobretaxo o cigarro eu não estou fazendo um nudge, pois estou colocando 
um incentivo econômico considerável para que você não compre. (JORDÃO, 2020, p.14)

A exemplo de nudge, uma política de doação de órgãos realizada no Reino Unido visou seu 
aumento através da manifestação de seus cidadãos para não serem doadores de órgãos, caso prefe-
rissem, devendo se manifestar por escrito, por meio de um formulário específico. Não havendo, des-
se modo, violação do direito individual, uma vez que todos ainda poderiam escolher serem doadores 
ou não. Em entendimento exposto por Wegov (2017), a influência no comportamento das pessoas 
pode ser promovida por incentivos, como uma simples mudança de frase, como no exemplo citado, 
que culminou num aumento significativo do número de doadores de órgãos.

O nudge, como uma boa ferramenta de escolhas, leva o indivíduo a fazer as melhores opções para 
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a sua vida. Como ensinam Thaler e Sunstein (2019), os “empurrõezinhos” podem colaborar para que as 
pessoas tomem decisões difíceis e pouco frequentes. Assim, são encarados como uma forma de incentivar 
as pessoas a tomarem determinadas decisões e, desse modo, podem ser uma poderosa ferramenta para 
melhorar a vida dos indivíduos e da sociedade. A bem do interesse público, a indução do contexto de es-
colha pode ser bem-vinda e necessária, através da mudança de comportamento das pessoas.

Esses insights comportamentais (“empurrõezinhos”) são estrategicamente baseados nos se-
guintes pontos: as intervenções ou incentivos são previsíveis, ou seja, quando são pensadas, espe-
ra-se que os indivíduos decidam da forma planejada; na inércia os indivíduos tendem ter o menor 
esforço possível e fazer o que for mais fácil e simples; e não se deve infringir a ética nas intervenções 
ou incentivos, ou seja, não gerar uma dissonância cognitiva4.

A aplicação da arquitetura de escolhas já vem sendo disseminada pelo mundo. Países diversos 
perceberam a importância dessa simples ferramenta para compensar ações punitivas e restritivas 
como mecanismos contra atitudes indesejadas:

Políticas públicas baseadas em insights comportamentais são em geral mais eficientes e têm 
custo muito menor (seja legislativo, político, operacional ou financeiro) e são menos invasi-
vas do que as regulações tradicionais baseadas em obrigações (positivas ou negativas) e san-
ções (prêmios ou penas). (GALVÃO, 2019, p.1).

Pelo exposto, nota-se que os conceitos inerentes à economia comportamental, através da au-
tonomia e liberdade da escolha do cidadão, tornam-se grandes aliados aos desafios impostos pela 
efetivação de uma PP. Os nudges se tornam oportunidades para que as intervenções governamen-
tais façam diferença na sociedade e possam potencializar o sucesso das PPs.

3 Experiências internacionais e brasileiras

Como precursor do nudge no setor público, o Reino Unido criou a primeira organização de-
dicada à aplicação da economia comportamental na melhoria de suas PPs, o chamado Behavioral 
Insights Team (BIT), também denominado de Nudge Unit.

Em uma das experiências pioneiras, Piccolotto (2020) cita que o Reino Unido obteve uma 
redução do desperdício de comida em estabelecimentos comerciais a partir da adoção de incentivos 
baseadas nas estratégias de redução do tamanho dos pratos servidos e afixação de avisos informan-
do que era possível repetir quantas vezes os clientes desejassem. Como resultado, reduziram o des-
perdício de comida em quase 20% (vinte por cento), através da adoção das estratégias citadas, sem 
que houvesse qualquer impacto negativo na satisfação dos clientes.

Conforme Sunstein (2015), as suposições da economia comportamental são amplas, e suas 
definições vêm sendo aplicadas em várias áreas do setor privado e em PPs voltadas para finanças, 
saúde, energia, desenvolvimento, educação e marketing de consumo, sendo o Reino Unido conside-
rado o Estado que possui maior experiência na abordagem da economia comportamental. Seu êxito 
se deve, em parte, ao importante apoio da esfera política e social.

4  Segundo Festinger (1975), dissonância cognitiva é a contradição entre o comportamento realizado pelo indivíduo 
e como ele pensa sobre determinada situação. quando duas crenças se chocam, tem-se um resultado emocional. Os 
indivíduos buscam coerência nas suas cognições (conhecimento, crenças, opiniões e comportamentos). Quando há 
incoerência entre o que é pensado (ou que se tem como crença) e o que realmente se pratica, acontece a dissonância. 
Seria uma tensão entre o que se pensa ou acredita e aquilo que, de fato, se faz.
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O interesse crescente em nudges deve-se ao fato de que eles geralmente impõem um custo 
baixo ou nulo, às vezes produzem resultados imediatos (incluindo economia significativa de 
recursos econômicos), mantêm a liberdade e podem ser altamente eficazes. Em alguns casos, 
nudges podem ter um impacto maior do que ferramentas mais caras e coercitivas. Por exem-
plo, constatou-se que regras default, simplificação e usos de normas sociais às vezes têm im-
pactos maiores do que incentivos econômicos significativos. (SUNSTEIN, 2015, p.111)

Dentre as diversificadas aplicações de nudges em PPs, o Reino Unido adotou incentivos vi-
sando a redução da emissão de carbono coletivo, através da adoção de um estilo de vida mais saudá-
vel e formação de uma poupança para o futuro. Tais incentivos são considerados desafios de longo 
prazo, e sua eficácia resultará do grau com que os cidadãos as adotem em sua vida. Dessa forma, a 
economia comportamental poderia remodelar as ações governamentais,

tornando-se mais sensível às demandas, integrando feedbacks completos e sistemáticos so-
bre as experiências e preferências dos cidadãos; ajudando a empoderar os cidadãos permitin-
do-os compreender importantes decisões de vida; e tornando os pontos de contato entre o 
Estado e o cidadão com o máximo de ergonomia possível. (CHATER, 2015, p.119)

Nota-se um crescente interesse das instituições públicas e privadas pelo uso de insights com-
portamentais, por serem instrumentos de baixo custo e potencializadores dos objetivos econômicos, 
sociais e políticos. “Um dos principais objetivos do governo é responder com flexibilidade aos inte-
resses dos cidadãos, assim processos democráticos determinam a direção mais ampla das políticas 
públicas” (CHATER, 2015, p.119).

Nos mais variados exemplos do Reino Unido, a implementação de incentivos proporcionou 
mudanças no planejamento das PPs e, através de “cutucadas”, as mesmas têm resultado em melho-
rias do propósito almejado. No entanto, é oportuno salientar que o mero estímulo poderá ser inefi-
caz se não for um comportamento adotado no início da sua implementação.

Segundo Sunstein (2015), no Reino Unido, o crescente interesse por nudges deve-se ao fato 
de que eles geralmente são implementados por custos baixos ou quase nulos, produzindo resultados 
imediatos, com significativa economia de recursos financeiros, manutenção da liberdade e grande 
probabilidade de alta eficácia, em razão do elevado nível de apoio e acesso.

Com o mesmo intuito, os Estados Unidos constituíram o White House Social and Behavioral 
Sciences Team (Grupo de Ciências Sociais e Comportamentais da Casa Branca) para formulação de 
nudges diante dos problemas enfrentados pelas agências estadunidenses. Em parceria com o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento, foram criadas ferramentas com estratégias de nudge para apoiar 
governos no enfrentamento da violência doméstica, problema este que atinge quase 30% de todas as 
mulheres na América Latina. “Com mudanças de baixo custo e alta eficiência, foi possível aumentar 
o número de denúncias e o engajamento em diversos serviços públicos” (PICCOLOTTO, 2020, p.1).

Como citado por Feitosa e Cruz (2019), as intervenções por meio de nudges vêm se difun-
dindo pelo mundo e têm contribuído para a implementação de novas formas de lidar com as PPs, 
de maneira mais inteligente e bem desenhada, na busca pela eficiência e qualidade dos propósitos 
desejados. Contextualizando, uma vez que evidências já demonstram esses insights comportamen-
tais como um incremento dos objetivos sociais, ao implementar nudges como PP impactaria positi-
vamente na arrecadação de tributos. Gomide e Ferreira (2009) ponderam
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que a cada aumento de 10% na arrecadação de IPTU, resulta no impacto de 5% de aumento 
no PIB; um acréscimo de 10% na arrecadação de ISSQN acarreta aumento de 5% no PIB, e 
um acréscimo de 10% no repasse de ICMS, resulta na elevação de 3% do PIB municipal, o 
que reforça a dependência tributária dos municípios. (GOMIDE; FERREIRA, 2009, p.67)

Um ponto relevante refere-se ao fato de que os municípios que possuam maior arrecadação 
de tributos possuam maior possibilidade de investimento, principalmente em obras de infra-
estrutura e serviços públicos, o, que, consequentemente, propicia melhores condições para o 
crescimento e geração de renda e emprego, contribuindo de forma direta para os indicadores 
econômicos do município. (GOMIDE; FERREIRA, 2009, p.74)

A escassez cada vez mais evidente de recursos públicos torna necessário que os entes gover-
namentais aumentem seus esforços para viabilizar sua captação, responsabilizando os atores sociais 
de instituição e efetivação da arrecadação de todos os tributos de sua competência, dentro dos limi-
tes estabelecidos pela legislação pertinente.

Por esse propósito, o uso de estudos comportamentais tem sido amplamente utilizado no 
mundo, conforme afirma Mattozinhos (2017), como combate à evasão fiscal. Os nudges, além de 
baixo custo, têm se mostrado eficientes nessas políticas.

Como combate à sonegação fiscal, Pfeifer (2018a, p.1) cita o estudo realizado pelo BIT, atra-
vés da aplicação dos conceitos de economia comportamental. Por meio do envio de cartas para um 
grupo aleatório de cidadãos britânicos devedores do imposto do ano anterior, sugerindo o paga-
mento. As cartas os lembravam do pagamento feito por seus vizinhos e qual a destinação desses 
recursos. Como base comparativa, enviou a outro grupo cartas padrão, sem nenhum elemento de 
pressão social, e, como resultado, percebeu-se que 83% do primeiro grupo pagaram por suas dívi-
das, contra 67,5% do segundo. Uma estratégia que em moeda nacional rendeu aos cofres públicos 
britânicos 30 milhões de euros em sua arrecadação. O simples envio de cartas para um grupo ale-
atório de cidadãos britânicos resultou num significativo aumento no pagamento das dívidas com 
impostos.

Pfeifer (2018b) relata aumento do cumprimento fiscal em países como Estados Unidos e Eu-
ropa. Também foi observada sua influência em países de contextos sociais diferentes, como Guate-
mala, Argentina, Chile, Venezuela, Peru, Costa Rica e Brasil, advindos dos experimentos da apli-
cação dos insights comportamentais e resultando em impactos positivos e aumento significativo da 
arrecadação, a partir do uso de ferramentas de intervenção com o envio de cartas ou e-mails oficiais 
aos contribuintes.

Outro exemplo a ser destacado ocorreu na Guatemala, país da América Central, considera-
do o país com menor arrecadação governamental do mundo, medido no período 2011-2014, e uma 
taxa média de sonegação do Imposto de Renda (IR) aproximada de 64%. No propósito de utilização 
de alternativas de práticas simples e de baixo custo, o nudge se constituiu no envio de cartas para 
uma parte da população, selecionados de modo aleatório, que não haviam pagado o IR do ano ante-
rior. As mensagens incentivaram o pagamento devido baseados em conceitos da economia compor-
tamental, como referências a normas sociais, escolhas deliberadas ou até mesmo orgulho nacional. 
Como resultado, essas intervenções de incentivos triplicaram a arrecadação de impostos na amostra 
estudada.
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3.1 Modelos brasileiros de resultados satisfatórios de incrementos na 
arrecadação fiscal

As práticas da economia comportamental e as técnicas de nudges na tomada de decisões já se 
fazem presentes na administração pública brasileira no propósito de suas PPs e melhoria da quali-
dade de vida de seus cidadãos.

Conforme trazido por Andrade (2019), a cidade do Rio de Janeiro, pioneira na aplicação da 
economia comportamental no Brasil, passou a sediar setores especializados na aplicação de nudges 
em PPs de diferentes áreas, que resultaram em economia de recursos, aumento de arrecadação e 
melhoria de serviços prestados à população.

Andrade (2019) relata que, em 2018, com o propósito de dar continuidade aos primeiros pro-
jetos de ciências comportamentais implementados na cidade, o Instituto Fundação João Goulart 
criou a NudgeRio, setor voltado para discussão e disseminação dos conceitos da ciência comporta-
mental em âmbito governamental visando a identificação de pequenas mudanças que ajudem nas 
tomadas de decisões benéficas para a sociedade e assim produzam PPs mais eficazes.

Motivados por experiências internacionais de sucesso, como BIT, vários foram os projetos e 
resultados do NudgeRio. Como exemplo, a Secretaria Municipal do Rio tinha como meta a redução 
dos altos índices de tratamento em tuberculose, uma doença que exige um tratamento rigoroso, 
duradouro, regular, e que requer do paciente um estilo de vida bem saudável. A partir do estabe-
lecimento das causas de não adesão e abandono do tratamento, estratégias foram elaboradas para 
viabilizar o aumento e a continuidade do tratamento da doença, com simples práticas, como a abor-
dagem via telefone, lembranças de retorno ao hospital para exames e distribuição de cadernetas 
incentivando a utilização correta e regular dos antibióticos (Fundação João Goulart, 2015, p.115).

Em busca de soluções simples e de baixo custo para incremento da arrecadação fiscal do 
IPTU, a Prefeitura do Rio de Janeiro conquistou seu propósito, convencendo seus devedores da 
quitação de seus débitos por meio de uma comunicação mais eficaz. Conforme relata Dantas (2017), 
por meio de estímulos planejados, o governo carioca enviou a seus munícipes cartas de fim de ano 
com abordagens diferenciadas da carta padrão. Como resultado, as diferentes abordagens voltadas 
para evitar a inclusão da dívida ativa municipal foram 60% mais efetivas.

A condução da administração pública teve avanço considerável, principalmente no município 
do Rio de Janeiro, em 2014, quando da aplicação do nudge para redução dos contribuintes que dei-
xaram dívidas com IPTU não passarem para o ano seguinte de vigência resultou em uma arreca-
dação 200% a mais de IPTU em atraso do que a carta padrão. E “a aplicação do nudge para redução 
do número de contribuintes que entrariam em dívida ativa de IPTU resultou em uma melhoria de 
60% mais efetiva da melhor carta de incentivo em relação à carta padrão” (Fundação João Goulart, 
2017, p.1). 

O reforço positivo que constava na mensagem publicitária “o bom cidadão paga os impostos” 
proporcionou um aumento efetivo de sua arrecadação desde de 2014 em aproximadamente R$ 120 
milhões, conforme demonstrado na Figura 1. Os cidadãos com parcelas em atraso passaram a ser 
advertidos por meio de cartas diferenciadas contendo tom ameaçador e ao mesmo tempo reforço 
positivo no propósito de estar em dia com o governo municipal.
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Figura 1 – Redução da Inadimplência do IPTU no Rio de Janeiro
 

Fonte: Fundação João Goulart, 2017, p.1.

Novas formas de gestão foram promovidas, dentre elas princípios gerenciais e de liderança 
os quais colocam os dirigentes públicos na condição de agentes de transformação dessas mudanças 
e implementação das políticas de Estado. E, como nova forma de gestão, o nudge, esse “empurrão-
zinho” que tende a fazer as pessoas mudarem seus comportamentos, vem gerando benefícios a si 
mesmo  e também à sociedade.

Thaler e Sunstein (2019, p.80) nos levam a refletir sobre o fato de que a grande propensão 
ao descumprimento da lei e consequente sonegação fiscal possivelmente estejam atrelados às divul-
gações do grande número de inadimplentes. Ressaltam que, no sentido inverso, se for divulgada a 
informação sobre o alto nível de cumprimento, os cidadãos se tornam menos propensos a burlar o 
fisco. Depreende-se daí que é possível fomentar comportamentos desejáveis, ou até mesmo evitar os 
indesejáveis, apenas chamando a atenção da população para o que os outros estão fazendo.

No mesmo propósito, a Prefeitura Municipal da cidade de São Caetano do Sul-SP, no ano de 
2019, enviou os carnês de IPTU com mensagens que incentivam o comprometimento do contri-
buinte com a saúde fiscal da cidade. Através de ferramentas de influência na decisão dos cidadãos, 
como incentivos aos bons pagadores e alertas aos que deixarem de pagar seus impostos, obteve 
como resultado um significativo pagamento à vista do IPTU, apesar de ainda não ter dados para 
comparação em função do pouco tempo de implantação do incentivo.

Como medidas influenciadoras, Tunes (2019) revela que as mensagens foram personalizadas 
conforme o perfil do contribuinte. Aos 40,6% de pagadores do tributo à vista no ano anterior foram 
enviadas mensagens de agradecimento e estímulo pela atitude, o que permitiu à prefeitura orga-
nizar melhor seus investimentos. Os 40,9% de moradores da cidade que pagaram mensalmente o 
tributo também foram saudados, mas receberam um lembrete de que o pagamento à vista poderia 
gerar descontos. Já àqueles com uma ou mais parcelas em aberto (7%) e aos inadimplentes (4,6%) 
foram emitidos alertas de que a inadimplência poderia levá-los a protesto e à execução judicial de 
seus débitos. 

Através da adoção de estratégias da economia comportamental, mesmo sendo práticas usuais 
os descontos por pagamento à vista e execução fiscal, os incentivos recebidos através de mensagens, 
por meio dos nudges, estão sendo implantados visando estimular mudanças e incrementar a receita.

Também motivados por intervenções simples e baratas para direcionamento dos objetivos 
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da política em 2018, a Prefeitura de São Paulo deu início aos desafios públicos comportamentais.
Conforme Oliveira, Vieira e Wissenbach (2020), o IPTU é, para a cidade de São Paulo, uma 

importante fonte de arrecadação e expressiva para a manutenção de serviços públicos, como urba-
nização, saúde e educação. Em 2018, aproximadamente 12% dos contribuintes estavam em débito 
com o pagamento do tributo, gerando prejuízo aproximado de R$ 1,67 bilhão para o erário.

Inspirados em exemplos de sucesso, o município de São Paulo utilizou a técnica do nudge 
para reformular as cartas de cobrança e enviá-las aos devedores sob a hipótese da não regulariza-
ção dentro do prazo, cinco modelos de cartas foram elaborados e enviados por amostragem, sem 
qualquer direcionamento.

Testamos cinco cartas informadas comportamentais diferentes por meio de um ensaio de 
controle randomizado com 15.178 contribuintes já devedores da cidade de São Paulo. A car-
ta de melhor desempenho, a carta de Consequências, aumentou a taxa de regularização em 
4,07 percentuais (52,53%, contra 48,46% do grupo controle), o que representa um aumento 
de 8,4%. O experimento em si trouxe um acréscimo de receita de R$ 950 mil. Se enviada a 
todos os contribuintes de bens imóveis em dívida, a carta poderia aumentar a receita muni-
cipal em quase 60 milhões de reais (aproximadamente 10 milhões de dólares). (PFEIFER; 
PACHECO, 2020, p.1, tradução nossa5 )

Para Oliveira, Vieira e Wissenbach (2020), o sorteio de grupos de aproximadamente 4 mil 
comunicados por versão de carta resultou no aumento de eficiência fiscal em 8,4% no modelo “carta 
simplificada + consequências” em comparação com o original. Com custo operacional de R$ 50 mil 
e uma arrecadação de R$ 950 mil poderia gerar um aumento anual na arrecadação na monta de R$ 
60 milhões com adoção desse novo modelo de carta. 

Como aprendizado, Prefeitura de São Paulo (2019) relata que a utilização das ciências com-
portamentais pode auxiliar no maior alcance dos objetivos das políticas públicas para aumentar a 
arrecadação municipal, tornando as citadas práticas experimentais sustentáveis na administração 
pública.

De acordo com as conclusões sobre o conteúdo da carta original, e com o conhecimento ad-
quirido de casos de sucesso no mundo, a Prefeitura de São Paulo (2020) escolheu testar os seguin-
tes estímulos, através dos cinco modelos de cartas, intituladas: Simplificada, Norma social, Escolha 
deliberada, Saliência das consequências e Passo a passo ilustrado, especificadas na Figura 2.

5 We tested five different behavioral informed letters through a randomized control trial with 15,178 property 
taxpayers already in debt with the city of  São Paulo. The best performing letter, the Consequences Letter, increased 
the regularization rate in 4.07 percentage points (52.53%, in comparison with 48.46% in the control group), which 
stands for an 8.4% increase. The experiment itself  has brought a increase of  R$ 950 thousand in revenue. If  sent to all 
property taxpayers in debt, the letter could increase municipal revenue in almost 60 million reais (approximately US$ 
10 million).
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Figura 2 – Modelos de cartas
 

Fonte: Oliveira; Oliveira; Wissenbach, 2020, p.27

Diante dos diversos exemplos de sucesso até aqui expostos e como muito bem escrito por 
Andrade (2019), o ser humano nem sempre apresenta comportamentos absolutamente racionais e 
eficazes. Dessa forma, em âmbito governamental, existem fortes razões para a utilização de nudges, 
pois são alternativas baratas, simples e com grande potencial para melhorar a eficácia e a qualidade 
das PPs.

4 Transposição das experiências de nudge para a realidade de João 
Monlevade-MG

Dentre os principais elementos de boa governabilidade estão o desenvolvimento e a efetiva-
ção de ações que fortaleçam e melhorem a realização de seus trabalhos, especialmente aquelas vol-
tadas à arrecadação e à tributação, ou seja, ao incremento das receitas. “Receitas é tema fundamental 
na gestão de qualquer administração pública e, principalmente, na municipal, porque é a base do 
desenvolvimento local e da execução dos planejamentos” (SIPPEL; SANTANA; JESUS, 2019, p.7)

A composição das receitas municipais é integrada por recursos provenientes de arrecadação 
própria, transferências legais e voluntárias de outros entes governamentais. Em sua grande maio-
ria, os municípios são dependentes dessas transferências. Todavia, a instabilidade e o baixo cresci-
mento desses repasses legais têm acarretado dificuldades da capacidade gerencial e a melhoria de 
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políticas públicas necessárias à promoção do bem-estar social.
Esse contexto tem exigido dos gestores públicos, cada vez mais, ações voltadas para o plane-

jamento tributário municipal e o desenvolvimento de práticas mais eficazes para incremento da ar-
recadação de seus recursos próprios, sem, contudo, transferir totalmente essa carga onerosa a seus 
cidadãos por meio de aumentos de tributos e taxas. 

A busca por práticas íntegras, eficazes, eficientes, ágeis e de baixo custo tem sido o objetivo 
institucional de muitos entes governamentais para execução da política tributária de sua responsa-
bilidade, e os nudges se inserem nesse contexto como uma ferramenta de grande valia para promo-
ção de intervenções que possuam tais características, de forma a respeitar a liberdade de escolha do 
cidadão e influenciar positivamente nas escolhas desses indivíduos, como visto em diversos casos 
de sucesso ao redor do mundo.

O município de João Monlevade está localizado no interior de Minas Gerais, região Sudeste 
do país. Situa-se a 110 km da capital mineira, Belo Horizonte, ocupa uma área de 99,158 Km², sen-
do 99% de área urbana e população estimada em 80.416 habitantes. Seu crescimento e seu desen-
volvimento têm por fator preponderante a siderúrgica produtora de aços longos, Arcelor Mittal, 
o diversificado setor de prestação de serviços e sua área comercial. Como cidade polo da região, é 
detentora de várias características que favorecem o desenvolvimento de atividades industriais, de 
diversos tipos de empreendimentos empresariais e instituições de ensino. Tal condição tem promo-
vido uma população crescente e uma cidade potencialmente geradora de volume considerável de 
tributos. Sua receita tributária, originada principalmente da arrecadação de impostos como IPTU, 
ITBI e ISS, representa, de acordo com análise do período de 2016 a 2020, aproximadamente 16% 
de sua receita total arrecadada.

O IPTU se destaca como uma relevante fonte de arrecadação de impostos e representa, nesse 
mesmo período, cerca de 20% da receita de recursos tributários. Todavia, sua arrecadação efetiva 
tem sido inferior à previsão anual, em razão da falta de cumprimento com a obrigação legal de parte 
dos contribuintes cadastrados na base de dados de João Monlevade, que foram obtidos através do 
sistema e-Sic do Portal da Transparência 6.

Esse tributo, integralmente municipal, incide sobre a propriedade, a posse e o domínio útil, 
a qualquer título, de um imóvel urbano. O imposto é emitido anualmente e cobrado por meio de 
envio de carnês aos contribuintes no primeiro semestre de cada ano. O pagamento pode ser feito à 
vista, com 10% de desconto, ou parcelado em até seis parcelas mensais, até a data definida pelo ór-
gão gestor.

O não pagamento das parcelas referentes ao imposto emitido anualmente gera a inscrição 
do contribuinte na Dívida Ativa do Município. Entretanto, o mesmo é notificado por meio de uma 
carta emitida pela Secretaria Municipal de Fazenda, a qual informa ao contribuinte devedor a exis-
tência de débitos em aberto. Em suma, essa notificação solicita ao devedor seu comparecimento, 
em prazo determinado, ao Setor de Dívida Ativa da Prefeitura para regularização de seus débitos.

Agregar modelos de ciências comportamentais pode promover a melhoria de resultados de 
arrecadação tributária. Assim, por meio de nudges, alternativas de baixo custo podem ser imple-
mentadas com o propósito de gerar reduções significativas da sonegação desse imposto e conse-
quentemente se tornar um aliado no incremento da receita municipal.

No período de análise de 2016 a 2020, como visto no Quadro 1, a base de contribuintes de 

6  Os dados foram obtidos através de solicitação realizada e respondida por meio do sistema e-Sic do Portal da 
Transparência de João Monlevade, com base na Lei de Acesso à Informação (Lei Federal nº 12.527/2011).
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IPTU do município de João Monlevade contava com um número médio de 37.180 cadastros. Des-
se montante, 75% dos contribuintes pagaram seus impostos dentro do ano de referência; 7% foram 
isentos por motivos diversos; e 18% cadastrados na Dívida Ativa municipal.

Quadro 1 – Arrecadação IPTU do município de João Monlevade
 

Período Contribuintes Arrecadação 
Prevista

Contribuiintes 
regulares

Arrecadação 
Efetiva

Contribuintes 
Inscritos na 

dívida
Valor inscrito na dívida

2016 35.837 R$ 7.913.496,62 23.272 R$ 6.024.962,93 12.654 R$1.271.623,86
2017 36.278 R$ 8.479.389,10 23.779 R$ 6.429.067,70 12.345 R$ 1.438.351,17
2018 36.976 R$ 8.584.026,94 24.010 R$ 6.510.385,96 12.974 R$ 1.480.173,08
2019 38.278 R$ 10.178.388,90 24.994 R$ 7.470.883,67 13.102 R$ 1.974.223,96
2020 38.531 R$ 10.291.749,04 25.293 R$ 7.637.139,33 12.537 R$ 1.981.129,44
Média 37.180 R$ 9.089.392,12 24.270 R$ 6.814.486,12 12.722 R$ 1.629.100,30

Fonte: elaboração dos autores (dados obtidos através do sistema e-Sic do Portal da Transparência de João Monlevade).

O pagamento em dia da obrigação tributária é comportamento desejado pelos entes governa-
mentais e positivo para toda a comunidade. Como referência na aplicação de insights comportamen-
tais no processo de regularização da dívida e manutenção do IPTU em dia, serão aplicadas em João 
Monlevade, da mesma forma, práticas desenvolvidas na cidade de São Paulo, que, após identificação 
de possíveis barreiras regularizadoras dos tributos, elaboraram soluções para tornar mais eficiente 
a comunicação entre o órgão e seus contribuintes.

No caso da Prefeitura de São Paulo (2020), o desenvolvimento dos nudges teve como ori-
gem a resposta a três perguntas básicas: qual o comportamento desejado? Como os indivíduos se 
comportam realmente? Por que não se comportam da maneira desejada? A investigação minuciosa 
desses preceitos básicos permitiu a formulação de propostas simples, baratas e instigadoras de con-
dutas desejáveis, sem restrição da liberdade de escolha.

Como estímulo à mudança de comportamentos dos contribuintes inadimplentes, com o IPTU 
do Município de João Monlevade, propõe-se a melhoria na comunicação entre o setor público e o 
cidadão, sem alterações nos padrões operacionais previamente estabelecidos. Com fundamento no 
case de sucesso do município de São Paulo, sugere-se a utilização dos nudges fiscais por meio do 
envio de cartas aos contribuintes cadastrados na base de dados do município contendo informações 
básicas sobre o débito, orientações mais simples e básicas para pagamento e o teste de diferentes 
estímulos comportamentais.

A heurística apresentada neste artigo demonstra que as ações e decisões individuais nem 
sempre são racionais, mas são influenciadas pelo contexto e suscetíveis a vieses e barreiras cogni-
tivas. A utilização dos nudges terá o propósito de influenciar uma determinada decisão, sem inter-
ferir na sua liberdade individual. No combate à evasão fiscal, principalmente objetivando a redu-
ção da inadimplência do tributo IPTU no município de João Monlevade, sugerem-se os seguintes 
procedimentos:



Nu
dg

e 
co

m
o 

es
tr

at
ég

ia
 p

ar
a o

 in
cr

em
en

to
 d

a a
rr

ec
ad

aç
ão

 fi
sc

al
 d

o 
IP

TU
 

138

Si
m

et
ria

Simetria - Revista do Tribunal de Contas do Município de São Paulo | Ano VIII - No 11 - 2023

4.1 Definição do problema, comportamento esperado e ferramenta de ação

Figura 3 – Definição do problema, comportamento esperado e ferramenta de ação

 Fonte: elaboração dos autores.

4.2 Identificação das barreiras e vieses cognitivos que existem na comunicação 
atual para incentivar o comportamento desejável

Figura 4 – Identificação das barreiras e vieses cognitivos
 

Fonte: elaboração dos autores.

4.3 Construção do novo modelo de intervenção comportamental baseado nos 
casos de sucesso já evidenciados pelo mundo

Figura 5 – Aplicação dos estímulos de acordo com o problema a ser resolvido
 

Fonte: elaboração dos autores.
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4.4 Alteração do modelo da notificação atual enviada aos inscritos na Dívida Ativa

Todas as versões devem ter linguagem simples e conteúdo simplificado com base em algu-
mas das possibilidades elencadas.

Figura 6 – Situação de cartas objetivas
 

Fonte: elaboração dos autores.

4.5 Análise da proposta apresentada

Tendo como âncora as evidências de sucesso pelo mundo, a sustentação da proposta deve 
ocorrer por meio de uma seleção aleatória, na base de dados do município, de contribuintes devedo-
res, e a subdivisão destes em cinco grupos com o mesmo número de contribuintes para distribuição 
das diferentes versões das cartas, incluindo a versão original, para fins de avaliação das interven-
ções governamentais.

Este método é considerado o padrão-ouro da avaliação de impacto, ou seja, o que mais causal 
entre a intervenção e o resultado observado. Isso porque, como sorteamos quem permanece 
igual (controle), garantimos que os grupos sejam o mais parecido possível, tanto em termos 
das características que conseguimos observar, mas também daquelas que não vemos mas po-
dem ter algum impacto. Além disso, como a análise é feita em um mesmo momento do tempo, 
evitamos que algum outro fator, como uma mudança no ciclo econômico, impacte o resulta-
do. (PREFEITURA DE SÃO PAULO, 2019)

Com base na metodologia de análise de experimento aleatório controlado (randomized con-
trolled trial – RCT), a Prefeitura de São Paulo (2019) nos indica que a avaliação dos impactos das 
intervenções comportamentais ocorre através do sorteio, dentro de uma população, de quem rece-
berá o tratamento e quem permanecerá como está. Em seguida, comparando os dois grupos, rea-
lizam-se as análises de seus indicadores de resultados, das diferenças entre as médias e do impacto 
causado pelo fator de intervenção.

Para João Monlevade, a proposta de intervenção por meio da aplicação de insights compor-
tamentais pode resultar no incremento da arrecadação tributária e, assim, ser uma das medidas de 
superação aos crescentes desafios públicos para a garantia da qualidade de vida de seus munícipes.
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5 Considerações finais 

A evidente escassez de recursos públicos torna cada vez mais necessário o esforço governa-
mental para viabilizar a captação e a efetivação da arrecadação de tributos de sua competência. As 
experiências nacionais e internacionais dos nudges fiscais, por meio de estímulos ao comportamen-
to desejável, já evidenciam que as estratégias comportamentais são benéficas ao combate à sone-
gação, de forma a aumentar a percepção da probabilidade ou do custo de ser pego, ampliar o custo 
moral da evasão, elevar o benefício moral do pagamento e combater a ociosidade.

Buscou-se, com base neste contexto, uma revisão de literatura acerca da economia compor-
tamental e a estipulação, através de uma proposta, de como a utilização de nudges como alternativa 
para o incremento da arrecadação e também da promoção de melhores resultados nas PPs, a um 
custo muito reduzido ou mesmo nulo.

Verificaram-se experiências de diversos países, tais como Reino Unido, Argentina, Chile, Ve-
nezuela, Peru, Costa Rica, Guatemala e, também, em algumas cidades do Brasil, como Rio de Janei-
ro, São Paulo e São Caetano do Sul. Fundamentou-se na economia comportamental aliada às técni-
cas de nudges – adoção da mudança nos textos das cartas que acompanham as cobranças de IPTU 
– com a ideia da mudança no processo de decisão dos indivíduos para direcionamento das escolhas.

A mudança supracitada colaborou em diversos casos para o incremento da arrecadação e 
buscou-se uma transposição como proposta, para o município de João Monlevade, gerando impac-
tos positivos no combate da evasão fiscal e se mostrando uma prática sustentável na administração 
pública.

Espera-se, por fim, que, com a aplicação do nudges, por meio de comunicações simples e efi-
cientes com os contribuintes devedores de João Monlevade, seja possível implantar a mudança na 
“arquitetura de escolhas” dos mesmos. Assim, seria possível um acréscimo na arrecadação, em tor-
no de do percentual de 18% dos munícipes devedores cadastrados na Dívida Ativa, gerando mais 
recursos disponíveis para incrementar ou ampliar as PPs.

Por derradeiro, diante dos pontos apresentados, continua válida a pergunta acerca da trans-
posição através da realização de simples intervenções, baratas e que garantem a liberdade de esco-
lha de cada cidadão se podem ou não promover melhorias na arrecadação.
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A  s Startups e o Estado: 
reflexões sobre a relação 
entre os entes privado 
e público em uma nova 
economia baseada em 
inovação e tecnologia¹ 

Resumo: As startups hoje são um tipo de empresa com um modelo de negócios único e que 
têm ganhado importante espaço na economia nacional. Não obstante, tal crescimento tem motivado 
algumas empresas do setor a buscarem se tornar um ator ativo no cenário de levar a inovação para a 
administração pública, quer seja nos governos, quer seja em entidades governamentais. O ambiente 
regulatório tenta se adaptar a esta nova realidade de negócios, sendo o Marco Legal das Startups 
e do Empreendedorismo de Inovação um grande marco positivo dentro deste cenário. Contudo, os 
questionamentos sobre como modelos organizacionais tão distintos construirão uma interdepen-
dência em momentos como licitações e parcerias estratégicas começam a aparecer depois de um 
primeiro momento de atuação conjunta. O presente artigo traz este debate e propõe a emergência 
de adaptabilidade de métodos e cultura para que haja êxito no alcance dos objetivos dos dois lados.

Palavras-Chave: startups; licitação; marco regulatório; adaptabilidade organizacional.

Abstract: Startups are companies with a unique business model that has gained important 
space in the Brazil economy. Nevertheless, such growth has motivated some companies in the sec-
tor to seek to become an active actor in the scenario of  taking innovation to public administration, 
whether in governments or in government entities. The regulatory environment tries to adapt to 
this new business reality, with the Legal Statute for Startups and Innovation Entrepreneurship 
being a great positive milestone within this scenario. However, questions about how such different 
organizational models will build interdependence at times such as tenders and strategic partner-
ships begin to appear after a first moment of  joint action. This paper brings this debate and pro-
poses the emergence of  adaptability of  methods and culture so that there is success in achieving 
the goals of  both sides.

Keywords: startups; bidding; regulation mark; organizational adaptability.

1   Recebido em 11/11/2022. Aceito para publicação em 06/12/2022.
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Introdução
O modelo de estruturação organizacional denominado de startup se tornou a nova fronteira 

dentro dos ambientes econômicos globais. Dentro dos quesitos cultura organizacional, estrutura 
enxuta, metodologias ágeis e dinâmicas, além de toda uma estrutura diferenciada concernente a le-
vantamento de recursos é, de fato, um novo tipo de entidade econômica.

O avanço crescente das startups é um fenômeno importante a ser percebido e considerado. 
No mundo, praticamente todos os países possuem empresas neste formato (Startup Ranking, 2022). 
Os ecossistemas de startups estão auxiliando no impulsionamento da economia de várias nações. 
Exemplos como o dos ecossistemas norte-americanos (como o Vale do Silício, na Califórnia), in-
dianos, chineses, países europeus ocidentais e orientais, cingalês, entre outros, mostram como o de-
senvolvimento da nova economia nestes países possuem uma forte ligação com o crescimento de 
empresas na área de inovação e alta tecnologia. 

O Brasil também é um importante player internacional neste cenário. Segundo a Abstartups 
(2022), nos últimos cinco anos, houve um aumento de mais de 210% no número de startups no país, 
chegando em 2022 ao número de 14.605 empresas. Estas estão distribuídas em 78 ecossistemas e 
710 cidades espalhadas pelas cinco regiões. Somente em 2021, foram mais de 100 mil pessoas con-
tratadas para trabalhar neste tipo de negócio, dado que mostra a pujança do setor.

A câmara de deputados federal do Brasil mostrou a toda a sociedade o quanto este tipo de 
negócio hoje é importante. Em junho de 2021, foi aprovado o Marco Legal das Startups e do Em-
preendedorismo Inovador, lei que apresenta diretrizes regulatórias para o setor e suas empresas, 
apresentando um novo ambiente, mais favorável e amigável, para as startups e seus ecossistemas. 
Antes disso, já havia a Lei Nacional de Inovação (Brasil, 2014), que elencava mecanismos que pode-
riam ser utilizados por startups na sua relação com o Estado.

Diante deste cenário, com aumento considerável do número de empresas startups e com am-
biente de negócios se demonstrando cada vez mais favorável, é uma manobra natural que as star-
tups se apresentem como passíveis de serem fornecedoras de serviços, softwares e até mesmo pro-
dutos físicos para o setor público. Com uma estrutura enxuta, muitas vezes pequena comparada a 
grandes players do mercado tradicional, a eficiência nos processos pode levar a custos menores, o 
que favoreceria uma startup em uma eventual concorrência em possíveis licitações.

Maruyama (2018) indica a importância da realização, como agenda de pesquisa, de estudos 
que compreendam o fenômeno das startups que tenham conexão com o trabalho governamental e 
que se necessita do melhor entendimento das relações entre os dois entes, o privado voltado à tec-
nologia e à inovação de alto impacto e o público.

O próprio Marco Legal das Startups é introduzido, tendo como uma de suas diretrizes fun-
damentais o “incentivo à contratação, pela administração pública, de soluções inovadoras elabora-
das ou desenvolvidas por startups” (Brasil, 2021). O Marco Legal apresenta uma série de inovações 
regulatórias que avançam de forma considerável neste aspecto e demonstra boa-vontade para com 
este novo tipo de organização. Contudo, um questionamento se apresenta: estaria o Estado prepa-
rado para realizar transações com startups, por sua natureza e tipo de construção organizacional? 

O presente artigo traz reflexões sobre este questionamento, objetivando entender como se-
riam as relações entre ente público e privado dentro do ecossistema das startups, verificando neces-
sidades de adaptabilidade nos dois âmbitos. Para tanto, serão apresentados uma definição e carac-
terização do que são startups, um destrinchamento do novo Marco Legal e considerações sobre o 
relacionamento destas empresas com o setor público. 
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Startups: conceitos e cultura
O termo startups vem sendo difundido e apresentado ao público em geral com bastante in-

tensidade na última década. Fato é que os denominados ecossistemas de startups estão se espa-
lhando e ganhando proeminência junto à economia, espaço em mídias de massa e especializadas e, 
com isso, sacramentando sua posição como vetor de inovação e empregabilidade nas mais variadas 
regiões do país.

Torna-se necessário, de antemão, uma definição exata do que é startup e seu modelo de ne-
gócio. Ries (2012, p. 24) apresenta este tipo de organização como “instituição humana projetada 
para criar novos produtos e serviços sob condições de extrema incerteza”. Matos (2017) vai além, 
ao acrescentar a esta definição dois pontos também considerados fundamentais: a) a criação de so-
lução inovadora para algum problema, desafio ou projeto ligado a necessidades de pessoas físicas ou 
jurídicas, e; b) alto potencial de crescimento através da escalabilidade dos negócios.

Startups podem ser consideradas empresas que, por estarem em ambientes incertos (produ-
tos muito novos, tecnologias desconhecidas, mercados desconhecidos, público incerto, entre outros 
pontos), trabalham com inovação. Na era da informação em que vivemos, a inovação quase sempre 
se dá por inserção de novas tecnologias baseadas no mundo digital. Este, portanto, é um indicador 
importante das atividades de startups, que tem muito de suas atividades focadas em ambientes di-
gitais (cloud computing, mobile, web-based) e em produtos ligados à softwares de todos os tipos. 
No entanto, existem também startups que são focadas em hardwares e em tecnologias físicas, ao se 
enquadrarem nos quesitos das definições apresentadas anteriormente.

Alguns termos importantes para a vinculação com o modelo de organização startup (Ries, 
2012; Blank; Dorf, 2014):

a) Mínimo Produto Viável – Da sigla em inglês MVP, corresponde à emergência de se ter 
algo do produto já disponível o quanto antes, para ser usado pelo público-alvo. Não há necessidade 
de se já possuir um produto completo para ser lançado. É o resultado da cultura do ‘faça e faça logo’. 

b) Aprendizagem Validada – O processo de validação de soluções é contínuo e é realizado 
durante a venda e a utilização dos produtos/serviços pelos usuários/consumidores. O produto nun-
ca está totalmente pronto (beta version). 

c) Ciclo Construir-Medir-Aprender – No processo de transformação de ideias em produ-
tos/serviços pode apontar à empresa a necessidade de mudanças em suas estratégias e até mesmo 
na ideia inicial do produto. Estas mudanças, denominadas pivotagens, muitas vezes são essenciais e 
necessárias para que a startup se torne viável e sustentável. 

d) Estrutura Enxuta – Processos e organização de cargos e responsabilidades de uma star-
tup devem ser os mais enxutos possíveis, justamente visualizando a necessidade de acompanhamen-
to do ciclo construir-medir-aprender, facilitando a pivotagem e a inserção de novas funcionalidades 
no produto/serviço.

e) Foco em Metas e Indicadores – A utilização de Objetivos e Resultados-Chave (do in-
glês OKR) como direcionadores das atividades da organização. Isto vai desde níveis mais altos da 
organização até as atividades mais táticas e operacionais, com os chamados Indicadores-Chave de 
Desempenho, os KPIs, que são métricas passíveis de serem continuamente avaliadas. Assim, temas 
como business intelligence, dashboards, e big data são comuns.

f) Gestão e Metodologias Ágeis – A administração de uma startup normalmente se utili-
za de métodos ágeis de gestão de projetos. Modelos como Lean, Scrum e Kanban são importantes 
para sistematizar e roteirizar as atividades de trabalho, alcance de objetivos e metas, identificar e 
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potencializar cerimônias e reuniões necessárias e salvaguardar a eficácia e a eficiência dos proces-
sos internos.

Assim, a dinâmica organizacional de uma startup difere em considerável grau da estrutura-
ção de uma empresa tradicional ou daquela aprendida em escolas de negócio. Tanto que a necessi-
dade de uma nova perspectiva educacional nestas já se apresenta, tendo muitas instituições que já 
exibem apresentam modelos contemporâneos de negócios já inclusos em suas grades curriculares. 

Outro ponto relevante para o entendimento do ecossistema startup é o das finanças. Até 
existem empresas fundadas com recursos próprios, o chamado bootstrapping. O comum, no en-
tanto, é o auxílio de capital de terceiros. Há todo um aparato, composto por investidores-anjo, em-
presas de venture capital e private equity que formam todo um conceito distinto de contabilidade 
e finanças baseado no risco. O levantamento de recursos por parte das startups não as obriga em 
devolução do mesmo se a empresa não der certo (como funciona nos financiamentos tradicionais, 
como no crédito bancário por exemplo), mas que trará retorno muito se o desempenho for superior. 
A startup necessita destes recursos de terceiros se quiser crescer de forma rápida, diluindo sua so-
ciedade com estes mesmos investidores (Matos, 2017). 

Todo este cenário, com uma nova cultura empresarial e que diverge em muito dos seus obje-
tivos e formatos de empresas tradicionais, leva as startups a uma percepção diferente de sua posição 
socioeconômica na arena do mercado. Thiel (2014) indica que a cultura startup direciona sempre 
as decisões da empresa para o monopólio que, a partir de um mercado inicialmente pequeno, ela 
vai se aprimorando e melhorando seu produto, até ser o único relevante para aquele mercado que 
se expandiu após a percepção dos indivíduos de que aquele outrora novo produto agora é essencial 
para resolução de suas necessidades e desejos. Neste momento, a startup vai ganhando escala, de-
senvolvendo melhorias no seu produto e ganhando tração, que é o aumento da sua base de usuários 
ativa. Esta nova cultura é o que Ries (2018) apresenta como o estado de espírito de startup, que já 
vem sendo assimilado por empresas tradicionais como forma de adaptação à contemporaneidade 
das relações de negócios.

GovTechs: startups voltadas para soluções governamentais
Startups que têm suas soluções destinadas a atividades de gestão públicas são denominadas 

GovTechs. Estas atividades são ligadas a “produtos e serviços com tecnologia e inovação para o 
setor público e para uso interno de seus colaboradores e na prestação de serviços externos, direcio-
nados a seus clientes, no caso, os cidadãos” (Ribeiro Neto, 2020, p.5).

Para Maruyama (2018, p. 18), as govtechs têm sido indicadas como um novo vetor de indução 
da inovação e geração de valor no setor público, principalmente nos governos executivos. Isto se 
dá “pela capacidade de desenvolverem soluções novas, em plataformas escaláveis e, potencialmente, 
mais baratas, através do uso de novas tecnologias ou a partir de novos modelos de negócios”.

O foco das govtechs é a eficiência das ações do Estado, através do uso de soluções inovadoras. 
“A ideia de uma govtech é incorporar tecnologias e inovação no setor público, possibilitando melho-
rias, modernizações, eficiências, diminuição de gastos, transparência e, principalmente, qualidade de 
serviços públicos prestados” (Ribeiro Neto, 2020, p.5).

 
O Marco Legal das Startups

A Lei Complementar 182, de 1º de junho de 2021, denominada de Marco Legal das Star-
tups e do Empreendedorismo Inovador (Brasil, 2021), é considerada um avanço importante para o 
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ecossistema de startups e de alta inovação no país, ao fomentar melhorias para a implantação e de-
senvolvimento de startups e de seus negócios. Como pontos mais relevantes, observam-se:

i. A definição legal de startup como “organizações empresariais ou societárias, nascentes ou 
em operação recente, cuja atuação caracteriza-se pela inovação aplicada a modelo de negócios ou a 
produtos ou serviços ofertados”.

ii. Regras complementares para o enquadramento de startups:
a) Receita Bruta de até R$ 16 milhões;
b) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas por, no máximo, 10 anos; 
c)Inscrição no regime especial tributário do Inova Simples.
iii. Regulamentação do investidor-anjo, tido na lei como ente que “não é considerado sócio 

nem tem qualquer direito a voto ou gerência na administração da empresa, não respondendo por 
qualquer obrigação da empresa e é remunerado por seus aportes”;

iv. Formas de investimentos enquadrados como aptos para as startups, a saber:
a) contrato de opção de subscrição;
b) contrato de opção de compra;
c) debênture conversível,
d) contrato de mútuo conversível e contrato de investimento anjo.
O Marco Legal das Startups alterou artigos de duas legislações anteriores: primeiro, foram 

artigos concernentes a normativas sobre conselho de administração e relação com investidores e 
acionistas previstas na Lei 6.404 (Brasil, 1976), que dispõe sobre sociedades anônimas; segundo, 
artigos da área de investidores externos e do plano Inova Simples, dentro do Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte (Brasil, 2006). 

O Marco Legal acaba por ser uma complementação importante para a Lei Nacional da Inova-
ção (Brasil, 2014), que contemplava, no artigo 19º, parágrafo 2º, item VII, a possibilidade do apoio 
à inovação por parte do Estado sendo fomentado pelas compras públicas. O parágrafo 6º do mesmo 
artigo apresenta a disposição dos governos para “indução de inovação por meio de compras públi-
cas” (item IX) e “implantação de solução de inovação para apoio e incentivo a atividades tecnológi-
cas ou de inovação em microempresas e em empresas de pequeno porte” (item XII), o que já indica-
va um caminho para as startups e empresas inovadoras baseadas em alta tecnologia.

Assim, as startups podem se colocar em vários tipos de regimes de modelo societário, passan-
do pelas tradicionais Sociedade Anônima e Limitada, além da Unipessoal. Contudo, com a criação 
do regime Inova Simples, o Marco Legal abre um tratamento diferenciado para as startups, estimu-
lando criação, formalização e desenvolvimento. Isto traz pontos importantes, como:

a) Simplicidade do processo de abertura da empresa;
b) Fechamento facilitado e simplificado;
c) Tributação simplificada;
d) Integração ao Instituto Nacional de Propriedade Intelectual (INPI), para registros sim-

plificados de patentes.

O Marco Legal e as relações com os entes públicos
O Marco Legal das Startups deixa bem clara a importância da relação com os entes públicos, 

ao estabelecer alguns princípios no artigo 3º. O item II indica o “incentivo à constituição de am-
bientes favoráveis ao empreendedorismo inovador”, lembrando ainda “da segurança jurídica e da 
liberdade contratual”. 
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Este cenário é um introdutório importante para o item IV, que indica “modernização do am-
biente de negócios brasileiro”. O Marco Legal estabeleceu o chamado “Sandbox Regulatório”, apre-
sentado inicialmente no artigo 2º, item II e discutido no artigo 11º, definido como

conjunto de condições especiais simplificadas para que as pessoas jurídicas participantes 
possam receber autorização temporária dos órgãos ou das entidades com competência de 
regulamentação setorial para desenvolver modelos de negócios inovadores e testar técnicas 
e tecnologias experimentais, mediante o cumprimento de critérios e de limites previamente 
estabelecidos pelo órgão ou entidade reguladora e por meio de procedimento facilitado. 
Com isso, os testes realizados por startups em seus produtos e modelos de negócios, mesmo 

que em ambientes regulados por órgãos públicos, podem ser realizados com certa flexibilidade, ao 
selecionar as startups que irão fazer parte do Sandbox, a duração desta flexibilidade e quais as nor-
mas que serão flexibilizadas.

O item VI do artigo 3º indica o “aperfeiçoamento das políticas públicas e dos instrumentos 
de fomento ao empreendedorismo inovador”. Este item, seguido pelos itens VII, “promoção da coo-
peração e da interação entre os entes públicos, entre os setores público e privado e entre empresas, 
como relações fundamentais para a conformação de ecossistema de empreendedorismo inovador 
efetivo” e VIII, “incentivo à contratação, pela administração pública, de soluções inovadoras elabo-
radas ou desenvolvidas por startups”, é um indicador importante de boa-vontade e direcionamento 
de incentivo para o ecossistema de startups. 

Mas é o capítulo VI que apresenta o cenário de relacionamento entre startups e o ambiente 
político, no sentido de contratação de soluções. O artigo 12º, item II, apresenta que as licitações ten-
do startups como parte ativa são aquelas que devem “promover a inovação no setor produtivo por 
meio do uso do poder de compra do Estado”. O artigo 13º detalha mais o tipo de atividade que deve 
ser licitado, em que podem ser contratadas startups “isoladamente ou em consórcio, para o teste de 
soluções inovadoras por elas desenvolvidas ou a ser desenvolvidas, com ou sem risco tecnológico, 
por meio de licitação na modalidade especial”. Um ponto importante é a dispensa de descrição da 
solução técnica no escopo da licitação, o que é comum no padrão de licitações governamentais no 
Brasil. A Lei que institui normas para licitações no Brasil é expressiva no que tange a um detalha-
mento do escopo do serviço requerido e sua solução (Brasil, 1993), o que se demonstra em muitos 
dos casos, fora do que é oferecido por startups, que muitas vezes trabalham com MVP ou versões 
beta de seus produtos.

O Sandbox regulatório indicado pelo Marco Legal permitirá que a startup licitante seja 
contratada por um período de testes de até doze meses. Isto também corrobora com a estrutura 
organizacional e a cultura de startup, que tem a perspectiva de lançamento de MVP e a testagem 
contínua dos produtos/serviços em busca de validação junto aos usuários pertencentes ao mercado 
consumidor-alvo.

Além disso, o Sandbox direcionado às entidades regulatórias poderão criar suas especifici-
dades para o processo licitatório, como os critérios de seleção e de qualificação da startup licitante, 
as normas que serão relaxadas em sua incidência dentro do processo de licitação e a duração e o al-
cance da suspensão de incidência de normas. O grande objetivo deste processo é fornecer garantias 
jurídicas para as startups de forma que a natureza de sua atividade seja contemplada.

Uma inovação trazida pelo Marco Legal dentro desta temática é o Contrato Público para So-
lução Inovadora (CPIS), que traz um formato diferente de contrato para licitações realizadas ten-
do startups como licitantes. A proteção da startup relativa à não entrega da solução completa por 
motivos de falência da empresa, algo comum na cultura corporativa de startups. Ainda apresenta o 
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Contrato de Fornecimento, que é uma ferramenta jurídica que facilita o processo de fornecimento 
de solução sem a necessidade de interrupção quando o período da licitação se encerra.

Apresenta-, se portanto, um cenário bastante favorável para que o relacionamento entre star-
tups e todo o seu ecossistema se apresente como passível de adaptação para atender os interesses 
dos atores envolvidos.

Discussão: a adaptação necessária
Quando é mencionada a necessidade e a emergência de uma adaptação na relação entre uma 

entidade governamental e uma startup, por meio de licitação de serviços ou produtos criados por 
este tipo de negócio, a primeira perspectiva a ser analisada é a da legislação. Nas seções anteriores 
deste artigo, percebe-se que o esforço legislativo para que ocorresse uma quebra de paradigma foi 
feito de forma eficaz. O que resta agora é questionar as possibilidades da legislação aprovada, de 
fato, fomentar a participação das startups de forma ubíqua e frequente nos processos licitatórios em 
todo o país, em qualquer esfera. 

Em um país onde o espectro burocrático e, em alguns casos, corruptos, das ações por vezes 
desmotiva profissionais e empreendedores a participar de atividades ligadas aos governos e insti-
tuições públicas, como as próprias licitações, na cultura e no espírito das startups, esta linha de ra-
ciocínio é ainda mais intensa e afasta muitos gestores de decisões de parcerias e fornecimento de 
materiais e serviços.

No entanto, o próprio surgimento das govtechs mostra o que Thiel (2014) chamou de mundo 
indefinidamente otimista. Os governos e o poder político têm interessado muito ao cidadão comum 
e se tornado tema de constante debate público. Com isso, se atrai a atenção de empreendedores e 
profissionais da área de inovação e tecnologia para auxiliar no debate e propor soluções para pro-
blemas governamentais que, ao final, serão soluções que auxiliarão os cidadãos. 

Contudo, mesmo com importantes iniciativas como a Lei Nacional da Inovação e o Marco 
Legal das Startups e do Empreendedorismo Inovador, ainda há barreiras. Maruyama (2018) cita as 
seguintes:

• Falta de canais de interação com a administração pública;
• Limitação de incentivos à inovação por parte das instituições públicas;
• Alta aversão ao risco por parte de servidores públicos;
• Incertezas quanto à efetividade de soluções inovadoras, quanto à visualização de seus 

resultados;
• Normativas e legislação com muita rigidez (o Marco Legal das Startups veio para solucio-

nar este problema);
• Desconhecimento de novas alternativas para alcance de resultados por parte dos gestores 

públicos e legisladores;
• Dificuldades burocráticas de implementação das soluções,
• Insegurança jurídica na forma da prestação de contas por parte das startups (o Marco Legal 

das Startups veio para solucionar este problema).

Alívios regulatórios têm aparecido em todo o mundo e fomentaram a ideia dos legisladores 
brasileiros na criação do Marco Legal das Startups. Ries (2018) é enfático em dizer que normas e 
legislações muito arcaicas e, principalmente, extensas e burocráticas podem destruir os ecossiste-
mas de startups:
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Em diversas jurisdições, espanta a quantidade de passos para constituir nova empresa: licen-
ças comerciais, registros de empregos, cobrança de impostos, treinamento obrigatório etc. 
Além do custo do cumprimento dessas normas, há o ônus psicológico de: 1) ter de aprender 
quais são todas elas; e 2) se preocupar com a possibilidade de ter deixado escapar uma delas 
e ser responsabilizado por isso (Ries, 2018, p. 309).

Exemplos positivos de como os governos passaram a apoiar os ecossistemas de startups pu-
lulam em todo o mundo. Califórnia, berço do movimento da Startup Enxuta e abrigo de startups 
inovadoras de todo o mundo, no seu famoso Vale do Silício, teve sua legislação de abertura de ne-
gócios cuidadosamente redigida para isentar empresas de poucos funcionários de diversas normas. 
E ainda promove limiares específicos para cada categoria diferente que necessita um olhar especial 
(Ries, 2018). No Reino Unido, o crescimento de startups ligadas a atividades governamentais foi de 
198% na última década. Na Estônia, um projeto de digitalização da sociedade, começando a partir 
do governo e suas entidades, gerou uma economia ao país de 2% dos gastos públicos. No Uruguai, 
criou-se um compromisso de 11 eixos temáticos e 39 propostas para inovar e desenvolver o país 
em torno das novas tecnologias (Ribeiro Neto, 2020). No Brasil, também há iniciativas de êxito 
no tema em todos os estados, onde a tríplice hélice, união de esforços entre governos, empresas e 
universidades, apoiam a iniciativa de startups, hubs de inovação e outras entidades do ecossistema.

No entanto, ainda é preciso adaptação. A contratação de startups pela gestão pública ainda é 
um grande desafio:

A contratação de startups pela administração pública é algo que vai ao encontro dos desafios 
do século XXI, enquanto administração pública e de como exercer a sua função administrati-
va, regulatória e executiva, promover a entrega para a sociedade de forma mais eficiente, com 
maior assertividade e acessibilidade de informações. O avanço tecnológico dos últimos anos 
possibilita que isso seja feito, mas requer uma nova forma de se fazer negócios entre startups 
e administração pública para superar os desafios comuns ao processo de contratação pública. 
As startups também passam pelo processo licitatório e os principais desafios são: o processo 
é caro, burocrático, lento e muito arriscado devido à insegurança jurídica dos órgãos de con-
trole sobre o processo de licitação (Ribeiro Neto, 2020, p. 7).

Nesse contexto, é importante conhecer e debater não apenas a legislação, mas também a 
prontidão governamental em efetuar negócios com empresas com modelos de negócios diferentes. 
Ribeiro Neto (2020) apresenta algumas visões que deixam os profissionais de startups preocupados 
quando pensam em entrar em processos licitatórios e a fazer negócios com governos e instituições 
públicas:

• Exigência de garantia contratual. Para as startups, esse costume previsto na legislação 
sobre licitações diminui a competitividade e atrapalha a administração pública na busca pela 
melhor solução para seu problema. No entanto, o Marco Legal tenta atenuar estas exigên-
cias, mas deixa um espaço para que órgãos reguladores insiram particularidades únicas em 
editais de licitação, o que pode fazer ressurgir este item.

• Especificações Técnicas Muito Rígidas. Uma das principais partes de um edital de licita-
ção no Brasil são as especificações técnicas daquilo que é pedido. Este tipo de especificidade 
faz totalmente sentido para um produto físico, como uma carteira escolar que será comprada 
aos milhares por um município. Mas é importante que se deixe esses aspectos mais flexíveis, 
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quando se trata de soluções tecnológicas. Uma startup, muitas vezes, necessita pivotar e mu-
dar seu MVP. Instruções muito rígidas prejudicam o processo criativo, o design da solução e 
pode fazer com que a startup contratada não alcance um resultado satisfatório como serviço 
proposto. Como relembra Peixoto (2019, p. 37), “as especificações técnicas são as protagonis-
tas dos processos licitatórios e esse papel precisa ser constantemente aprimorado para que 
as licitações sejam efetivamente capazes de satisfazer a necessidade que motivou a realização 
do certame”. 

• Inflexibilidade a Ferramentas Diferentes. Derivado do item anterior, uma startup, muito 
provavelmente, vai se utilizar de metodologias e ferramentas distintas daquelas utilizadas 
em órgãos públicos. Estes tendem a ser bastante inflexíveis quanto ao uso destas ferramen-
tas novas. Aspectos como design thinking, metodologias ágeis ou uso de softwares e lingua-
gens de programação diferentes, por exemplo, podem prejudicar a criação e a produção da 
solução. A visão que deve ser buscada pelo ente público é de adaptação àquilo que é novo. 

• Cultura do Feedback. O desenvolvimento de soluções propostas pelas startups se baseia 
em contínuo feedback dos usuários. O melhoramento da solução está sempre acontecendo. 
No processo licitatório brasileiro, busca-se sempre um produto final pronto. Pode haver um 
desafio na união destas duas perspectivas antagônicas: 
O Estado e seus funcionários não conhecem todas as possibilidades de resolução da deman-
da apresentada, permitindo que se formulem diferentes instrumentos para atender ao objeto 
contratual. Quiçá, antes do lançamento do edital público, nem os empreendedores as conhe-
çam, haja vista a velocidade com que as inovações surgem dia após dia no contexto tecnoló-
gico atual (Cardoso, 2021, p. 72).

Neste sentido, há uma necessidade premente de adaptação de ambos os lados. Do lado do 
governo e de suas instituições, a adaptabilidade parte da legislação, mas deve desaguar nos proce-
dimentos organizacionais. Já, pelo lado das startups, o caminho é inverso: a adaptabilidade parte da 
cultura organizacional e deve mirar a legislação e os processos como meta final. A figura 1 ilustra 
tal relação:
Figura 1: Necessidades de Adaptabilidade na Relação Governo x Startups

Fonte: Elaborado pelo autor

A tarefa não é tão simples, pois estamos falando de cultura organizacional e de gestão de pro-
cessos completamente distintas. Aqui são muito perceptíveis os trade-offs: os ritos e procedimentos 
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no ente público são muitos e de doxologia praticamente imutável; nas startups, quanto menos pro-
cessual, melhor. A burocracia é condição sine qua non para a efetividade do controle estatal, tão 
necessário e importante para que não haja corrupção e incongruências; os modelos de controle e 
compliance das startups são menos procedimentais e mais automatizados. 

E como isso desaguaria nas relações contratuais entre os dois mundos aparentemente tão 
distintos? Os governos já estão fazendo sua parte, readequando as suas legislações e entregando 
melhores condições de participação das startups em suas licitações. Cabe a estes mesmos governos 
pensarem no pós-licitação, em como vão readequar seus modelos organizacionais e de governança 
para uma nova realidade de relações, com empresas modernas, que trabalham de forma ágil e que 
podem repensar seus produtos a todo momento. Para tanto, estar abertos a utilização de novas fer-
ramentas, novas metodologias e novos sistemas é essencial para que a parceria funcione. Tudo den-
tro do ordenamento jurídico moderno que se avizinha.

Por outro lado, a necessidade das startups no processo de adaptação é de busca por adequa-
ção. O avanço da legislação ainda não prevê inúmeros cenários já existentes e que, num futuro pró-
ximo, podem se apresentar ainda mais. Serão necessárias resiliência e adequação dos processos para 
que as possibilidades de parceria sejam aumentadas. Um entendimento de que dentro de institui-
ções governamentais tempo e processos tendem a ser mais lentos. O importante, para os dois lados, 
é entender que, com o Marco Legal aprovado e o ecossistema pujante em todo o país, há emergência 
nesta necessidade de adaptação.
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Resumo: O artigo propõe uma discussão interdisciplinar e multidimensional da desigualda-
de, destacando a necessidade de unir análise qualitativa da crescente desigualdade econômica que 
vem ocorrendo nos países desenvolvidos com uma análise dos desdobramentos dessa desigualda-
de econômica sobre outras formas de manifestação de desigualdades, como a desigualdade social, 
ambiental, urbana. Na última seção, é incorporada uma discussão sobre urbanismo e as formas de 
disputa em torno dos espaços das cidades e do orçamento público.

Palavras-chave: Concentração da renda. Desigualdade econômica. Análise qualitativa. Índi-
ce de Gini. Índice de Atkinson.

Abstract: The article proposes an interdisciplinary and multidimensional discussion of  ine-
quality, highlighting the need to unite a qualitative analysis of  the growing economic inequality 
that has been occurring in developed countries with an analysis of  the consequences of  this econo-
mic inequality on other forms of  manifestation of  inequalities, such as social inequality, environ-
mental inequality, urban inequality. The last section incorporates a discussion on urbanism and the 
forms of  dispute surrounding city spaces and the local public budget.

Key-words: Income concentration. Economic inequality. Qualitative analysis. Gini index. 
Atkinson index.

1   Recebido em 09/05/2023. Aceito para publicação em 26/05/2023.

iperconcentração da 
renda e da riqueza: 
como medir e por que 
é importante ampliar 
a discussão além do 
aspecto econômico¹
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1 Apresentação
As eleições que levaram Margareth Thatcher ao cargo de primeira-ministra do Reino Unido 

(em maio de 1979) e Ronald Reagan à presidência dos EUA (a partir de janeiro de 1981) inaugura-
ram a hegemonia de políticas econômicas de caráter neoliberal nesses países, com diferentes graus 
de influência sobre os demais países do mundo capitalista (HARVEY, 2012). Aparentemente, não 
por acaso, o início dos anos 1980 ficou marcado por promover uma trajetória de concentração da 
renda e da riqueza nesses dois países (principalmente) e também nos demais países do mundo capi-
talista desenvolvido2 . Esse processo de concentração econômica tem se mantido até os dias atuais, 
tendo se revelado ainda mais intenso a partir dos anos 2000 – nesse caso, com especial destaque 
para o caso dos EUA3. 

É a partir dos anos 2000 que surge um debate mais acurado sobre a trajetória da desigualda-
de econômica e dos perfis distributivos, consolidada no que a literatura internacional chama de “top 
income debate” (ROINE et al., 2009), que consiste em buscar compreender por que a apropriação 
das rendas geradas pelo crescimento das economias tem favorecido especialmente os integrantes 
mais ricos (geralmente expressos pelo estrato do 1% mais rico das respectivas pirâmides distri-
butivas nacionais), procurando reconhecer qual é a composição das fontes de rendimentos desses 
estratos mais elevados e de suas subdivisões menores4 (rendas trabalho – notadamente dos altos 
executivos das empresas financeiras ou não financeiras e rendas do capital, em suas inúmeras mo-
dalidades; e renda do capital produtivo – rendas de exploração de patentes, de lucros em atividades 
produtivas e de toda uma miríade de rendimentos derivados de ativos financeiros).

Nos anos 2000, ademais, tem crescido o entendimento de que as causas desses resultados tão in-
tensos na trajetória dos perfis distributivos não apenas exigem um esforço mais acurado para sua medi-
ção/avaliação, como também demandam uma interpretação interdisciplinar e multidimensional de suas 
causas e efeitos, dada a complexidade, a magnitude e a duração das desigualdades em ascensão. É nesse 
período que surgem diversos estudos acadêmicos buscando relacionar diferentes efeitos da ampliação 
da desigualdade econômica sobre outros aspectos da vida social e política nas sociedades desenvolvidas.

Dessa forma, este artigo tem como objetivo destacar dois elementos da discussão que se instala, 
notadamente a partir do século XXI, no estudo das desigualdades5 . Em primeiro lugar, apresentar uma 
breve discussão sobre indicadores utilizados para medir a magnitude da desigualdade econômica; em 
segundo lugar, chamar a atenção para alguns aspectos da multidimensionalidade de desigualdades que 
afetam a vida social, a forma de trabalho e a trajetória da acumulação capitalista. 

2  Conforme apontam estudos de Chesnais (1996a; 1996b), a partir dos anos 1980, a desigualdade de renda e a 
presença das atividades financeiras aumentam substancialmente nos países capitalistas.
3 Para comparar a recente trajetória da desigualdade nos EUA com países europeus desenvolvidos, existe uma imensa 
quantidade de artigos que poderiam ser aqui sugeridos. Citamos especialmente: Alvaredo e colegas (2013); Caminada e 
colegas (2019) e os capítulos organizados por Atkinson e Bourguignon (2015).
4 Parcela da renda nacional absorvida pelo 1% mais rico, mas também do 0,5%, 0,1% etc., conforme trabalho de Piketty 
e de seus colegas tem divulgado.
5 Não é por acaso que o termo se encontra aqui no plural, pois busca justamente abarcar as diferentes dimensões de 
que se reveste a questão da desigualdade segundo a literatura que se debruça sobre o tema, pelas mãos de profissionais/
pesquisadores de diversas áreas como a economia política, a ciência política, a sociologia, história, demografia, 
urbanismo, matemática aplicada etc. O livro coorganizado por Mattos, Hallak e Silveira (2022) procura, em 26 capítulos, 
abarcar alguns dos vários aspectos da desigualdade nos tempos atuais. Da mesma forma, estudos relativamente recentes 
de Dedecca (2010; 2012) procuram articular diversas dimensões da desigualdade econômica e social, da mesma forma 
que estuda a relação da desigualdade econômica com a questão do trabalho nas sociedades contemporâneas e com o 
processo de financeirização que define o novo padrão de acumulação capitalista que se gesta a partir dos anos 1980, com 
a adoção de políticas neoliberais nos países centrais.
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Dadas as características desta revista, pretendemos chamar a atenção, no caso da explora-
ção da temática multidimensional, em especial para fatores urbanos, sintetizados pelo conceito de 
“nova questão urbana”, definido pelo urbanista italiano Bernardo Secchi, e que tem como objetivo, 
essencialmente, discutir a desigualdade social, o que envolve, na definição do seu conceito, articular 
diversos aspectos da vida cotidiana das população e de como ela tem sido afetada não apenas pelas 
características das iniquidades geradas pelo capitalismo contemporâneo, mas também por fatores 
específicos do rentismo ou da acumulação predominantemente financeira do capital e de seus efei-
tos sobre a urbanização, sobre a especulação imobiliária e sobre a disputa pelos orçamentos públi-
cos, e, ao que nos mais interessa neste artigo, dos orçamentos municipais. Por fim, teceremos alguns 
comentários a título de conclusões. 

2 A temática da desigualdade em perspectiva histórica e o papel dos 
indicadores

Esta seção pretende atender ao primeiro dos objetivos do artigo, ou seja, tratar do tema 
dos índices de desigualdade e sua capacidade de medir e interpretar as trajetórias da desigualdade 
econômica.

O longo período, que já dura mais de quarenta anos, de uma trajetória de aumento da de-
sigualdade na distribuição da renda e da riqueza, contrasta com o que ocorreu no mundo capita-
lista desenvolvido ao longo da maior parte do século XX – notadamente a partir do pós-segunda 
guerra6 , quando foram instalados sistemas nacionais de bem-estar social nos Estados capitalistas 
ocidentais. 

O maior historiador que viveu no século XX, o britânico Eric Hobsbawm, chamou o período 
entre 1945 e o final dos anos 1970 de Era Dourada do Capitalismo, pois foi quando se conjugaram 
as maiores taxas de crescimento do PIB per capita da história do capitalismo, ao lado de uma queda 
consistente e duradoura da desigualdade pessoal da renda. 

Comentando sobre a crescente importância conferida ao tema da desigualdade econômica no 
debate econômico a partir dos anos 1990, John Kenneth Galbraith (1998[1958], p. viii), na intro-
dução da versão em inglês do quadragésimo aniversário da publicação de seu livro The Affluent 
Society, assevera que, passados então quarenta anos, o autor sustentava todas as principais conclu-
sões da publicação original, mas pondera que, depois desse período, “I would now, however, more 

6 Piketty (2014; 2020; 2022) e Scheidel (2022) nos mostram que o século XX foi marcado por queda da desigualdade 
pelo menos desde o final da Primeira Guerra até o final dos anos 1970, por diferentes motivos em cada período. Os anos 
delimitados pelas guerras mundiais exibiram queda da desigualdade econômica notadamente por causa dos efeitos do 
conflito sobre os estoques de capital (destruição física de fábricas e outros equipamentos, e também de residências, assim 
como perda de valor real de títulos públicos, aniquilados em seus valores reais pela inflação gerada pelos conflitos) e, 
por conseguinte, afetando negativamente os fluxos de rendimentos das pessoas mais ricas; da mesma forma, a Grande 
Depressão do entre guerras, provocada pela Crise de 1929 (deflagrada nos EUA e que se espalhou pelo mundo) 
também promoveu uma queda dos rendimentos das pessoas do topo das pirâmides distributivas dos países. No entanto, 
neste ensaio, pretendemos tomar como referência os anos do pós-segunda guerra, cuja trajetória da desigualdade, 
embora inicialmente também afetada pelos efeitos da segunda guerra mundial (1939-1945), foram marcados pela 
recuperação econômica iniciada com a reconstrução europeia e seguida por um período de prosperidade, com ampliação 
de investimentos públicos e privados, melhorias nos mercados de trabalho nacionais, aumento dos salários reais e o 
advento dos sistemas nacionais de Estado de bem-estar social, financiados com impostos progressivos (ricos pagando 
proporcionalmente mais do que os pobres) e de amplitude universal, com efeitos muito importantes na redução das 
desigualdades socioeconômicas. Esse período durou cerca de trinta anos, iniciando-se em 1945 e se estendendo até o 
final dos anos 1970. Ou seja, a queda da desigualdade ocorreu concomitantemente à prosperidade econômica.
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strongly emphasize, and especially as to the United States, the inequality in income and that it is 
getting worse ”. Essa reflexão, por parte do autor, ilustra como, no espaço de tempo mencionado, a 
percepção de piora do perfil distributivo torna-se cada vez mais evidente, tendo merecido tal con-
trição por parte de um arguto pensador norte-americano que havia interpretado de forma tão ino-
vadora o processo de prosperidade econômica vivido pela sociedade estadunidense desde os anos 
pós-Grande Depressão de 1929 7.

Artigo de Atkinson, publicado em 1997, ilustra bem o cenário da época. A argumentação 
central de Atkinson (1997) procura ressaltar dois aspectos importantes do cenário econômico da-
quele momento (meados dos anos 1990), uma vez já claramente sentidos os efeitos, sobre os perfis 
de distribuição de renda, das diversas transformações iniciadas a partir do início dos anos 1980: (a) 
a piora do perfil da distribuição pessoal da renda representa uma deterioração das condições de vida 
e um aumento sistêmico da desigualdade econômica nas sociedades capitalistas ocidentais, algo que 
contrastava com o recém-terminado período de prosperidade e esperanças sociais construído con-
comitantemente com o surgimento (ou ampliação) do Estado de bem-estar social, sistema que tinha 
no autor um dos principais articuladores e entusiastas (Atkinson, 1995); (b) a participação da renda 
do trabalho no conjunto da renda das famílias estava em queda, o que abria dois flancos de avaliação 
que também seriam aprofundados em estudos nas décadas seguintes: a necessidade de se estudarem 
as rendas provenientes do capital e também as rendas provenientes das políticas sociais, todas for-
temente afetadas pela dinâmica da política e da democracia nos anos seguintes. 

A partir dos anos 2000, estimulados por pesquisas elaboradas por Piketty e seu grupo de es-
tudos8, toma corpo o debate sobre os rendimentos do topo, dadas as evidências de que se reúne no 
grupo do 1% mais rico o principal fator determinante da trajetória de hiperconcentração da renda 
dos tempos recentes. Os vários estudos e pesquisas sobre os “top incomes” registram que o estra-
to dos 10% de rendas mais elevadas, nos países capitalistas, reúne trabalhadores comuns de classe 
média aos executivos de grandes empresas e aos capitalistas que ganham somas vultosas de rendi-
mentos de diversas fontes econômicas – ou seja, trata-se de um grupo de pessoas bastante hetero-
gêneo do ponto de vista econômico. Ademais, diante da realidade do processo de hiperconcentração 
da renda e da riqueza que vem caracterizando os últimos vinte anos, focar os estudos e indicadores 
de desigualdades no estrato dos 10% mais ricos, como era comum até o final do século XX, impede 
de se compreender a natureza, a magnitude e a resiliência do recente processo de concentração de 
renda. 

O enfoque no estrato do 1% do topo (e de suas subdivisões menores, desde que haja dados 

7 O trabalho clássico de John K. Galbraith (1998[1958]) reúne diversos argumentos para apoiar sua avaliação 
segundo a qual, naqueles tempos de prosperidade, o tema da desigualdade e da distribuição de renda tinha perdido 
protagonismo nos debates acadêmicos e mesmo políticos. O autor pondera que, no contexto da “sociedade afluente” do 
final dos anos 1950, a prosperidade econômica e social, bem como a naturalização da ideia segundo a qual o sucesso 
dependia do esforço pessoal, o culto ao individualismo e, em poucas palavras, o triunfo do pensamento conservador, 
criou o ambiente para que a desigualdade deixasse de ser um tema relevante dos estudos econômicos. O autor, para 
deixar claro seu ponto de vista, pontua que, mesmo os programas que fizeram parte da “Guerra à Pobreza”, do 
governo de Lyndon Johnson, nos anos 1960, não tinham objetivo explícito e nem políticas definidas para combater a 
desigualdade, mas sim para aliviar a pobreza e, dessa forma, atenuar as tensões sociais. Fica implícito, na análise seminal 
do autor, que o cenário de prosperidade da economia estadunidense no período permitiu que o tema da desigualdade 
fosse relegado a plano secundário ou mesmo pouco debatido, embora isso não significasse, segundo ele próprio fez 
questão de salientar, que a desigualdade não permanecesse como um problema grave da sociedade norte-americana.
8 E também por dezenas de outras pesquisadoras e pesquisadores em outros grupos de estudo, como o do sueco Jesper 
Roine e o do norte-americano James Galbraith, na Universidade do Texas.
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disponíveis) permite não apenas medir de forma mais acurada o quadro da desigualdade de renda 
dos anos recentes do “capitalismo financeirizado”9 (e de suas perspectivas, conforme pontua Buca-
tar, 2020), como ainda ajuda a compreender como ele se relaciona com mudanças do processo de 
acumulação capitalista dos tempos atuais. Outros aspectos importantes podem ser mais bem com-
preendidos quando se estudam especificamente os rendimentos do topo das pirâmides distributivas 
dos países, pois: (a) permite deslindar a relação entre o setor financeiro e o setor produtivo; (b) des-
taca aspectos relacionados à tributação; (c) abre espaço para uma discussão mais consistente acerca 
da disputa em torno dos gastos públicos; (d) permite elucidar os vários aspectos de que se reveste 
o debate das desigualdades; (e) exige que a desigualdade seja medida por diferentes indicadores; 
(f) permite avaliar como a desigualdade econômica promove iniquidades sociais e políticas – como 
o fortalecimento das relações de poder desfrutada pelos ricos e os grupos econômicos e setores da 
economia que definem as políticas públicas a partir da disputa pelos orçamentos públicos de todos 
os âmbitos das esferas de poder de cada país. 

Em seu livro mais conhecido, Piketty (2014) chama a atenção para a generalização de práti-
cas de isenções tributárias quando registra suas explicações a respeito da natureza e do perfil dos 
rendimentos do topo nas economias capitalistas (com maior ênfase nos EUA). Segundo o autor, a 
crescente parcela da renda nacional que tem sido absorvida pelo estrato do 1% mais rico se deve 
tanto à expansão dos supersalários dos CEOs das grandes empresas produtivas e financeiras, como 
também dos rendimentos do capital, destacando que, em ambos os casos, as leis tributárias demons-
traram ter tido papel decisivo para favorecê-los. 

Feitas essas considerações iniciais, torna-se importante partir para a discussão de índices 
que medem a desigualdade, começando pelo índice de Gini, o mais utilizado indicador para medir 
a trajetória da desigualdade de renda em uma economia. A base teórica para a definição do índice 
de Gini deriva de uma construção da chamada Curva de Lorenz (Figura 1). Os valores do índice de 
Gini variam de zero a um, dependendo da dimensão da área entre a Curva de Lorenz e a diagonal 
de um gráfico em que a abscissa – eixo horizontal – exibe as proporções (geralmente definidas se-
gundo intervalos decílicos, ou seja, de 10% em 10% do total da população) do total da população e 
a ordenada – eixo vertical – exibe a proporção da renda total acumulada de um país (ou uma socie-
dade ou uma região). O desenho da Curva de Lorenz é feito a partir da construção dos pontos que 
relacionam cada proporção de pessoas à proporção da renda total acumulada. A área entre a diago-
nal e a Curva de Lorenz é que ilustra a dimensão da desigualdade, segundo a definição do índice de 
Gini, conforme a fórmula a seguir:

ÍNDICE DE GINI = área entre a curva de Lorenz e a diagonal
 área total abaixo da diagonal

Conforme mostra a Figura 1, a diagonal representa a linha de perfeita igualdade, de tal forma 
que, se os pontos atribuídos à Curva de Lorenz coincidem com a própria diagonal, teríamos uma 
igualdade perfeita, manifesta na área de dimensão zero. Hipoteticamente, por outro lado, se uma 
única pessoa da sociedade detiver o total da renda de um país (ou de uma sociedade ou região), a 
“curva” na verdade será formada pelas retas que definem o ângulo reto oposto à diagonal (pintada 

9 A temática da “financeirização” do capitalismo teve como um de seus pioneiros o economista francês François 
Chesnais (Chesnais, 1996a; 1996b; 1997) e depois reúne uma grande quantidade de pesquisadores, dos quais preferimos 
citar, pelo menos, o kaleckiano Stockhammer (2004; 2008; 2009) e o marxista James Crotty (2000; 2006).
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no gráfico em cor de laranja), ou seja, a área entre a diagonal e a curva seria, no limite, igual a um, 
o que significaria a desigualdade total – situação obviamente impossível do ponto de vista prático, 
por razões sociais e/ou econômicas.

Figura 1 

O índice de Gini serve para comparar desigualdade entre países e principalmente a desigual-
dade econômica dentro dos países, quer seja medida pela distribuição da renda ou da riqueza. Da 
mesma maneira, tem sido muito útil e adequado para comparar a desigualdade segundo diversos 
momentos históricos, uma vez que o Gini já é bastante difundido faz muitas décadas10.

Não obstante, nos anos mais recentes avolumaram-se estudos críticos a respeito das fragili-
dades do índice de Gini como indicador de desigualdade. Uma primeira e óbvia observação é a de 
que o índice de Gini é pouco sensível ao que ocorre nos extremos da distribuição de renda, sendo 
mais adequado para descrever o que acontece nas parcelas intermediárias da mesma. 

Acontece que, nos anos mais recentes, conforme mencionamos anteriormente, é justamente 
nos extremos superiores das pirâmides distributivas dos países que vêm se verificando as altera-
ções mais relevantes. Uma outra questão metodológica da maior relevância relaciona-se ao fato de 
que diferentes países ou diferentes momentos de um mesmo país podem expressar sua desigualda-
de em mudanças de curvas de Lorenz que, a rigor, podem “se cruzar”, ou seja: existe a possibilidade 
de diversos tipos de distribuição exibirem o mesmo valor (sintético) do índice de Gini; da mesma 
maneira, quando ocorre uma mudança do perfil distributivo, o indicador de Gini alerta para essa 

10 O índice de Gini também é muito utilizado para avaliar o efeito da política fiscal e tributária sobre a desigualdade, 
quando calculado para medir a desigualdade de renda bruta de um país (ou seja, a renda antes e depois dos impostos e 
transferências) e compará-lo à desigualdade de renda líquida, ou seja, uma vez computados os efeitos de impostos de 
transferências. A proporção de redução do índice de Gini para as rendas líquidas e o originalmente calculado no caso 
das rendas brutas permite avaliar os efeitos das políticas de redução gerada pelas políticas públicas sobre as rendas 
produzidas no mercado de trabalho e na atividade empresarial. Estudos como os de Caminada et all (2019) e Wang e 
Caminada (2011), entre outros dos mesmos autores, ilustram esse esforço interpretativo.
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mudança, mas não permite a compreensão sobre qual ou quais posições da pirâmide distributiva se 
deve a referida alteração. 

Imaginemos que tenha havido uma redução da desigualdade. Nesse caso, o índice de Gini vai 
apontar um valor menor do que antes, mas não permite avaliar se esta queda se deveu, por exemplo, 
a um aumento (maior do que a média) da renda dos de baixo ou a uma queda real das rendas dos de 
cima ou das camadas médias da pirâmide distributiva.

Com relação à comparação entre os perfis distributivos de dois países em um mesmo momen-
to ou à comparação do perfil distributivo de um mesmo país em momentos diferentes (em ambos 
os casos teríamos duas curvas plotadas em um mesmo diagrama), existe a possibilidade, conforme 
dissemos, de que as curvas se cruzem, o que exigiria formas adicionais de avaliação (medição) da 
trajetória da desigualdade de renda.

Um exemplo prático dessa possibilidade é discutido por Atkinson (1983). No capítulo 3 desse 
livro 11, o autor apresenta, em um mesmo gráfico, duas curvas: a da distribuição de renda no Reino 
Unido e a da Alemanha. Essas curvas se entrecruzam e, segundo mostra o autor, a parcela da renda 
nacional absorvida pelos 20% mais pobres na Alemanha é menor do que no Reino Unido (no refe-
rido ano), mas, a partir daí, a distribuição se torna claramente mais desigual no Reino Unido – de 
tal maneira que o índice de Gini é igual a 0,372 no caso do Reino Unido e de 0,357 na Alemanha. 

Para superar essa fragilidade, pode-se recorrer ao índice de Atkinson, que apresenta parâme-
tros que permitem um melhor esclarecimento acerca da posição da pirâmide distributiva que foi a 
responsável pela mudança ocorrida no Gini. Atkinson define um parâmetro ε, que, na prática, sig-
nifica “diferentes” índices de Atkinson, conforme se queira focar em estratos mais baixos ou mais 
altos dos estratos de renda da pirâmide distributiva. 

Em termos teóricos, temos a seguinte formulação do índice de Atkinson.
Consideremos inicialmente uma população com n indivíduos. A cada indivíduo da população, 

associamos um índice i com valor entre 1 e n. Para cada indivíduo i, denotamos sua renda por x_i 
(a qual consideramos, para efeitos teóricos, que pode assumir qualquer valor real maior ou igual a 
zero) e a distribuição de renda da população será representada pela lista ordenada x=(x_1,…,x_n). 
Uma medida simples que podemos associar a essa distribuição de renda é a média aritmética da dis-
tribuição, dada pela soma dos valores da renda de cada indivíduo, dividida pelo total de indivíduos 
na população (no nosso caso n), que denotaremos por:

Duas outras médias que podem ser calculadas para a distribuição de rendas x são a média 
geométrica: 

e a média harmônica:

11 Capítulo intitulado “Conceptual Problems”.
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Para introduzir o índice de Atkinson, vamos primeiro generalizar essas noções de média 
através de um parâmetro, o qual será usado, mais adiante, para atribuir diferentes pesos às parcelas 
da população em uma distribuição de renda. Isso nos permitirá medir a desigualdade de uma dis-
tribuição de maneiras diferentes.

Consideremos p um número real não nulo e x = (x_1,…,x_n) como definido anteriormente. 
A média de potência de parâmetro p de x é definida por:

 

Vale notar que M_1 (x) e M_(-1) (x) coincidem, respectivamente, com média aritmética e a 
média harmônica definidas. Além disso, para p=0, definimos a média de potência como a média ge-
ométrica M_0 (x) já definida. Essa definição é justificada, pois é possível mostrar que o limite de 
M_p (x), quando x tende a 0, é igual a M_0 (x).

Usamos essa média para definir o índice de Atkinson de parâmetro ε por:

Se reagruparmos os valores da distribuição x em uma nova distribuição y, sendo cada y_i um 
valor de renda distinto que ocorre em x, e f_i a quantidade de vezes que ele ocorre, e denotando 
a média aritmética da distribuição por ▁y, chegamos à fórmula, apresentada em Atkinson (1983): 

O parâmetro ε é chamado de parâmetro de aversão à desigualdade. Esse índice satisfaz qua-
tro propriedades fundamentais para ser um indicador de desigualdade, e algumas outras que lhe 
atribuem vantagem sobre outros índices. 

Primeiramente, é preciso notar que A_ε não é um só índice, mas, sim, uma família de índices 
a um parâmetro ε; ou seja, não temos somente um índice, mas um indicador para cada valor de ε. O 
parâmetro ε modifica como cada índice mede a desigualdade da distribuição, e a ele é atribuído um 
valor, por parte do pesquisador, de forma a investigar qual foi a posição da pirâmide distributiva que 
explica a mudança ocorrida na distribuição da renda. Ou seja, o parâmetro ε que pode ser variado 
para que possam ser explicitados diferentes tipos de informação a respeito da distribuição de renda 
que se pretende estudar. Esse parâmetro, tecnicamente, pode ser qualquer número real, mas, em 
aplicações, como em Atkinson (1970; 1995), usa-se somente ε entre 0 e 1, ou 0 e 2, o que significa 
que as médias usadas estão entre a aritmética e a harmônica. Comentaremos mais adiante sobre a 
motivação do nome do parâmetro ε e como ele afeta a medida da desigualdade12.

Para deixar mais clara a importância do parâmetro ε e de sua utilidade, podemos lançar mão 
de um exemplo exposto em Atkinson (1995), comparando perfis distributivos de diferentes países 
em meados dos anos 1980, mostrando que, quanto maior o valor atribuído ao parâmetro ε, maior é 
a importância que se pretende destacar ao que ocorre na base da pirâmide distributiva. 

12 Todas essas propriedades e uma discussão mais aprofundada podem ser encontradas em Atkinson (1970); Sen A, 
Foster JE (1997) e também em Shorrocks, A.F. (1980).
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Tabela 1
Parcelas da renda total dos países acumuladas por estratos decílicos (% da renda total)
Países selecionados em meados dos anos 1980

País ano S10 S20 S30 S40 S50 S60 S70 S80 S90
FINLÂNDIA 1987 4.5 10.8 18.1 26.4 35.6 45.6 56.6 68.6 82.2
BÉLGICA 1988 4.2 10.2 17.1 25.0 33.8 43.5 54.3 66.4 80.3
HOLANDA 1987 4.1 10.1 16.9 24.5 33.0 42.5 53.2 65.3 79.4
NORUEGA 1986 3.9 9.8 16.9 24.9 33.9 43.7 54.6 66.7 80.6
SUÉCIA 1987 3.3 9.5 16.9 25.3 34.6 44.8 55.9 68.2 81.9
PORTUGAL 1990 3.4 8.0 13.9 20.9 28.9 38.1 48.5 60.8 75.8
FRANÇA 1984 3.0 8.3 14.6 21.8 29.9 39.1 49.5 61.6 76.3
REINO 
UNIDO

1986 2.5 7.5 13.5 20.5 28.7 38.2 49.1 61.8 77.1

EUA 1986 1.9 5.7 11.2 18.0 26.2 35.7 46.9 60.2 76.3
Fonte: adaptada de Atkinson (1995).

A Tabela 1, retirada de Atkinson (1995) e adaptada para considerar apenas os valores de 
meados dos anos 1980, revela as parcelas das respectivas rendas nacionais (PIB) acumuladas pelos 
estratos decílicos13.

Os dados de apropriação acumulada da renda total pelos estratos decílicos  fornecem um bom 
diagnóstico do grau de desigualdade comparada entre eles, em um certo momento histórico seme-
lhante (nem todos os anos são os mesmos). Na referida tabela, os países estão organizados pela or-
dem decrescente da renda apropriada pela base dos 10% mais pobres. Isso não significa que, para 
os estratos subsequentes, a parcela acumulada manterá a mesma hierarquia denotada pela base. 
Comparando-se a Suécia e a Noruega, por exemplo, percebe-se que os 10% mais pobres da Suécia 
se apropriam de uma parcela um pouco menor da renda total daquele país no ano selecionado, em 
relação a seus homólogos na Noruega; no entanto, à medida que “caminhamos” para os estratos de 
cima, percebe-se que os estratos médios da Suécia acumulam maior parcela da renda total do que 
na Noruega, a qual, obviamente, tem nos seus 10% mais ricos uma parcela que se apropria de uma 
parte maior da renda nacional do país (19,4%) do que seus homólogos mais ricos da Suécia, que se 
apropriam de 18,1% da renda sueca total nos anos referidos. Os valores respectivos do índice de 
Gini, de todo modo, são parecidos (conforme mostra a Tabela 2). 

No entanto, tomando-se dois diferentes parâmetros do índice de Atkinson, percebe-se de for-
ma mais clara a diferença no formato das duas curvas de distribuição (aqui, poder-se-ia afirmar, sem 
margem a dúvidas, que as respectivas curvas de Lorenz se cruzariam em um quadrante que exibisse 
os dados da renda apropriada acumulada pelos decis da população). 

Comparando-se as duas tabelas exibidas neste artigo, percebemos, pelo exemplo comparati-
vo entre Suécia e Noruega, que, quando se comparam os respectivos índices de Atkinson pelos parâ-
metros 0,5 e 1,0, no caso do parâmetro 1,0 (mais sensível ao que ocorre na base da pirâmide distri-
butiva), a distância entre o indicador sueco e o indicador norueguês aumenta (comparando-se com 
a diferença para o parâmetro 0,5), coerentemente com o fato de que, na base, realmente existe uma 
desvantagem na realidade dos mais pobres suecos em comparação aos mais pobres noruegueses. 

13 Se temos, por exemplo, S10 com 4,5% da renda total no caso da Finlândia, significa dizer que os 10% mais pobres 
desse país detêm 4,5% da renda total do país no ano em questão. Com S20 igual a 10,8%, significa que os 20% mais 
pobres acumulam 10,8% da renda nacional.
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Deve-se notar, portanto, que, quando o parâmetro é atribuído o valor 0,5 (menos sensível ao que 
ocorre na base) ao parâmetro ε é levado em conta, o indicador de Atkinson é igual em ambos os 
países . A diferença é sutil, mas existe – e pode ser captada pela escolha de parâmetros do índice de 
Atkinson; mas não pelo índice de Gini. 

Se compararmos qualquer um desses dois países com os EUA, por exemplo, o cenário é di-
ferente, pois os EUA são, reconhecidamente, o país mais desigual do mundo capitalista desenvolvi-
do, e isso fica evidente já pelo índice de Gini. Mas, da mesma forma, comparando-se os EUA com o 
Reino Unido (o mais desigual dentre os países europeus mais ricos), percebe-se também que a de-
sigualdade é nitidamente maior nos EUA do que entre os britânicos. De todo modo, a diferença se 
torna ainda mais clara quando comparamos os respectivos indicadores de Atkinson dos dois países 
anglo-saxões, independentemente do parâmetro utilizado.

Tabela 2

País ano GINI ATKINSON PARÂMETTROS
0,5 1,0

FINLÂNDIA 1987 20.7 3.6 7.5 
SUÉCIA 1987 22.0 4.6 10.3
NORUEGA 1986 23.4 4.6 9.5
BÉLGICA 1988 23.5 4.9 10.3
ALEMANHA 1984 25.0 5.2 10.1
HOLANDA 1987 26.8 n.d. n.d.
FRANÇA 1984 29.6 7.7 16.0
REINO UNIDO 1986 30.4 8.2 18.1
EUA 1986 34.1 9.9 21.2

Fonte: adaptado de Atkinson (1995).

3 O debate sobre os rendimentos do topo e sua interface com aspectos 
multidimensionais

A questão da desigualdade é, por excelência, um tema que envolve diversos aspectos, que 
exigem não apenas uma discussão acerca das diferentes formas como pode ser medida – conforme 
vimos na seção anterior –, mas também a identificação dos mais variados fatores que explicam a 
sua trajetória. Através de uma visão mais abrangente da desigualdade, é possível avaliar seus efei-
tos econômicos, bem como entender de que modo a esfera econômica afeta os aspectos sociais, de-
mográficos, culturais, ambientais e, ao que nos interessa em particular discutir aqui, os seus efeitos 
sobre o acesso ao espaço urbano, configurando-se em vários elementos de segregação espacial mas 
também, por suposto, ao aproveitamento desigual (e muitas vezes nitidamente elitizado) aos servi-
ços públicos e aos benefícios oferecidos pelos equipamentos de lazer, incluindo parques, espaços de 
manifestação de eventos culturais etc. 

A desigualdade socioeconômica de um país repousa em fatores estruturais, que advêm de raí-
zes histórico-institucionais que a tornam pouco afeita a mudanças significativas em curto espaço de 
tempo. Aspectos políticos e geopolíticos (ARRIGHI, 1996; 1997) também têm papel determinante 
na conformação de um perfil distributivo ou em uma realidade de concentração de renda ou de ri-
queza. Seus desdobramentos sociais também são duradouros e muito difíceis de serem alterados em 
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intervalos curtos de tempo – e mesmo avanços obtidos dentro de certos intervalos de tempo não 
estão imunes a serem revertidos, conforme se observa no Brasil pós-2016, por exemplo.

As relações de poder que derivam da realidade social e econômica denotada pela concentra-
ção de renda e de riqueza também representam um aspecto estrutural de difícil modificação; pior 
ainda, a história ensina que os processos de ampliação da concentração econômica tendem a se per-
petuar no tempo, justamente por virem acompanhadas de crescente concentração do poder político, 
fazendo muitas vezes o processo de concentração econômica se perpetuar de forma intergeneracio-
nal (PIKETTY, 2020), a não ser que medidas radicais ocorram no interior da sociedade em questão 
ou venham de fora – por exemplo, uma grande crise mundial ou guerras.

A instalação do debate sobre a natureza das rendas altas da pirâmide distributiva (“top inco-
me debate”), na literatura internacional, acabou por tornar mais clara a necessidade de que a ques-
tão da desigualdade contemporânea incorpore aspectos interdisciplinares e multidimensionais ao 
tema. 

Apenas um estudo interdisciplinar (envolvendo pesquisadores de variadas áreas do conheci-
mento humano dentro das ciências sociais e também das ciências que nos permitem utilizar indi-
cadores cada mais sensíveis para descrever as mudanças na distribuição da renda) pode desvendar 
e explicar a variedade de elementos econômicos, mas também sociais, culturais, políticos, psicoló-
gicos e outros que estão interrelacionados à desigualdade (ou “às desigualdades”), bem como qual 
o papel desses parâmetros para, eventualmente, perpetuar ou mesmo intensificar a desigualdade – 
como vem ocorrendo, ao que parece sem tréguas, desde o início dos anos 1980, conforme denuncia 
Piketty em seus mais recentes trabalhos14.

Estudos mais recentes sobre a questão da desigualdade têm procurado estabelecer ligações 
entre as finanças e a desigualdade, o que exige a integração de várias áreas do conhecimento hu-
mano, como a economia, a história, a sociologia, a antropologia, a ciência política e também os cien-
tistas das áreas “quantitativas”, como matemáticos e estatísticos. A complexidade do tema das de-
sigualdades exige esse esforço interdisciplinar de interpretação. A presença de cientistas das áreas 
de matemática e estatística é fundamental para o desenvolvimento de novos modos de quantificar 
as desigualdades e de desenvolver técnicas para incrementar a qualidade do tratamento dos dados. 
A incorporação desses profissionais no debate sobre a desigualdade é fundamental para desvendar 
a complexidade de suas causas e de sua natureza.

Essa preocupação com a questão da medição deve-se ao fato de que a trajetória recente da 
desigualdade econômica, além de ter causas complexas e interligadas, que justificam a necessidade 
das análises interdisciplinares, tem ocorrido no extremo topo da distribuição de renda dos países 
capitalistas, o que impõe desafios ainda maiores para a sua avaliação quantitativa e a compreensão 
de seus determinantes sociais.

A crescente importância do debate sobre o 1% mais rico (ou o “top income debate”) deve-se, 
em primeiro lugar, ao fato óbvio de que tem sido constatado, notadamente a partir dos anos 2000, 
que parcelas cada vez mais expressivas do aumento da renda nas sociedades capitalistas têm sido 

14 A comparação entre Piketty (2020) e seu estudo seminal (PIKETTY, 2014) deixa clara a descrença do autor na 
utilização, nos tempos atuais, das soluções paliativas adotadas ao longo dos chamados Anos Dourados, para mitigar a 
desigualdade e tornar menos concentrada a renda e a riqueza.
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abocanhadas por este estrato populacional, ou por suas subdivisões menores15.
A chamada hiperconcentração se acentua nos anos 2000, em grande medida, por causa das 

mudanças legislativas em favor do capital e especialmente do rentismo, que beneficia o mercado fi-
nanceiro e as grandes empresas que têm parcela de seu lucro em atividades de “tesouraria”. E tam-
bém pela maneira como tem se desenvolvido a gestão das empresas do setor não financeiro e dos 
bancos, notadamente no que se refere aos critérios autoatribuídos pelos gestores quanto às remu-
nerações dos CEOs dessas instituições capitalistas 16. 

Essas mudanças de regras de tributação e de regulação do mercado de trabalho são tomadas 
no âmbito dos parlamentos, na maioria das vezes; ou são tomadas pelos poderes executivos. Ou seja, 
são temas eminentemente políticos.

É, portanto, aqui, na discussão da questão do 1% + rico, que entra a importância da multidi-
mensionalidade da questão distributiva (que não pode mais ser avaliada apenas sob o ponto de vista 
de renda do trabalho, como era habitual nos estudos sobre desigualdade econômica até o final do 
século XX) e da interdisciplinaridade do tema (MATTOS, 2021) – incluindo os aspectos metodo-
lógicos dos indicadores a serem utilizados para medir o fenômeno, conforme ilustramos na seção 
anterior.

Há ainda três aspectos que identificamos como importantes, mas ainda pouco explorados, 
no novo debate que tem se instalado sobre as desigualdades econômicas: um deles relaciona-se à 
interpretação das novas formas de trabalho na Era Digital que estamos vivendo, o que inclui espe-
cialmente o trabalho organizado em aplicativos e plataformas digitais 17. Essa discussão deve tomar 
corpo em breve e preferimos apenas deixar aqui registrado, pois uma discussão mais pormenoriza-
da do tema não está no escopo deste ensaio. 

A outra questão refere-se às interpretações quantitativas e qualitativas da oferta de bens e 
serviços públicos, o que tem expressiva aderência com as diversas formas de manifestações de de-
sigualdades sociais. 

Nesse sentido, pesquisas da área do urbanismo também têm se mostrado importantes para 
compreender a complexidade do fenômeno das desigualdades, notadamente no que se refere ao 
acesso a bens e serviços públicos, como a saúde pública e os espaços públicos das cidades. Os estudos 

15 Dados mencionados por Atkinson e colegas (2011) ilustram o caráter concentrador do capitalismo contemporâneo. 
Mencionando o caso dos EUA, os autores sublinham que, entre 1976 e 2007, o primeiro percentil da distribuição de 
renda captou cerca de 58% de todo o crescimento da renda do período; no entanto, caso tomemos apenas o período 
compreendido entre 2002 e 2007, esse valor sobe para 65%; ou seja, cerca de dois terços do aumento da renda ocorrido 
entre 2002 e 2007, nos EUA, foram apoderados pelo 1% mais rico do país. Após a crise do subprime, esse percentual 
aumentou mais ainda, como se pode depreender de estudo de Saez (2015), que mostra, com base em dados oficiais do 
U.S. Census Bureau of  Current Population Report, que, na recuperação de 2009-2012, o 1% mais rico se apoderou de 
nada menos do que 91% da renda criada.
16 Também para essa discussão existe uma caudalosa literatura para compreender os efeitos da acumulação 
predominantemente financeira que caracteriza o capitalismo contemporâneo e seus impactos na gestão das instituições 
financeiras e na mimetização de comportamento das empresas do setor produtivo em relação às práticas de gestão dos 
bancos, notadamente no que se refere à remuneração dos CEOs. Sobre esse tema, recomenda-se a leitura de trabalhos 
de Stockhammer e em especial de um estudo que já se tornou seminal, de Lazonic e O’Sullivan (2000) ou em trabalho 
anterior (Lazonic, 2007).
17 E aqui não estamos nos referindo apenas aos serviços de entrega de compras feitas pelos consumidores usando estas 
plataformas ou a serviços de transportes por aplicativos. Muitas profissões têm sido demandadas ou têm oferecido 
serviços através de aplicativos específicos, e parece ser um fenômeno que vai crescer nos próximos anos, alterando 
muito as características dos mercados de trabalho – e, certamente, interferindo nas formas de remuneração dessas 
pessoas.
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do urbanista italiano Bernardo Secchi, por exemplo, mostram como aos ricos e aos pobres o acesso 
a bens e serviços públicos é diferenciado e como a qualidade de vida, a longevidade e a incidência de 
doenças18  afetam as pessoas, em grande medida, segundo os níveis de renda. Outros fatores, como 
os efeitos de tragédias ambientais, o tempo de deslocamento no trajeto casa-trabalho-casa, dentre 
outros, são também objeto de forte desigualdade, segundo muitos estudos revelam. 

Além dos dois anteriores, um terceiro aspecto da questão da desigualdade – infelizmente 
também pouco estudado por economistas – se refere à distribuição (cada vez mais desigual) do tem-
po livre, ou seja, do usufruto do tempo para lazer ou descanso (MATTOS, 2000). Isso vale tanto 
para o tempo livre no cotidiano como também para aquele ao longo da vida, como demostram, ine-
quivocamente, as recentes reformas desigualitárias dos sistemas de previdência pública na maioria 
dos países. Convivemos em sociedades em que, de um lado, existem pessoas desempregadas ou em 
jornada de tempo parcial contra sua vontade e em contradição com sua necessidade; e, de outro 
lado, pessoas que vivem do rentismo, trabalhando ou não. 

A natureza do processo de acumulação capitalista dos tempos atuais e recentes, que cada vez 
mais repousa no rentismo (e em tudo que isso significa19 ), promove essa dicotomia no uso do tem-
po, que, para alguns, é “tempo livre”, enquanto para outros (a maioria), é “tempo de não trabalho” 
(MATTOS, 2012), ou seja, formas em que se manifestam situações de subutilização da força de tra-
balho em economias cuja acumulação passa cada vez menos pelas formas “tradicionais” de extração 
da mais-valia, em contexto de queda das taxas de investimentos (produtivos, por suposto) e que-
da da produtividade horária do trabalho (MATTOS, 2020), quando comparado a níveis históricos 
como os das três décadas do pós-segunda guerra (Anos Dourados do Capitalismo), por exemplo, 
conforme mostram Stockhammer (2004; 2008; 2009) e Palma (2009). A deterioração dos mercados 
de trabalho e as formas de regulação (definidas no âmbito da política) das relações de trabalho e de 
outras esferas da atividade econômica são resultado desse cenário de dominação do rentismo, con-
forme mostrou magistralmente Streeck (2018) em livro recente.

Dado o perfil desta revista, propomos fazer alguns comentários sobre a questão do urbanis-
mo, que engloba o acesso aos bens e serviços públicos, a mobilidade urbana e disputa pelos espaços 
da cidade. Ademais, muitos estudos de economistas políticos e de cientistas políticos têm demons-
trado que a disputa pelo orçamento público representa uma crescente manifestação da luta de clas-
ses que há em toda sociedade capitalista. De certa forma, os recentes estudos de Raquel Rolnik, de-
batendo os efeitos da financeirização da riqueza sobre a especulação imobiliária, se inserem de um 
aspecto importante dentro do grande tema das desigualdades: a disputa pelos espaços nas cidades 
e pela definição do destino dos orçamentos municipais (ou, em países de outro tipo de organização 
federativa, dos orçamentos locais – de onde moram os cidadãos).

Rolnik (2015) mostra que a especulação imobiliária tem sido cada vez mais alvo dos finan-
cistas e isso molda o modo de funcionamento das cidades e entra na disputa pelos orçamentos pú-
blicos delas, dado o poder político de que desfrutam os grupos econômicos posicionados no topo 
da pirâmide distributiva. As moradias, conforme mostra Rolnik (2015), tornam-se instrumentos 
de especulação econômica e fonte de valorização do capital financeiro, mostrando-se cada vez mais 
como um dos ativos que se destacam na acumulação do capital nesses tempos de financeirização da 
riqueza. 

Na mesma linha de interpretação de Rolnik, o urbanista italiano Bernardo Secchi (2013) 

18 O sociólogo sueco Therborn (2013) também discute essas questões.
19 Cf. Streeck (2011; 2018).
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apresenta o conceito de “nova questão urbana”20 , que procura relacionar como as múltiplas formas 
de vida nas cidades se articulam com aspectos sociais e econômicos, mostrando a inevitável relação 
entre essas dimensões das sociedades contemporâneas. O conceito cunhado por Secchi revela um 
rigoroso esforço teórico que analisa, de forma conjugada e precisa, os desafios colocados não apenas 
pela questão das desigualdades – assim mesmo, no plural, pois não se limita à dimensão econômica 
da desigualdade e aos indicadores sintéticos (conforme avaliamos na seção anterior) utilizados para 
medir a sua dimensão, mas também aos desafios postos à própria vida no planeta. 

A dimensão ambiental encontra no conceito da “nova questão urbana” uma presença central 
e articulada com medidas como a mobilidade urbana, acesso verdadeiramente democrático das pes-
soas a todos os espaços urbanos e aos efeitos que o desmesurado poder econômico e político tem 
sobre as relações sociais e em relação à disputa pelos orçamentos públicos. 

O autor analisa muito bem como a flexibilização dos mercados de trabalho e o progressivo 
desmonte dos mecanismos de proteção social se relacionam com uma crescente deterioração da re-
lação entre o social e o urbano, como reflexo da crise das economias e sociedades ocidentais. 

A desigualdade exposta pela “nova questão urbana” de Secchi permite-nos interpretar as di-
versas dimensões das iniquidades sociais brasileiras. Em poucas palavras: a distância entre os po-
bres e os ricos. 

Secchi não perde de vista, portanto, que a globalização, tal qual foi moldada nas últimas qua-
tro décadas, promoveu ampliação da desigualdade econômica e social, em contexto de uma des-
montagem dos mecanismos de proteção social do trabalho, e de uma deterioração ambiental sem 
precedentes na história do capitalismo. Para o urbanista italiano, as cidades nada mais são do que a 
expressão desses processos degenerativos. 

As obras de Secchi também nos ensinam que a análise da questão urbana deve estar articu-
lada com a análise das políticas econômicas e das políticas públicas. E que a questão urbana não é 
apenas resultado das políticas acima citadas, mas pode ostentar um papel ativo, no sentido de in-
fluenciar as decisões tomadas nos ministérios das áreas econômicas e sociais.

Do mesmo modo, as formulações teóricas de Secchi mostram que a vida urbana é afetada pe-
las mudanças nos padrões de acumulação capitalistas e pela maneira como se moldam as relações 
sociais a cada novo contexto histórico. Nessa quadra de flexibilização dos mercados financeiros e 
dos mercados de trabalho, bem como de abertura dos novos fluxos de capitais e de mercadorias, a 
vida urbana sofreu intensas modificações, tornando o espaço urbano um local bastante diferente 
daquele que ilustrou a origem da vida nas cidades, conforme pondera Secchi (2013): “nas culturas 
ocidentais, por muito tempo a cidade foi vista como um espaço de integração social e cultural”. 

Essa natureza gregária das cidades foi se transformando ao longo dos séculos, culminando, a 
partir da segunda metade do século XX e em especial a partir do momento em que o neoliberalis-
mo se torna não apenas a norma das políticas macroeconômicas (HARVEY, 2012), como também 
um modo de se interpretar o mundo (RODRIGUES, 2022), desdobrando-se em uma série de movi-
mentos de exclusão social e espacial, que coincide com o momento em que as moradias vão deixan-
do de ser um bem social para se transformarem em mercadorias como outras quaisquer e em ativo 
financeiro, conforme mostra Rolnik (2015). 

A era da hegemonia das finanças e da crescente manifestação do capital fictício nos espaços ur-
banos vai consolidando novas formas de segregação e de desigualdades de toda sorte. Rolnik (2015) 
denuncia que a crescente massa de recursos financeiros (desregulamentados e internacionalizados) 

20 Secchi (2013).
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“passou a buscar cada vez mais novos campos de aplicação, transformando setores (como commodi-
ties, financiamento estudantil e planos de saúde, por exemplo) em ativos para alimentar a fome de 
novos vetores de aplicação rentável para os investidores”.

Nesse contexto, também a constituição de novos sistemas financeiros de habitação resulta 
dessa demanda insaciável de valorização do capital, promovendo não apenas uma nova trajetória na 
concentração da riqueza (nas formas de ativos imobiliários), mas também “reorganizando” as cida-
des de tal maneira que outras formas de desigualdades se consolidem e se reproduzam. 

É, portanto, preciso compreender como os conflitos entre capital e trabalho se manifestam 
no espaço urbano, como se expõem as diferenças de renda e de riqueza, as diferenças de gênero e de 
raça e como são sofridos os problemas ambientais (de forma espacialmente desigual, é claro). Esse 
conjunto de fatores consolida diversas formas de injustiças, desde a tributária até as decorrentes das 
dificuldades de mobilidade urbana – todas elas promovendo iniquidades nos direitos da cidadania e 
deteriorando as aspirações das pessoas a um futuro melhor.

Breves conclusões
A desigualdade econômica e seus desdobramentos sobre outros aspectos da desigualdade 

(sociais, urbanos, ambientais, políticos etc.) têm recebido crescente atenção de pesquisadores de di-
versas áreas. Inicialmente, foram os economistas críticos que passaram a dar mais atenção ao tema, 
conforme ensinam os escritos de Jonh Kenneth Galbraith e de James Galbraith mencionados neste 
artigo. Nos anos mais recentes, a formação de grupos de pesquisa em várias universidades do mun-
do desenvolvido tem chamado a atenção para a necessidade de se medir a extrema desigualdade 
(conformada pelas rendas do 1% do topo ou acima), dada a realidade que tem se manifestado pelo 
menos desde 2000. Muitos estudos não apenas buscam compreender as causas dessa extrema am-
pliação da desigualdade econômica, como também as suas consequências sociais e políticas (STI-
GLITZ, 2013; THERBORN, 2013), inclusive colocando sob risco o futuro da Humanidade.

A temática da desigualdade é por excelência uma questão interdisciplinar e que deve ser tra-
tada de forma multidimensional. Essa multidimensionalidade incorpora a urgente necessidade de 
se discutirem índices e modos de medir a magnitude e as características da crescente desigualdade 
econômica. Na primeira seção do artigo, procuramos destacar a importância de se discutirem os as-
pectos quantitativos do tema, como uma ferramenta para ajudar a interpretar o fenômeno em toda 
a sua extensão. Entendemos que essa questão ainda vai evoluir nos próximos anos. 

Da mesma forma, a natureza, a resiliência e a magnitude dessa desigualdade exigem que ou-
tras áreas do conhecimento humano sejam colocadas em ação para compreender a complexidade 
da desigualdade em todas as suas manifestações. Uma delas é a questão urbana, pois é nos espaços 
de convivência social (ou falta de convivência?) que se manifestam as maiores iniquidades sociais e 
que se explicitam de forma mais clara os conflitos de interesses e de classe social. Entendemos que 
a obra de Secchi, mais do que denunciar esses problemas, abre espaço para uma discussão do papel 
construtivo que o estudo do urbanismo pode ter na redução ou no enfrentamento das desigualda-
des sociais e em favor de uma vida material, cultural, psicológica e ambiental mais saudável, mesmo 
diante de um capitalismo contemporâneo com características tão excludentes.

Nesse sentido, pretendemos que este artigo chame a atenção dos administradores públicos 
e da alta burocracia que atua na gestão ou controle das políticas públicas de âmbito municipal de 
que a questão urbana não deve ser encarada apenas como um repositório das mazelas sociais e eco-
nômicas dos últimos tempos. Se, de maneira clara, é nas cidades que se manifesta toda a sorte de 
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iniquidades que vitimiza as sociedades contemporâneas, é preciso entender que sua gestão pública 
e todos os seus mecanismos podem sim promover um esforço ativo de enfrentamento das desigual-
dades sociais, econômicas e ambientais, bem como pode – e deve – dotar seus habitantes de um tal 
empoderamento democrático que lhes permitam transformar-se efetivamente em cidadãos e cida-
dãs dentro de uma espacialidade efetivamente democrática e ambientalmente sustentável. 
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